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Prefácio  
 

Para começar, vamos falar de Áfricas! 

 

 

Silvio de Almeida Carvalho Filho  

(Universidade Federal do Rio de Janeiro)  
silvioacf@gmail.com 

 

 

Convidado a escrever o prefácio deste livro, logo percebemos que teríamos de ter 

algumas diretrizes para guiar o narrar. Deveríamos analisar o que fora já obrado e 

arquitetado por muitos, durante um longo tempo, por meio de pesquisas individuais, de 

interlocuções com orientadores, amigos e outros leitores críticos. De que serviria o nosso 

texto anteposto a essa série de reflexões escritas durantes extensas e cansativas, mas 

fecundas horas? Ponderamos que devíamos nos circunscrever à tarefa de fazer o leitor 

conhecer uma breve gênese da emergência deste compêndio, passeando à vol d’oiseau 

entre os assuntos que permeiam os textos, com o receio cuidadoso de não antecipar em 

muito o que cada narração discorria, tentando, desse modo, aguçar a curiosidade dos que 

nos estão a ler para adentrar no exame atento dos capítulos.  

Não caberia aqui traçarmos a elaboração de cada capítulo, embora cada autor saiba 

quantos textos leu, quantos diálogos traçou, quantas intrigas arquitetou para oferecer a ti, 

leitor, múltiplas linhas e algumas páginas. Mas, vamos falar do que conhecemos do 

engendrar da obra, as razões que movimentaram a empreitada, o que de interessante 

possui os textos que incite o desejo de lê-los. Esse livro surge de pesquisadores que 

participaram do Simpósio Temático sobre a História da África na X Semana de História 

Política da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) em 2015, patrocinada pelo 

Programa de Pós-Graduação dessa instituição. Esse encontro anual, uma obra de seus pós-

graduandos, já se constitui, hoje, um evento bem sucedido e reconhecido no âmbito 

acadêmico dos estudos históricos no Brasil. Daí, reunir a cada ano, não apenas 

primordialmente pós-graduandos cariocas, mas de múltiplos estados brasileiros.  Ter a 

                                                 
 Agradecemos a leitura crítica da Prof.ª. Dar. Fátima Machado Chaves (SME-RJ) a este texto. 

1
Oral Tradition as History. Wisconsin: The University of Wisconsin Press, 1985. 

2
ANTÓNIO, Mário. Luanda, “ilha” crioula. Lisboa: Agência-Geral do Ultramar, 1968. 
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História da África adquirido um lugar nesta Semana indicia como esse campo do saber 

avançou nos Departamentos de História em todo o Brasil. Naquela Semana de 2015, a 

qualidade das comunicações e dos debates, que seguiram às apresentações, instigou o 

Coordenador do Simpósio Temático sobre História da África, o Prof. Dr. Washington 

Nascimento (UERJ), jovem, porém promissor africanista brasileiro, a estimular os 

participantes a organizarem esse e-book com intuito de divulgar os resultados significativos 

de suas pesquisas. Esse empreendimento coletivo foi maturado dentro e sob a agenda de 

trabalhos do Áfricas, Grupo Interinstitucional de Pesquisas, que reúne, no momento, 

elementos de várias universidades cariocas e de alguns estados brasileiros, equipe essa 

coordenada pelo supracitado professor e por mim, redator deste pequeno texto 

propedêutico. A obra inaugura o recém-constituído Selo Editorial Áfricas, sob a chancela de 

renomados pesquisadores brasileiros em História da África, indiciando a qualidade que se 

almeja com os textos publicados.  

Os capítulos deste livro, apesar de sua diversidade, guardam várias características 

comuns. Primeiro, falam constantemente das alteridades africanas, que questionaram a 

nossa ocidentalidade, o nosso eurocentrismo e a nossa colonialidade. Os relatos centram-se, 

com poucas exceções, sobre a área de colonização lusitana, mas isso não é um demérito, 

pois o nosso idioma comum com os Países de Língua Oficial Portuguesa (os PALOP) deu-nos 

acesso a um oceano de sentidos que se espraia em vários territórios e culturas africanos. O 

português, depois do inglês e francês, é o idioma no qual a maior parte dos textos sobre 

África escritos são publicados. Afora isso, as raízes africanas de nosso povo, fazem nos 

entrelaçar a vidas e sagas desse continente Desse modo, esses fatos tornam-nos mais que 

transatlânticos, transoceânicos ao marulharmos nas praias do Índico e, pretensiosamente, 

bicontinentais. Todavia, é Angola, da qual fomos de fato, durante certo tempo, a real 

metrópole, que dominará a maior parte das nossas narrações deste volume .  

O historiador, ao buscar compreender as sociedades africanas, tem que estar sensível 

a outros tipos de fontes além da escrita, originais tomados frequentemente como 

privilegiados e únicos. Nosso cérebro, já (de)formado pela tipografia de Gutenberg, tem que 

se reeducar para reconhecer o poder da oralidade e a sua  importância nas sociedades 

africanas. A palavra africana, não ainda controlada racionalmente pelos grafismos dos 

alfabetos, nasce da força vital que move sacral e performaticamente os homens e a 

natureza, sustentando e transformando todas as realidades na África dita “tradicional”. Para 
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ressaltar a importância da tradição oral geradora de uma oralitura, portadora dos mitos e da 

memória social e elucidadora da ontologia e da história africana, abre a nossa coletânea o 

texto “Sobre o ofício dos Griôs na África Ocidental: mitificação, classificação e a dimensão da 

palavra” de lavra de Angélica Ferrarez de Almeida, doutoranda do Programa de Pós-

Graduação em História da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, que nos faz perceber a 

relevância do ofício dos griôs, guardiões zelosos das tradições nascidas nas brumas do 

tempo. Vários africanistas tiveram de seguir a senda aberta por Jan Vansina1, dando-se 

conta de que determinados tempos sociais africanos só poderiam ser narrados e 

interpretados se levassem em conta os arquivos orais preservados pelas corporações dos 

griôs.  

Após passarmos pelo mundo africano da oralidade, iniciamos a análise da ocupação 

europeia, deus ex machina fecundador das entranhas africanas. Ativamos a análise dessa 

colonização, no caso a portuguesa, em Angola realizada por Ariane Carvalho da Cruz, 

doutoranda do Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade Federal do 

Rio de Janeiro (UFRJ). Essa professora consagra-nos o texto intitulado “Militares e o espaço 

angolano na segunda metade do século XVIII”, desenhando um quadro desse 

apoderamento, por meio da análise da nomeação dos militares para a região. Para melhor 

emoldurar essa proposta, traceja um perfil dessa ocupação, na qual as fronteiras linguísticas, 

culturais e políticas não coincidiam. Mostra como os militares, ao lado dos missionários e 

dos comerciantes sertanejos, foram importantes propulsores do processo colonizador, 

mesmo que, na maior parte das vezes, ainda agarrados mais ao litoral que adentrados no 

interior. Aproveita o ensejo para contrastar a noção de território europeu mais presa ao 

domínio da terra com a do africano mais atinente ao exercício do domínio sobre as gentes.  

Ressalta como as forças armadas foram importantes para o domínio colonial e como 

os militares não apenas participavam das atividades que lhes eram atinentes, mas também 

se ligaram intensamente ao comércio. Na verdade, eles eram os garantidores da mercancia 

seja de escravos, como de alimentos e de outros produtos ambicionados no contexto 

colonial.  Ariane Carvalho da Cruz sobreleva os preconceitos que existiam contra nomeação 

dos naturais de Angola para os postos militares, inclusive a de negros e mulatos para esses 

lugares.  Mesmo que utilizasse criminalizados portugueses na ocupação do território, a 

                                                 
1
Oral Tradition as History. Wisconsin: The University of Wisconsin Press, 1985. 
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escassez de metropolitanos obrigou o domínio colonial a utilizar de “filhos da terra”, negros 

ou mulatos, nas suas tropas. Alguns deles, apesar da naturalidade ou da cor, chegaram a 

serem reconhecidos pela competência, logo pela utilidade ao processo colonizador. Sendo 

assim, os naturais da terra constituíam a maioria das tropas, garantindo o Império.  

Permanecemos em Angola, agora a partir do XVII, traçando a trajetória da rainha 

Nzinga Mbandi, governante de reinos entre 1624 e 1663, demonstrando-se como uma 

mulher reuniu e conduziu povos contra o domínio português na região. Para isso, 

recorremos ao capítulo de Mariana Bracks Fonseca, doutoranda do Programa de Pós-

Graduação de História Social da Universidade de São Paulo, intitulado “Jinga, várias rainhas e 

uma etnogênese: construção das identidades em Angola”. Lemos nesse texto que a 

soberana participou do comércio de escravos da época, na medida em que vendia seus 

inimigos escravizados. Nzinga aparece nesta narração como a primeira de uma série de 

rainhas e reis, seus sucessores, até o século XVIII, que tomaram para si o título de Jinga, 

muitos deles opositores aos portugueses e à conversão ao catolicismo. Nzinga Mbandi, ao 

reunir em torno de si indivíduos de vários grupos, sob novas normas de vida, não apenas 

conseguiu forças para se opor ao domínio lusitano, como também engendrou uma nova 

subetnia, os Jingas. A importância desse personagem na oposição aos portugueses fará o 

MPLA alçá-la como heroína de uma Angola recém-independente. 

A nossa atenção abandona o século XVII, mas não Angola, retomando mais 

precisamente a urbe de Luanda, no final do século XIX. Delineia-se um panorama de Luanda  

de então até o início do século XX, abordando as transformações urbanas, em especial, as 

novas formas de uso e circulação nos seus espaços, resultado da migração de grupos que 

antes viviam no interior da província, das políticas de incentivo à imigração portuguesa para 

Angola e do enraizamento do estado colonial. É isso e muito mais que nos traz o capítulo 

“Dinâmicas urbanas, disputas pelo espaço e resistências durante o processo enraizamento 

do estado colonial em Luanda (1880-1900)” de Helena Wakim Moreno, também doutoranda 

do Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade de São Paulo. Essa 

investigadora concentra-se, em especial, no grupo conhecido como “filhos do país”, 

buscando compreender os entrelaçamentos por eles realizados entre os elementos das 

culturas africana e ocidental no espaço caluanda, marcando assim as suas fronteiras sociais 

com os portugueses e com as sociedades africanas do interior. Esse estrato ora aproxima-se 

dos lusitanos, ora das populações africanas. Transitando economicamente ao longo do 
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tempo das benesses do tráfico negreiro para o funcionalismo público colonial. Esses “filhos 

do país”, estrato social e cultural híbrido, são os antecedentes dos que mais tarde serão 

nominados, a partir de Mário António2, de “crioulos”, gerando  uma série de discussões 

sobre esse qualificativo. São eles que, em meados do século XX, marcarão o início da ruptura 

com o colonialismo, gestando uma independência em grande parte sob sua égide. Todavia, a 

narrativa de Moreno também retrata as populações urbanas pobres e negras, por meio das 

quitandeiras, importantes para o abastecimento urbano, como nas cidades brasileiras do 

século XIX. Assim, como destaca o afastamento do centro para os arrabaldes, da população 

negra de Luanda. No entanto, o texto não trata só das apartações, mas também das 

confraternizações e das festas que reúnem no espaço público urbano segmentos de vários 

escalões sociais. Contudo, explicita que o que ainda de bom havia nas relações interraciais 

esfuma-se com a chegada cada vez maior de famílias brancas portuguesas a partir de 1890. 

Vamos então, para outro tempo angolano, açambarcando grande do colonial sob o 

regime salazarista português, para esmiuçarmos os objetivos deste governo ao criar a 

categoria jurídica dos “assimilados” para negros ou mestiços adquirirem a cidadania 

lusitana, definida a partir de determinados critérios tipicamente eurocêntricos. Para dar 

cabo de tal empreendimento, o Dr. Washington Nascimento, professor da Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro (UERJ), traz-nos “Uma identidade para negociar: Os assimilados na 

legislação colonial portuguesa em Angola (1926-1961)”. A partir dos aportes trazidos pela 

importante historiadora Christine Messiant, o texto entrelaça a fisionomia que a legislação 

colonial talha para esse “outro”, o “assimilado”, uma mimesis sempre falhada do cidadão 

português. Nascimento atualiza, para meados do século XX, o afastamento dos negros do 

centro de Luanda, já noticiado anteriormente por Moreno para os fins do século XIX, 

demonstrando que o processo possuía uma grande extensão temporal. Ser “assimilado” era 

uma categoria almejada pelos nativos, pois estar nela enquadrado permitia encontrar-se ao 

resguardo do “contrato”, um penoso trabalho compulsório sob a capa de um falso trabalho 

livre. Faz-nos perceber que a “assimilação”, uma justificativa para o processo colonizador, 

era uma falácia, pois, na verdade, não se queria assimilar a todos. Se assim o fizessem, os 

colonizadores perderiam o abundante trabalho barato compulsoriamente fornecido pelo 

“contrato”. Portanto, não assimilar, não seria apenas dificultar a ascensão rápida das elites 

                                                 
2
ANTÓNIO, Mário. Luanda, “ilha” crioula. Lisboa: Agência-Geral do Ultramar, 1968. 
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locais, mas manter garantido o plantel da oferta da mão-de-obra bastante acessível e 

compulsória.  

A exposição de Nascimento permite-nos o insight de que o branco, ainda que 

analfabeto, era a priori civilizado, mas o negro, não.  Mesmo se o último fosse letrado, teria 

de provar a incorporação dos hábitos da branquidade, inclusive “ter bom comportamento”, 

mas quem disse que todos “civilizados”, majoritariamente brancos, o tinham? Afinal, nem os 

brancos aprisionados deixavam de ser juridicamente “civilizados”. 

Para melhor compreender os assimilados, contrapõe-nos uma análise da situação dos 

não-assimilados, os indígenas, ou seja, os negros que guardam as peculiaridades culturais de 

sua raça, os quais, o colonizador diz “proteger”, mas, na verdade, deseja submeter para 

explorar.  Os indígenas possuem uma obrigação primordial para cumprir, trabalhar nas 

formas estipuladas pelo colonizador, caso contrário, poderão ser punidos por vadiagem. 

Logo, a esse grupo populacional cabia oferecer mão de obra farta, módica e dócil para o 

sustento e enriquecimento dos colonizadores.  

A partir daí, mas ainda na área de colonização portuguesa, o livro afasta-se 

diretamente da análise das estruturas políticas, econômicas e culturais mais concretas, 

voltando-se para uma inspeção no campo das ideias, mesmo que elas diretamente refiram-

se as já referidas estruturas. É esse o foco do Dr. Danilo Ferreira da Fonseca, Professor da 

Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE), ao reapresentar-nos as questões da 

“Cultura e Emancipação em Amílcar Cabral”, o mais importante intelectual da 

descolonização no âmbito da lusofonia.  O autor assinala como as realidades culturais e as 

lutas por emancipação de um povo profunda e organicamente entrelaçam-se. Ora, Amílcar 

não fala apenas de independência de um povo, e sim da sua emancipação: algo mais 

relevante do que a meramente a independência de um Estado, mas as libertações das 

estruturas econômicas, políticas e culturais internas e estrangeiras que oprimem as 

populações.  

Fonseca faz vir um Amílcar preocupado com uma dimensão educacional voltada para 

os interesses e culturas locais. Cabral via a necessidade de retirar da educação formal e 

informal todos os traços de submissão dos africanos, de inferiorização ou demonização das 

culturas e valores locais frente aos portugueses e à cultura lusitana. Era preciso trazer a 

geografia, a história e as culturas africanas para dentro dos currículos. Denunciando o 
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racismo do colonizador como um instrumento de dominação, pontua que mais do que livrar 

a África de sua barbárie, o colonizador vem introduzir uma outra pior em grau de violência. 

Contudo, Cabral tem competência para enxergar a opressão ditatorial do regime 

salazarista sobre o povo português, declarando que a luta antifascista era coirmã da 

anticolonial. Esse intelectual, também, atina que nem todos os traços culturais lusitanos que 

se incorporaram às culturas da Guiné Bissau e do Cabo Verde deveriam ser extirpados. O 

idioma do colonizador era o exemplo de um deles, não deveria ser abandonado, pois, 

mesmo reconhecendo as línguas nativas como nacionais, ela constituía um fator de unidade 

entre Cabo Verde e Guiné-Bissau, colônias que, no momento, objetivavam formar um único 

país.  Amílcar visualiza que essa luta não pode estar desligada das travadas pela 

emancipação em todo continente africano. Ressaltamos nesse capítulo como o autor dá 

crédito para a atualidade do pensamento de Cabral no exame de várias questões hodiernas. 

Coloca-se então a oportunidade de se de dialogar com outro intelectual basilar que, 

como Cabral, pensa e participa do processo de descolonização. Abandonamos o espaço da 

lusofonia para adentrarmos na ideologia do martiniquenho, afetivamente, quase argelino: 

Frantz Fanon. Essa voz é trazida pelo Dr. Gustavo de Andrade Durão, pós-doutorando no 

Programa de Pós-Graduação em História Social da Cultura da PUC - Rio. Como Cabral, Fanon 

estava sensível à maneira como a cultura francesa era introduzida na educação dos 

colonizados, ou seja, sempre de forma hierarquicamente superior e alienando os valores 

locais. Em Fanon, aparecem as preocupações, já aqui abordadas em relação à África de 

colonização portuguesa, relativas à assimilação como forma de domínio cultural e, por 

decorrência, político,  e ao indigenato como meio de garantir o trabalho forçado.  

É um Fanon que se insere, não apenas ideologicamente, mas psicossomaticamente 

na Frente de Libertação Nacional (FLN) argelina, cuidando, como médico dos seus mutilados 

e torturados. Durão leva-nos a percorrer as denúncias de Fanon contra a violência a que 

eram submetidos os homens e mulheres sob o regime colonial, daí a necessidade da maciça 

presença militar e policial no território argelino. 

O autor traz-nos os diálogos que se estabelecem entre Fanon e o movimento da 

Négritude, assim como a sua compreensão de uma fase orgânica em que o intelectual 

assume a luta de “seu” povo, no caso dele, por adoção, o argelino. A violência em sua práxis 

surge não como um ente necessariamente a priori sempre presente, mas como uma das 

saídas para a violência visceral torturadora vivenciada pelo colonizador, pois nunca vingara 
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uma ação comunicativa habermasiana para superá-la. Aqui, Fanon emerge como um 

intelectual que deseja descolonizar as mentes com uma cultura libertadora, essa um 

verdadeiro ato político. 

Deixando os teóricos da descolonização, retornamos à África de colonização 

portuguesa, no caso Moçambique, de forma feminina, artística e contemporânea com “O 

Protagonismo feminino na fotografia de Ricardo Rangel: O Pão Nosso de Cada Noite” de Isa 

Bandeira, doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Integração da América Latina 

(PROLAM) da Universidade de São Paulo (USP). Analisando os papéis exercidos pelas 

mulheres moçambicanas, suas dispersões entre diversas etnias e culturas, encontramo-nas 

sempre em lugares subordinados ao masculino. Mesmo dentro de um movimento 

revolucionário, como a Frente de Libertação de Moçambique (FRELIMO), as mulheres 

sofrem hierarquizações negativas e subalternizadas. Mas, são as prostitutas de Lourenço 

Marques que se apresentam afrontadamente por meio das fotos de Ricardo Rangel, um 

fotografo moçambicano, tiradas entre 1959 e 1975, derradeiro momento do colonialismo 

português nesse território. É esse o principal foco de análise do texto, mostrando-nos o lado 

pungente do feminino moçambicano nesse mundo de pobreza e ainda colonial. 

Finalizando o livro, retorna-se a uma Angola de fins da colonização, sobre os 

sacerdotes ambundos e suas correlações com os dos cultos afro-brasileiros no capítulo Os 

sacerdotes na obra “Vozes na Sanzala” de Uanhenga Xitu: interfaces com a tradição religiosa 

afro-brasileira” da Prof.ª. Nathalia Rocha Siqueira do Áfricas, Grupo Interinstitucional de 

Pesquisa (UERJ/UFRJ). Nessa comparação, a autora parte de um conto literário de Uanhenga 

Xitu, escrito em uma perspectiva afrocentrada, com um português mesclado com termos do 

quimbundo. Nathália traz-nos os quimbandas angolanos com os seus poderes de 

comunicação com o mundo dos seres espirituais, tais como os inkinces e os ancestrais que 

nos antecederam. Por meio de seus oráculos, esses quimbandas ajudam os mortais em suas 

decisões, nas satisfações de seus desejos, na superação de suas dificuldades, inclusive, na 

cura de doenças. Transporta-nos também aos quilambas, sacerdotes ligados às divindades 

das águas, mensageiros de fatos especiais, como a instauração dos novos reis, os sobas. O 

poder desses quimbandas e quilambas persistem, apesar da missionação cristã, seja ela 

católica ou protestante, continuando como senhores da emissão das palavras divinas, 

performáticas e, portanto, engendradoras de novas realidades. A autora traz as funções 

exercidas pelos sacerdotes dos cultos afro-brasileiros para compará-las com esses 
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quimbandas e quilambas, gerando novos aportes ao conhecimento sobre a interinfluência 

do sagrado entre ambas as margens do Atlântico.  

Após flanar pelos textos deste livro, esperamos atiçar em ti, caro leitor, o desejo de 

lê-lo, para que possamos todos saborear as várias e muitas Áfricas! 
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O ofício dos griôs na África Ocidental: sobre mitificação, classificação e a 

dimensão da palavra. 

 

 

Angélica Ferrarez de Almeida 

(Doutoranda em História Política pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro) 
angelferrarez@gmail.com 

 

 

 Tierno Bokar, mestre na oralidade nos diz: "Se queres saber quem sou, se queres 

que te ensine o que sei. Deixa um pouco de ser o que tu és e esquece um pouco o que 

sabes3”. Este trecho é significativo das limitações locais e epistemológicas que sofre o 

pesquisador ocidental ao pretender estudar a história e a cultura de qualquer região ou país 

do continente africano. Isso demonstra a nossa própria limitação quanto ao que nos 

propomos refletir, o ofício dos contadores de história, os chamados mestres tradicionalistas, 

mais conhecidos na África Ocidental de colonização francesa como “griot”4. 

Iniciar este trabalho chamando atenção para os processos de (des) essencialização e 

esquecimento necessários quando do encontro com o continente africano, traduzidos aqui 

nas palavras de Bokar, faz parte de uma escolha que tem como objetivo fazer a análise do 

ofício dos griôs na chamada África Ocidental enquanto formadores de identidades e outras 

peculiaridades primordiais para pensá-los como trama central para uma cadeia de 

conhecimentos calcada na oralidade. 

 Para além da necessidade de esquecimentos e não essencializações para enfim 

adentrar um pouco o universo dos contadores de história, outras questões se colocam. 

Como por exemplo, a da legitimidade das fontes orais para os estudos em História, que fora 

durante muito tempo refém da fonte documental e arquivista, e que ainda se encontra em 

processo de abertura para as fontes cujo registro não se encontram na escrita comum. 

Outro dilema são os espaços para a tradução literal e cultural, já que a tradução 

                                                 
3
 Tierno Bokar Salif foi um dos expoentes na arte de contar histórias, viveu toda sua vida no Mali entre 1875 a 

1939. A declaração foi dada em Hampâte Bâ, 1980, p.212. 
4
 Na terminologia francesa a grafia desta palavra é com a letra T no final (griot), porém por uma opção 

metodológica será usada a palavra (griôs) como vemos indicados em diversos textos de escritores africanos. 
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muitas vezes não dá conta do material de origem, isto quando nos deparamos com as fontes 

já traduzidas, pois muitas ainda carecem deste tratamento. Além dos desafios da tradução 

cultural e literal, há a fixação por escrito de material pertencente a esfera da oralidade. 

Todos estes movimentos vem seguidos de empréstimos, ajustes, além das limitações do 

lugar de fala.  

Outra questão é estar trabalhando uma categoria que atravessa o espaço e o tempo, 

pois sendo uma instituição muito mais antiga do que a formulação que a palavra griô 

propõem, mas que negocia com os movimentos da história para se manter viva, mesmo que 

sendo ressignificada. E por fim, o fato de ser uma categoria carregada de mitificações e 

classificações, questões que serão mais pormenorizadas a frente. 

 

Sobre o Griô  

 
 Eu sou um “griot”, antes de qualquer coisa, e o “griot” é a memória 

do continente africano. Da parte da África do Oeste é a biblioteca e é, 
também, o guardião das tradições e dos costumes, encarregado da 
organização de todas as cerimônias. Ninguém se torna “griot”. Nasce-
se “griot”. É de pai para filho.5  

 

 O griô Malinês Sotigui Kouyaté6 faz parte de uma das mais antigas famílias de griôs, 

os Kouyaté, que desde o século XIII formaram o Império Mandinga, que englobava o que 

hoje é Guiné, Mali, Burkina Faso, norte da Costa do Marfim, parte da Nigéria, Mauritânia e 

parte significativa do Senegal. 

 A casta dos griôs é uma reminiscência da África ancestral Ocidental, anterior às 

formas de comunicação moderna. É uma casta de contadores de história que calcados na 

tradição oral e na memória coletiva e genealógica de seu grupo, bem como de seu papel 

social, são considerados os cronistas sociais e políticos de seu povo, enquanto operam no 

binômio transmissão-recepção de saberes e da história de quem ele está a serviço. 

 Amadou Hampate Bâ em seu trabalho clássico (1980) nos oferece uma vista dos griôs 

                                                 
5
 Transcrição do documentário “Sotigui Kouyaté: um griot no Brasil”. Sesc Tv, dezembro, 2006. 

6
 Sotigui nasceu no Mali em 1936 e faleceu em Paris em 2010, sendo considerado um dos griôs da 

contemporaneidade. Seu reconhecimento na parte Ocidental veio por seu trabalho no cinema e no teatro, 
tendo atuado em diversas produções francesas, inclusive com Bernardo Bertolucci e Peter Brook, daí sua 
projeção internacional. Pertence a uma das castas mais antigas dos griôs, os Kouyaté, desde o século XIII. Sobre 
Sotigui ver. BERNAT, Isaac. Encontros com o griot Sotigui Kouyaté. Rio de Janeiro: Pallas, 2013. 
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e de outros contadores de história da região do Mali e de partes da África Ocidental, apesar 

de contribuir com uma visão um pouco idealizada dos griôs, alçando-os a categoria de únicos 

e verdadeiros transmissores da história, falando de um compromisso destes com uma 

suposta verdade e isolando-os do resto do povo, como oráculos que se vai consultar. 

Porém é ao cineasta senegalês Ousmane Sembène que devemos boa parte das 

reflexões mais atuais e dialógicas sobre os griôs. O conceito do griô como narrador e sua 

interconexão com as áreas da Arte: dança, música, instrumentos musicais, coreografia, 

representação. O griô, neste contexto, serve como um veículo para a propagação de 

posturas críticas e artísticas em relação a diversos aspectos de uma espécie de identidade 

africana. Apesar do conceito de identidade e estar bem desgastado com seus usos e abusos 

pelas Ciências Humanas, não pode ser aqui desconsiderado e deve ser encarado na esfera 

micro de análise da parte do continente africano que estamos trabalhando. 

Parte desta identidade do griôs é formada pela kora, o instrumento musical por 

excelência e na qual palavras, poesias e músicas andam de mãos dadas. Pelas suas 

vestimentas, pois muitos destes se tornam também cantores de palco, acompanhados por 

outros músicos e se apresentam como obras de arte que baseadas na tradição oral, são 

conscientes de seu dever de reelaborar e transmitir conhecimentos, para além do 

entretenimento e da apreciação estética.  

Independente da chave de compreensão podemos dizer que a função social dos griôs 

está alicerçada na tríade memória, ancestralidade e passagem. A ancestralidade é o 

alimento para que se estabeleça o diálogo entre as gerações e entre os mundos dos vivos e 

dos mortos, o mundo do visível e do invisível. A memória está intimamente ligada a esta 

relação, sendo assim uma memória genealógica, que tanto é preservada quanto é adaptada. 

Já a passagem se liga a sabedoria presente nos ensinamentos orais, mas que tanto é 

acumulada quanto redimensionada pelo presente. 

Podemos dizer que o cinema é uma fonte importante para se pensar o griô em 

consonância com os tempos. Apesar de não aprofundarmos nesta linguagem aqui, uma boa 

imagem aparece no filme “Sotigui Kouyaté: um griot moderne” do diretor do Chade 

Mahamat-Saleh Haroun. Sendo uma produção de 1998, o documentário inicia com equipe 

chegando a casa de Sotigui em Paris e este aparece portando aparelho celular, em seu 

pequeno apartamento, acompanhado de mulher e filhas francesas. 

São estas imagens espelho do homem moderno europeu que redimensiona Sotigui e 
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vários griôs na contemporaneidade. E a pergunta que se coloca é: perdeu este homem algo 

de intrínseco da identidade africana ou esta se consubstanciou com os tempos modernos e 

com outras culturas até mesmo como garantia de existência e continuidade no espaço 

tempo? 

 Ao lançar esta interrogação apontamos para duas esferas que precisam ser 

desconstruídas quando do encontro com os griôs e que deve ser basilar nos estudos do 

continente Africano; o reducionismo ao mito e a violência da classificação. E é sobre estes 

pontos que propomos as reflexões a seguir. 

 

Sobre mitificação 

 

 Segundo Hampâté Bâ, quando falamos em tradição em sociedades negro africanas, 

referimo-nos à tradição oral, estando esta apoiada numa cadeia de transmissão de 

conhecimentos7. Nestas sociedades, a tradição oral não se limitava a transmitir lendas ou 

relatos mitológicos, ela era, ao mesmo tempo, religião, conhecimento, ciência natural, 

iniciação à arte, história e divertimento, porém a visão de mundo do colonizador ocidental, 

trazendo suas noções de mundo cunhou no imaginário a ideia de uma África mítica, 

explicada pelas noções do mito e dos arquetípicos. 

 Ao propor uma análise crítica da atribuição do mito dialogando com Lévi-Strauss em 

sua Antropologia Estrutural (1973), nos interrogamos: Não é o mito o lugar do 

reconhecimento existencial da participação do homem com os cosmos, da identificação das 

pessoas com as coisas, os vegetais, os animais, dos sujeitos, com os objetos, da identidade 

entre o ser vivente e o mundo? Não seria também o mito revelador das estruturas 

profundas da experiência humana, coisa viva, sempre em relação com as forças que regulam 

o ritmo das sociedades, sentida e vivida mesmo antes de ser compreendida e formulada? 

Não dá o mito um sentido ao mundo humano, não projeta ele numa noção de 

intemporalidade que explica o passado, o presente e o futuro, quer dizer, numa visão do 

eterno?  

 Se o mito guarda uma enunciação de algo intemporal, não devemos nos lançar nos 

                                                 
7
 HAMPATE BA, Amadou. La tradition vivante. In. Historie générale de l’Afrique. Méthodologie et préhistorie 

africaine. Paris, Jeune Afrique/Unesco, 1980. 
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estudos sobre as Áfricas no limite da fronteira com o ficcional e nem de uma maneira 

idealizada atribuindo ao continente formas próprias de vida e sociabilidade apartadas do 

resto do mundo. 

 Pensando no conceito de mito, vemos que ele é reflexo de estruturas sociais e que 

guarda assim uma relação permanente com a linguagem. "A substância do mito não se 

encontra nem no estilo, nem no modo de narração, nem na sintaxe, mas na história que é 

relatada"8. Portanto o mito cristaliza histórias, opera na dicotomia entre o real e o irreal, o 

falso e o verdadeiro. Robert Slenes  complementa:  

 
Se é verdade que o mito se movimenta no sentido de não revelar, 
encobrir; se ele se constitui como a irrupção do indizível, do não-dito, 
pode-se dizer também que ele deve ser encarado como uma das vias 
de acesso para se compreender o universo sociocultural de um 
povo9.  

 
 Se é o mito uma das chaves para se compreender o universo sociocultural de um 

povo, também é bem verdade que nas idealizações dos griôs enquanto detentores de 

segredos e compromissados com a “pura verdade”, nas palavras de Hampatê Bâ, há a esfera 

do mito operando, mas há também as peculiaridades da oralidade, que fez do contador de 

história este lugar de depositário de algo que atravessa o tempo a partir de suas lembranças, 

mas não necessariamente do ajuste com a verdade, pois esta é um elaboração que vai 

tender dependendo da relação com o espaço tempo e de situações sociais, econômicas, isto 

é, de quem o griô está a serviço. 

Assim o mito guarda as suas especificidades e por ter a autenticidade de ser um 

referencial identitário muitas vezes acaba sendo reduzido aos processos de folclorização e 

circunscrito ao universo das lendas, do religioso e dos arquetípicos. Aqui chamamos atenção 

para uma visão muito difundida e pouco problematizada de uma África entre nós. Pois ao 

mesmo tempo em que esta imagem é uma posição política que serve bem as considerações 

sobre resistência e posicionamentos, também ajuda na difusão de essencializações, 

mitificações e idealizações que temos que nos despir para se entender bem o universo aqui 

                                                 
8
  LEVI-STRAUSS Claude. Antropologia Estrutural. Trad. Chaim Samuel Katz e Eginardo Pires. Rio de Janeiro: 

Tempo Brasileiro, 1973, p.242.  
9
 SLENES, Robert. “Malungu, N’goma vem!”: África coberta e descoberta no Brasil. Cadernos do Museu da 

Escravatura. Luanda: Museu Nacional da Escravatura, n.1, 1995, p.28. 
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em questão.  

O escritor moçambicano Mia Couto faz uma analogia interessante ao refletir sobre o 

papel do escritor africano:  

 A África tem sido sujeita a sucessivos processos de essencialização e 
folclorização, e muito daquilo que se proclama como autenticamente 
africano resulta de invenções feitas fora do continente. Os escritores 
africanos sofreram durante décadas a chamada prova de 
autenticidade: pedia-se que os seus textos traduzissem aquilo que se 
entendia como sua verdadeira etnicidade. Os jovens autores 
africanos estão se libertando da “africanidade”. Eles são os que são 
sem que necessitem de proclamação. Os escritores africanos 
desejam ser tão universais como qualquer outro escritor do mundo10.  

 
 Deste modo, o autor engrossa o debate falando de se libertar de uma “africanidade” 

que enclausura principalmente o pensamento. Propõe uma reflexão crítica sobre os 

processos de essencialização e folclorização que o continente está subjugado e aponta para 

a ideia de um sujeito universal, indo ao encontro dos apontamentos de pesquisadores que 

solicitam refletir sobre História da África enquanto uma história do universal, sendo esta 

pensada numa perspectiva universalista, lida assim enquanto uma História global. 

 Neste esforço de pensar os estudos africanos dentro da perspectiva de história 

mundo e não uma história a parte do processo histórico, conseguimos projetar os griôs para 

além dos antigos impérios africanos e deslocar a discussão antes engessada nas noções do 

micro, do local, da aldeia para as ideias de macro, do global e do transversal e assim fazer 

uma leitura destes homens enquanto narradores de suas histórias, vendo-os em 

consonância com a modernidade ocidental não africana. 

 Logo antes de aprisionarmos nosso pensamento na ideia de uma África mítica, dos 

griôs enquanto grupo homogêneo e representativo de uma certa tradição africana no 

mínimo datada e com identidade social bem definida, pertencente a uma África circunscrita 

a esfera do exótico e distante, pensemos na atualização de seu ofício através da noção de 

autenticidade na cultura africana. 

 Segundo Appiah diferente de uma referência ensimesmada, munida de um poder 

transcendental e sempre na busca de algo intrínseco, de um "eu autêntico", para o autor, a 

autenticidade na filosofia africana é uma força de pulsão para fora, ela é quase que uma 

curiosidade que consiste em descobrir um papel público, é autentico o ser com papel social.  

                                                 
10

 COUTO, Mia. E se Obama fosse africano? E outras interinvenções. Lisboa: Caminho, 2009, p.22. 
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Analisado desta maneira, “prova de autenticidade” é o ofício dos griôs que 

circunscrito numa esfera global é representativo de tradições que são reinventadas, e pela 

via da cultura, encontram ressonância em outros espaços e tempos. Importante pensar que 

ser griô também não é uma categoria naturalizada sob um olhar estrangeiro alheio as 

dinâmicas complexas de seu grupo social, ignorando e mais do que isso reproduzindo uma 

classificação sem no mínimo problematizá-la. 

 

Sobre classificação 

 

 Em diálogo com Alain Megissier, vemos que o termo francês griot apareceu pela 

primeira vez em francês na obra de Alexis de Saint Lô, “Voyage au Sénégal” de 1637. Sendo 

uma das instituições mais antigas da África Ocidental, há relatos de viajantes árabes datados 

de 1350 sobre a corte do Mali no qual se descrevem a presença de músicos intérpretes com 

características bem semelhantes aos griots do império Mandinga, que eram conhecidos 

entre si pelo termo jeli. 

 Sendo um estrangeirismo francês, a palavra griot, ao mesmo tempo em que foi fruto 

do olhar europeu sobre uma instituição muito mais antiga na África Ocidental, é também 

uma apropriação pela via da criatividade por parte dos africanos de uma terminologia que 

eles souberam bem incorporar ao seu ofício. A palavra é um código da linguagem que 

estrutura o pensamento social, encerra relações, podendo enclausurar sociedades inteiras 

em sistemas de pensamento ou até libertá-las11. 

 Interessante observar os mestres tradicionalistas se autodenominando enquanto 

griots, que nada mais é do que a palavra da percepção do “outro”, do estrangeiro sobre seu 

ofício. Não queremos aqui desconsiderar a importância dos relatos dos viajantes sobre a 

casta dos contadores de história, mas mais do que isso assinalar a organização de um grupo 

em torno de um termo de quem os classifica. 

 O filósofo Sul Africano, Mogobe Ramose, chama de epistemicídio à fonte da 

autoridade supostamente ocidental que classifica outras culturas, e mais que isso seguem 

“assassinando” as suas maneiras de conhecer e estar no mundo, pois: “Quem quer que seja 

                                                 
11

 MENESES, Maria Paula. “Outras vozes existem, outras histórias são possíveis”, in Diálogos Cotidiano. Trad, 
GARCIA, Regina Leite (org). Petrópolis, Rio de Janeiro: DP&A, 2010. 
 



P á g i n a  | 24 

 

que possua autoridade de definir, tem o poder de conferir relevância, identidade, 

classificação e significado ao objeto definido"12.  

 Assim, tanto Sotigui na passagem que abre este artigo, quanto Niane em “Sundjata: a 

epopeia Mandinga” (1982) e em outras bibliografias vemos os contadores se auto 

referenciarem como griots, adotando inclusive a escrita francesa, porém por uma tomada 

epistemológica, já que este trabalho trava um debate com a dimensão da palavra, vamos 

repensar o termo griot. Levando em consideração o trabalho de historiadores e 

pesquisadores ocidentais nos temas relativos à História da África, contudo reconhecendo o 

argumento da autoridade que se legitima através das palavras e das relações de poder que 

estão imbricadas nos usos destas. 

 O escritor martiniquês Edouard Glissant parte das reflexões feitas pelos filósofos 

franceses Deleuze e Guattari que opõem à raiz única, que mata tudo o que está ao redor 

dela, ao rizoma que se caracteriza por ser uma raiz múltipla e estende-se sem prejudicar as 

outras plantas. O pensamento hegemônico do Ocidente constrói-se segundo a ideia da 

identidade-raiz e do Mesmo que vê o Outro como o diferente perigoso ou exótico que tem 

que ser assimilado, numa perspectiva da salvação. 

 Outro perigo ainda maior desta visão do Outro quando este é um Africano é a 

atribuição da irracionalidade, do primitivismo, da formação de seu Estado e de sua cadeia de 

conhecimento ligados ao atraso e a modernidade tardia ou manca, circunscrito aos discursos 

de subalternidade, pertencente a sociedades cuja oralidade lhes imprime a marca dos sem 

escrita, sempre na busca pelo eterno reconhecimento de sua História e de sua base 

epistêmica de pensamento.   

 Oposta a esta concepção, Glissant propõe o conceito de identidade-rizoma que 

respeita o Diverso, as diferenças para além das que são consentidas. Assim o pensamento do 

rizoma, da identidade múltipla, serve de base que concebe a identidade como uma relação 

com o Outro. O Outro como projeto de acordo, a partir da aceitação das diferenças. No 

entanto, a ideia consiste em não classificação, já que estamos tratando de uma categoria 

que já passou por diversos processos de objetificação, nascendo inclusive, como objeto da 

classificação francesa.  

 Vamos assim refletir sobre o campo de dialogia engendrado pelos griôs, que 

                                                 
12

 RAMOSE, Mogobi. Sobre a legitimidade e o estudo da Filosofia Africana. Ensaios Filosóficos.  Volume IV. Rio 
de Janeiro: EdUERJ, outubro/2011, p.6. 
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enquanto mestres da palavra atuando no binômio transmissão-recepção das tradições orais 

são responsáveis pela produção de uma narrativa que tem na intersecção entre História e 

Literatura subsídio à formação de novos modos de análises e do fazer historiográfico. Bem 

como atentar para uma lógica interna da tradição oral, pensada como fonte de pesquisa, 

pois seu funcionamento próprio produz por si só um discurso histórico que está ancorado na 

noção de palavra. 

 

Pela dimensão da palavra 

 

A tradição oral é a grande escola da vida, cobrindo e envolvendo todos os 
aspectos. Ela é, ao mesmo tempo, religião, conhecimento, ciência da 
natureza, iniciação a profissão, história, divertimento e recreação, sendo 
que qualquer detalhe pode permitir alcançar a Unidade Primordial. 
Fundada com base na iniciação e na experiência, ela engaja o homem na 
sua totalidade, e, neste sentido, podemos dizer que ela contribuiu para 
criar um tipo de homem particular e para moldar a alma africana13. 

  

 Ao falar em ‘Unidade Primordial’ e em uma ‘alma africana’, bem como num ‘tipo de 

homem particular’, não estamos querendo fechar na ideia de uma única identidade africana. 

Chamamos atenção tão veementemente para a tradição oral em África, lembrando que não 

há uma identidade final e acabada, mas existem algumas constantes: a presença do sagrado, 

a relação entre os mundos visível e invisível, bem como entre os vivos e os mortos, a relação 

com a palavra e o sentido de comunidade.  

 A noção da Palavra nos leva para o campo da linguagem e pensando esta a partir de 

um prisma africano é instigante, pois, segundo Hampâte Bâ, na filosofia africana; “Tudo é 

palavra, pois tudo procura nos comunicar”14. Logo para além do campo da Palavra falada, a 

linguagem é fala, entonação, inscrição, memória, corpo, inscrição no corpo, multifaces, logo 

é proferição de sons e sinais, porque é para a produção social da linguagem que chamamos 

atenção.  

 Ao debruçar sobre o encontro da memória com a linguagem, pensando nesta última 

para além da escrita ou da língua falada. Ainda em Hampâte Bâ: “Em África esteja à escuta, 
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 HAMPÂTÉ BÂ, Amadou. La tradition vivante. In. Historie générale de l’Afrique. Méthodologie et préhistorie 
africaine. Paris, Jeune Afrique/Unesco, 1980, p.193.  
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 HAMPÂTÉ BÂ, Amadou. Amkoullel, o menino fula. São Paulo: Palas Athena: Casa das Áfricas, 2003, p.33.  
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tudo fala, tudo é palavra...”15. Entender o grande valor da oralidade é estender-se a um 

amplo campo da linguagem, ver que, na história da humanidade, os registros do 

conhecimento de mundo eram feitos através das transmissões orais e se perpetuavam entre 

as gerações onde as histórias de vida e suas culturas eram eternizadas nas memórias 

coletivas.   

 Já a noção do Sagrado que encontra abertura nos sinais da linguagem abre-se para a 

sacralização de textos orais, contos, provérbios, mitologias, lendas, rituais, é a relação do 

homem com um universo cósmico. Porém o valor do Sagrado não deve ser interpretado no 

universo dos mitos, pois o processo de sacralização é também uma maneira de inscrever 

ancestralidade, na medida em que é a escrita da memória social.  

 A relação do homem africano com a palavra é muito forte, já que ela é dotada de 

caráter sagrado, justamente por ser uma força vital antes de ser verbalizada. Nesse sentido, 

levando-se em consideração seu uso ritualístico e religioso, principalmente no que tange os 

ritos de iniciação e a evocação de ancestrais. Complementa aqui as análises de Fábio Leite, 

que aponta a existência de um Ser Supremo que cria todas as coisas através da fala, e é 

através da interlocução que este Ser dota o homem de todos os seus dons, dentre os quais, 

o mais importante, o dom da palavra. “A grande cadeia de transmissão oral inicia-se, 

portanto, na própria gênese primordial, em que o primeiro homem torna-se depositário e 

transmissor do que aprendeu com seu criador”16.  

 Nesses apontamentos não se trata de encontrar um método da esfera do mito para 

definir uma ação da fala, mas sim delinear nos campos do religioso, do artístico, do político e 

do mítico, novas possibilidades de leitura da função do griô e da tradição oral. Pensando no 

papel e na influência destes mestres da palavra, bem como da tradição oral articuladas aos 

domínios das relações de poder, tangenciando as esferas da narrativa, da produção de 

saberes e memórias e da produção semântica que conta muito sobre a História. 

 Sendo assim, nossa ideia é a de que assim como os documentos escritos foram 

fundamentais para a constituição da formação de culturas de povos inteiros mundo a fora, 

as fontes orais também constituíram um outro tipo de dispositivo de formação de povo que 

não está apenas circunscrito em África, mas que faz do griô protagonista em sociedades 
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 Idem: p. 31. 
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 LEITE, Fábio Rubens da Rocha. A questão da palavra em sociedades negro-africanas In: SANTOS, Juana (orgs. 
Democracia e Diversidade Humana: desafio contemporâneo. Salvador: SECNEB, 1992, p.07. 
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negro africanas de herança oral. 

 

Considerações finais 

 

 Um dos desafios deste trabalho que é ainda uma nascente e que será objeto de 

muita pesquisa do outro lado do Atlântico, mas que por ora tem no Brasil seu lugar de fala, é 

o tempo todo ter que criar suas próprias fontes, lendo nas entrelinhas ao privilegiar a 

tradição oral. Assim, o ofício do griô tem aplicação redobrada não apenas por encerrar uma 

extraordinária relação com o sistema de transmissão a partir da palavra, mas pelo poder que 

exerce através dela. 

Poder na esfera política mais ampla, logo de intervenção social, poder no campo do 

segredo ou do invisível, isto é, da manutenção de algo que se atualiza no plano humano, mas 

que se entroniza na esfera do sagrado, logo mediando dois mundos. Poder de detenção de 

uma memória genealógica ancestral e de seu compromisso com o presente, além do dom da 

própria palavra, de contar/cantar as glórias que vivificam os mitos fundadores das 

sociedades, suas histórias num misto onde celebração, diversão e ritual se mesclam criando 

toda uma atmosfera onde voz e tambor vão criar uma corporalidade específica para este 

grupo. 

 Boubacar Barry, no desafio de uma História Regional, ao pensar no lugar do conflito 

da passagem da oralidade à escrita trazida por uma elite muçulmana nas sociedades 

Senegambianas, nos diz sobre o grupo dos griôs: 

  
Com esse fato, seu comportamento cotidiano, sua linguagem 
habitual, suas canções não apenas lembram aos nobres àquilo que 
devem se esforçar para ser, mas ainda, e talvez seja esse o aspecto 
mais interessante da questão, oferecem o espetáculo de um grupo 
de referência negativo. Sua função é também o desenvolvimento 
extraordinário de estruturas de mediação que restabelecem a 
comunicação numa sociedade onde as relações sociais parecem 
todas marcadas por considerações de hierarquia, autoridade, 
etiqueta, deferência e reverência17.  

 

 Interessante frisar aqui que o autor chama atenção para o espaço de dialogia que 
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 BARRY, Boubacar. Senegâmbia: o desafio da história regional. Rio de Janeiro: SEPHIS, 2000, p.32.  
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deve haver entre sociedade e Estado, chamando o griô de mediador neste processo. Agrego 

a esta visão de intercessor do griô, a mediação entre dois mundos: o mundo dos humanos, 

das relações de poder e da política, e o mundo do sagrado, do segredo, das relações com os 

ancestrais e seu universo, o qual necessita de iniciação. 

 Ainda em Leite em seu interessante artigo sobre o poder da palavra em sociedades 

africanas, no esforço de evidenciar o sentido mais abrangente do conceito de palavra, a fim 

de não deixá-lo apenas enquanto um suporte da tradição oral, ele fala da força vital contida 

na palavra que ao contrário da escrita, que é considerada enquanto forma exterior de 

expressão, elemento técnico instrumentalizado que não nasce junto à personalidade, a 

palavra é a própria substância do homem configurada em energia, é força vital 

intrinsecamente relacionada à personalidade e à sociedade em que se está inserido. 

 Deste modo, ele aponta para o sentido da palavra exotérica com x, aquela que é 

aprendida e desenvolvida pela sociedade, calcada em gestos, simbologias, oralidades 

humanas e não humanas, e, da palavra esotérica com s, esta sim é de domínio dos iniciados 

atingindo os mais altos graus de conhecimento, organização social e arte. 

 
Esses iniciados, mestres da palavra, precisam estar embebidos dos 
valores profundos da sociedade a que pertencem, possuindo vastos 
conhecimentos sobre o homem e sobre o universo específico de 
atuação, o que exige iniciação diferencial, notável memória e 
capacidade de visualização, além, naturalmente, do domínio gestual 
e oral, o todo significando sabedoria e humanismo18.  
 

 Nesta perspectiva vemos que os iniciados ou os mestres da palavra são dominadores 

tanto das formas da palavra esotérica, quanto da exotérica, pois possuem o domínio do oral, 

do gestual, bem como da força vital da palavra, fazendo-a transitar entre estes dois mundos, 

o mundo terreno, aonde os homens vão se organizar e o mundo sagrado onde a palavra está 

sendo formulada junto ao que Hampâte Bâ chama de “preexistente”, o antes da existência, 

o ancestral, atentando para a herança espiritual que o ancestral deixa sobre a terra. Por 

força desta herança, o ancestral assegura a estabilidade do grupo no tempo e sua coesão no 

espaço. 

 Numa via de mão dupla podemos dizer que assim como o ancestral sustenta a 
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 LEITE, Fábio Rubens da Rocha. “A questão da palavra em sociedades negro-africanas”, in SANTOS, Juana. 
Democracia e Diversidade Humana: desafio contemporâneo. Salvador: SECNEB, 1992, p.42. 
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existência de uma espécie de herança, a herança sustenta o ancestral. Esta relação se faz 

presente através do canto evocação dos mestres da palavra, que nesta perspectiva são 

mediadores entre dois mundos, estando também no limiar onde a energia se faz palavra e a 

palavra de desdobra em Literatura. 

 Portanto, é na esteira dos processos criativos, na manipulação do imaginário, na 

ressignificação de elementos literários, nos jogos culturais de formação de povos é que os 

griôs negociam com outras instâncias sociais e políticas, e isto os fortalece, servindo de 

ferramenta de resistência ao domínio que se realiza dentro do universo da palavra. É neste 

sentido que este trabalho em seu nascedouro, é um instrumental teórico e uma tomada 

epistemológica na forma de olhar o mundo através da lente dos mestres da palavra ao criar 

uma esfera dialógica de sua produção semântica e atuação política no tempo e espaço.  
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O Espaço em Angola e áreas de influência 

 

Nas fontes produzidas por súditos portugueses no século XVIII é usual a utilização dos 

termos “reino de Angola e suas conquistas” para fazer referência aos territórios sob o 

domínio da Coroa portuguesa o que evidencia a necessidade de problematizar a 

identificação e classificação de territórios e povos angolanos neste período.  Os europeus 

descreviam como reino de Angola e os limites de seu território, a região entre os rios Cuanza 

e Lukala, e essa foi a área designada pela coroa portuguesa para ser explorada por Paulo 

Dias Novaes. Em 1571, foi criada a capitania de Angola, baseada no sistema de capitania 

hereditária, cujo donatário era Paulo Dias Novaes40. No entanto, as fronteiras políticas, 

culturais e linguísticas não coincidiam. A região era habitada pelos Mbundu, um grupo 

etnolinguístico da região do centro-norte de Angola, mas o Ndongo apenas abrangia uma 

parte da população de língua quimbundo41. 

É errônea a ideia de um reino único com uma única organização política, já que é 

característica dessa região a existência de distintos grupos de parentesco com variadas 

formas de organização política42. Como os portugueses designavam todo o conjunto de 
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estados ou reinos africanos e as áreas sob “domínio” português como reino de Angola, 

certamente, existiam imprecisões no entendimento das fronteiras políticas. O próprio reino 

do Ndongo, não se estendia até a costa, não havia estabilidade de fronteiras e os chefados 

mais afastados só reconheciam nominalmente o Ngola por meio do pagamento de 

tributos43.  O determinante não era o domínio geográfico, mas a autoridade que o Ngola 

tinha sobre os homens, além do que muitos chefes locais buscaram manter uma autonomia 

do soberano44. Novos reinos surgiram no século XVIII após diversas disputas e guerras e 

tornaram-se estados dominantes, substituindo os antes existentes. Mas nem todas as 

inovações foram bem sucedidas e mereceram a designação “Estado” ou “Reino”, pois 

tratava-se de uma conjuntura onde “[...] os reinos podem emergir, num meio onde fortes 

grupos de filiação têm papel proeminente e, particularmente, onde as pessoas pensam em 

termos de parentesco perpétuo e sucessão nas posições titulares.”45  

Deste modo, realizar uma descrição do território do Reino de Angola na segunda 

metade do século XVIII não é tarefa fácil, pois este era um espaço dinâmico com fronteiras 

flexíveis que obedeciam a inúmeros critérios para a sua definição, que podiam ser 

circunstanciais. No entanto, para melhor aludir ao que se trata, apresentaremos o que 

convencionalmente se denomina de Reino de Angola. 

Conforme o memorialista angolano Joaquim Antônio de Carvalho e Menezes46, o Reino 

de Angola e Benguela apresentava a sua fronteira ao Norte, no rio Dande, e estendia-se até 

o Cabo Negro. Ao norte confinava-se com as terras do Marquês de Mossul47. O Cabo Negro 

lhe servia de limite marítimo, sendo o Oeste banhado pelo Oceano Atlântico.  

Os rios mais notáveis eram o Cuanza, que cortava o Reino de Leste a Oeste, Dande e 

Bengo, que estão ao Norte. Longa era o rio que ficava ao Norte de Benguela e perto de sua 

foz ficava Benguela, a velha. Ao sul, encontrava-se o rio Cuvo, e, mais ao sul, aquém da 
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 MILLER, op. cit. p. 260. 
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cidade de São Felipe de Benguela, o rio Catumbela48. Mariana Candido afirma que a 

povoação de Benguela estava situada entre os rios Catumbela e Kaporolo. A princípio, a 

presença de súditos portugueses se limitou à costa, mas, posteriormente, algumas fortalezas 

foram erigidas no interior, a exemplo da Caconda49. Luanda se encontrava em uma planície 

costeira e possuía o maior porto da costa ocidental africana, onde com maior frequência se 

estabeleciam as relações de forças entre súditos portugueses e africanos. José Carlos 

Venâncio defende que no século XVIII a estrutura populacional e a disposição do espaço em 

Luanda obedeciam a critérios políticos influenciados por Lisboa50. A costa de Luanda estava 

resguardada por uma linha de fortalezas militares, e a fronteira da cidade com o interior não 

constituía preocupação para o domínio português51. Apesar de, na maioria das vezes, 

Luanda ser descrita como cidade portuguesa colonial, pelo cotidiano desse espaço urbano a 

princípio ser delimitado por traçados europeus, as relações tecidas entre súditos 

portugueses e africanos possibilitou a formação de uma rede urbana com raízes próprias52.  
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Figura 1 - Mapa do interior de Angola. FERREIRA, Roquinaldo. Cross-Cultural Exchange in the Atlantic World 
Angola and Brazil during the Era of the Slave Trade. New York: Cambridge University Press, 2012, p. 21. 

 

Carlos Couto salienta que a linha de penetração portuguesa no sertão foi realizada 

por meio do rio Cuanza e, assim, surgiram alguns presídios ao Norte deste rio, em suas 

margens. O primeiro a ser fundado foi o de Massangano, em 1583, seguindo-o o de Muxima, 

em 1599, o de Cambambe, em 1604, o de Ambaca, em 1614, e o das Pedras de Pungo 

Andongo, em 1671. Ao sul do Cuanza, no século XVII, fundaram-se os presídios de Benguela, 

em 1617, e o de Caconda, em 1682. No século XVIII, mais dois presídios foram levantados, o 

de São José do Encoge, em 1759, e o de Novo Redondo, em 176953. 

Todos os presídios eram guarnecidos por forças militares e governados por capitães-

mores, à exceção de Novo Redondo, que era comandado por um regente. O governo de 

                                                 
53

 COUTO, Carlos. Os capitães-mores em Angola no século XVIII. Subsídio para o estudo da sua actuação. 
Luanda, Instituto de Investigação Científica de Angola, 1972, p. 104. 



P á g i n a  | 35 

 

militares foi importante, pois, exageros à parte, a “força militar foi, a par dos missionários e 

dos sertanejos, o elemento impulsionador da colonização e a grande responsável pela 

perenidade da presença portuguesa em Angola.”54 

Além dos presídios, Angola possuía oito distritos, denominados Icolo e Bengo, Dande, 

Golungo, província dos Dembos de Luanda, Barra do Bengo, Barra do Dande e Barra de 

Calumbo, e em Benguela havia os distritos de Bailundo, de Galangue, do Zenza, de 

Quilengues, do Huambo, dos Sambos, do Bié e o do Dombe Grande55. 

A situação de Benguela em relação ao Reino de Angola é peculiar. Sua situação de 

autonomia ou subalternidade sempre esteve em discussão. Segundo Mariana Candido, em 

1612, um decreto instituiu Benguela como reino independente de Angola, tendo seu próprio 

governador. Em 1648, após a expulsão dos holandeses, passou a ser governada por um 

capitão-mor, que teria que ser indicado pelo governador de Angola e aprovado pelo 

Conselho Ultramarino em Lisboa. Somente em 1779, a Coroa portuguesa resolveu retomar 

ao sistema de governador em Benguela com a nomeação de Antônio José Pimentel de 

Castro e Mesquita. Mesmo subordinado a Angola, o governador tinha prerrogativas de 

administrar fortalezas que estavam em pontos chaves para a realização do comércio. 

Candido afirma que o governador de Benguela fiscalizava a função dos capitães-mores que 

administravam os presídios no sertão. Como em Luanda, em Benguela, os territórios do 

interior não estavam sob o controle dos “portugueses” e sim dos sobados avassalados ou 

não56. 

 Desse modo, devemos sempre considerar a situação de certa autonomia em relação a 

Angola e de suas especificidades locais. Não havia uma fronteira geográfica definida, pelo 

contrário, estas eram flexíveis, muito influenciadas pela interação entre diferentes 
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sociedades e culturas, com a recriação e sobreposição de identidades57. Eram as condições 

políticas locais que definiam as fronteiras internas e por isso os territórios políticos não 

tinham um contorno claro e estavam em constante mudança. As fronteiras também eram 

definidas pelo fluxo contínuo de pessoas que chegavam de diversas partes do Reino58. A 

própria fronteira da escravização estava em permanente mudança59.  Devemos observar, 

também, que a expansão do comércio de escravos reorganizou o território e as áreas de 

influência africana e “portuguesa”, tanto na costa, quanto no interior. Mesmo com a 

presença da administração portuguesa, os poderes africanos continuaram a ostentar seus 

marcadores territoriais, e o estabelecimento de presídios e feiras em territórios avassalados 

possibilitou a participação dos africanos nas atividades comerciais. Ou seja, havia uma 

sobreposição ou mescla institucional, jurídica e jurisdicional60. 

Ao analisar Portugal, Ana Cristina Nogueira da Silva atesta que, no século XVIII, nos 

territórios, não faltavam fatores de confusão, diversidade institucional e incoerência 

administrativa, da mesma forma que a tradição e o respeito pelos poderes constituídos eram 

os critérios que presidiam a divisão do espaço, com a jurisdição aderindo ao território61. 

Assim, também em Angola, o poder político português foi durante muito tempo nominal e a 

precariedade de sua ocupação permitiu a coexistência de vários poderes, com a existência 

de diversas soberanias. A autoridade portuguesa estava confinada ao litoral e em alguns 

presídios no interior, no entanto os diversos potentados que não eram vassalos da Coroa 

portuguesa tinham sua autoridade fora da jurisdição dos presídios. Todavia, mesmo que 

alguns sobas62 não fossem vassalos dos portugueses, reconheciam o governo da capital, 

Luanda. Por outro lado, em locais onde os chefes não se submetiam ao avassalamento, o 

governo português não interferia63. Em suma, apenas uma diminuta parcela do território 
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poderia ser considerada sob jurisdição da administração portuguesa, o que definia a 

precariedade do domínio reinol português na África64.  

É importante destacar que o espaço político condiciona a vida humana em vários 

aspectos, sendo ele múltiplo e construído. Os espaços podem ser construídos e a realidade 

pode ser manipulada em função de projetos ou de práticas e interesses sociais. Para a 

segunda metade do século XVIII, podemos considerar que havia um projeto para a 

transformação do território em Angola. Supõe-se a ideia de que, com o advento do Estado 

Moderno de fins do século XVIII, houve a fundação de uma ordem territorial que se 

sobrepôs a uma ordem de natureza pessoal ou comunitária. No entanto, a realidade de 

Angola neste período nos mostra o contrário, pois já existiam formas de organização no 

território pré-estabelecidas e que não foram aniquiladas com a presença portuguesa. 

Territórios, aliás, que se definiam politicamente e podiam ser alterados. Ademais, como 

culturas e noções de espaço se modificaram, as representações sociais do espaço podiam ser 

complexas e contraditórias65.  

O que a Coroa portuguesa pretendia na segunda metade do século XVIII era uma 

regularidade e fidelidade nas relações entre centro e periferia. Intentava-se a unificação do 

espaço, com um território de uma só legislação e fiscalidade. Por isso, o investimento em 

três meios fundamentais para alcançar este objetivo: a produção de conhecimentos sobre o 

território, a construção de infraestruturas comunicacionais e o investimento de 

equipamento político-administrativo do território66. Em tempo, nada disso alterou, 

necessariamente, noções africanas de exercício do poder sobre pessoas, antes que pelo 

domínio do espaço67. Ao que parece, os poderes portugueses em Angola não raro 

confirmavam tal perspectiva. A toponímia em fontes portuguesas tinha como referência 

autoridades africanas. Exemplo clássico é a designação Angola, que deriva de ngola ou ngola 

a kiluanji, título dos reis do antigo reino do Ndongo68. Outro exemplo é o da fortaleza de 
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Muxima, que recebeu este nome por situar-se nas terras do soba Muxima Aquitamgombe69.  

Ou seja, os portugueses nomeavam os territórios com base nas autoridades africanas. A 

construção do Reino de Angola, portanto, levou em conta poderes locais. 

 

O território e a militarização 

 
A existência de guerras, a instabilidade política, as relações políticas de vassalagem 

tecidas entre súditos portugueses e africanos podem ter contribuído para o crescimento do 

comércio nesta região. Assim, apesar de a escravidão já estar presente na África, mesmo 

antes da chegada dos europeus70, percebe-se que mudanças ocorreram tendo como 

parâmetro o tráfico de escravos. Com a presença de súditos portugueses, as guerras de 

conquista se tornaram práticas na região, e os conflitos entre as autoridades locais eram 

utilizados para conseguir maiores benefícios para os agentes mercantis. Guerras rendiam 

escravos, domínio territorial e maior influência administrativa.  

Por isto, salientar alguns locais de importância para a realização do comércio e 

relacioná-los à presença dos militares na região é de grande importância.  Além disso, a 

presença militar em alguns locais essenciais para o desenvolvimento do comércio pode ser 

um indício de que estes homens conjugavam a atividade militar a outras.  

No início do século XVII, os súditos da Coroa portuguesa realizavam o comércio na 

costa angolana com o apoio de intermediários em Luanda, em alguns portos menores e em 

mercados interioranos. As rotas do sul de Angola foram acessadas pelos agentes da coroa 

portuguesa, sobretudo após 1648, destacando-se os portos fluviais do Cuanza, Massangano 

e Cambambe. Matamba e Cassange eram Estados africanos importantes no interior de 

Luanda, sendo a feira de Cassanje uma importante fonte de escravos71.  

No século XVIII, mais ao interior do continente outros centros foram estabelecidos, 

principalmente em Ambaca. Já na parte norte de Angola, o acesso de súditos portugueses 

era dificultado por alguns fatores já conhecidos, pois holandeses e ingleses praticavam o 

comércio em outros pontos ao norte da costa de Loango. Na maior parte das vezes, os 
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escravos eram oriundos destes mercados mais ao interior de Angola, donde seguiam para os 

portos de embarque. Os três portos mais conhecidos nesta região norte eram os da baía de 

Loango, Malemba e Cabinda72. Em meados do XVIII, a maior concentração de escravos 

associados ao tráfico estava ao redor de Luanda, entre os rios Dande, ao norte, e o rio 

Cuanza, ao sul, para o interior, até o rio Lucala. Havia uma segunda região mais ao sul, em 

torno de Benguela, até o planalto central73.  

As rotas de Angola abrangiam portos localizados em áreas bem referenciadas. Os 

portos que embarcaram um número expressivo de escravos para a América foram os de 

Luanda e Benguela, sendo considerados os mais favoráveis ao comércio de escravos. Mas 

estas rotas possuíam outros portos litorâneos localizados ao norte de Luanda (Loango, 

Malembo, Cabinda e Pinda), portos que não estavam sob o controle dos portugueses, antes 

de holandeses, franceses e ingleses, principalmente na primeira metade do século XVII. As 

rotas de Angola estendiam-se pelas feiras, povoados, presídios e núcleos coloniais 

distribuídos pelo interior dos antigos Reinos do Congo (Pumbu e São Salvador) e, 

principalmente, de Angola (Ambuíla, Ambaca, Massangano, Pungo-Andongo, Golungo, 

Cassange, Benguela e Caconda)74.  

O militar Elias Alexandre da Silva Corrêa75, ao descrever o porto de Angola, em fins do 

século XVIII, menciona alguns importantes locais e fortificações da região. Na entrada da Ilha 

de Luanda, de um elevado monte, se via o forte de São Pedro. Nesta região existiam ainda os 

fortes da Conceição, das Necessidades e o de Penedo. No fim da extensão da cidade de 

Luanda estava a Igreja de Nazareth. Seguida da Igreja de Nazareth, entre outros locais 

importantes, como o cais, o arsenal e o edifício do Terreiro Público, estava a Fortaleza de 

São Miguel. Excedendo o estreito de São Miguel, ia-se, por terra firme, à Fortaleza de Santo 

Amaro, também erigida em um alto monte banhado pelo mar. Na extremidade da cidade 

Alta, para a parte de terra, encontrava-se o Forte do Rosário76.  
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Segundo José Carlos Venâncio, ao sul, Luanda era naturalmente defendida e por isso 

não necessitava de um aparato de defesa tão grande. Apenas a fortaleza de Santo Amaro, no 

morro do Samba, velava pela segurança desta costa, no século XVIII. A presença de capelas 

junto aos redutos militares, o que constituiu uma das características da presença portuguesa 

em Angola, deixa antever o papel político desempenhado pela Igreja, nomeadamente na 

efetivação dos propósitos econômico-políticos77. 

Orientada pela administração portuguesa em Angola, construíram-se de fortalezas nas 

margens dos principais rios porque, pelas vias fluviais, era possível garantir o deslocamento 

dos povos dos sertões para as regiões a leste, sendo também utilizadas para o transporte de 

gêneros alimentícios e de escravos destinados ao mercado atlântico. Estas foram áreas 

consideradas vantajosas para a ocupação, pela facilidade do transporte de escravos até os 

barracões do litoral, e também por serem consideradas áreas vulneráveis aos ataques de 

povos rivais78. Os presídios foram erigidos pensando no domínio do interior do continente, o 

que, na visão de Elias Alexandre, atraiu os vassalos regidos pelos capitães-mores. Esses 

vassalos eram auxiliados pela Coroa portuguesa contra os seus inimigos nacionais, africanos. 

Evidentemente que não só de comércio de escravos sobrevivia Angola, mas também, entre 

outros, de marfim, cera, álcool e tabaco. 

 Diante de tal panorama em relação aos locais mais importantes para a realização do 

comércio, da presença de agentes portugueses por meio de presídios e pela preocupação 

com a defesa territorial, com o estabelecimento de fortalezas, vejamos o papel militar neste 

território. Para este estudo, foram utilizadas 385 cartas patentes, sendo possível observar os 

locais mais privilegiados para nomeação de militares. Os códices trabalhados contemplam os 

anos 1753-1758, 1758-1764 e 1772. 79 
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Quadro 1 - Locais contemplados nas cartas patentes (1753-1772)  

Toponímia Geográfica ou política # % Regiões # % 

Angola 35 9,1 

Angola/Luanda 126 32,7 
Ilha de São João de Cazanga 5 1,3 

Ilha de São João de Cazanga/Cuanza 2 0,5 

Luanda 84 21,8 

Ambaca 17 4,4 

Interior de Luanda 180 46,8 

Barra do Cuanza 1 0,3 

Barra do Bengo 3 0,8 

Barra do Dande 1 0,3 

Bengo   3 0,8 

Bengo e Icolo 1 0,3 

Cambambe 20 5,2 

Dande 21 5,5 

Encoge 15 3,9 

Golungo 19 4,9 

Icolo   11 2,9 

Icolo e Bengo 1 0,3 

Massangano 23 6,0 

Muxima 8 2,1 

Pedras 8 2,1 

Cuanza 28 7,3 

Ambo 2 0,5 

Benguela e seus distritos 72 18,7 

Benguela 51 13,2 

Borba, província de Ivangando 1 0,3 

Caconda 17 4,4 

Quilengues 1 0,3 

Cassanje 1 0,3 

Terras e passagens 7 1,8 

Namboangongo 3 0,8 

Passagens do Calândula 1 0,3 

Terras de Caculo Cacahenda 1 0,3 

Terras de Gombe Amuquiama 1 0,3 

Total 385 100   385 100 
Fonte: PADAB DVD 8, 13 – AHA, Códice 301-C-20-2; PADAB DVD 9, 16 – AHA, Códice 308-C-21-3; PADAB 
DVD 10, 23 – AHA, Códice 309-C-21-4. 

 

O quadro acima visa sintetizar a tentativa de, por meio das nomeações a postos 

militares, entender a conexão entre a presença militar em Angola, as políticas de 

territorialização80 e os principais locais de atuação de agentes portugueses em Angola. 
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Tendo como base as descrições feitas por cronistas81, os locais contemplados nas 

nomeações foram agrupados em Angola/Luanda, interior de Luanda, Benguela e seus 

distritos e terras e passagens. Talvez, o leitor estranhe o fato de existir uma classificação que 

engloba Angola e Luanda, mas, na documentação, a toponímia Angola foi associada aos 

postos que se referiam a embarcações (capitães ou mestres de galera, etc.) e, obviamente, 

aos que exerciam postos no Reino de Angola, a exemplo de Tenente general das conquistas 

do Reino de Angola. Entendemos que estes postos não são de paragens do interior. Por sua 

vez, por exemplo, Terras e passagens foi a atribuição toponímica atribuída aos que 

ocupavam postos em locais sob governo de autoridades africanas. Neste último caso, não os 

associamos ao interior de Luanda para não perder a especificação da toponímia do interior.  

 Como se nota, 32,7% de nomeações foram para Angola e Luanda, 46,8% para o 

interior, 18,7% para Benguela e seus distritos, e 1,8% para terras e passagens, ou seja, quase 

metade das nomeações se dirigiram ao interior de Angola. Neste interior, Cuanza foi o local 

com maior presença de militares, com 7,3%. O rio Cuanza era um importante porto fluvial, 

por onde os escravos seguiam para Luanda. A nomeação para a Barra do Cuanza e as duas 

nomeações à Ilha de São João da Cazanga e Cuanza82, adicionadas às patentes para o 

Cuanza, totalizam 31 nomeações para esta região. 

Por sua vez, Massangano, Dande e Cambambe receberam 6%, 5,5%, 5,2%  

nomeações, respectivamente. Massangano e Cambambe também constituíam portos 

fluviais importantes ao longo do rio Cuanza. Muitos presídios também foram erigidos às 

margens do rio Cuanza, a saber: Massangano, Muxima, Cambambe, Ambaca e Pedras de 

Pungo-Andongo. Dande estava mais ao norte de Angola e o número de nomeações talvez 

estivesse relacionado à preocupação da administração portuguesa com as investidas de 

franceses e ingleses na região. Talvez mais importante, já que se trata de nomeações para o 

interior, é o fato de resguardar pontos específicos por onde passava o fluxo de cativos 

vindos do interior, bem como a defesa contra povos hostis à administração portuguesa. 

Em segundo lugar em número de nomeações estava a região de Angola e Luanda. Só 

para Luanda foram 84 nomeações, ou seja, 21,8%. Além de ser um dos principais portos 

                                                                                                                                                         
traços de uma sociedade portuguesa e, assim ‘polida’, por outro, pela promoção do povoamento branco.” 
SANTOS, op. cit., p. 136. 
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marítimos do Reino de Angola, era um local de muitas fortalezas, como afirmou Elias 

Alexandre da Silva Corrêa. Essas fortalezas demandavam um grande efetivo militar, inclusive 

tropas de artilharia e infantaria. Tudo isso pode explicar as 84 nomeações para Luanda.  

Benguela e seus distritos se localizavam mais ao sul do Reino de Angola e as 

nomeações nesta região se concentram em Benguela, que também era outro porto 

importante para o embarque de escravos, e talvez o número de nomeações se devesse, 

principalmente a isso. Apesar da peculiaridade em relação à Luanda, pela sua autonomia, as 

nomeações eram concedidas pelo governo de Angola. Dessa maneira, provavelmente, a 

parte Sul, que girava em torno de Benguela, estivesse subestima porque o seu governador 

era subordinado ao de Angola. Levando em conta que não há nomeação feita pelo 

governador de Benguela, que era tenente general, e não capitão general e logo, estava, 

formalmente, impossibilitado de nomear. 

Há ainda sete nomeações para as Terras e Passagens, que assim designamos por 

considerar uma jurisdição de um provável Estado africano para o local de exercício do posto 

na carta patente, além de ser difícil precisar o local exato destas regiões.  

Por fim, salientamos que os locais com maior número de cartas patentes concedidas 

de forma geral foram justamente os locais com os portos principais do Reino de Angola, 

Luanda e Benguela. Isto, todavia, também guarda relação com a distribuição das tropas em 

Luanda, seu interior, Benguela e as Terras e passagens mencionadas.   
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Quadro 2 – Local de exercício das tropas (1758-1772) 83 

Local de exercício 
dos postos 
  

Linha Auxiliar/outro
s 

Ordenança Cargos 
locais 

Total* 

# % # % # % # % # % 

Angola/Luanda 38 41,8 53 25,4 22 52,4 13 30,2 126 32,7 

Interior de Luanda 34 37,4 123 58,9 8 19 15 34,9 180 46,8 

Benguela e seus 
distritos 19 20,9 33 15,8 12 28,6 8 18,6 72 18,7 

Terras e passagens 0  0  0  7 16,3 7 1,8 

Total 91 23,6 209 54,3 42 10,9 43 11,2 385 100,0 

Fonte: PADAB DVD 8,13 - AHA - Códice 301 – C – 20 – 2; PADAB DVD 9,16 - AHA - Códice 308 – C-21-3; PADAB 
DVD 10,23 - AHA - Códice 309 – C – 21 – 4.

 
 

* Esta coluna calcula o percentual por local. Nas demais, o percentual alude aos segmentos das tropas. 

 

Dos homens que faziam parte das tropas de linha, 41,8% foram nomeados para servir 

em Angola ou Luanda, mas havia ainda um grande quantitativo para o interior, 37,4%. Em 

Angola ou Luanda estavam presentes a maioria dos homens de ordenanças, 52,4%, 

enquanto a maior parte dos homens no interior Luanda ocupavam as tropas auxiliares ou 

outros cargos, 58,9%. Em Benguela e seus distritos prevaleciam tropas de ordenança e, em 

segundo lugar, as de linha, mas aí havia também mais homens em postos locais do que nas 

tropas auxiliares. Dos postos locais, os homens concentravam-se no interior de Luanda, em 

segundo lugar em Luanda ou Angola, e em terceiro em Benguela e seus distritos. Todos os 

que foram nomeados para as Terras ou passagens ocupam cargos com nomenclatura local. 

Em síntese, as tropas pagas se concentram mais na região costeira, assim como as de 

ordenança, enquanto no interior de Luanda predominavam as forças que prestavam apoio à 

tropa paga, os auxiliares, e também homens em postos locais. Os corpos de ordenança eram 

a maioria em Benguela e seus distritos e, muito provavelmente, também prestavam auxílio 

ao corpo pago. 

 Pelo exposto, as nomeações, além de se reportarem aos principais portos e locais de 

realização do comércio de escravos, também se relacionam à tentativa de controle 
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territorial, próprio do contexto da segunda metade do século XVIII. Este controle demandava 

apoio militar e, como dito anteriormente, a necessidade de reforçar o comércio de escravos 

e as diversas políticas propostas neste intuito podem ter influenciado nas decisões sobre a 

guerra e tentativa de controle territorial. A toponímia geográfica e/ou política são um 

exemplo disso.  

 

Naturalidade, disciplina e alianças 

 

As reformas propostas na segunda metade do século XVIII desencadearam em uma 

grande preocupação com a militarização. Nesse sentido, se é importante aludir o local de 

presença militar em Angola, também é necessário compreender o perfil dos homens que 

ocupavam as forças militares nesta região. Para isso, a análise das cartas patentes, permite 

traçar um perfil da naturalidade dos homens que receberam patentes militares entre 1753 e 

1772 além da investigação de alguns discursos que versaram sobre características dos 

homens que exerceram o serviço militar em Angola.  

No discurso de Marquês de Pombal84 existem indícios em relação à origem dos 

homens que ocupavam os postos militares em Angola. Ao aludir à conservação dos povos, o 

Marquês de Pombal defendia que os chefes e os governadores ocupados nesta atividade 

deviam ser homens de religião católica e de providência. Porém, queixava-se que o governo 

de alguns presídios e de seus respectivos territórios era exercido por homens com vícios 

infames e notórios, e que até negros foram providos para governarem presídios de homens 

brancos85.  

Em 23 de março de 1755, o governador D. Antônio Álvares da Cunha (1753-1758) 

escreveu ao secretário dos domínios ultramarinos, Diogo de Mendonça da Corte Real, sobre 

a necessidade de homens no Reino de Angola, para a defesa. Ao solicitar o envio de recrutas 

para esta possessão, o governador abordou a situação militar de Angola e afirmou que, 

mesmo com o seu incessante cuidado, era obrigado, mais uma vez, a mostrar que, com o 
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 Coleção das providências leys e ordens que restauraram a Navegação, o Commercio, a Policia e a Disciplina 
Militar dos Reynos de Angola, Congo e Benguela, Loango e Prezidios daquela utilíssima parte da Africa, dos 
grandes estragos em que Sua Magestade a achou quando succedeo na Coroa destes reynos e motivos, que 
constituíram o espírito de cada huma das ditas Leys, ordens e providencias. Arquivo Histórico Ultramarino 
(AHU), Coleção Conselho Ultramarino (CCU), Angola, códice 555.  
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número de soldados existente, o Reino de Angola se achava desamparado, o que não devia 

ser atribuído à falta do governador. Por isso, afirmara que: 

 

Tem o Regimento [442] praças inclusas as dos seus oficiais a Tropa de 
Cavalos de [61], e a artilharia [37] que tudo faz [540], destes estão doentes 
mais de [100] e o resto se compõe da pior qualidade de homens que se 
podem achar; porque os que vêm desse Reino já tenho dito que todos são 
ladrões apoleados, açoitados, e marcados, e estes não é possível fazê-los 
ser soldados, por não terem honra nem temerem castigo. Os naturais deste 
Reino são tão moles, incapazes para o trabalho militar que todo o ano 
ocupam os lugares das enfermarias do hospital. Este lastimoso estado o 
veem todos os anos os Franceses que aqui arribam, e também se lhe não 
pode ocultar que tem minas de ouro este Reino. A ambição e infidelidade 
desta nação é bem para recear pelo que espero que Sua Majestade tenha 
mandado para este Reino os  recrutas que tenho sempre pedido. 
Não incluí nesta conta dos soldados, as guarnições das quatro Fortalezas; 
por que estas, por falta de homens, são todas de negros que nem sabem 
falar português: gente inútil à qual darei logo baixa se me vierem os 
soldados que bastem para preencher o mesmo número que existe.86  

 

Sendo assim, o governador tinha a seu dispor um regimento com 540 homens, 

porém mais de 100 doentes, sem incluir na soma as guarnições de quatro fortalezas. 

Subtraindo estes 100 doentes, restava nas palavras do governador, “homens que vem desse 

Reino” de Portugal, além dos naturais de Angola, cujas qualidades eram postas em causa.  Os 

que vieram de Portugal eram ladrões apoleados, açoitados e marcados, sem honra, 

provavelmente, eram os degredados. Os naturais de Angola eram considerados moles e 

incapazes para o trabalho militar, estes eram os “filhos da terra”. Ademais havia os negros 

que faziam parte das guarnições das Fortalezas, considerados inúteis por D. Antônio Álvares 

da Cunha. Sabemos que interessava ao governador conseguir homens para as suas tropas e 

que, por isso, o discurso da “má qualidade” dos que as compunham era  exagerado. No 

entanto, este discurso fornece indícios sobre a naturalidade dos militares e, neste relato, os 

portugueses reinóis não eram a maioria, nem entre os oficiais, antes os naturais de Angola, e 

até mesmo escravos.  

 Percebemos que eram recorrentes os ofícios enviados por D. Antônio Álvares da 

Cunha versando sobre a situação das tropas e das fortificações. Por exemplo, em 10 de 

março de 1755, o governador, respondendo a uma provisão real, relatou a qualidade das 
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tropas angolanas, sobretudo oficiais militares de alta patente e mas também os inferiores87.  

Pelo relato, cujo objetivo era informar a capacidade e préstimo dos oficiais militares, 

notamos o modelo de militar que o governador gostaria de ter em suas tropas.  Em suas 

palavras, Manoel Matoso de Andrade era natural de Luanda e considerado uma das 

principais pessoas da cidade, com abastados bens patrimoniais e de boa família. Mas, não 

servia para o regimento pago, somente para coronel de ordenança. Apesar da boa idade 

para o serviço, já que não tinha 50 anos de idade, e pacífico em seu procedimento, o oficial 

era, nas palavras do governador, brando e mole, o que “lhe causa demasiada gordura”, 

tornando-o “uma estátua com nome de Coronel”. 

 Outra crítica era em relação ao tenente coronel Antônio da Fonseca Coutinho, que 

tinha 70 anos de idade e que, apesar de respeitado localmente, não tinha capacidade para o 

serviço militar, apenas para viver e tratar com os seus naturais. Não era apropriado para o 

posto que ocupava e nem para qualquer outro por sua ambição, orgulho e soberba. Nas 

palavras do governador, “(...) não tem obediência, não cede e nem cederá nunca ao seu 

Coronel, não serve, nem é capaz de servir por velho, sempre se está fingindo doente nas 

ocasiões de concorrer com o Coronel”88. Tem cometido delitos graves sem receber nenhum 

castigo. Com efeito, os dizeres do governador atestam que o militar se apropriou do cargo, 

dando-lhe significado próprio, ainda que desconhecido para nós. 

Ao aludir a dois ajudantes do regimento, o governador menciona Gonçalo Álvares 

Simpliciano, natural da província de Trás-os-Montes, em Portugal, e José Corrêa de Araújo 

natural de Luanda. Gonçalo Álvares seria muito digno para este emprego se não tivesse o 

defeito de beber demais, o que lhe embaraçava o juízo e lhe arruinava a saúde. Já José 

Corrêa de Araújo era capaz do emprego e procedia de maneira honrosa, mas possuía o 

defeito da naturalidade, que, para o governador, se relacionava ao pouco trabalho. 

 Ao se referir aos seis capitães do regimento, D. Antônio Álvares da Cunha só 

considerava dois aptos ao serviço. O capitão Roque Ferreira de Vasconcelos, natural da Ilha 

da Madeira, sempre estava de cama e não podia servir à Sua Majestade; Domingos da 

Fonseca Negrão, natural da província de Alentejo, era sadio e com boa condição, mas 

considerado frouxo e de pouco préstimo; Inácio Grales da Vidi [sic], natural de Luanda, 

faltava a maior parte do tempo e não era capaz de realizar os serviços; Euzébio de Queirós 
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Coutinho, natural do Reino de Angola, não se encontrava em termos de poder continuar o 

serviço por ser muito doente. Somente Teles José Nogueira, natural de Luanda, e Antônio 

João Menezes, natural do Reino de Angola, estariam preparados ao exercício do posto de 

capitão, apesar da ressalva de serem criminosos por terem dados umas pancadas em 

Bernardino Pinheiro Falcão. 

 De acordo com o governador, havia sete tenentes do regimento, apesar na 

necessidade de 10. O tenente Antônio José de Lima era doente e servia contra a sua 

vontade, no entanto “nele seria bem empregada uma Patente honorária por ser das 

principais famílias deste Reino, irmão do Secretário de Estado(...)”89. O tenente Manoel 

Carrillos, era natural do Reino de Angola e servia com honrado procedimento, porém era 

mulato e estava doente a maior parte do ano, merecia assim ser reformado. Também tido 

por inábil ao serviço era o tenente Pascoal Corrêa Trindade, natural de Luanda, um dos 

melhores subalternos do regimento, mas possuía o defeito da naturalidade. Os outros 

quatro tenentes, todos de naturalidade desconhecida, José de Souza, Joaquim Marquês, 

João Miguel e José da Fonseca, seriam adequados aptos ao exercício do posto pelo zelo, 

atividade e bom emprego.  

 Sobre o provimento dos alferes, o governador também fez uma seleção dos 

(des)qualificados a ocupar o posto. Antônio Pereira Denis, natural de Luanda, e apesar de 

servir com bom procedimento, tinha o defeito de ser mulato. Pajo de Araújo, natural de 

Luanda, era desprovido de talento para oficial por sua simplicidade, e com pouca razão lhe 

deram o posto. João Rodrigues de Carvalho, natural de Luanda, possuía o defeito de ser 

mulato. Antônio dos Mártires era natural do Reino de Angola, procedia honradamente mas 

também era mulato. Mateus Ferreira, natural de Luanda, não tinha atividade e préstimo 

para o ofício que exercia há 21 anos. Sobre Antônio da Silva Torres, natural de Luanda, o 

governador afirmou “(...) que este oficial não tem préstimo para os empregos militares e que 

mal entendidamente o proveram nele”90. João Rodrigues Alfama era natural da cidade de 

Luanda, servia bem há 31 anos, mas estava impossibilitado por achaques e poucas vezes 

podia fazer sua obrigação. Somente o Alferes Francisco Manoel de Lira, natural da Ilha da 

Madeira, tinha seu distinto procedimento reconhecido por D. Antônio Álvares da Cunha. 
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Responsável pela vigilância das obras reais, mostrou neste emprego grande préstimo, 

verdade e zelo.  

 O sargento-mor João Daça Castelo Branco era natural do Reino de Angola e foi com 

licença do rei para Lisboa em companhia de Marquês do Lavradio. Apesar de não ter servido 

no tempo de D. Antônio Álvares da Cunha, o governador afirmou que: 

 

[...] nos dias que aqui se demorou, antes da sua partida, me pareceu ativo e 
robusto, e como é moço e solteiro, não sei se se encontrará outro com tão 
bons predicados, aqui me dizem que ele cuidadosamente disciplinava o 
Regimento, porém notam algumas pessoas ao dito Sargento-Mor o defeito 
de ser áspero para os oficiais e soldados, e esta circunstância me faz 
entender que é capaz deste emprego pelo que me parece será muito 
conveniente que sua Majestade o mande recolher a este Reino, ou que 
prova o posto em pessoa de conhecida capacidade91. 

 
  

Por meio destes relatos do governador, nota-se o que ele esperava de um militar. 

Inversamente, características negativas são enfatizadas para os militares que ele não 

considerava um tipo ideal.  Ademais, selecionamos discursos desse governador porque em 

seu período foram emitidos os maiores juízos de valor sobre os membros das tropas.  

Ser natural de Angola estava quase sempre relacionado à frouxidão e à brandura, 

além do que, na visão do governador, estes homens não eram dedicados ao trabalho, sendo 

um defeito da naturalidade. Até mesmo a forma física foi mencionada como um fator 

negativo, como no caso de Manoel Matoso de Andrade e sua “demasiada gordura”. Ser 

orgulhoso, ambicioso e soberbo não foram atributos defendidos por D. Antônio Álvares da 

Cunha para um militar, o que implicava em insubmissão política. Alguns portugueses 

também eram considerados inaptos ao serviço, por ficarem doentes com facilidade ou por 

algum tipo de vício, como o da bebida. Não ser um militar assíduo também era considerado 

uma grande falta. A cor mulata também foi mencionada diversas vezes como um defeito, 

mesmo que o militar tivesse bom procedimento no exercício do seu posto.  Mas o 

governador poupou os negros. O problema maior para ele parecia ser o mulatismo. 

Os argumentos positivos em geral eram o grande préstimo – leia-se, serviço no 

sistema de mercê -, a verdade e o zelo no trabalho. No caso do sargento-mor João Daça 

Castelo Branco, apesar da naturalidade angolana, D. Antônio Álvares da Cunha o considerava 
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um bom militar por ser ativo, robusto e solteiro. Logo, a naturalidade e a qualidade de cor 

podiam ser atenuadas pelas virtudes. Também destacou o fato de ser disciplinado, áspero 

com os oficiais e soldados, o que, no olhar do governador, lhe dava capacidade para este 

emprego. Por isso, pediu o retorno de João Daça para Angola.  

Apesar de, na maioria das vezes, o governador criticar os naturais da terra no 

exercício da atividade militar, D. Antônio Álvares da Cunha reconhecia que a falta de 

militares tinha que ser suprida com os filhos da terra:  

 
[...] é importante que Sua Majestade saiba que os naturais desta cidade não 
são capazes de se empregarem no serviço militar por brandos. O ar da noite 
lhe causa maiores moléstias, que os naturais da Europa não são capazes de 
saírem desta Cidade sem que adoeçam logo, e o que tem qualquer moléstia 
com ela fica toda a vida sem préstimo por senão curar com médico, nem 
usa de outros remédios se não os que aplicam os negros feiticeiros, e só por 
não haver outros remédios se pode e deve suprir a falta que há de homens 
com os naturais de Angola92. 

 
 Diante de tal panorama em relação à qualidade das tropas, o governador defendeu a 

necessidade de uma reforma geral: 

 
Desta fiel e lastimosa relação serve a provisão que havia de que Sua 
Majestade soubesse a qualidade das tropas que tem neste Reino, para lhe 
defenderem com tudo se carece de uma geral reforma para a Sua 
Segurança e como, por Real Grandeza de El Rei Nosso Senhor, me acho 
encarregado dela, devo dizer que só homens honrados desse Reino, 
especialmente trasmontanos e de Alentejo, poderão ser úteis e ter 
préstimo neste Reino e nas suas tropas, pelo que se desta qualidade vierem 
cem homens tudo se remediará, porque em breve tempo os porei hábeis 
para oficias de Sua Majestade, me ter faculdade para reformar os inábeis e 
prover os postos nos que me parecerem úteis. Para soldados infantes, 
tenho pedido homens das Ilhas dos Açores, e, para a Cavalaria, Ciganos, e 
que, podendo ser, viessem uns e outros com suas mulheres93. 

 

Para esta reforma, honrados para ocupar as tropas seriam somente homens do 

Reino, não os angolanos. Interessante é o pedido de ciganos para a cavalaria, talvez pela 

habilidade à montaria. O envio de mulheres se inseria na política de povoamento branco. 

Todavia, mesmo entre os portugueses, deveria haver uma seleção, a exemplo da preferência 

por  homens de Alentejo e Trás-os-Montes.  
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Mas devemos considerar que estes atributos dados por D. Antônio Álvares da Cunha 

aos militares podem estar relacionados a questões políticas, ou seja, não se tratava somente 

atribuições militares. O governador talvez estivesse tentando beneficiar seus aliados 

políticos para a ocupação de postos militares em Angola.  

Em resposta a uma resolução régia que mandou criar uma nova companhia de 60 

cavalos, D. Antônio Álvares da Cunha, em ofício de 14 de março de 1756, propôs pessoas 

que considerava capazes para os postos de capitão, tenente, alferes e furriel e afirmou 

realizar esta ordem, não do jeito que devia, mas “(...) com o que permite a infelicidade deste 

Reino no qual não há homens para os empregos que são precisos (...)”94 Para o governador, 

nenhum dos “filhos de Angola”, pelas suas inabilidades e costumes preguiçosos, deviam ser 

empregados nos postos militares, e os que desfrutavam de tal benefício não exerciam sua 

atividade da forma esperada. Estes filhos da terra, ainda de acordo com o governador, 

temiam os negros e possuíam aversão ao serviço militar. No entanto, mais uma vez o 

governador se via obrigado a solicitar a nomeação de um angolano, pela falta de homens 

para ocupar as tropas. Um exemplo disso foi a defesa da continuidade de Francisco Xavier de 

Andrade no posto de Tenente de Cavalos, por servir à Sua Majestade há mais de 20 anos em 

praça de soldado, cabo de esquadra, furriel, alferes e tenente. Argumentou a favor da sua 

nomeação o fato de ter ido à guerra contra a Jinga e também na província do Quissamã. 

Mesmo sem dar muito crédito às certidões que comprovam estes fatos em relação a 

Francisco Xavier, o governador o considera merecedor do posto pelo seu bom 

procedimento, ainda que fosse natural de Angola e também da “casta de mulato”95. 

Novamente, suas qualidades, inclusive guerreiras, ultrapassaram os impedimentos de 

naturalidade e de cor. No mais, a força das elites locais pesou muito para a composição das 

tropas em Angola. 

O serviço e a andança no sertão serviam de críticas e ao mesmo tempo argumentos a 

favor da nomeação de Antônio Anselmo de Siqueira ao posto de tenente. Era natural do 

Reino de Angola e servia há 10 anos, mas com tempo perdido pelas andanças no sertão 

“fazendo negócio no qual se perdeu”. Por outro lado, ser bem nascido e ter prática e 

conhecimento no sertão o habilitaram para ser oficial da companhia de cavalos96.  
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Por falecimento de Roque Ferreira de Vasconcelos ficou vago o posto de capitão da 

companhia do regimento pago da cidade de Luanda; com isso D. Antônio Álvares da Cunha 

fez três indicações para o posto “(...) por serem capazes pelo seu nascimento, préstimo e 

distintos serviços, e não haver outros com estes merecimentos”97. Quem foram estes 

indicados? O primeiro, José Corrêa de Araújo, ajudante do número do mesmo regimento, já 

ocupara o papel de capitão. Os argumentos a seu favor ressaltam vários postos ocupados 

anteriormente e o fato de estar no serviço militar há mais de 27 anos. Este documento não 

informa sua naturalidade, mas o documento de 10 de março de 1755, antes analisado, 

ressalta que este homem tinha o defeito da naturalidade98. O segundo indicado, João Miguel 

Dorneles e Vasconcelos, natural de Luanda, servia no posto de tenente de infantaria do 

regimento pago da cidade de Luanda, mas estava ocupado o posto de ajudante. Os 

argumentos a seu favor foram, também os postos ocupados anteriormente, a longevidade 

no serviço militar, 22 anos e a satisfação das suas obrigações com honrado procedimento e 

obediência99.  O terceiro proposto foi Joaquim Marquês Pereira, para tenente de infantaria 

do regimento pago da cidade de Luanda. Estava fazendo a obrigação de ajudante e também 

era natural de Luanda100. Serviu por 22 anos, passando por diversos postos. 

Realizando o cruzamento nominal com as cartas patentes, constata-se que o 

agraciado foi o primeiro indicado, José Corrêa de Araújo, que recebeu de D. José I, em 22 de 

abril de 1757, a confirmação no posto de capitão de infantaria paga de uma das companhias 

da cidade de São Paulo de Assunção101. Os demais receberam outras nomeações. João 

Miguel Dornelas de Carvalho foi nomeado por D. José I, em 9 de junho de 1756, para 

capitão-mor de Benguela102  e, em 9 de fevereiro de 1758, a ajudante do número do 

sargento-mor do regimento pago da infantaria da Praça de Luanda, por D. Antônio Álvares 

da Cunha. O interessante neste caso é que a patente de capitão-mor só foi registrada em 

Luanda em 5 de março de 1759. Provavelmente, João Miguel Dornelas serviu os dois postos 

ao mesmo tempo. Joaquim Marques Pereira recebeu a patente de ajudante do número do 

sargento-mor do regimento Pago da Infantaria da Praça de Luanda por D. Antônio Álvares da 
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Cunha em 3 de dezembro de 1757103 e, em 24 de novembro de 1761, foi agraciado por D. 

José I no posto de Sargento-Mor da Infantaria da Guarnição da Cidade de São Paulo de 

Assunção.  

Por meio deste ofício, é possível reafirmar as qualidades esperadas de um militar 

pelo governador D. Antônio Álvares da Cunha. Novamente, ele indicou homens que 

prestavam serviço com zelo e obediência, além do que todos já serviam à Majestade há mais 

de 20 anos. No entanto, todos possuíam o “defeito da naturalidade”, por provavelmente 

serem “filhos da terra”. Nestes casos, os serviços e os laços de amizade talvez tenham 

influenciavam nas indicações. Tratava-se de um conflito entre um preposto do Rei, outsider, 

e forças políticas locais. Por outro lado, não era um jogo de soma zero, pois a longevidade 

em cargos militares atestava, apesar de eventuais maus serviços militares, fidelidade 

política, ainda que se apropriassem dos cargos a seu favor. O governador teve que se 

adaptar. Nesse sentido, a longevidade em cargos militares era um argumento utilizado para 

a concessão de nomeações.  

Também o governador Antônio de Vasconcelos se incomodou com a falta de 

militares em Angola. Em um ofício de 31 de maio de 1763, referiu-se a doenças nas tropas e 

a necessidade de reformas e nomeações. Por isso, lembrava ao Secretário de Domínios 

Ultramarinos, Francisco Xavier de Mendonça Furtado, que era preciso mandar subalternos 

de Portugal de bons costumes para ocuparem os postos, pois os atuais, indigna mas 

necessariamente, ocupavam-nos por não haver melhores104.  

D. Francisco Inocêncio de Sousa Coutinho também se reportou a Francisco Xavier de 

Mendonça Furtado, fazendo alguns apontamentos sobre os militares. Na esperança de 

reestabelecer a disciplina militar, o então governador solicitava o envio de recrutas, e, ao 

menos, oficiais de patentes, já que nestas condições Sua Majestade teria uma boa tropa no 

Reino de Angola, assim como na Europa. Para isto, D. Francisco Inocêncio de Sousa Coutinho 

escolheu dois moços nobres, soldados e filhos de coronéis das tropas pagas, com o fim de 

fazerem a prova para cadetes. O governador concordava com a postura do seu antecessor, 

Antônio de Vasconcelos, que não mandava o mesmo soldo para os oficiais dos presídios, 

“(...) com o fundamento de o não merecerem, porque, sendo negros, qualquer coisa lhe 
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bastava”105. No entanto, achando quatro destes postos vagos, realizou o provimento em 

quatro brancos e ordenou que lhe pagassem “porque não havia razão para lhe duvidar o 

referido igual pagamento, antes muito pelo contrário me parece assim necessário para 

estimular os brancos a servir estes postos”106. A ideia de D. Francisco Inocêncio de Sousa 

Coutinho era a de criar oficiais sertanejos capazes e extinguir os negros providos pouco a 

pouco.  

Não só os governadores demostraram incômodo com a presença dos africanos nas 

tropas angolanas. Uma passagem do militar Elias Alexandre da Silva Côrrea nos dá uma ideia 

da composição das tropas: 

 

Quantas vezes entre as meditações do meu estado, exclamei, depois que a 
prática me instruiu: Que estimação! Que Caráter! Que ilusão! Capitão entre 
um punhado de facinorosos enfermos, e de negros sórdidos, e indigentes! 
Tais são os indivíduos que formam a benemérita, e honrosa corporação 
militar107. 
 

Com a conquista de postos oficiais por negros e mestiços, o incômodo de 

administradores, como o próprio Elias Alexandre, era justificado pelo fato de as patentes 

constituírem um elemento nobilitante, destacando ainda mais estes homens na sociedade. 

Senhores locais que ocupavam os postos militares, teriam amplos privilégios e 

imunidades108. Percebemos que a preferência do governador e de Elias Corrêa por brancos 

para as tropas em Angola estava relacionada à ideia de polimento que supostamente estes 

homens teriam, por serem “brancos” e “civilizados”. Neste contexto, negros eram 

associados a características como preguiça, falta de disciplina e, desse modo, sem os 

requisitos necessários a um profissional da guerra e/ou a um ocupante de posto militar que 

propiciava mobilidade social ascendente. Aliás o próprio Elias Corrêa fora para Angola para 

galgar na hierarquia social por meio do serviço militar. Os naturais da terra eram vistos por 

ele como concorrentes que estariam ascendendo socialmente. No fim das contas, o que se 

confere é que, à revelia das intenções da Coroa, dos governadores e do cronista militar 
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carreirista, negros e mulatos estavam presentes na oficialidade das tropas angolanas, por 

falta de brancos reinóis capazes e/ou por imposição do poder local. 

Desse modo, a grande presença de homens da comunidade local no serviço militar 

não representa o controle do poder central e nem total autonomia dessa comunidade. 

Antes, um complexo tecido de relações internas e externas onde se conjugavam a política de 

militarização e a motivação dos senhores locais para ocupar postos109. A organização militar 

era capaz de englobar amplas camadas da população, definindo o lugar de cada morador na 

hierarquia do corpo social e militar110.  

 

A naturalidade dos nomeados nas cartas patentes 

 

Pelos discursos dos governadores, foi possível ter uma dimensão da naturalidade dos 

homens que compunham as tropas militares. Grande parte das súplicas se refere ao envio 

de brancos, considerados zelosos, obedientes e capazes. A naturalidade angolana era 

considerada um defeito aos olhos dos governadores, que sempre a associava à preguiça, 

frouxidão ou falta de capacidade. Mas ao mesmo tempo os governadores tiveram que ceder 

e aceitar o exercício dos postos pelos “naturais da terra” ou, talvez, os laços políticos e 

sociais os levassem a isso. Considerando a importância da naturalidade e as qualidades a 

elas associadas, cabe analisá-la por meio das cartas patentes, a fim de perceber se guardam 

coerência com o discurso dos governadores, responsáveis pelas nomeações, e, também, 

para saber quem eram os militares em Angola. Para isso utilizamos o banco de dados de 

cartas concedidas pelos governadores de Angola entre os anos de 1754 a 1772, com as 

lacunas já mencionadas. Para melhor visualizar a naturalidade dos militares, os agrupamos 

em quatro origens, Portugal, Angola, América portuguesa e Índia. Evidentemente não 

esquecemos de levar em conta os movimentos e intercâmbios no seio do império português, 

pois a naturalidade não necessariamente significa sentimentos e formas específicas de 

pertencimento à monarquia. Trata-se mais de interligá-la a fatores de ordem militar, como a 

possível conhecimento do terreno, técnicas de guerra, alianças locais para ocupação dos 

postos, atividade mercantil e, conforme a visão dos governadores, aptidão para os cargos. 
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Pela classificação das tropas, analisamos a naturalidade dos homens que receberam 

patentes militares de acordo com o segmento de tropa militar em que estavam ocupados, 

relacionando o tripé organizacional das tropas e os cargos locais.  

 

Quadro 3 – Tropas e a naturalidade (1758-1772) 

 
Fonte: PADAB DVD 8,13 - AHA - Códice 301 – C – 20 – 2; PADAB DVD 9,16 - AHA - Códice 308 – C-21-3; PADAB 
DVD 10,23 - AHA - Códice 309 – C – 21 – 4. 
Obs: O cálculo percentual foi feito da seguinte forma: nas colunas relacionas aos governos, o percentual foi 
baseado no total de nomeações em cada governo.  

 

 

 O quadro 3 demonstra que, na tropa de linha, com 23,8% do total, 48,8% nomeações 

não informavam a naturalidade, sobretudo no governo de D. Francisco Inocêncio de Sousa 

Coutinho, como se verá adiante. Entre os demais, predominavam os angolanos, como 28,6%, 

seguidos dos portugueses reinóis e dos nascidos no Brasil, respectivamente com 17,6% e 

4,4%. Tudo indica, portanto, que os naturais de Angola recebiam soldo, mesmo que entre os 

sem naturalidade conhecida os reinóis majorassem. Aliás, no conjunto de todas as tropas, os 

naturais do Angola eram maioria. Aí, sim, apenas 28,6% dos 131 angolanos recebiam soldo, 

mas isto era o mais corriqueiro também entre portugueses reinóis e brasileiros. 

Proporcionalmente, os angolanos foram os que mais receberam nomeações com soldo, 

contrariando as palavras dos governadores. De qualquer modo, a única força paga pela 

Fazenda Real, o exército “profissional português”, era majoritariamente constituído por 

naturais de Angola, estes muito provavelmente filhos de reinóis ou súditos portugueses 

nascidos em Angola, os filhos da terra. Mas existia um número expressivo de portugueses 

nas tropas pagas também. 

Naturalidade 
 

Linha Auxiliar/outros Ordenança Cargos locais Total 

# % # % # % # % # % 

América portuguesa 4 4,4 10 4,8 4 9,5 1 2,3 19 4,9 

Angola 26 28,6 66 31,6 12 28,6 27 62,8 131 34,0 

Portugal 16 17,6 92 44,0 15 35,7 5 11,6 128 33,2 

Índia 1 1,1       1 0,3 

Ilegível   6 2,9 3 7,1   9 2,3 

Não informado 44 48,4 35 16,7 8 19,0 10 23,3 97 25,2 

Total 91 23,6 209 54,3 42 10,9 43 11,2 385 100 
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 Como se vê, 54,3% dos militares estavam entre os auxiliares ou outros cargos que 

não se enquadraram nos critérios para as tropas de linha ou ordenança. Destes, os 

portugueses receberam 44,4% nomeações, seguidos pelos angolanos, com 31,6%. 

Desconsiderando os casos não informados e os ilegíveis, e, somando os angolanos aos 

brasileiros, os portugueses ainda eram a maioria.  

 Apenas 10,9% das patentes se destinavam às tropas de ordenança, as destes 

militares, 35,7% eram naturais de Portugal e de Angola, 31,6%. Portugueses se tornam 

minoria quando somamos angolanos aos brasileiros. Infelizmente, 26,2% casos não são 

informados ou estão ilegíveis. Já em relação aos cargos locais, os naturais de Angola 

configuravam a maioria, mas é surpreendente que 11,6% naturais de Portugal ocupassem 

cargos locais. Em 23,3% destas nomeações não há informação sobre a naturalidade e é 

interessante que houvesse mais nomeações para cargos locais do que para as tropas de 

ordenança.  Provavelmente, os postos locais supriam a função das ordenanças, diferente de 

outras partes do império. 

 Já em relação às tropas auxiliares, os portugueses eram a maioria, talvez incentivados 

pela perspectiva de obtenção de privilégios a curto prazo, já que não faziam parte do 

exército profissional português. O corpo de ordenança que, na teoria estava mais voltado 

para as defesas locais, constituía uma pequena parte do contingente militar em Angola, e 

entre eles a maioria dos nomeados eram portugueses. Isso indica que os governadores 

sabiam que os portugueses reinóis não seriam os melhores combatentes em Angola, seriam 

apenas força secundária. Mais ainda, considerando a dimensão local das ordenanças, os 

governadores contavam, politicamente, mais com os reinóis (não raro vindos na mesma 

embarcação e nomeados em Portugal) do que com os filhos da terra, mais envolvidos em 

questões locais. Daí redunda grande parte da depreciação que os governadores dirigiam aos 

filhos da terra. 

Diante destes dados percebemos que a realidade local condicionava as nomeações. A 

falta de militares e as doenças que acometiam os reinóis geraram um grande número de 

patentes para angolanos, mesmo nas tropas pagas. Com certeza, os naturais de Angola se 

apropriaram de cargos militares, até por imposições de ordem demográfica. 

Resta saber se houve variação nestas tendências em cada governador de Angola. 

Desmembrar as nomeações de acordos com os governos de D. Antônio Álvares da Cunha, 

Antônio de Vasconcelos e D. Francisco Inocêncio de Sousa Coutinho, permite perceber o que 
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foi mais priorizado pelos governadores em relação à naturalidade. Vimos que, nos seus 

discursos, sempre solicitavam o envio de homens brancos, pois os que lá existiam morriam 

ou adoeciam. Era quase, aos nossos olhos, um paradoxo, pois os governadores sabiam da 

altíssima mortalidade dos reinóis, mas os solicitavam continuamente. O paradoxo é apenas 

aparente, uma vez que se guiavam por um ideal almejado, que preconizava, inclusive, o 

povoamento com reinóis brancos em prol da territorialização, mas a morte era mais 

insistente. Por isso, muitas vezes precisavam reconhecer angolanos nos postos militares. No 

período de D. Antônio Álvares da Cunha (1753-1758), metade das nomeações se dirigiu a 

naturais de Portugal, o que corrobora seu discurso a favor deles para postos militares em 

Angola (quadro 4). Em seu governo, houve 41,4% nomeações para angolanos. Já no período 

de Antônio de Vasconcelos, com 56% de todas as nomeações, houve mais concessão de 

patentes para os naturais de Angola, ainda que com uma diferença pequena em relação aos 

portugueses. No período de governo de D. Francisco Inocêncio de Sousa Coutinho, em 63,8% 

nomeações a naturalidade não foi informada, mas, nos casos informados, a maioria isolada 

das patentes concedidas em seu governo beneficiou os naturais de Angola, 21,3%, índices 

que, para os portugueses e naturais da América portuguesa, foram de, respectivamente 

12,8% e 2,1%. Em nenhuma das cartas patentes régias, informou-se sobre a origem (quadro 

5).  

Quadro 4 – Governadores e a naturalidade dos militares 
Naturalidade D. Antônio 

Álvares da Cunha  
Antônio de 

Vasconcelos  
D. Francisco 
Inocêncio de 

Sousa Coutinho 

TOTAL 

# % # % # % # % 

América Portuguesa 5 7,1 13 6,1 1 2,1 19 4,9 

Angola 29 41,4 92 43 10 21,3 131 34,0 

Portugal 35 50 87 40,7 6 12,8 128 33,2 

Índia     1 0,5   1 0,3 

Ilegível 1 1,4 8 3,7   9 2,3 

Não informado     13 6,1 30 63,8 43 11,2 

Total 70 18 214 56 47 12 385 100 

Fonte: PADAB DVD 8,13 - AHA - Códice 301 – C – 20 – 2; PADAB DVD 9,16 - AHA - Códice 308 – C-21-3; PADAB 
DVD 10,23 - AHA - Códice 309 – C – 21 – 4 
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Quadro 5 – O local de exercício dos postos e a naturalidade dos ocupantes 

 

 

Com efeito, a naturalidade era importante, mas não era fator isolado, pois se 

relacionava ao local de exercício do posto. Por exemplo, os 126 homens que serviam em 

Luanda ou Angola correspondem a 32,7% do total de nomeações conhecidas, mas a maioria 

era português, ainda que entre os nomeados para Luanda e Angola não haja informação 

sobre naturalidade para 34,9% dos casos, e apenas 21,4% eram de naturais de Angola. Por 

seu turno, para os postos exercidos no interior, o quadro muda um pouco, já que apenas 

2,2% eram da América portuguesa e 28,9% de Portugal. Os naturais de Angola atingiam 

45,6% e para os demais não foi possível saber.  

Em Benguela e seus distritos, há um número expressivo de portugueses ocupando os postos 

militares, angolanos são apenas 22,2% dos casos, mas, nos locais caracterizados como terras 

e passagens, 85,7% dos homens eram naturais de Angola e para os demais casos não há 

informação. Esta disposição entre naturalidade e local de exercício muito provavelmente 

esteve relacionada ao conhecimento do terreno e da língua. Homens com conhecimento da 

língua local poderiam facilitar negociações com autoridades locais e nisto os naturais de 

Angola provavelmente tinham vantagem. Além disso, estes homens tinham mais 

conhecimento do terreno se comparados aos portugueses, com presença na maior parte das 

vezes limitada à costa. Em Benguela, portugueses predominavam, talvez pelo próspero 

comércio de escravos naquele porto. 

 

 

Naturalidade 

Local de exercício dos postos 

Angola e 
Luanda 

Interior de 
Luanda 

Benguela e seus 
distritos 

Terras e 
passagens 

Total 

# % # % # % # % # % 

América portuguesa 8 6,3 4 2,2 7 9,7   19 4,94 

Angola 27 21,4 82 45,6 16 22,2 6 85,7 131 34,03 

Portugal 44 34,9 52 28,9 32 44,4   128 33,25 

Índia 1 0,8       1 0,26 

Ilegível 2 1,6 6 3,3 1 1,4   9 2,34 

Não informado 44 34,9 36 20,0 16 22,2 1 14,3 97 25,19 

Total 126 32,7 180 46,8 72 18,7 7 1,8 385 100 

Fonte: PADAB DVD 8,13 - AHA - Códice 301 – C – 20 – 2; PADAB DVD 9,16 - AHA - Códice 308 – C-21-3; PADAB DVD 10,23 - 
AHA - Códice 309 – C – 21 – 4 
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Considerações finais 

 

Este trabalho teve como objetivo explorar o universo militar no Reino de Angola na 

segunda metade do século XVIII. A manutenção do território envolveu a construção de 

presídios, fortalezas e a presença dos militares, pois seriam os responsáveis por exercer, na 

prática, o domínio do território. Contudo, esta prática encontrou alguns obstáculos, como os 

direitos costumeiros africanos e, também, forças políticas tradicionais de Antigo Regime. 

Além disso, o contingente militar não era europeu. Em suma, havia muitos limites ao projeto 

reformista pombalino em Angola no século XVIII. 

A quantidade de cartas patentes para determinadas regiões constata que certos 

locais, cruciais para o desenvolvimento do comércio de escravos, eram privilegiados nas 

nomeações. Ou seja, a necessidade de reforçar o comércio e as políticas propostas, 

principalmente no que diz respeito ao controle da possessão, podem ter influenciado nas 

decisões sobre a guerra e a atividade militar. Mas, apesar da presença em pontos 

importantes, os militares estavam também envolvidos no comércio, já que, na maioria das 

vezes, conjugavam sua atividade militar a outras, evidenciando que interesses particulares 

muitas vezes estavam à frente dos interesses da Coroa. No entanto, não esquecemos que o 

recebimento de mercês, honras e privilégios também foram elementos importantes no 

preenchimento ou acesso aos postos. Homens encontraram no exercício militar meios de 

obter vantagens comerciais, mas também de galgar postos na hierarquia militar pelos 

serviços prestados.  

Aliado a isso, por meio das cartas patentes percebemos que o grosso dos oficiais das 

tropas angolanas era de “filhos da terra”, sobretudo no interior. A Coroa portuguesa, 

sozinha, com tropas débeis, não tinha condições de se impor. Sendo assim, todas as políticas 

propostas pela Coroa portuguesa precisavam contar com a participação dos africanos. Deste 

modo, foi decisiva para a manutenção da administração portuguesa em Angola a 

coexistência de poderes e hierarquias locais, as diversas apropriações, a cooperação dos 

africanos, mais do que submissão pela violência. Se no século XVIII, sociedades da África 

Centro-Ocidental participaram da monarquia portuguesa, fizeram-no a partir de uma rede 

política complexa, que associava interesses internos e externos. 
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Nzinga Mbandi e as identidades em movimento no século XVII 

 

Nzinga Mbandi governou os reinos do Ndongo e Matamba entre os anos de 1624 e 

1663, período em que os portugueses tentavam instituir o comércio transatlântico de 

escravos na região de Angola182. Durante mais de três décadas, esta mulher foi considerada 

a pior inimiga dos lusitanos na região e soube usar várias estratégias para permanecer 

soberana e garantir seus espaços de mando. Ao longo de sua trajetória, Nzinga reuniu 

diversos povos em sua luta contra a ocupação territorial e tornou-se um símbolo da 

resistência africana frente à invasão portuguesa. Chamada pelos portugueses de 

Ginga/Jinga, ela tornou-se um precedente para o poder feminino na região e é hoje 

considerada a principal personalidade da história de Angola.  

Neste artigo pretendo discutir a reconfiguração das identidades étnicas em torno de 

trajetória política desta personagem e compreender os processos de criação da etnia Jinga, 

que surgiu na região de Matamba nos anos posteriores a sua morte. Para tanto, é preciso 

remontar o complexo cenário do século XVII e a articulação do tráfico negreiro.  

Para conseguir embarcar milhares de escravos em Luanda, os portugueses tiveram 

que empreender muitas guerras pelo interior, articulando-se com as redes de poder 

existentes. Os sobas que aceitavam cooperar com os propósitos portugueses passavam por 

um ritual de vassalagem ou undamento. Já fazia parte das relações sociais e políticas 

tradicionais um soba prestar homenagem a um chefe maior, os portugueses 

compreenderam a existência deste costume, que era análogo às práticas de suserania que já 

conheciam, e o utilizaram amplamente na “conquista” de Angola.183 Este ritual obrigava os 
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sobas “avassalados” a pagar tributos em “peças”184, dar passagem e alimento às tropas, 

entregar soldados para servirem na “guerra preta”185, entre outras coisas. Em contrapartida, 

receberiam proteção contra seus inimigos. Os que se negavam a se alinharem a estes 

propósitos, tinham seus territórios cruelmente invadidos e a população aprisionada.  

A presença portuguesa na região de Angola gerava muitos conflitos e grande 

instabilidade política, já que até mesmo os sobas aliados podiam ser, de um momento para 

o outro, agredidos com a justificativa de infração de uma das muitas obrigações que lhes 

eram impostas. Muitas vezes, estava explicitado no acordo de vassalagem que a guerra era a 

sanção prevista a quem descumprisse o pacto de “amizade”.  

A guerra era muito lucrativa, pois resultava em prisioneiros, logo escravizados. Neste 

cenário de insegurança, muitas pessoas abandonavam suas terras em busca de proteção, 

onde pudessem ficar em paz e desobrigadas de servir aos portugueses.  

O século XVII foi considerado um “século de fugitivos”186, em que as constantes 

guerras movidas para a articulação do tráfico negreiro levaram a deslocamentos forçados 

das populações. Famílias inteiras e levas de escravos migraram em busca de refúgio seguro, 

que pudesse os proteger das guerras de aprisionamento de escravos. Muitos destes foram 

buscar asilo nas terras de Nzinga Mbandi, primeiro na ilha de Kindonga, no rio Kwanza, onde 

a rainha do Ndongo estava fortificada desde 1624, quando assumiu as insígnias reais. Para lá 

fugiam muitas pessoas que haviam sido escravizadas “injustamente” nas guerras movidas 

pelo governador Luiz Mendes de Vasconcelos (1617-21). A rainha acolheu também muitos 

kimbares, soldados negros treinados militarmente para defender as fortalezas portuguesas. 

Com isto, Nzinga se fortalecia e, ao mesmo tempo, desguarnecia a “conquista de Angola”. A 

fuga dos kimbares foi um dos principais motivos que levou o governador Fernão de Souza a 

declarar guerra à rainha, iniciando um período de intensa perseguição nas ilhas do Kwanza. 

Em 1626, este governador deu um golpe político que colocou Are Kiluanje como rei do 

Ndongo.187  
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 “Peças da Índia” era a medida padrão para um escravo adulto do sexo masculino. As fontes portuguesas 
para a história de Angola no século XVII comumente utilizam a nomenclatura “peça” para se referir a escravo.  
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Guerras Angolanas. Lisboa: Agência Geral das Colônias, 1972. 
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As constantes guerras e a consequente mobilidade populacional intensa do século 

XVII levaram à reconfiguração das identidades étnicas na região de Angola. Para começar, é 

importante esclarecer que Nzinga Mbandi pertencia à etnia Mbundo (ambundo), sendo 

descendente do titular Ngola, e passou a governar o reino do Ndongo após a morte de seu 

irmão em 1624.  Ao longo de sua vida, vários outros povos passaram a segui-la e a considerá-

la como soberana. Dentre estes, destacam-se os Jagas.  

 

Nzinga e os Jagas 

 

A origem e a identidade dos Jagas que circulavam pela região de Angola no século 

XVII é controversa.188 Podemos defini-los como bandos de guerreiros nômades que invadiam 

aldeias da África Central, roubando gado e alimentos. Seguiam as leis yjila (singular kijila), 

que proibia, entre outras coisas, a procriação no interior dos acampamentos, chamados 

kilombos. Para reproduzir o grupo, os Jagas sequestravam rapazes jovens ainda não iniciados 

nos ritos de passagem para a vida adulta, próprios de cada linhagem, e os treinavam para a 

guerra e para obediência incondicional ao chefe do kilombo. Estes meninos aprendiam os 

ritos jagas e adotavam esta nova identidade, uma vez que não haviam sido plenamente 

inseridos nas sociedades a que pertenciam. A entrada como membro do kilombo se dava por 

ritos iniciáticos próprios, que não seguiam a lógica Mbundo, de pertença ao grupo por meio 

de uma determinada linhagem. A lógica de inserção ao grupo negava as linhagens como 

base da organização social.  

Após o golpe político que a retirou do poder do Ndongo, Nzinga se aliou ao Jaga Caza 

e dele recebeu o mais alto título feminino na hierarquia do kilombo – Tembanza - 

responsável pelos rituais de invencibilidade. Nzinga passou a seguir com rigor as leis Jagas e 
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 A identidade dos Jagas a que se referem as fontes do século XVII foi discutida por:  BONTINCK, François. “Un 
mausolée por les Jaga”. Cahiers d’Etudes Africaines, v 20, n.79. p. 387-389.  1980 ; MILLER, Joseph. “Requiem 
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reconsidered”. The Journal of African History. V.22.n.2 p.191-202. Cambridge University Press, 1981; 
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a comandar tropas. A aliança com os Jagas foi fundamental, pois garantiu centenas de 

soldados bem treinados para sua luta e ela pôde assim se deslocar, escapando da 

perseguição portuguesa. Unida aos Jagas de Caza, Nzinga coibia o pagamento dos tributos 

pelos sobas, assaltava as caravanas, atacava os principais mercados de escravos dos 

portugueses e, com frequência, a nova capital do Ndongo, Mpungo Ndongo, onde residia 

Ngola Are que ascendeu ao poder com o apoio dos governantes portugueses em 1626.  

Ao mesmo tempo em que guerreava, Nzinga tentava saídas diplomáticas enviando 

presentes aos governantes lusitanos, jurando lealdade à Coroa. Por exemplo, em 1628, 

Nzinga e o Jaga Caza mandaram para a fortaleza de Ambaca 400 peças de escravos e 105 

vacas como presente ao governador Fernão de Sousa, acompanhados pelo mani Lumbo, um 

importante funcionário do kilombo que tratava das relações externas. Depois de semanas no 

acampamento dos portugueses, dando falsas informações sobre o paradeiro da rainha, o 

emissário foi julgado como espião e degolado publicamente.189 Divergências de estratégias 

levaram à sua separação de Caza.  

No início da década de 1630, Nzinga se aliou ao bando Imbangala do poderoso “Jaga” 

Cassanje, como era chamado pelos portugueses. Juntos conquistaram o reino de Matamba, 

onde originalmente vivia o povo Samba. Nzinga assumiu o poder central sem resistência da 

rainha regente Muhongo a Cambolo, e transformou Matamba em um poderoso estado de 

oposição aos portugueses. Articulou com os principais sobas, incluindo o mani Congo, uma 

confederação para expulsar os lusos da região. Matamba tornou-se um grande pólo de 

atração populacional nas décadas de 1630 a 1650. Em 1631, o governador Fernão de Sousa 

mostrou-se preocupado com a enorme quantidade de gente que fugia do Ndongo por não 

acreditar na legitimidade de Ngola Are (alçado ao poder pelos portugueses em 1626) e ia 

buscar proteção da rainha em Matamba, dentre os quais diversos sobas outrora aliados dos 

portugueses. O governador temia que a região do Ndongo ficasse em breve despovoada e 

Ngola Are, sem súditos.190  

A presença holandesa na região (1641-48) contribuiu para o fortalecimento de Nzinga 

e do mani Congo, à medida que tinham um inimigo em comum: “Obrava aquela rainha 

Ginga em nosso ódio, a fim de ver se junta com o Flamengo nos podia acabar, e destituir a 
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gente Portuguesa dos Reinos de Angola.” 191 Os holandeses deram armas de fogo à rainha, 

trocadas por multidões de escravos, principal interesse comercial. E para aumentar seus 

lucros, inseriram-se nas disputas já existentes, fornecendo armas e soldados para as guerras 

da rainha contra os portugueses. E não só contra os lusos, também contribuíram para a 

expansão de seu poder, para que ela pudesse impor novos domínios, por exemplo, enviaram 

100 soldados para a guerra contra o soba Ndembo Quitexi Candambi, que não quis se 

sujeitar a ela, como fizeram seus vizinhos.192  

Para melhor comerciar com os holandeses, Nzinga mudou seu quilombo para as 

margens do rio Ndande, pelo qual criou uma nova rota de comunicação com o litoral, 

livrando-se do controle lusitano no interior. Claro que se tratava do comércio de “peças”, os 

escravos que ela fornecia em abundância, por serem muitos seus prisioneiros de guerra. É 

importante assumir que Nzinga participou do tráfico atlântico, despindo-a de idealizações 

“anti-escravistas” posteriores. O comércio de pessoas era a principal razão de estarem ali 

holandeses, como também portugueses, e a rainha não ficou alheia a esta lógica. Para 

contar com a parceria econômica e militar que os flamengos ofereciam, vendeu seus 

inimigos capturados. Isto a permitiu ampliar seus mandos e acuar os portugueses, que só 

não foram de fato “extintos” de Angola, devido à operação luso-brasílica de Salvador de Sá 

que recuperou o controle de Luanda.193 

Para Costa e Silva, Nzinga transformou Matamba em “um estado militarmente forte, 

agressivo e quase fora do alcance dos exércitos lusitanos, e continuaria por muitos a ser 

considerada como o verdadeiro Ngola, o verdadeiro rei do Dongo.”194  

Nzinga passou a receber em Matamba pessoas de diferentes origens étnicas. Os 

asilados deveriam ser treinados para se tornarem bravos guerreiros e passavam pelos rituais 

de iniciação dos Jagas, assumindo esta nova identidade ligada à guerra e ao nomadismo. 

Como súditos da rainha Nzinga, seguiam os ritos de “invencibilidade” e os juramentos Jagas, 

dentre eles o de jamais desertar, sendo obrigados a pelejar até a morte. Nota-se que não 

eram apenas escravos que fugiam em busca de liberdade e de proteção, mas também 

homens livres e membros da elite dos poderes locais. Estas migrações trouxeram 
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consequências militares, econômicas, políticas, socioculturais e demográficas. Pessoas de 

diferentes linhagens passavam a viver juntas e para isso tiveram que romper com as normas 

rígidas e preceitos de cada grupo familiar. Passaram a partilhar novos conceitos e valores, 

que foram configurados pela nova realidade, ligada à necessidade de uma força militar 

disciplinada e coesa. Nesse sentido, lutar por Nzinga mais do que uma alternativa de 

sobrevivência, significava a adoção de um novo modo de vida e novos princípios políticos, 

em que ela era a principal liderança. 

Durante sua longa trajetória política Nzinga percorreu vasta área do que hoje é 

Angola. O mapa abaixo permite visualizar estes deslocamentos e avaliar como ela transitou 

entre diversas etnias, agregando populações em torno de sua causa, que era a expulsão dos 

portugueses da região.  

Tem-se como ponto de partida Cabaça (Kabasa), a capital do Ndongo até 1617, 

quando foi incendiada por Mendes de Vasconcelos. A ilha de Kindonga foi o refúgio de Ngola 

Mbandi, que ali morreu sendo sucedido pela irmã em 1624. Dois anos mais tarde, o 

governador Fernão de Souza a declarou ilegítima e Are a Kilunaje assumiu o poder central do 

Ndongo, sucedido por Ngola Are meses depois.  Mpungo Ndongo, as pedras altas de 

Maupungo, tornou-se a nova capital. Perseguida nas ilhas do Kwanza, Nzinga foi ao sul, onde 

celebrou a união com o Jaga Caza. Nos anos seguintes, percorreu vasta região até que 

encontrou o apoio de Cassanje para conquistar Matamba no início da década de 1630. Na 

década seguinte, transferiu-se para Sengas da Cavanga para acessar o rio Ndande e expandiu 

o reino de Matamba. 
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Após a expulsão dos holandeses, em 1648, Nzinga ficou enfraquecida e seu kilombo 

foi invadido pelos portugueses no ano seguinte, quando conseguiram capturar novamente a 

irmã mais nova, Mocambo. Nesta ocasião, os portugueses encontraram cartas da outra irmã, 

Kifungi, refém dos portugueses há alguns anos em Massangano. Nestas cartas, a irmã 

contava a Nzinga os planos militares dos portugueses. Kifungi foi afogada no rio Kwanza por 

espionagem.  

No final de sua vida, cansada de “andar pelos matos em guerra” 195 e desejando o 

resgate da irmã Mocambo, que seria sua sucessora em Matamba, Nzinga contou com o 

apoio dos padres capuchinhos. Estes, a maioria italianos, haviam sido enviados pelo Vaticano 

à região de Congo – Angola para “moralizar” o trabalho evangelizador, já que os jesuítas – a 

maioria portugueses- que atuavam ali estavam mais preocupados em mandarem escravos 

para suas ricas fazendas no Brasil.  

 A rainha enxergou nos capuchinhos uma possibilidade de negociar o resgate da irmã 

com os lusitanos e conduzir seu reino à uma época de paz. Os capuchinhos registraram que a 
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"reconversão" de Ginga ao cristianismo aconteceu de forma milagrosa, por intervenção 

divina, livrando-a da selvageria em que vivia.196  

Católica, Nzinga construiu uma nova capital, Santa Maria de Matamba, proibiu as leis 

Jagas e os ritos tradicionais e passou a se corresponder com o Papa, como “filha 

obedientissíma”.197 Seus últimos anos como cristã (1656-1663) são entendidos como a 

desconstrução do modo de vida Jaga. Ao erguer uma capital para o reino, ela trabalhou para 

a sedentarizarão dos seus seguidores, estimulou a agricultura e o comércio e passou a 

permitir os nascimentos de crianças, que eram logo batizadas. As Kijilas foram substituídas 

pela “lei divina” e como cristã a rainha foi sepultada.198  

Etnogênese Jinga 

Como foi dito, ao longo de sua vida, Nzinga comandou muitos povos de origens 

diferentes: Mbundu, Sambas, Imbangalas e todos aqueles que eram conhecidos como os 

Jagas da rainha, dos mais variados lugares. Após sua morte, em 1663, seus seguidores 

passaram a se denominar “Jingas”, ou assim foram chamados pelos portugueses que 

documentaram a história angolana nos séculos posteriores.  

Etnogênese é um conceito antropológico que trata do processo de emergência de 

novas identidades étnicas, abrange os processos de transformação social pelos quais passa 

determinado grupo humano, não apenas politicamente, mas também em termos de 

definição de identidade e seleção dos elementos que a compõem.  

 

De modo geral, a antropologia recorreu ao conceito para descrever o 
desenvolvimento, ao longo da história, das coletividades humanas que 
nomeamos grupos étnicos, na medida em que se percebem e são 
percebidas como formações distintas de outros agrupamentos por 
possuírem um patrimônio linguístico, social ou cultural que consideram ou 
é considerado exclusivo, ou seja, o conceito foi cunhado para dar conta do 
processo histórico de configuração de coletividades étnicas como resultado 
de migrações, invasões, conquistas, fissões ou fusões.199 

 

                                                 
196

 GAETA. La meravigliosa conversione della regina Singa ala Santa Fede... 1669. 
197

 Carta da rainha Jinga ao sumo pontífice Alexandre VIII- 8 de Setembro de 1657. In: CAVAZZI. Op. cit. Vol. II. 
Doc.  55. pp.339. e Carta da rainha Jinga ao santo padre Alexandre VII- 15 de Agosto de 1662. Idem. Doc. 59. P. 
343.  
198

 A este respeito, ver: SOUZA, Marina de Mello e. A segunda “conversão” ao catolicismo da rainha Njinga – c. 
1657. In: Anais do XIX Encontro Regional de História: Poder, Violência e Exclusão. ANPUH/SP-USP. São Paulo, 08 
a 12 de setembro de 2008. Disponível em: 
http://www.anpuhsp.org.br/sp/downloads/CD%20XIX/PDF/Autores%20e%20Artigos/Marina%20de%20Mello%
20e%20Souza.pdf  
199

 BARTOLOMÉ, Miguel Alberto; As etnogêneses: velhos atores e novos papéis no cenário cultural e político. 
Mana. vol.12 no.1 Rio de Janeiro Apr. 2006 

http://www.anpuhsp.org.br/sp/downloads/CD%20XIX/PDF/Autores%20e%20Artigos/Marina%20de%20Mello%20e%20Souza.pdf
http://www.anpuhsp.org.br/sp/downloads/CD%20XIX/PDF/Autores%20e%20Artigos/Marina%20de%20Mello%20e%20Souza.pdf


P á g i n a  | 73 

 

Hill utilizou o termo “etnogênse” para estudar as identidades étnicas dos índios 

norte-americanos referindo-se às estratégias culturais e políticas de atores nativos, que 

buscaram “criar [e renovar] identidades duradouras num contexto mais abrangente de 

descontinuidades e de mudanças radicais”.200 Para apreender os processos culturais em 

jogo, não se pode tratar as sociedades como culturas locais isoladas, no entanto, também 

não se pode entender as formas específicas de etnogênese apenas a partir das relações 

entre sociedades subalternas e as estruturas de dominação e de poder. Este processo não se 

resume a imposições de fora para dentro, mas, no contexto aqui estudado, está enraizado 

nos conflitos internos entre os povos africanos e colonizadores portugueses. 

A identidade étnica é dinâmica, e não estática, e se transforma a partir das relações, 

dependendo dos interesses nelas envolvidos. Frederik Barth definiu os grupos étnicos como 

categorias de atribuição e identificação realizadas pelos próprios autores, que organizam a 

interação entre as pessoas.201 O autor explorou os diversos processos envolvidos na geração 

e manutenção desses grupos, com especial atenção às “fronteiras étnicas”. A etnicidade 

estaria relacionada com a organização dos grupos étnicos, cujas fronteiras seriam mantidas, 

apesar da movimentação e intercâmbio entre eles. As distinções étnicas não dependem de 

uma ausência de interação social e aceitação, ao contrário, Barth utiliza as fronteiras para 

compreender as dinâmicas do grupo. A interação entre os sujeitos e grupos permite 

transformações contínuas que modelam a identidade, em processos de exclusão ou 

inclusão, determinando quem está e quem não está inserido no grupo, permite definir quem 

é o “eu” e quem é o “outro”. O autor recomenda que para entender as dinâmicas dos grupos 

étnicos é necessário levar em consideração as características que são significantes para os 

próprios atores. 

Os grupos étnicos possuem padrões valorativos que os definem enquanto tal, e a 

forma como cada grupo ou cada um irá se portar em contato com outros grupos, na 

interação inter-étnica, com o intuito de adquirir visibilidade e dialogar com outro. No 

entanto esses padrões não são fixos, podem mudar e adquirir novos significados em outro 

momento, conforme o contexto social.  
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Barth notou ainda que os indivíduos e grupos com uma mesma identidade étnica 

definem seus comportamentos a fim de serem coerentes com sua identidade evitando 

práticas e situações que impliquem um desacordo com suas posições valorativas para evitar 

sanções sociais negativas. Ou seja, a manifestação de certas práticas depende do contexto, 

da situação, do interesse por parte do indivíduo ou grupo. 

A partir da análise das fronteiras se percebe as dinâmicas e interesses envolvidos no 

processo de formação da identidade; elas são mantidas a partir de um conjunto limitado de 

traços culturais. A auto-atribuição étnica irá influenciar na organização do grupo e interferir 

nas relações mantidas por eles. Conclui-se que tal como a memória, a identidade também é 

construída relacionalmente, ou seja, na interação do sujeito com os outros, dentro de um 

contexto histórico, social, cultural e econômico específico. 

A partir destes referenciais teóricos, pensamos o que significou o surgimento da etnia 

Jinga no contexto histórico que se seguiu à morte de Nzinga Mbandi. Por que foi necessário 

distinguir-se dos Mbundu, Jagas, Sambas? Por que o nome Jinga foi adotado e o que ele 

inspira? Quais características esse povo passou a apresentar?  

 A criação da etnia Jinga indica a formação de uma nova identidade assumida por 

seus seguidores. Estes já haviam perdido as referências dos povos de origem, pois foram 

décadas lutando como Jagas, o que significava a desconstrução dos valores de cada 

linhagem. Não poderiam mais ser Jagas, pois a rainha havia abolido as leis kijila, não se 

dedicavam mais à guerra, tornaram-se agricultores sedentários, que criavam os filhos. Ter-

se-ia criado uma nova identidade étnica cuja principal referência foi a trajetória de luta de 

sua rainha? Ou foi uma denominação que partiu dos portugueses, do exterior? Sabemos que 

os lusos costumavam empregar o nome do governante para a localidade governada, por 

exemplo, Cassanje designava tanto o soberano quanto o povo que ele liderava, por 

conseguinte, toda a região era chamada da mesma forma.  

A reflexão aqui apresentada ainda precisa ser aprimorada, já que os processos de 

construção das identidades étnicas na África centro-ocidental é um assunto bem complexo, 

resultado de uma relação que envolve dois conjuntos de variáveis e interesses, 

representados pelos portugueses e pelos jingas.  

 

As várias rainhas Jingas 
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Nzinga morreu em 17 de Dezembro de 1663. D. Bárbara Mocambo, sua irmã, 

assumiu o poder em Matamba, mas já velha, doente e quase cega, não o exerceu de fato, 

sendo o estado governado, na prática, por seu marido, D. Antonio Carrasco Jinga a Mona, 

contrário à presença dos missionários. Cavazzi narrou as disputas na corte entre os adeptos 

do cristianismo - muito poucos, na verdade - e aqueles que desejavam o retorno das antigas 

crenças.202  O próprio Capuchinho, segundo seu próprio relato, foi acusado de ter matado D. 

Ana, “que, por crença comum, deveria ser imortal” e o boato de que faria o mesmo com D. 

Bárbara espalhou-se, de forma a desacreditar a rainha dos conselhos dados pelo padre.  

Os conselheiros e curandeiros tradicionais insistiam que o espírito da rainha 

assombrava a irmã, sendo esta a causa de suas doenças. Aconselhavam a expulsão dos 

missionários e o restabelecimento das leis Jagas. Poderosos manipulavam a nova rainha para 

que não seguissem as orientações dos missionários e ela deixou de ir à igreja e passou a ser 

descortês com os religiosos.  

Um episódio curioso mostra a tensão entre as crenças tradicionais e o catolicismo: 

certo dia, quatro tigres invadiram a cidade fazendo um grande massacre de homens e 

animais e um deles entrou na cozinha do palácio real. Ninguém ousou matar as feras, 

“convencidos de que era o espírito de D. Ana que vinha a vexar a casa real sob a forma 

daqueles tigres”203.   

Jinga a Mona era o capitão-mor de Matamba, o primeiro ministro da guerra, muito 

querido por Nzinga, considerado seu “irmão de leite”. Cavazzi o descreveu como “sedento 

de sangue e de matanças, cruel, ímpio, perjuro, fraudulento mas sagaz adulador (..)” , que 

constantemente maltratava D. Bárbara, levando esta a confessar que era melhor tratada 

como refém dos portugueses do que pelo marido. Jinga a Mona ofereceu ao padre um vinho 

envenenado, que o obrigou a abandonar a missão de Matamba em abril de 1644.  

D. Bárbara morreu em 24 de março de 1666 e Jinga a Mona foi eleito como rei de 

Matamba. Se os capuchinhos conseguiram impedir os sacrifícios rituais tradicionais   na 

ocasião da morte de Nzinga, não tiveram o mesmo êxito com a morte da sucessora. Jinga a 

Mona mandou degolar e enterrar junto com a rainha cinco donzelas, as suas favoritas. 

Sacrificou também quarenta e três pessoas que adotavam ao cristianismo e impôs a muitos 

o juramento mubulungo, que consistia em tomar veneno como prova da inocência, 
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“obrigando-as a engolir aquela venenosa bebida para testemunharem que as duas rainhas 

não tinham morrido de doença natural, mas por causa das bruxarias dos missionários. ”204 

Tão logo ascendeu ao poder, Jinga a Mona escreveu aos portugueses em Luanda declarando 

que abjurava ao cristianismo e que só o professara exteriormente por interesse particular e 

político. Mandou que se degolassem todas as crianças menores de oito anos de idade, 

convocou xinguilas (médiuns) e os agradou com grandes sacrifícios humanos. Até o espírito 

de Nzinga Mbandi foi convocado, e este, através da possessão por um xinguila, legitimou o 

novo rei e ordenou que as antigas cerimônias Jagas fossem renovadas. Incendiou Santa 

Maria de Matamba e construiu nova capital próxima à floresta, conforme o costume dos 

Jagas.   

Nobres descontentes com a nova política de Jinga a Mona se uniram a D. João 

Guterres Ngola Canini, parente de Nzinga nomeado como Muene-Lumbo (primeiro ministro) 

em 1644. Com auxílio de alguns portugueses, conseguiram expulsar Jinga a Mona do poder, 

que se refugiou nas ilhas do Kwanza. D. João governou por alguns meses, entre 1669-1670, 

representando aqueles que queriam a continuidade das relações com os europeus e com o 

cristianismo. Com sua morte prematura, seu filho D Luís subiu ao poder, mas este foi 

rapidamente assassinado por Jinga a Mona, que assumiu seu segundo governo (1670-1671) 

com muitos adversários partidários da dinastia Guterres.205 

D. Francisco Guterrez Ngola Kanini, outro filho de D. João, era o principal candidato 

destes oposicionistas, que conseguiram invadir a capital e venceram Jinga a Mona, matando-

o por fim. Com isto, recrudesceu a esperança do reino voltar a permitir a missionação, já que 

D. Francisco fora aluno do próprio Cavazzi. Contudo, esta expectativa não foi correspondida 

e a missão de Matamba continuou abandonada até 1681.   

Em 1671, o governo português declarou guerra à D. João II Are, que governava o 

reino do Ndongo desde 1664, quando este tentou se livrar do protetorado iniciado em 1626. 

D. João II Are foi morto em batalha e o reino do Ndongo foi integrado ao reino de Matamba, 

governado por D. Francisco Guterres Ngola Kanini, a partir daí chamado rei Jinga.  

O reinado de D. Francisco começou de forma pacífica, em que os portugueses o 

enxergavam como possibilidade de retomada do comércio e evangelização do reino. 

Contudo, em 1680, este rei atacou um grande aliado lusitano, Cassanje (D. Pascoal Machado 
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de Sousa Kitamba a Kaita, 1676-1680) devido a conflitos sucessórios com o soba do Mbondo 

D. Luis Ndala, este último aliado do rei Jinga. As tropas de D. Francisco mataram Cassanje e 

saquearam os pumbeiros. Os comerciantes portugueses prejudicados com tal ação exigiram 

do governador João da Silva Souza (1680-1684) uma retaliação ao rei Jinga. As forças 

portuguesas foram derrotadas e o comandante Luís Lopes de Sequeira - que se tornou 

célebre por ter matado o rei do Congo na Batalha de Ambuíla, em 1665- foi morto em 

combate206. Porém, antes de abandonarem o campo, conseguiram alcançar e matar D. 

Francisco.  

Uma carta do governador que o combateu utilizou, pela primeira vez, o termo Rei 

Jinga: 

Por que com aquele rey Ginga (por outro nome Angolla) fosse inimigo 
declarado de todos os portugueses, e todos os seus predecessores por se 
chamarem  senhores de toda esta conquista [...] sempre cavilhozamente 
enquietarão os negros maes poderosos destes certões, para que 
desobedesseçem a este governo, e se lhes pusecem como muitas vezes se 
tem visto, e cada instante se conheçe, de maes de nos haver dado muitas 
ocaziões de quebra, e que no tempo passado obrigou aos governadores 
que foram destes reyno a justamente fazerlhe guerra; com aquelle rey 
pellas cousas referidas se mostrasse sempre capital inimigo desta Coroa. 207 

 

A definição de inimigo da Coroa Portuguesa é expressamente colocada pelo autor do 

documento que associou este governante às guerras deflagradas contra os lusitanos nas 

décadas anteriores. Como “capital inimigo[a]” Nzinga Mbandi foi chamada208 e assim seus 

sucessores e sucessoras perpetuaram esta fama. D. Verônica I Guterrez Kandala Kangwanda, 

irmã de D. Francisco, sucedeu-o. Governou por mais de 40 anos (1681-1721) ostentando o 

título “rainha Jinga”. Esta rainha foi erroneamente chamada de Victória por governadores 

portugueses, tendo este erro se alastrado na documentação.209 D. Verônica I governou em 

relativa paz com os portugueses, mas há documentos que indicam sua intenção de se 
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confederar com o Ndembo Mbwila (Ambuíla) e apontam a possibilidade desta confederação 

se dirigir contra o exército português, em 1721.210 

Henrique de Carvalho registrou no século XIX, histórias e tradições orais dos séculos 

anteriores. Ele usou o termo Jinga para se referir à população da região de Matamba, nome 

que teria origem no chefe “jaga N’gola Zinga ou Jinga, que já principiava a conquistar as 

terras daquela província do rei do Congo, para seu filho N’gola Bandi”. Na narrativa de 

Carvalho, os personagens aparecem sobrepostos, em épocas distintas das que viveram. Este 

mesmo erro, que aparece também na obra de Castelbranco, revela a confusão entre os 

reinos do Ndongo, Matamba e o povo Jaga na escrita da história oficial de Angola.211  

A narrativa de Carvalho mostra a continuidade do termo “rainha Jinga”, usado para 

se referir aos governantes de Matamba. Refere-se às lutas dos governadores portugueses 

contra a “rainha Jinga” no século XVIII. Por exemplo, em 1744, João Marques de Magalhães 

(governou de 1738-48) declarou guerra à “rainha Jinga”:  

 

[...] por ter esta mandado matar um negociante branco e roubado alguns 
pombeiros, sendo encarregado de commando das operações o capitão-mor 
Bartholomeu Duarte de Sequeira, que lhe tomou as ilhas do Cuanza, 
fazendo grande destruição nos seus habitantes, e tendo alcançado 
successivas victorias penetrou na capital da Matamba, d’onde fugiu a 
rainha e os seus macotas para os matos, permanecendo ahi a columna de 
operações... 212  

 

Estes fatos ocorrem 81 anos após a morte da primeira rainha Nzinga, mas revelam 

que seus sucessores e sucessoras, chamados da mesma forma, continuaram a suscitar ódio 

dos governantes portugueses e foram alvos de guerras. Os lugares onde as batalhas 

ocorreram foram os mesmos do século anterior: as ilhas do Kwanza, local das sepulturas dos 

antigos Ngolas e palco das guerras de perseguição à Nzinga na década de 1620. O controle 

do reino de Matamba continuou sendo alvo de disputas, cobiçado pelo Jaga Cassange, neste 

tempo, aliado dos portugueses.  

Nesta ocasião, a capital de Matamba foi invadida pelos comandos do capitão-mor 

Bartolomeu Duarte de Sequeira e a rainha fugiu. Em outubro de 1744, uma embaixada da 
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rainha Jinga assinou a paz com os portugueses, que apesar da tentativa de inscrever uma 

relação de vassalagem, garantiu a soberania da dita rainha.213 

O Catálogo dos governadores de Angola também dá notícias da guerra contra a 

“Rainha Ginga, que havia sessenta annos, lograva os fructos da paz conservando amigável 

traição com os brancos, aborrecida de tão largo socego, tornou a provocar as armas 

portuguesas (...)”214 Este Catálogo, como é notório, é fonte de autoria incerta e apresenta 

dados duvidosos, por vezes errados. Fernando Campos, ao tentar decifrar a cronologia dos 

reinados das várias rainhas Jingas, concluiu que aquela que foi atacada pelo governador João 

Jaques foi D. Ana II. Para este autor: “após sessenta nos de quietude simulada, aquela alusão 

à Rainha Jinga seria destinada não especificamente à Rainha Jinga D. Veronica ou D. Ana II, 

mas tão somente ao Chefe do Estado Jinga, a quem por hábito os Portugueses chamavam 

Rainha Jinga, sem pensarem sequer se o Reino de Jinga estava ou não sob o regime do 

matriarcado. ”215 

Além do reinado de uma rainha Juliana, que teria durado poucos meses, entre 1741-

1742, só descoberto graças aos esforços de Fernando Campos, os reinos conjugados de 

Matamba e Ndongo, denominado também como Jinga, foi governado por Ana II (1742-

1756), Verônica II (1756-1758) e Ana III (1758-?). Excetuando o governo de D. Afonso I 

Alvares de Pontes (1721-1741), o século XVIII foi inteiramente governado por mulheres, que 

foram chamadas de rainhas Jingas.216 “A fama de uma qualquer Rainha Jinga sempre 

constituía uma bandeira à volta da qual muitos povos circunvizinhos lutavam 

denotadamente pela integridade dos seus territórios contra os comuns invasores.”217 

Os exemplos de tantas rainhas Jingas na história de Angola reforçam a perpetuação 

da memória da primeira rainha, reforçam a “imortalidade” de seu nome, principalmente 

para quem lê a documentação portuguesa do século XVIII, que pode ter a impressão de que 

se trata de uma mesma pessoa. As rainhas Jingas mantiveram também uma coerência com a 

proposta de luta de Nzinga na defesa de seus territórios, mantiveram a firme postura de não 
                                                 
213
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permitirem a ocupação portuguesa em suas terras e de não se abrirem para as relações com 

os estrangeiros. Os Jingas são referência de resistência autóctone.  

Os reis Jingas, “cujo poder e astucia se fazia presizo todo o cuidado”218, foram 

descritos como despóticos, que restringiam a presença portuguesa em seu território e eram 

hostis aos estrangeiros. Estas características nos remetem à resistência empreendida pela 

rainha Nzinga e podem ser a chave de associação entre a etnia e a soberana. 

 

                                                      Soba Jinga. Fotografia de Elmano da Costa e Cunha, 1935-1939.
219

 

 

 
O padre Manuel Nunes Gabriel, ao escrever a história da diocese de Malanje na 

década de 1980, registrou a importância de Nzinga Mbandi para a história da região, onde se 

localizava o reino de Matamba, destacando a “tenaz resistência à ocupação portuguesa do 

interior”.220 Segundo este autor, a região de Malanje é ocupada majoritariamente pelo povo 

kimbundo (mbundu), que se divide em dois sub-grupos: os Ngolas e os Jingas. Apresenta os 

primeiros como mais integrados à civilização ocidental e que aceitaram bem as instituições 

portuguesas, enquanto os Jingas são apresentados como hostis aos missionários e aos 

colonizadores europeus. O autor escreveu que o catolicismo teve um “esplender efêmero” 

na região com o batismo de Nzinga em 1622 e com sua reconversão em 1656, mas “poucos 
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anos após a sua morte, voltou a mergulhar nas velhas práticas religiosas tradicionais, sob o 

domínio de chefes despóticos e de feiticeiros encarniçados em manter o prestígio antigo.”221  

Um documento escrito no início da década de 1970 pelos agentes coloniais 

portugueses em Angola evidencia a relação que buscamos, entre a personagem histórica 

Nzinga Mbandi e o etnômio Jinga. Trata-se de um relatório escrito pelas autoridades 

lusitanas para melhor se conhecer o modo de organização social, tradições, usos e costumes 

das populações campesinas a fim de se evitar a ação subversiva destes. Nele lê-se:  

 

OS JINGAS, A etnia mais representativa do districto de Malanje, constituíam 
outrora um povo aguerrido, que na primeira metade do século XVII, sob o 
comando da célebre Rainha Jinga (termo por qual passou desde então a ser 
conhecida), causaram bastante preocupações às autoridades militares. Os 
“feitos guerreiros” dos homens da Rainha Jinga foram transmitidos, por via 
oral, de geração em geração, aos actuais Jingas, que os recordam como 
“patrimônio histórico” de seus antepassados.222 

 

Ao longo do documento, os Jingas aparecem como o povo “mais aguerrido e 

bárbaro” de toda Angola, e afirma que “quase a totalidade das autoridades gentílicas da 

área dos Postos sede de Caombo e do Posto Sede da circunscrição de Marimba se dizem 

descendentes da famigerada Rainha Jinga”.223 

  O autor ressaltou o caráter “supersticioso” deste povo, em que os feiticeiros 

(nganga) e adivinhos (quimbanda) compunham uma classe social distinta, sendo muito 

requisitados pela população. Os primeiros para fazer o mal, os segundos para revertê-lo ou 

para aplicar ordálios como processos judiciais. O autor salientou a índole subversiva dos 

Jingas, narrando um episódio ocorrido em 1960, em que os trabalhadores das plantações de 

algodão se recusaram a semear a planta. A resistência ao trabalho escravo foi duramente 

reprimida pelas autoridades coloniais em Janeiro de 1961, no que ficou conhecido como o 

“Massacre da Baixa de Cassanje”.224 Para os líderes do movimento de independência, este 

acontecimento "despertou consciência patriótica dos angolanos e de unidade dos angolanos 

em prol da sua liberdade" e inspirou as lutas armadas de libertação nacional.225 
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Maurício Waldman considera que a reverberação do labor político da rainha Nzinga 

fez com que a região de Matamba fosse considerada oficialmente “pacificada” pelos 

portugueses somente em 1836 e, mesmo assim, a resistência continuou se manifestando 

“em toda sorte de subterfúgios: erros voluntários no exercício das tarefas, pagamento 

errático dos impostos, absenteísmo, desprezo, indiferença e dissimulação. ”226  

Há ainda um longo percurso para se elucidar as relações entre a etnia Jinga e a rainha 

Nzinga Mbandi, mas já está claro que o nome da soberana é evocado na construção da 

identidade desse povo, marcando a oposição em relação à presença colonial portuguesa, 

dando continuidade às lutas de resistência empreendidas pela rainha originária desde o 

século XVII.  

A etnografia angolana do século XX referiu-se aos Jingas como um subgrupo dos 

Mbundu, descendente do mesmo tronco dos Ngolas.227 As tradições orais colhidas em 

Malanje associam a rainha à origem deste povo: “Os Jingas e os N’Golas têm afinidade entre 

si, porquanto a Rainha Jinga que deu origem à primeira etnia era irmã de Ngola Kiluanje, o 

grande chefe dos N’golas.”228  Evidencia-se a importância desta soberana na reconfiguração 

étnica em Angola e na divisão destes sub-grupos, que passaram a se entender como 

socialmente distintos e passaram a atuar politicamente de forma diferenciada.  

O povo Jinga ficou conhecido pela aversão ao europeu, pela restrição à presença de 

missionários e comerciantes em seus territórios. Foram descritos como povo guerreiro e 

feiticeiro, com os quais era melhor não criar confusão. A postura resoluta dos chefes Jingas 

se conecta à trajetória de resistência da rainha que lhes denomina e a memória desta é 

constantemente evocada para dar sentido à atuação política deste povo, desde o século 

XVIII até o presente. As muitas “rainhas Jingas” atestam que Nzinga tornou-se um 

precedente para o poder feminino na região, consolidando a presença das mulheres como 

regentes e descontruindo, de uma vez por todas, os impedimentos que haviam para uma 

mulher governar.  
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O nome da mais importante rainha de Angola foi usado de múltiplas formas e com 

variados sentidos ao longo dos séculos. A configuração da etnia Jinga mostra como um povo 

tomou o nome de sua maior líder e a colocou como referência de conduta política, 

notadamente anti-lusitana e anti-colonial.  
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O presente capítulo apresenta um panorama de Luanda em fins do século XIX e 

início do século XX, abordando as transformações ocorridas na cidade e as novas formas de 

uso e circulação nos seus espaços, resultado da migração de grupos que antes viviam no 

interior da província, das políticas de incentivo a imigração portuguesa para Angola e do 

enraizamento do estado colonial. O estudo se concentra em especial no grupo conhecido 

como “filhos do país”, buscando compreender seus contatos com elementos das culturas 

africana e ocidental no espaço da cidade.  

 

De porto de embarque do tráfico de escravos à cidade colonial 

 

Na década de 1830, Luanda era o maior porto exportador de escravos de toda costa 

atlântica277. A baía de Luanda vivia repleta de embarcações que aguardavam a chegada de 

cativos provenientes do interior através das caravanas, além dos quintais dos sobrados da 

cidade baixa a fim de regressarem para a outra margem do oceano. As articulações no 

interior do continente africano para alimentar o tráfico de escravos com as Américas era 

uma operação de arranjos variados: em alguns períodos, uma mesma caravana podia passar 

                                                 
 Uma versão anterior deste texto integrou parte do capítulo “Itinerários da decadência: os ‘filhos do país’ na 
região de Luanda no século XIX” apresentado na minha dissertação de mestrado, subsidiada pela FAPESP. Para 
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problematizados. Para ter acesso ao texto original de dissertação, vide: MORENO, Helena Wakim. ‘Voz 
d’Angola clamando no deserto’: protesto e reivindicação em Luanda (1881-1901). 376f. Dissertação (Mestrado 
em História Econômica). Universidade de São Paulo. 2014. 
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até dois anos transitando pelo interior do continente e percorrer centenas de quilômetros 

antes de atingir o litoral.  

Desde o século XVII esse comércio passou a ser controlado pelos “filhos do país”, 

grupo proveniente da união de homens portugueses, brasileiros e até holandeses com 

mulheres mbundu. Tratava-se de um grupo pequeno, mas bastante heterogêneo, marcado 

por diferenças sociais e culturais: entre seus membros figuravam os indivíduos mais 

abastados de Angola, que haviam enriquecido faustuosamente com o tráfico e também 

pequenos artesões e artífices. Quanto mais distante se encontravam da costa, mais tendiam 

a serem mais próximos das culturas africanas do interior, características que podia ser 

notada, por exemplo, na culinária, nos rituais fúnebres e nas danças. Entretanto, os que 

habitavam Luanda e os que viviam no interior próximo mantinham reafirmavam seus laços 

através de relações de clientelismo e de casamentos. Segundo Joseph Miller, os primeiros 

registros do termo “filhos do país” remontam ao século XVIII, quando famílias deste grupo 

passaram a emprega-lo para assinalarem seus laços afetivos e identitários, marcando suas 

diferenças com os europeus, os originários da América e as sociedades africanas do 

interior278. No léxico colonial, os portugueses se valiam do vocábulo para referenciar os 

nascidos em Angola, com uma dose generosa de desdém. Com o correr dos tempos, o termo 

foi assumido por este grupo e utilizado com orgulho para assinalar a sua condição de 

nascidos em Angola.  

Os “filhos do país” possuíam propriedades privadas, vestiam-se à ocidental, tinham 

nomes e sobrenomes em português, embora muitas vezes atendessem também por 

apelidos em kimbundu, denotando a dimensão bilíngue do grupo280. Muitos dos “filhos do 

país” sabiam ler e escrever, habilidade adquirida para fazer a contabilidade de tráfico, 

considerada fator de distinção em Angola. Entre os portugueses, eram chamados de 

“pretos” e “mestiços” em função da cor de sua pele, já as culturas africanas do interior os 

chamavam de “brancos” devido aos seus hábitos ocidentais.  

Pelo exposto, é possível caracterizar os “filhos do país” como indivíduos de 

fronteira, capazes de dialogar com os dois universos presentes na região de Luanda. O 
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vocábulo “fronteira” é empregado aqui para assinalar a “zona de contato”, espaço no qual 

se dão os encontros coloniais, em uma tentativa de se invocar de forma concomitante a 

presença espacial e temporal de sujeitos apartados histórica e geograficamente, mas cujos 

percursos agora se cruzam281.  

Esse lugar peculiar que conferia aos “filhos do país” a capacidade de circular e 

dialogar entre esses dois universos, também servia de lembrança que não pertenciam 

inteiramente a nenhum desses dois mundos. Ora marcavam de forma enfática suas 

diferenças com a população africana do interior, ora estabeleciam vínculos de solidariedade 

frente aos desmandos cometidos pelo estado colonial português. Em relação aos 

portugueses se passava algo semelhante: ora sustentavam sua incapacidade - e até 

ilegitimidade - na colonização de Angola, ora buscavam obter seu reconhecimento para 

serem tidos como “civilizados”.  

As ambivalências deste grupo tão acentuada neste contexto foram expressas de 

forma mais contundente na imprensa de Luanda. Desde 1881 passaram a ser lançados 

jornais editados apenas por “filhos do país”, como José Fontes Pereira, Mamede de 

Sant’Anna e Palma, Carlos Botelho de Vasconcelos, Antônio José do Nascimento, Carlos 

Silva, Innocencio Mattoso da Camara, entre tantos outros. Não obstante pertencessem a um 

grupo pequeno, sua voz ecoava e incomodava com frequência282. 

Procurando estimar quantos “filhos do país” viviam em Luanda em 1850, Jill arrisca 

alguns números, mesmo reconhecendo a dificuldade em fazê-lo: nesta época, a elite deste 

grupo conformava cerca de 3.500 almas, ou menos de 1% da população que aparecia nos 

censos da província283. Para a autora, levando em conta os dados aferidos em1851, pouco 

menos dos 5.000 “mestiços” que viviam próximos à costa eram “filhos do país”, sendo que 

metade deles viviam em Luanda284.  

Mesmo reconhecendo que as estatísticas mais completas acerca dos “filhos do 

país” em fins do século XIX foram angariadas por Jill Dias, é preciso uma leitura crítica destas 

informações. A dificuldade da historiografia em mensurar quantos indivíduos compunham o 

                                                 
281

 PRATT, Mary Louise. Os olhos do império: relatos de viagens e transculturação. Bauru: Edusc, 1999, pp. 31-
32. 
282

 Sobre caracterização dos “filhos do país”, sua condição ambivalente e sua relação com a escrita, Vide: 
MORENO, Helena Wakim. ‘Voz d’Angola...” Op. Cit. 
283

 A historiadora afirma que nesta época que a população africana que vivia “sob a jurisdição direta de 
Portugal ao norte do rio Kwanza era estimada entre 300.000 a 400.000 indivíduos em meados do século”.  DIAS, 
Jill. “Uma questão de identidade Op. Cit., pp. 61, nota 7. 
284

 Jill Dias não dispõe de dados para o interior. 



P á g i n a  | 89 

 

grupo dos “filhos do país” reside na constatação que ao passo que a noção de que os censos 

coloniais enquadravam os indivíduos a partir de características raciais, tendência que se 

aprofundou no desenrolar do século XX. Assim, um “filho do país” poderia figurar nos 

números oficias como “pardos livres” ou “mestiços livres” como “pretos livres”. Entretanto, 

para exemplificar a complexidade da trama, igualmente poderiam ser tidos como “pretos 

livres” indígenas provenientes de comunidades étnicas do interior ou funcionários da 

administração colonial nascidos em Cabo Verde. Encobrindo essas questões, os censos 

coloniais são tomados como um retrato acabado de certa população, no qual cada um pode 

ocupar apenas um lugar, apresentando uma representação na qual as diversidades foram 

apagadas, tal como lembra Benedict Anderson285. Em função disso, este tema permanece 

em aberto, carecendo de estudos especializados.  

Em Luanda, o cenário vigente desenhado pelas dinâmicas do tráfico passou por 

transformações profundas na década de 1840, quando a marinha real britânica e o então 

governador geral de Angola Pedro Alexandrino da Cunha (1845-1848) somaram forças e 

chegaram muito próximo de eliminar o tráfico de escravos de Luanda. Já haviam sido 

colocadas em vigor medidas anteriores que proibiam o comércio de braços, mas não 

passaram de letra morta286. Dessa vez, além da efetiva fiscalização da legislação por parte do 

governo, a marinha real britânica permaneceu meses ancorada em Luanda, bloqueando o 

porto, amparada no bill de Lord Palmerston (1839), além de contarem com a promulgação 

no Brasil da Lei Eusébio de Queirós (1850), cujo intuito era proibir o tráfico e fechar os 

portos brasileiros para o comércio escravagista, iniciativa posta em vigor após forte pressão 

britânica sobre o legislativo brasileiro. 

Com a fiscalização do porto de Luanda, o tráfico deixou de ser um meio de ganho 

para o grande número de “filhos do país” que antes dependiam dele. Algumas poucas 

famílias mais poderosas conseguiram rearticular suas redes a partir de portos clandestinos 

ao norte e ao sul de Luanda, entretanto a nova conjuntura não comportava mais o grande 

número de traficantes dos tempos passados. Os “filhos do país” tentaram se readaptar 

dedicando-se às atividades agrícolas, porém o seu desconhecimento das técnicas de cultivo, 
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do solo e do regime de chuvas, o alto custo dos transportes e as constantes fugas dos 

escravos contribuíram para o fracasso desta mudança. Sem muitas alternativas de ganho no 

interior, os “filhos do país” começaram a migrar para Luanda em busca de novas 

alternativas287. 

A desarticulação do tráfico em Luanda fez com que muitos dos funcionários 

portugueses da administração colonial regressassem a Portugal. Muitos deles estavam 

ligados ás redes do tráfico e os novos ventos provocaram uma brusca queda nos seus 

rendimentos. Assim, quando os “filhos do país” se instalaram em Luanda, haviam diversos 

postos vagos na administração colonial e por saberem ler e escrever, mas sobretudo porque 

não havia portugueses para assumir os postos, como frisa Marcelo Bittencourt, foram 

admitidos em funções de médio e baixo escalão288. A Igreja e o exército, pelos mesmos 

motivos do que se passara com a administração colonial, também passaram a ser 

alternativas para os “filhos do país” recém-chegados a Luanda, entretanto dispunham de um 

número de vagas muito menor. A mudança de traficantes para funcionários da 

administração colonial significou uma queda brusca na situação econômica e social de 

muitos “filhos do país”. 

A partir da década de 1880, um número crescente de indivíduos considerados como 

“indígenas” pelo estado colonial passaram a se instalar em Luanda, fugindo do interior. 

Abundam relatos no período de práticas de roubo de terras e incêndios em aldeias por parte 

de colonos portugueses recém-chegados a fim de expulsarem a população local de suas 

terras para que essas pudessem ser utilizadas para o cultivo. Embora a legislação colonial 

previsse punições para este tipo de práticas, raramente elas eram aplicadas. Some-se a isso 

um grande número de libertos que viviam em Luanda além de escravos, não obstante a 

Portugal tivesse assinado a emancipação da escravatura em Angola em 1868289. 

 

Dinâmicas urbanas, resistências e disputas pelo espaço 
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Em fins do século XIX, Luanda havia se tornado o principal refúgio dos “filhos do 

país”, o que não acarretou em um rompimento dos laços com os poucos que permaneceram 

no interior. Apesar de existir alguns núcleos coloniais ao leste, no interior de Luanda a 

maioria dos sobas “resistia fortemente a qualquer expansão da rede administrativa 

colonial”290. A nordeste de Luanda estavam os Dembos, que gozavam de grande prestígio 

perante os outros sobas em função da vitória sobre os portugueses em 1872, responsável 

por extinguir o pagamento do dízimo e assegurar sua autonomia291. Ana Paula Tavares e 

Catarina Madeira dos Santos consideram a derrota dos portugueses pelos Dembos um ponto 

de inflexão na política colonial portuguesa no interior de Angola. Estas sociedades 

colocavam entraves à circulação de portugueses e às caravanas com mercadorias, como 

café, por suas terras. Ao sul, nas imediações do Rio Kwanza, os sobas dos estados de Kissama 

e Libolo também se mantinham soberanos de suas terras292.  

Acerca de Luanda, o escritor Ladislau Batalha que viveu na capital em fins de 1870, 

registrou suas impressões:  

 

[...] é a mais bella cidade da província e uma das melhores de toda a costa 
occidental. Divide-se naturalmente em cidade alta, cidade baixa, Ingombota 
(residência do indígena). Os muceques, ou casas de recreio, pertencem á 

população abastada, e acham-se situados nos arredores da cidade.
293

 

 

Luanda estava dividida em duas “cidades”: a cidade baixa acompanhava o litoral em 

forma de baía pouco recortada. Da praia se avistava a ilha de Luanda, que dava abrigo às 

embarcações que ancoravam no porto. Sobre os morros que fechavam a praia, em terreno 

mais elevado, estava a cidade alta294.  

Com o cuidado de não incorrer nos binarismos, se debruçar sobre o espaço urbano 

colonial permite compreender outra face das interações humanas em contextos de 
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dominação, a partir de aspectos da vida cotidiana e aparentes sutilezas do habitar, do 

circular e do apropriar-se do território. Se é verdade que a cidade colonial é um lugar de 

tradução do idioma do poder imperial por intermédio dos processos de racialização e de 

categorização, é também verdade que também neste espaço são forjadas autonomias 

diversas de resistências e de projetos expressas em hábitos, ideias e na recusa ou adoção e 

ressignificação e práticas295. 

A cidade baixa era o lugar onde se concentrava o comércio; a interação com o porto 

possibilitou que este espaço se tornasse o locus histórico de intermediação de produtos 

procedentes do interior e de outras margens do Atlântico. Lá estavam instaladas as firmas e 

as casas de comércio, atividade praticamente exclusiva dos colonos portugueses.  

Uma exceção ao padrão parece ter sido o “filho do país” Eusébio Velasco Galiano, 

que publicou no Boletim Official um curto anúncio sobre venda de itens de “utilidade 

farmacêutica”296. Galiano passou a vendê-los após ser aposentado por invalidez: até 1897 

era fiscal do caminho de ferro Luanda-Ambaca, posto que ocupou durante quinze anos. 

Recebia como aposentadoria a importância de 200$000, valor tido então como baixo297. Este 

é o único caso encontrado ao longo desta pesquisa de um “filho do país” que se dedicava ao 

comércio neste período.  

Já a cidade alta era a “residência do corpo burocrático” como escreveu Ladislau 

Batalha, ou seja, onde estavam locados o Banco Nacional Ultramarino, a Inspeção Geral dos 

Correios, a Alfândega e a Direção Geral de Obras Públicas298. Na década de 1880, a cidade 

alta passou a contar com o Hospital D. Maria Pia (1883), telefones interurbanos (1884), o 

serviço de telegrafia e o caminho de ferro Luanda-Ambaca (ambos em 1886)299, pelo qual 

era possível viajar “munido do seu bilhete de 3ª. classe – 10 réis por quilômetro”, como 

conta o “filho do país” Antônio de Assis Júnior300. Francisco Castelbranco, também “filho do 

país”, afirma que em 1907, os trilhos chegaram até Malange, situada ainda mais ao leste. A 

inauguração foi realizada na ocasião da visita do príncipe Luís Felipe à Luanda301.  
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O conjunto de inovações implementadas pelo governo geral na capital pode ser 

entendido como uma tentativa de tornar Luanda mais atraente para os imigrantes 

portugueses, e em particular de enraizar o estado colonial em Angola. Desde fins da década 

de 1870, é possível notar uma mudança no perfil dos portugueses que viviam em Luanda: 

pela primeira vez na história de Angola, o censo passou a apontar uma elevada porcentagem 

de homens casados entre os comerciantes, o que não ocorria entre os funcionários 

portugueses da administração pública, que iam para Angola com o intuito de trabalhar 

apenas por alguns anos e regressar assim que possível a Portugal. Essa nova característica 

dos comerciantes denotava um caráter mais fixo dessa população302, que se instalava em 

Angola sem planos de regressar em breve ao seu lugar de origem e que começava a 

demandar do governo colonial uma cidade afeita aos hábitos culturais da burguesia 

portuguesa neste fim de século303.  

A opção por Angola tinha sua razão de ser: o principal destino dos imigrantes 

portugueses há séculos era o Brasil, entretanto, a partir do último quartel do século XIX o 

governo metropolitano passou a estimular a ida de colonos para os territórios africanos que 

Portugal reivindicava como parte de seu império. Em uma conjuntura marcada pela partilha 

do continente africano, acompanhada da necessidade da conquista ser efetiva, não era 

cabível restringir a presença portuguesa a alguns poucos entrepostos comerciais na costa e a 

negociantes que iam pouco além da praia. Neste sentido, é possível avaliar a importância 

para as autoridades portuguesas da construção do caminho de ferro como garantia de 

contato com aos núcleos coloniais do interior prescindindo dos guias nativos304.  Sua 

construção possibilitou aos portugueses um controle mais autônomo desta zona, o que 

tornou possível executar um recenseamento nominal em 1900 no corredor Luanda-Malange 

e suas imediações, bem como elaborar uma projeção para os Dembos305. Ações como essa 

não seriam possíveis em décadas anteriores, mas agora podiam ser projetadas em função da 
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penetração de colonos no interior desde início da década de 1870. Atraídos pela agricultura 

e pelo comércio, começaram a adentrar a se instalar em pequenos grupos entrando em 

conflito com frequência com os sobados e contribuindo para o enfraquecimento do seu 

poder306.  

O aumento da população portuguesa neste espaço era fruto das políticas 

metropolitanas de incentivo à imigração. Nos últimos vinte anos do século XIX, a população 

de Luanda quase dobrou: em 1881 Luanda possuía 11.172 habitantes, sendo 1.453 europeus 

e 9.719 não europeus, ao passo em que 1898 a população contava 20.106 habitantes sendo 

4.878 europeus, 15.190 africanos e 38 pessoas originárias de outros continentes 

(“outros”)307. Se em 1881 a população europeia era 13% da população de Luanda, passados 

dezessete anos os europeus eram pouco mais de 24% dos habitantes da capital.  

O novo impulso de expansão de Luanda na década de 1880, com a chegada dos 

imigrantes europeus, obrigou a população africana mais pobre a viver nos bancos de areia, 

onde então eram os limites da cidade. Os “filhos do país” mais pobres sofreram diretamente 

o impacto desta mudança308. Datam deste período a constituição dos primeiros musseques, 

como são conhecidos atualmente as habitações populares nos bancos de areia. No 

Dicionário kimbundu-português de Antônio de Assis Júnior, o termo “múseke” aparece como 

“área grossa, terra saibrosa”, mas também como “granja, herdade” 309. Esta definição 

abrange um sentido ligado ao aspecto da paisagem, usado para designar os bancos de areia 

de Luanda, mas também afirma o sentido de “granja”. Em fins do oitocentos, “musseque” 

designava as chácaras de famílias abastadas, e não o espaço de moradia da população mais 

pobre que vive na “terra saibrosa”, sentido contemporâneo do termo que vem dos anos 

1960. Assis Júnior definiu o vocábulo em seu Dicionário em um período que o termo ainda 

comportava os dois sentidos. Essa dinâmica denota a colonização de um espaço urbano 

segregado, que se manteve para além do período colonial e dura até os dias de hoje. 

Ao passo que no período do tráfico boa parte dos africanos estava na cidade baixa, 

confinados às centenas nos quintais dos sobrados para serem vendidos como escravos, em 

fins do século a tendência será distanciar mais e mais os africanos do espaço de 
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predominância europeia, buscando mantê-los nas regiões afastadas – como visto no caso 

dos musseques - ou em zonas circunscritas da cidade.   

Esta última opção foi o que se passou com as quitandeiras de Luanda. O termo 

“quitandeira” provém de “quitanda”, grafia portuguesa de “kitánda”, palavra kimbundu que 

designa “mercado, feira, praça. Posto de venda de gêneros frescos. Loja de negócios. O que 

é susceptível de venda ambulante”310.  As quitandeiras eram mulheres africanas que 

trabalhavam como vendedoras dos mais diversos produtos, atuando nas quitandas de 

Luanda – “mercados, feiras e praças” -  e como ambulantes. Dispunham de itens para a 

venda que variavam de gêneros alimentícios como peixe, frutas, farinha, até os “produtos da 

terra” aos quais era atribuído um “poder curativo e sobrenatural”. Era o caso da pemba, 

argila branca utilizada em rituais religiosos e o ngongo, amuleto de madeira com uma 

representação humana utilizado em vários tratamentos311.  Esses últimos vinham do interior 

próximo de Luanda, onde eram comercializados, o que mostra que apesar da grande 

migração para o litoral em meados do século XIX, os laços com o leste foram conservados312. 

No século XVII, o militar Antonio Cardornega já constatava a presença de quitandas 

em Luanda, contemporâneas ao período em que foram constituídas as primeiras famílias de 

“filhos do país”. No século seguinte, Elias Alexandre da Silva Correa, outro militar, descreve o 

comércio das quitandeiras como pobre e fétido e já avulta transferi-lo “para um só lugar 

distante e ventilado”313.  

Em 1845, as quitandeiras aparecem nas estatísticas oficiais como as principais 

responsáveis pelo comércio da capital, em termos quantitativos: eram 113 mulheres em 

Luanda vendendo suas mercadorias, seguidas por 107 mercearias e 35 “lojas de fazendas e 

de toda espécie”314. Os estabelecimentos ocupavam-se das importações e exportações, 

realizando transações comerciais de larga escala no varejo. Assim, os moradores de Luanda 
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supriam suas necessidades comprando produtos das quitandeiras, responsáveis por quase 

todo “comércio de retalho” (varejista)315. 

Na segunda metade do século XIX, abundam registros de quitandeiras que eram 

presas por embriaguez, desordem nos mercados, e principalmente por atuarem sem licença 

da câmara municipal316. A tentativa de detê-las revelava-se inútil: a repetição dos nomes de 

quitandeiras encarceradas revela, segundo a análise da historiadora Selma Pantoja, uma 

atitude de afronta por parte dessas mulheres317.  

Em fins do século XIX, o “Código de posturas da câmara municipal de Loanda” 

procurava circunscrever cada vez mais o espaço de atuação das quitandeiras, impondo altas 

multas para as que não possuíam licença, além de restringir o tempo de permanência da 

“venda volante” na capital318. Como resultado desta política, em 1895 a cidade contava com 

apenas 18 quitandeiras registradas, atuando em sua maioria no Mercado da Caponta. Em 

1901, sobre este mercado onde nota a presença de quitandeiras, o inspetor de saúde afirma 

que “nos deixou a impressão superiormente desagradável, ao lembrar-nos do esmero com 

que na metrópole, cujas cidades principaes usufruem as vantagens de uma rigorosa 

inspecção sanitaria, são cuidados os estabelecimentos d´esta categoria”319. Estas 

intervenções na virada do século fizeram com que as quitandeiras perdessem a sua 

centralidade no comércio de Luanda, embora Ilídio Amaral tenha assinalado em 1968 que as 

quitandeiras tinham relativa importância nas vendas praticadas nos musseques320. A 

presença dessas mulheres em Luanda também foi registrada por Agostinho Neto em ao 

menos dois poemas: “Meia-noite na quitanda”, que integra “Poemas” (1961) e 

“Quitandeira”, originalmente publicado em “Sagrada Esperança” (1974)321. Este último 

aborda, entre tantas construções, o universo da quitandeira como apartado e subalternizado 
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(1940-1960) ”. Locus: Revista de História. Juiz de Fora, v.20, no. 2, 2015, pp. 79-101. 
321
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pelos elementos sociais e culturais identificados com a presença colonial322. Entretanto, ela 

ainda subsistia. 

Assim, é possível identificar nestas e em outras passagens a respeito da questão, 

que no decorrer do século XX essas mulheres tiveram sua presença cada vez mais cerceada 

nos bairros nobres da cidade, tendo suas funções paulatinamente substituídas por armazéns 

varejistas de colonos portugueses, de modo que o espaço que lhes coube foi aquele que 

servia de residência à população africana, empobrecido e desprezado pelos europeus. 

Não se pode perder de vista que com o fim do tráfico em Luanda e a migração de 

segmentos de grupos originários do interior para a capital, a população de “mestiços” e 

“negros” aumentou quase quatro vezes em Luanda323. No intervalo de apenas cinco anos, 

entre 1845 e 1850, foram edificadas 34 sobrados, 113 casas térreas, e 1.618 cubatas, 

moradias africanas com o teto coberto por palha. Essa arrancada na construção civil tinha o 

propósito de abrigar a população que antes habitava o interior próximo324. O viajante inglês 

Joachim John Monteiro, se mostra impressionado com o aspecto das casas da cidade: 

 

As casas são geralmente grandes e cômodas, construídas de pedras e 
cobertas de telhas, sendo o azul a cor preferida para pintar as humbreiras 
das portas e das janelas, o que dá uma bonita aparência à cidade. As 
varandas são mais ou menos abertas, nas quais é costume tomar as 
refeições.  
 
A maior parte das casas tem largos pátios nos quais estão as cozinhas, 
armazéns, poços e habitações para criados. As avenidas e ruas são largas e 
espaçosas.” 325 

 

Já as cubatas provocavam a reação contrária naqueles que estavam acostumados 

aos padrões ocidentais: eram “inteiramente [o] oposto” das casas.326 No início de 1864, uma 
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epidemia de varíola assolou a cidade. O médico brasileiro Saturnino de Sousa e Oliveira, que 

vivia na capital, identifica as cubatas como um dos meios de propagação da enfermidade: 

“Em tudo mais merece seria attenção e estudo a reforma que convem estabelecer sobre 

taes construcções a fim de tornal-as menos contrarias a todos os preceitos da hygiene 

(sic)”327, ou seja, noções de higiene segundo os padrões ocidentais. As cubatas 

predominavam sobretudo no bairro da Ingombota, mas como medida sanitária, o governo 

decretou que fossem demolidas as cubatas dos Coqueiros, bairro que se estendia da cidade 

baixa até a cidade alta. As habitações foram reconstruídas no bairro do Carmo, na cidade 

alta328. Com isso, a população africana passou a viver mais afastada da zona comercial, que 

costuma ser a região mais valorizada das cidades.  

Se nos relatos dos europeus a sujeira e as más condições sanitárias de Luanda 

apareciam sempre associadas à figura dos africanos, na voz dos “filhos do país” a situação 

ganhou outros contornos. “O Imparcial”, do “filho do país” Carlos Botelho de Vasconcellos, 

protesta contra o “abandono” de Luanda, resultante de uma administração municipal que 

considera ruim329. 

Uma série de medidas tomadas neste período pelo governo colonial evidencia como 

a população europeia julgava incomodo partilhar o espaço urbano com os africanos. O 

“Codigo de posturas da câmara municipal de Loanda” (1893), assinado pelo então 

governador geral de Angola, Alvaro Antonio da Costa Ferreira, trazia artigos que previam a 

punição de hábitos culturais diferentes dos europeus, como “acender lume, ou cosinhar em 

frente das casas de habitação, e outrossim fazer fogueiras dentro das mesmas casas, pateos 

e quintaes, caso possa haver perigo de incêndio, ou o fumo causar incommodo aos visinhos 

ou transeuntes (sic)” sob a pena de 1$000 réis330. A mesma multa seria aplicada também 

para quem “sem licença previa da camara” exercitasse em local público “qualquer profissão 

ou mister industrial ou artístico”331. Provavelmente essa multa se referia a manifestações 

                                                                                                                                                         
326

 OLIVEIRA, Saturnino de Sousa e. Relatorio histórico da epidemia de varíola que grassou em Luanda em 1864. 
Lisboa: Typographia Universal, 1866, pp. 65. 
327

 Idem, pp. 65. 
328

 Idem. 
329

 Neste número, o autor dá a entender que se trata de uma má administração municipal porque a cidade 
padecia entre outros aspectos da coleta de lixo e da conservação das praças. O Imparcial, a.1, no. 9, 
21/06/1894. 
330

 Cap. I, Art. 45º, “Codigo de posturas da câmara municipal de Loanda” In: BGGPA, a. 1893, 16º. Apenso, pp. 
2. 
331

 Cap. II, Art. 33º, “Codigo de posturas da câmara municipal de Loanda” In: BGGPA... Op. Cit. 



P á g i n a  | 99 

 

culturais como o bródio, uma festa, definida por um ritmo sempre presente, como mostra 

“A Ingombota e o bródio” (1881) do “filho do país” Joaquim Dias Cordeiro da Matta.  

 

“A Ingombota e o bródio”(sic) 
(prosas em anos de versos) 
 
Ingombota é um dos bairros mais concorridos, mais populosos e mais 
animados que tem em Luanda. 
É belo passar-se ao nascer e pôr do sol naquela cidade de choças; verem-se 
as lindas e encantadoras raparigas assentadas às suas portas; e 
encontrarem-se os janotas e maltrapilhos (Tenórios e Lovelaces dos bairros) 
– a fazerem mil galanteios!... 
Mais bela ainda é a Ingombota quando o bródio lá ferve! Como ele se 
anima! Como ela é sedutora! 
... Ingombota sem bródio cai em um marasmo horrível, absoluto, 
completo!Aquilo tudo fica morto! ... 
Quando, porém, o bródio lhe dá; quando a gaita, a ricanza, a quipuíta e o 
batuque ali se ouve; é então que a Ingombota é séria! Vê-se tudo num doce 
tumultuar. A cidade de Luanda – a alta e a baixa – deixa de ter galas, e só a 
Ingombota brilha. (...) 
Ó bródio, alma e vida da Ingombota, como o luandense te ama e sôfrego te 
adora! Assim como o espanhol não vive nem passa sem o bolero e o 
fandango e o lisboeta sem o fado, e o brasileiro sem o lundu; o habitante 
de Luanda não vive nem passa sem ti! (...) 
Bródio, bródio, tu és a vida e a alma da Ingombota! E o gozo e o prazer e a 
ventura e a delícia to devem a ti332. 

 

 

Ao confrontar a descrição que “A Ingombota e o bródio” faz sobre o bairro com o 

olhar exposto pelo médico Saturnino de Sousa e Oliveira sobre as cubatas, construção que 

predominava na Ingombota, é latente a diferença entre elas. Se para o brasileiro este era um 

espaço “sujo”, para Cordeiro da Matta, era o lugar da confraternização, da alegria e dos 

encontros amorosos, assim como sintetizam as últimas linhas de sua escritura. Cabe notar 

também como em “A Ingombota e o bródio” ritmos musicais (bolero, fado, lundu) são 

ligados às identidades (espanhola, lisboeta, brasileira) e o mesmo ocorria com o bródio: o 

ritmo tocado no bairro africano é aquele que “o habitante de Luanda não vive nem passa 

sem”. 
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Ao passo que as festas na Ingombota eram apreciadas pelos “filhos do país”, o 

mesmo se pode dizer de distrações da cultura europeia, como o teatro. Um comentário no 

jornal “Futuro d´Angola” registra – em tom menos entusiasmado que o de Cordeiro da 

Matta – que essa era também uma forma de distração dos “filhos do país”. 

 
Não sei se meu bom leitor e gentil leitora, vio o espetáculo que na passada quinta-
feira se realisou no nosso theatro de Loanda (...). Se não foi lá muito perdeu, a bela 
ocasião de admirar a ornamentação da sala e átrio, que éra muito simples mas 
dava um golpe de vista surprehendente (...) [Sobre] espetáculos devo diser que 
estamos sendo muito mimosiados com essas diverções.(sic) 

333
 

 

Neste fim de século, como se pode perceber, aos poucos os espaços de Luanda 

começavam a ser definido como aqueles de circulação dos colonizadores e os dos 

colonizados. Entre os nomes de bairros e monumentos é tátil a afirmação de duas culturas, 

dois modos de existir em Luanda. A capital, que recebera grandes levas de africanos em 

meados do século, possuía marcas da cultura Mbundu: além das zonas pobres das cidades 

terem recebido nomes de origem kimbundu (como os musseques, por exemplo), regiões 

tidas como nobres também eram conhecidas por nomes de origem local. É o caso das 

Quipacas, bairro situado na ilha defronte para a cidade baixa, que em kimbundu quer dizer 

“dinheiro”, em alusão a população abastada que o habitava334. Em oposição à presença da 

cultura kimbundu na capital, em 1873 foi inaugurada a primeira estátua de todas as 

províncias portuguesas em África. Uma escultura retratando o ex-governador Pedro 

Alexandrino da Cunha (1845-1848) foi encomendada em Lisboa por alguns comerciantes 

para lembrar a memória do estadista que tentou implantar medidas “de posturas” que 

buscavam trazer “ordem” à cidade335. Ladislau Batalha a descreveu como um monumento 

“de muita elegância: consta do incalce de três degraus (...) sobre o qual se acha a estatua em 

pé, feita em bronze. (...) Bem merecida é a estatua commemorativa do grande Pedro 

Alexandrino (sic)”336. Pelo discurso do jornalista é notável que a comunidade portuguesa se 

orgulhava da estátua, em torno da qual procurava criar um sentimento de orgulho aos 

recém-chegados do reino pelo cumprimento da missão dos portugueses.  
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Considerações finais: circulações e disputas nos espaços 

 

Pelo exposto, é possível notar que a partir da década de 1880, com a 

implementação das políticas de apoio a imigração portuguesa para Angola, há um 

acirramento nas disputas pelos espaços de Luanda e suas formas de uso. Essa disputa passa 

desde a expulsão física da população dos seus habituais, como a demolição das cubatas dos 

Coqueiros para afastar a população originária dos espaços mais valorizados da cidade, até as 

tentativas de restrição das áreas de atuação das quitandeiras, evidenciando os contornos 

segregacionistas da política colonial no espaço urbano. É possível notar a tentativa de 

imposição por parte do governo colonial de formas de uso do espaço urbano a partir de 

noções de público e privado que ascendem com as camadas burguesas no oitocentos, 

evidenciada, por exemplo, ao se proibir cozinhar em espaço aberto, confinando a prática 

para o interior das residências. Trata-se da imposição de um padrão cultural que perpassa a 

relação com o espaço público.  

Assim como ascendem as arbitrariedades, também despontam na cidade formas de 

resistência. O caso mais contundente é o das quitandeiras, que passado mais de meio século 

das sucessivas ordens de prisão e das legislações contrárias à sua permanência continuavam 

a desempenhar um papel significativo em Luanda. Cabe observar aqui as formas 

ambivalência que permeiam as relações no espaço colonial: apesar de indesejada por 

afrontar o padrão cultural europeu, as quitandeiras cumpriam um papel importante no 

comércio local, fornecendo gêneros tanto para os colonizados quanto para os colonos, 

evidenciando os limites claros de reprodução das práticas ocidentais em um mundo não-

ocidental. 

Neste microcosmo, cabe salientar o lugar dos “filhos do país”: apesar de viverem 

nas zonas menos valorizadas, circulavam com desenvoltura por ambientes marcados pelas 

culturas europeia e africana. Frequentavam o bródio, mas também marcavam presença no 

teatro. Entretanto, os trânsitos conferidos por sua singularidade passam a encontrar limites 

cada vez mais claros conforme o estado colonial português se enraizava em Angola. 

Frequentavam o teatro, mas viviam nos bairros mais afastados. Sabiam ler e escrever, mas 

só foram admitidos na administração colonial por falta de funcionários portugueses. 
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Conforme as noções segregacionistas já delineadas neste fim de século fossem se 

aprofundando nas décadas seguintes, os espaços de circulação desta camada se 

restringiriam, evidenciando um acirramento crescente entre colonizadores e colonizados. 
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Pretendemos neste capítulo discutir de que maneira o Império Português procurou 

criar legalmente um grupo intermediário dentro da população nativa de suas colônias, os 

“assimilados” como uma forma de negociação/conflito com as elites nativas por um lado e 

por outro como negociação/diálogo com o contexto mundial pós-segunda guerra mundial. 

 Para tanto faremos uma análise do Estatuto Político, Civil e Criminal dos Indígenas 

(vulgo Estatuto do Indigenato promulgado em 1926, revisado em 1929 e extinto em 1961), o 

Diploma Legislativo (1931) e o Decreto-Lei (1954) procurando perceber como este termo 

muda (ou não) nesta legislação ao longo do tempo e de que maneira, através delas é 

possível perceber as visões de mundo do colonialismo português neste período 

principalmente no que se refere a assimilação e a necessidade de se legislar sobre um grupo 

intermediário importante para a administração colonial. 

Convém antes destacar que entendemos como colonialismo um momento 

particular do imperialismo português que se deu sobretudo, na primeira metade do século 

XX marcado pela ocupação territorial e criação de distinções de base racial, amparado pela 

consolidação de um aparato burocrático. Já os “assimilados” podem ser entendidos dentro 

de uma tradição administrativa da colonização portuguesa que estabelecia nas suas colônias, 

grupos locais (nativos ou não) falantes das línguas locais e entendiam, ao menos em parte, 

seus códigos sociais e culturais, para assim facilitarem a atuação de Portugal.  Quase sempre 

foram mestiços ou vetores do processo de mistura entre portugueses e nativos. Para 

designar este grupo intermediário, uma série de termos legais foram criados, sendo os mais 

comuns o “civilizado” existente durante o período da República (1910-1926) e o “assimilado” 
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durante parte da ditadura salazarista (1926-1961). A construção dessas categorias legais 

constituiu-se como uma forma de negociação interna entre o colonizador e a elite nativa 

sobre os limites e os papéis que estas últimas deveriam exercer na sociedade colonial.  

Assim os assimilados foram africanos que utilizaram-se das prerrogativas legais (que 

discutiremos mais a frente) e conseguiram entre os anos de 1926 a 1961, o estatuto de 

cidadão, que os possibilitavam trabalhar nos órgãos da administração portuguesa, ter 

autonomia para deslocar-se dentro da colônia, solicitar carteira de motorista, ter direito a 

voto e o mais importante, fugir do trabalho obrigatório. Segundo Christine Messiant em 

Angola, este grupo dividia-se em dois, um primeiro vinculado a parte dos crioulos (antiga 

elite nativa local) que aceitaram o novo estatuto de assimilado e um segundo, os “novos 

assimilados”, oriundos do interior e sem laços biológicos com as famílias crioulas337. Para 

Washington Nascimento os “novos assimilados” não se viam nem atuavam como grupo, 

apesar de possuírem elementos em comum, como a origem rural, serem “pretos”, terem 

adquirido escolaridade formal nas missões religiosas (sobretudo, protestantes) e o fato de 

não terem vínculos familiares entre si, como as elites crioulas existentes em Luanda, os 

“antigos assimilados”338.  

As tentativas de explicar para os portugueses quem eram os “assimilados” e 

sobretudo a necessidade de Portugal regular e organizar os nativos em suas colônias na 

África fizeram com que ao longo do período ditatorial uma série de códigos e leis fossem 

escritas. A análise desta legislação é importante pois nos ajuda a entender de que maneira a 

sociedade colonial portuguesa projetou uma imagem sobre si, a partir da descrição deste 

“outro”, e construiu efetivamente suas políticas de dominação colonial em um período 

muito específico da história do colonialismo português em Angola, marcado por 

transformações externas e internas. 

No cenário externo, o fim da segunda guerra mundial gerou um questionamento do 

colonialismo em escala planetária fazendo com que Portugal se valesse ideologicamente do 

lusotropicalismo gilberto-freyriano para defender uma suposta especificidade de seu 

processo colonizatório, mais “brando” do que as demais, “não-racista”, “assimilacionista”, 
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promotora da miscigenação entre os povos e com uma legislação racial mais “igualitária”339. 

Além disso, Portugal promoveu alterações cosméticas em sua legislação (por exemplo o fim 

do termo “colônia” e a adoção do “província”) para fazer frente a tais questionamentos, 

além de instituir como propaganda colonial a ideia de que a assimilação era prova do 

sucesso da colonização portuguesa, o que evidencia que os assimilados eram um grupo que 

servia também no processo de negociação externa em um contexto de descolonização.  

 Já internamente a chegada em massa dos portugueses em Angola, impulsionados 

por uma nova política metropolitana de ocupação de suas colônias, provocou uma ocupação 

mais efetiva no campo angolano e um redesenho demográfico da capital Luanda com a 

expulsão dos negros angolanos das zonas centrais para regiões mais periféricas340.  Além 

disso a migração de pessoas do interior angolano para a capital provocou o inchaço da 

cidade e o agravamento das tensões sociais e raciais. Este processo migratório se deu por 

diferentes motivos como a imposição portuguesa das culturas obrigatórias no campo, o 

trabalho compulsório ou mesmo a perspectiva de mudar de vida na capital da Colônia341.  É 

neste contexto que discutiremos a construção das categorias legais de assimilados na 

legislação colonial portuguesa, analisando mais detalhadamente o Estatuto do Indigenato 

(1926 e sua revisão de 1929), Diploma Legislativo (1931) e o Decreto-Lei (1954).  

Como já destacamos anteriormente nossa atenção maior se dará em torno da 

categoria dos “assimilados”, entretanto circunstancialmente também destacaremos a 

categoria de “indígena” pois eventualmente a categorização correta deste termo nos 

ajudará a entender e analisar o nosso objeto de estudo342. 
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O Estatuto Político, Civil e Criminal dos Indígenas de Angola e Moçambique (1926 e 
reformado em 1929). 
  

A história de Portugal é marcada pelo golpe de estado de 28 de maio de 1926, com 

a ascensão de António de Oliveira Salazar e a instalação de um regime ditatorial em 1933, o 

Estado Novo Português (1933-1974). Durante esse período, Salazar construiu um governo 

caracterizado pelo autoritarismo e cerceamento das liberdades democráticas, tanto na 

metrópole, quanto nas colônias. Isso significou, para Angola, a construção de medidas 

restritivas em relação à elite crioula, o incentivo à ida de mais portugueses para a colônia e a 

formação de uma nova elite assimilada para concorrer com os crioulos343. 

Os salazaristas diziam que, durante a República (1911–1926), teria havido um 

processo demasiadamente rápido de assimilação dos africanos; argumentavam que, sendo 

um “selvagem”, não poderiam se transformar em um “cidadão” apenas artificialmente. Para 

tanto, seria preciso criar prerrogativas, a partir das quais, a diferenciação no seio deles 

pudesse ser operada, como a educação, a maneira de se vestir e o comportamento social, 

entre outras. Para Maria da Conceição Neto, os portugueses viam na “assimilação” praticada 

durante a República como sendo perigosa pois criava “cidadãos” demais344.  

A proclamação do Estatuto Político, Civil e Criminal dos Indígenas de Angola e 

Moçambique (Estatuto do Indigenato), em 1926, foi uma das soluções encontradas por 

Portugal para reorganizar as relações com os nativos de suas colônias neste novo cenário, a 

ditadura Salazarista345. Nas palavras do angolano Arlindo Barbeitos, “[...] a imposição do 

‘Estatuto do Indigenato’ aos habitantes do território africano simbolizou para nós, por sua 

crueza e seu peso sócio-econômico, o epítome mais acabado da dominação colonial”346. 
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Ele cumpriu o papel de ordenar o trabalho e os processos de assimilação, com uma 

evidente preocupação para a primeira questão, visto a necessidade de fazer as colônias 

produzirem.347 Com esse estatuto, segundo Elizabeth Ceita Vera Cruz legalizava-se 

definitivamente a discriminação racial na colonização portuguesa, pois todo branco era legal 

e naturalmente “cidadão” e “civilizado”, enquanto nativos tinham de solicitar, mediante um 

penoso processo administrativo, essa mesma cidadania348. Sem ela, o nativo via limitado o 

seu acesso ao trabalho, à saúde, à educação, à propriedade territorial ou, mesmo, a uma 

simples carta de condução veicular. Se estas questões faziam pouco sentido para as 

populações do campo, para aquela da cidade representava uma das poucas expectativas de 

ascensão econômica e social. Apesar disso, em linhas gerais e ao longo do tempo a política 

“assimilacionista” salazarista restringiu a mobilidade social dos angolanos, afastando-os dos 

direitos básicos (saúde, educação, terra e trabalho) e segregando-os em relação à minoria 

portuguesa existente em Angola349.  

O Estatuto do Indigenato (1926) estabelecia os deveres e os “direitos” dos 

“indígenas”. Além disso, embora ainda de maneira abstrata e sem uma regulamentação mais 

específica, determinava os passos a partir dos quais um “indígena” poderia se tornar um 

“cidadão”. O primeiro critério era o trabalho, seguido da educação e, por fim, o 

“aperfeiçoamento” dos costumes e da moral. O artigo transcrito a seguir resume as 

intenções do Estado português:  

 
 
Art. 1º - A República Portuguesa garante a todos os indígenas os direitos 
concernentes a liberdade, segurança individual e propriedade, a defesa das 
suas pessoas e propriedades, singulares ou colectivas, a assistência pública 
e liberdade do seu trabalho; e promove por todos os meios o cumprimento 
dos seus deveres conducentes ao melhoramento das condições materiais e 
morais da sua vida, ao desenvolvimento das suas aptidões e faculdades 
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naturais e, de uma maneira geral, a sua instrução e progresso, para a 
transformação gradual dos seus usos e costumes, valorização da sua 
actividade e sua integração na vida da colónia, de modo a constituírem um 
elemento essencial da sua administração350. 

 
 

Em linhas gerais ele reproduzia os princípios contidos na Ata Geral da Conferência 

de Berlim de 1885 que em seu capítulo I, artigo VI, afirmava que os países signatários ao 

tomarem posse de um território comprometiam-se a “conservar” as populações nativas (os 

“aborígenes”), melhorando as suas condições materiais e morais351. Como salienta 

Esmeralda Martinez “proteger os indígenas” era a senha para o exercício do controle, 

dominação e subordinação das populações nativas coloniais352. Além disso entendia que a 

presença do “indigena” era “essencial para a administração” da colônia, o que era mais um 

imperativo pelo reduzido contingente populacional português em Angola, pelo menos até 

1940353.  

Nas supostas garantias dadas, o caráter de restrição (“segurar”, “defender”, 

“assistir”) era bem superior às garantias de autonomia (“livre”), ou seja, a defesa da nação 

portuguesa estava acima das liberdades individuais. Por meio da instrução (educação), 

garantir-se-ia o desenvolvimento dos “indígenas”, tornando-os “integrados” na vida da 
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colônia como elementos essenciais na administração portuguesa.  Como vemos, no estatuto, 

o objetivo era “integrar”, e não, necessariamente, “assimilar”. 

 
Figura 1- Intenções do Estado Português em relação aos "Indígenas" (1926) 

 
A defesa da nação era destacada também no artigo segundo, onde se reiterava que 

os “usos e costumes” dos “indígenas” seriam aceitos. Observamos que o verbo empregado 

era “aceitar”, e não “respeitar”, dentro da lógica do “integrar”, que é diferente do 

“assimilar”, desde que não se comprometessem os “direitos de soberania” e aderissem aos 

“princípios de humanidade”, definidos por Portugal. 

Caberia ao governo português codificar os "usos e costumes" dos nativos, sem 

interferir de forma direta na organização social existente, nem no direito consuetudinário. 

Assim sendo poderiam  melhor administrá-los354. Sobre os “indígenas”, explica o Estatuto: 

 

Para os efeitos do presente estatuto, são considerados indígenas os 
indivíduos de raça negra ou dela descendentes que, pela sua ilustração e 
costumes, se não distingam do comum daquela raça. Aos governos das 
colônias compete definir as condições especiais que devem caracterizar os 
indivíduos naturais delas ou nelas habitando para serem considerados 
indígenas para o efeito da aplicação do estatuto e dos diplomas especiais 
promulgados para indígenas.355 
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A definição de indígena abarcava um componente racial (“raça negra”) e elementos 

culturais (“ilustração e costumes”), mas, diante da diversidade encontrada nos territórios 

ultramarinos, o estatuto não restringia a questão, deixando a cargo das autoridades 

metropolitanas locais definir as características de seus grupos nativos, já que o “indígena” de 

Angola era diferente daquele da Guiné, de Moçambique e ainda nas ilhas de Madeira e 

Açores. Homi Bhabha diz que o objetivo do discurso colonial é sempre apresentar o 

colonizado como sendo uma população de “tipos degenerados” com base na origem racial, 

buscando assim justificar a conquista e estabelecer sistemas de administração e instrução356.  

Garantia-se a eles proteção contra o trabalho compulsório, mas em bases 

extremamente frágeis, já que seria permitido em serviços de “interesse público”. Conforme 

essa construção legal, uma propriedade particular poderia fazer uso do trabalho 

compulsório dos nativos, desde que fosse comprovada a finalidade pública. 

O trabalho forçado em obras públicas e plantações europeias foi usado em larga 

escala pelos governos coloniais. Segundo Raymond Betts os interesses concretos do 

colonialismo eram manter a ordem, mas também evitar despesas excessivas. Para alcançar 

esse objetivo o uso dos nativos era essencial357. 

 No que se refere aos direitos políticos, o Estatuto do Indigenato, em seus artigos 8º 

e 9º, afirmava que seria garantida a existência de instituições políticas e de chefes gentílicos, 

mas não a sua participação nas instituições de caráter europeu. Nas eleições metropolitanas, 

por exemplo, só poderiam votar aqueles que tivessem o Bilhete de Assimilado. 

Assim, o Estatuto Político, Civil e Criminal dos Indígenas (O Estatuto do Indigenato) 

reafirmava o essencial da política de segregação existente até 1961 nas colônias 

portuguesas, separando, “indígenas” e “assimilados”, além de ser um instrumento de 

regulação da mão de obra africana358.  

Entretanto este estatuto vai passar por algumas revisões. A primeira se deu em 

1929, com o Decreto de nº. 16.473 de 06 de fevereiro de 1929, que reformou o Estatuto de 

1926. O texto de abertura deixava clara que era uma lei distinta da existente em Portugal, 
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“Não se atribuem aos indígenas, por falta de significado prático, os direitos relacionados 

com as nossas instituições constitucionais”.359 Também buscava explicitar como o Estatuto 

tinha sido revisado para fazer com que os indígenas fossem levados a “[...] todos os 

adiantamentos desejáveis dentro dos próprios quadros da sua civilização rudimentar, de 

forma que se faça gradualmente e com suavidade a transformação dos seus usos e 

costumes”360.  

Entretanto o Estatuto continuou o mesmo, era explicitado com uma maior precisão 

como seriam formadas as “comissões de defesa” dos indígenas e tratando também de 

alguns supostos direitos civis como a garantia constitucional da individualização da pena e a 

liberdade contratual, mais irreal do que prática361.  

 A maior novidade foi a criação da categoria de “não indígenas”. Em seu artigo 2º 

repete-se o que já estava no Estatuto de 1926 , ou seja, “Para os efeitos do presente 

estatuto, são considerados indígenas os indivíduos de raça negra ou dela descendentes que, 

pela sua ilustração e costumes, se não distingam do comum daquela raça.” (Decreto de 1929 

In: Thomaz, 2002, p. 319).  Mas ao final da frase inclui-se “e não indígenas, os indivíduos de 

qualquer raça que não estejam nestas condições”362. 

 

2.2 - O Regulamento do Recenseamento e Cobrança do Imposto Indígena (1931) 

 

O Capítulo I do Regulamento do Recenseamento e Cobrança do Imposto Indígena, 

aprovado por Diploma Legislativo nº 237, de 26 de maio de 1931,  que como o título já 

explicita, visava regular a cobrança dos impostos sobre os nativos, definiu de maneira mais 

clara as condições às quais os “indígenas” deveriam se submeter para se tornarem 

“cidadãos”, isto é, “assimilados363”.  Os critérios foram baseados na Carta Orgânica de 
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 (Decreto de 1929 In: THOMAZ, Omar Ribeiro. Ecos do Atlântico Sul: representações sobre o terceiro império 
português. Rio de Janeiro: Editora UFRJ; Fapesp, 2002, p.319. 
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 Idem. 
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  MARTINEZ, Esmeralda Simões. O trabalho forçado na legislação colonial portuguesa: o caso de 
Moçambique (1899-1926). Dissertação (Mestrado em História da África) - Faculdade de Letras da Universidade 
de Lisboa, Lisboa, 2008, p.182.  
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 THOMAZ, Omar Ribeiro. Ecos do Atlântico Sul: representações sobre o terceiro império português. Rio de 
Janeiro: Editora UFRJ; Fapesp, 2002, p.322. 
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 “Em Moçambique, foi promulgado um regulamento específico relativo ao pedido do alvará de assimilação 
(Diploma Legislativo nº 36, de 1927). Tratava-se de um processo burocrático, dispendioso e sem garantias. 
Entre 1932 e 1954, foram registrados na Câmara de Lourenço Marques 646 pedidos, tendo sido recusados 156 
(Penvenne, 1993, p. 188). Acresce que os indivíduos que obtinham o estatuto podiam posteriormente ser 
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Angola de 1917, ou seja, a documentação salazarista foi inspirada em uma legislação 

republicana364. O artigo 259 dessa carta (de 1917) estabelecia as seguintes prerrogativas 

para que um “indígena” se tornasse um cidadão português: 

 

1º Saber ler e escrever a língua portuguesa;  
2º possuir os meios necessários à sua subsistência e à das suas famílias;  
3º - ter bom comportamento, atestado pela autoridade administrativa da 
área em que reside; 
4º diferenciar pelos usos e costumes do usual da sua raça365.  

 

A língua, como portadora de uma cultura, era o instrumento indispensável para a 

obtenção da cidadania. Como salienta Peter Burke ela é um dos elementos centrais da 

construção das identidades coletivas, partindo deste pressuposto e fazendo uma análise 

sobre Angola, é possível perceber que atrelado a Carta Orgânica (bem como os documentos 

que o sucederam), vinha a imposição não só de uma língua, mas sobretudo de uma lógica 

identitária portuguesa366. A partir da “destituição” das diferentes línguas africanas (e 

angolanas). 

O Diploma Legislativo de 1931 aprofundou e ampliou a legislação de 1917, com o 

objetivo, entretanto, de não formar um “cidadão”, mas, sim, um “assimilado”367. Nele foi 

introduzida, pela primeira vez para Angola, a expressão “assimilado” como uma categoria 

legal nova e distinta do antigo status de “civilizado”, existente no período da República 

Portuguesa (1911–1926), apesar de, essencialmente, pouco mudar em relação às 

disposições para alguém se tornar, ao menos teoricamente, um “cidadão” português368. O 

termo “assimilado”, construído pelos legisladores portugueses, referia-se a uma situação 

                                                                                                                                                         
investigados pela ISANI (apesar dos assimilados em teoria já não estarem sob a jurisdição desse 
departamento), e, se fossem notados indícios de um rebaixamento social ou material no seu modo de vida, 
voltavam à categoria de indígenas” (CASTELO, 2007, p. 292). CASTELO, Cláudia. Passagens para África: o 
Povoamento de Angola e Moçambique com Naturais da Metrópole, Porto, Edições Afrontamento, 2007. 
364

 Em Moçambique repete ipsis verbis a portaria 317, dita do “Assimilado”, editada em Moçambique em 1917. 
365

 Carta Orgânica, 1917. Documentos da República de Portugal, 1917. 
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 BURKE, Peter. Língua e identidade no início da Itália moderna In: BURKE, Peter. A arte da conversação. São 
Paulo, UNESP, 1995. 
367

 A legislação de 1917 definia passos para que o “indígena” se tornasse um “cidadão”. 
368

 MARQUES, Antônio. H. de Oliveira. Introdução In MARQUES, Antônio. H. de Oliveira.  Nova história da 
expansão portuguesa. Lisboa: Estampa, 2001, p. 26. 
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colonial específica e reporta a ouvintes específicos, em primeiro lugar os próprios 

portugueses e em segundo os crioulos369. 

Na prática ela significava mais um golpe na autonomia e poder da elite crioula local, 

que desde finais do século XIX, via seu prestígio social, político e econômico diminuir da 

intensificação da presença portuguesa em Angola370. Mesmo proporcionando uma condição 

inferior, para obter o status de assimilado, exigia-se mais, o que para nós significava, que 

mais do que conseguir novos interessados, a legislação visava limitar a possibilidade de 

ascensão da elite crioula local, que agora via excluída a sua condição legal de “civilizado” e  

criada novas dificuldades para se tornar um assimilado. O artigo primeiro do Diploma de 

1931 dispunha sobre as condições a serem cumpridas: 

 

1) Ter abandonado inteiramente os usos e costumes da raça negra. 
2) Falar, ler e escrever corretamente a língua portuguesa. 
3)  Adotar a monogamia. 

4)  Exercer profissão, arte ou oficio compatível com civilização europeia, 
ou ter rendimentos que sejam suficientes para prover aos seus alimentos, 
compreendendo sustento, habitação e vestuário, para si e sua família371.  
 

O grau de exigência para aqueles que quisessem se tornar um assimilado pode ser 

constatado na análise desse texto transcrito, onde o uso de termos, como “inteiramente”, 

“corretamente”, reforçava a ideia de que apenas parecer lusitano e saber rudimentos da 

língua portuguesa não eram suficientes; buscava-se evitar que os crioulos (ou mesmo 

“indígenas), “mal assimilados” na linguagem portuguesa, pudessem se tornar um assimilado, 

ou seja, um “cidadão português de pele escura”.  

Após os trâmites legais, era conferida, pelos administradores de Conselho ou 

Circunscrições, uma Certidão de Identidade. A própria ideia de se tratar de uma nova 
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 Para Bakhtin (2006) a palavra é o modo mais puro e sensível de relação social e comporta duas faces, ou 
seja, ela é determinada tanto pelo fato de que procede de alguém, como pelo fato de que se dirige para 
alguém. BAKHTIN, Mikhail. Marxismo e filosofia da linguagem. 12ª Edição,  São Paulo, Hucitec, 2006, p. 115. 
Seguindo as indicações de Bakthin nos parece também interessante destacar que a categoria “assimilado” era 
“etimologicamente” inferior a “civilizado”. O termo “assimilado” carrega uma ideia de incompletude, de meio 
termo, enquanto “civilizado” remete a um “status-fim”, completo, acabado. 
370

 Para esta discussão ver Marcelo Bittencourt (1999) e Jill Dias (1984). BITTENCOURT, Marcelo. Dos Jornais às 
Armas. Trajectórias da Contestação Angolana. 1. ed. Lisboa: Vega, 1999, 229 p. e DIAS, Jill. Uma questão de 
Identidade: respostas intelectuais às transformações económicas no seio da elite crioula da Angola Portuguesa 
entre 1870 e 1930" in Revista Internacional de Estudos Africanos, Ano I, n.º 1, Janeiro-Junho, 1984. 
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 Regulamento do recenseamento e cobrança do imposto indígena aprovado por Diploma Legislativo nº 237, 
de 26 de Maio de 1931. Luanda, 1931 
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identidade era rechaçada pelos angolanos que chamavam este documento de “Bilhete de 

Assimilado”. Apesar disso para muitos africanos o Estatuto de Assimilado correspondia a 

uma reivindicação e, mesmo, a um ideal moral ansiosamente desejado372.  

Essa legislação foi aprofundada 23 anos depois, com a promulgação do Decreto-Lei 

nº 39.666 de 20 de maio de 1954, que redefiniu o Estatuto dos Indígenas Portugueses das 

Províncias da Guiné, Angola e Moçambique (1926). O Decreto tinha como pressuposto 

básico regulamentar uma série de “matérias importantes” e, para Angola, vinha regular as 

disposições encontradas no Diploma Legislativo de 1931. O que passaremos ver a seguir. 

 

O Decreto-Lei nº 39.666 de 1954 

 

Nesse novo documento, houve um detalhamento maior em relação ao que seria o 

nativo submetido ao Estatuto. Essencialmente, continuavam a ser indígena “os indivíduos de 

raça negra ou seus descendentes”, mas, em 1954, no artigo 2º do Estatuto, foi introduzida a 

ideia de que eles seriam também aqueles que “[...] não possuam ainda a ilustração e os 

hábitos individuais e sociais pressupostos para a integral aplicação do direito público e 

privado dos cidadãos portugueses” (Estatuto, 1954). O “indígena” era, assim, definido em 

contraposição ao assimilado. Repetia-se aqui o mesmo tipo de relação já anteriormente 

referida no inicio do artigo, ao falarmos da separação entre o português e o nativo, ou seja, 

uma distinção entre o  eu (neste caso o “assimilado”) em relação ao outro (o “indígena”). E 

como destaca Todorov é na ideia de que estamos aqui e eles estão lá que se funda este tipo 

de relação (entre o eu e o outro)373.  

O papel do Estado em relação aos nativos continuava a ser o mesmo de 1926, ou 

seja, melhorar as “condições materiais e morais da vida dos indígenas”, permitindo, para 

tanto, o acesso à cidadania – palavra que não havia em 1926. O progresso para as 
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Alfa I. Sow e Mohamed H. Abdulaziz (2010) dizem que, entre as principais aspirações, estavam “Viver como o 
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populações locais era uma melhor administração das colônias, já em 1954, tal progresso se 

daria pelo acesso à “cidadania”, ou seja, pela assimilação374.  

Como nas legislações anteriores, a questão do trabalho era central. A Seção II, toda 

destinada a esse eixo, sustentava que o trabalho era “elemento indispensável de progresso”. 

Contudo, as autoridades só poderiam impô-lo nos casos especificamente previstos em lei. 

 

Art. 33.° Os indígenas podem livremente escolher o trabalho que desejam 
efectuar, quer de conta própria, quer de conta alheia, ou nas suas terras ou 
nas que para esse efeito lhes forem destinadas. 
Art. 34.º A prestação de trabalho a não-indígenas assenta na liberdade 
contratual e no direito a justo salário e assistência, devendo ser fiscalizada 
pelo Estado, através de órgãos apropriados375.  
 

 

O Capítulo III tratava da questão do assimilado, com uma mudança terminológica 

em relação ao Estatuto de 1931. No de 1931 havia a ideia de estágios, numerados de 1 a 4, 

pelos quais o interessado deveria passar, fase por fase, para se tornar um assimilado Já no 

de 1954, reforçava-se que seria acúmulo de todas as prerrogativas que tornaria o indivíduo 

um assimilado. O caput do art. 56 destaca esta nova prerrogativa: “Pode perder a condição 

de indígena e adquirir a cidadania o indivíduo que prove satisfazer cumulativamente os 

requisitos seguintes” (Estatuto do Indigenato, 1954, grifos nossos). Os requisitos eram as 

seguintes:  

 

a) Ter mais de 18 anos; 
b) Falar correctamente a língua portuguesa; 

                                                 
374

 Segundo Nascimento (2013), não há mudanças na questão relativa à organização política dos indígenas, 
apenas a ideia de um “regedor indígena”, mas o estatuto dava conta da habilidade que o estado português 
teria que ter na relação com esses chefes locais: “§ 2º Os regedores e chefes de grupo de povoações ou de 
povoação desempenham as funções atribuídas pelo uso local, com as limitações estabelecidas neste diploma. A 
obediência que as populações lhes devem é a resultante da tradição e será mantida enquanto respeitar os 
princípios e interesses da administração, a contento do Governo”. O uso de tal prestígio legado pela tradição, 
entretanto, tinha limites, ou seja, eles não podiam cobrar impostos para si, aplicar algum tipo de punição sem 
comunicar às autoridades administrativas portuguesas; mesmo a sua liberdade de trânsito estava em risco, 
pois não podiam sair de sua área de circunscrição sem ter uma licença das autoridades portuguesas. 
NASCIMENTO, Washington Santos. Gentes do Mato: os "novos assimilados" em Luanda. Tese de Doutorado. 
Faculdade de Filosofia Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, São Paulo, 2013.  
375

 Estatuto dos Indígenas Portugueses das Províncias da Guiné, Angola e Moçambique. Decreto-Lei nº 39666 
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c) Exercer profissão, arte ou ofício de que aufira rendimento necessário 
para o sustento próprio e das pessoas de família a seu cargo, ou possuir 
bens suficientes para o mesmo fim; 
d) Ter bom comportamento e ter adquirido a ilustração e os hábitos 
pressupostos para a integral aplicação do direito público e privado dos 
cidadãos portugueses; 
e) Não ter sido notado como refractário ao serviço militar nem dado como 
desertor.376 

 

Passou a existir uma idade mínima para obter o estatuto – 18 anos – e deixou de 

ocorrer a sua transmissão de forma hereditária. A língua continuava a ser o elemento central 

da assimilação, mas neste Estatuto é acentuado o “corretamente” nesta prerrogativa. Além 

disso, o pleiteante deveria ter independência econômica, evidenciando, assim, legalmente, 

que, na prática, antes de se tornar um assimilado, o indivíduo necessitava pertencer ao que 

poderíamos chamar de uma “camada média baixa dos nativos”, ou seja, possuir algum tipo 

de pecúlio ou “poupança”. Apesar de ser difícil especificar exatamente quem era este 

grupo377.  

 

Tabela 1: Condições para se tornar um assimilado 

 

DIPLOMA LEGISLATIVO DE 1931 
 

ESTATUTO DO INDIGENATO DE 1954 

Ter abandonado inteiramente os usos e 
costumes da raça negra. 
 

Ter mais de 18 anos. 
 

Falar, ler e escrever corretamente a 
língua portuguesa. 

Falar correctamente a língua portuguesa. 
 

Adotar a monogamia. Exercer profissão, arte ou ofício de que aufira 
rendimento necessário para o sustento próprio 
e das pessoas de família a seu cargo, ou possuir 
bens suficientes para o mesmo fim. 

 

Exercer profissão, arte ou oficio 
compatível com civilização europeia, ou 

Ter bom comportamento e ter adquirido a 
ilustração e os hábitos pressupostos para a 
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 Estatuto dos Indígenas Portugueses das Províncias da Guiné, Angola e Moçambique. Decreto-Lei nº 39666 
de 20 de Maio de 1954, Separata nº 347 do 'Boletim Geral do Ultramar', Agência-Geral do Ultramar, Lisboa, 
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Português: entre o real e o imaginário. Lisboa, Escher, 1991. RELA, José Manuel Zenha. Angola: entre o 
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ter rendimentos que sejam suficientes 
para prover aos seus alimentos, 
compreendendo sustento, habitação e 
vestuário, para si e sua família. 

integral aplicação do direito público e privado 
dos cidadãos portugueses. 

 

 

Fonte: Diploma Legislativo de 1931 e Estatuto do Indigenato de 1954. 

 

Pela legislação de 1954, um pai que era assimilado não poderia transmitir 

automaticamente para sua esposa e filhos o estatuto que detinha, como assegura o artigo 

57:  

Art. 57.º A mulher indígena casada com indivíduo que adquira a cidadania 
nos termos do artigo anterior e os filhos legítimos ou ilegítimos perfilhados, 
menores de 18 anos, que vivam sob a direcção do pai à data daquela 
aquisição podem também adquiri-la, no caso de satisfazerem aos requisitos 
das alíneas b) e d) do artigo 56°.378  

 
As alíneas b e d se referiam a saber “corretamente” a língua e ter “bons costumes”, 

assim em tese bastaria para a esposa e filhos comungar dos valores portugueses (a língua) e 

ter um bom comportamento para ter o bilhete. O trâmite deveria durar no máximo quinze 

dias. O que na prática revelou-se irreal. Entretanto, em alguns casos, ele poderia sair com 

uma rapidez maior e sem tantas demandas burocráticas, como explicita o artigo 60: 

 
Art. 60.° O bilhete de identidade será passado sem dependência das 
formalidades previstas neste diploma a quem apresente documento 
comprovativo dalgumas das seguintes circunstâncias: 
a) Exercer ou ter exercido cargo público, por nomeação ou contrato; 
b) Fazer ou ter feito parte de corpos administrativos; 
c) Possuir o 1º ciclo dos liceus ou habilitação literária equivalente; 
d) Ser comerciante matriculado, sócio de sociedade comercial, exceptuadas 
as anónimas e em comandita por acções ou proprietário de 
estabelecimento industrial que funcione legalmente379.  

 

Nele percebe-se que há uma ligação direta entre ter uma condição financeira 

estável (ser funcionário público ou comerciante) e conseguir o estatuto. Mostrando desta 

maneira que não eram as questões culturais (como por exemplo o “falar corretamente” 

anteriormente referido) que prevaleciam, mas sim as econômicas. 
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Em outros casos o Estatuto era automaticamente concedido, quando “[...] o 

exercício de cargo público que tenha terminado por demissão ou rescisão do contrato por 

motivo disciplinar”380. Outra situação em que poderia ser entregue dava-se nos casos de 

“[...] indivíduos que notoriamente os possuam ou que tenham prestado serviços 

considerados distintos ou relevantes à Pátria Portuguesa” (Estatuto do Indigenato, 1954). 

Para quem já era assimilado antes de 1954, não havia necessidade de passar 

novamente pelos trâmites legais, mas eram compelidos a fazer o pedido: 

 
Os alvarás de assimilação e outros documentos actualmente destinados a 
provar a qualidade de não-indígena podem em qualquer tempo, ser 
substituídos pelo bilhete de identidade, mediante simples pedido dos 
interessados à entidade competente para a passagem dos bilhetes, mas, 
enquanto não o forem, produzem, quanto à cidadania, o efeito do bilhete 
(Estatuto, 1954). 

 
Na prática, mesmo os “antigos assimilados” (crioulos em sua grande maioria), 

tinham que validar o seu estatuto conseguido em 1926381, o que evidencia que o Estatuto de 

1954 tornou ainda mais difícil a obtenção desse documento, ao incluir novas démarches a 

serem seguidas. Além do que eles já tiveram que trocar em 1926 a condição de “civilizado” 

para de “assimilado”, agora em 1954, outro procedimento burocrático era solicitado382.  

Outra alteração significativa foi a possibilidade de revogação do Estatuto de 

Assimilado, transferindo tal questão para as mãos das autoridades administrativas, que 

poderiam requerê-la ao Juiz de Direito da Comarca. A revogação já era possível antes; 

entretanto, só em 1954 ela passou a ser legislada. O documento deixava margem a 

quaisquer tipos de arbitrariedades que, porventura, as autoridades metropolitanas 

quisessem cometer, pois não estabelecia critérios claros que, efetivamente, levassem à 

perda do documento legal.  
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 Segundo Nascimento (2013) aderir ou não ao novo estatuto foi uma questão que a elite crioula se deparou 
em meados do século XX. NASCIMENTO, Washington Santos. Gentes do Mato: os "novos assimilados" em 
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Em suma, o Estatuto de 1954 criou ainda mais dificuldades para a obtenção do 

Bilhete de Assimilado, além de tornar esta condição frágil, já que poderia ser revogada a 

qualquer momento, ao sabor das autoridades administrativas. Por esta razão, ele pode ser 

entendido como o resultado de um esforço empreendido por Portugal para proteger os 

portugueses menos qualificados da concorrência interna com os assimilados (“antigos” e 

“novos”). 

Para uma dimensão desse conjunto de leis, elaboramos a seguinte tabela: 

 

Tabela 3: Dispositivos legais em Angola em relação ao processo de assimilação 
colonial 

 

DISPOSITIVO LEGAL  ANO  PRINCIPAIS DIRETRIZES EM RELAÇÃO AOS 
ASSIMILADOS 

Estatuto Político, Civil e 
Criminal dos Indígenas. 

1926 Estabelece os deveres e “direitos” dos 
indígenas e os possíveis passos para a 
assimilação. 

O Diploma Legislativo nº 
237. 

1931 Introduz a terminologia “assimilado” e 
regulamenta os passos que o “indígena” 
deveria tomar para se tornar um assimilado. 

O Decreto-Lei nº 39.666.  1954 Inclui mais prerrogativas para serem 
seguidas por aqueles que gostariam de se 
tornar assimilado, além de instituir a 
possibilidade legal de revogação do Bilhete 
de Assimilado. 

       
Fontes: Estatuto Político, Civil e Criminal dos Indígenas (1926), Diploma Legislativo nº 237 (1931) e 

Decreto-Lei nº 39.666 (1954). 

 

A existência de uma categoria de assimilados regulamentada por esta legislação 

reforçava a ideia de superioridade do europeu em relação ao angolano/africano, pois ser 

assimilado era, de alguma forma, ser menos preto, mais branco, mais europeu, como se 

nascessem nativos e fossem emancipados pela assimilação383. Legalmente, esse status legal 

isolava-os do restante da população, os “indígenas”. Entretanto eles eram rejeitados pelas 

autoridades metropolitanas, que receavam que o acesso dos africanos a cidadania os 
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Ainda em 1966, Perry Anderson discute esta questão em um livro que depois se tornaria uma das principais 
referências acadêmicas contra o colonialismo português. ANDERSON, Perry. Portugal e o fim do 
ultracolonialismo. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1966, p. 73. 
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instrumentalizassem para defender seus “supostos” direitos384.  

Apesar de pouco significativa estatisticamente, essa legislação permitiu a 

emergência de núcleos de assimilados, principalmente nas povoações comerciais e nos 

centros urbanos385. Em 1940, havia em Angola cerca de 35.000 assimilados para um total de 

4.500.000 habitantes, ou seja, menos de 1% da população angolana. Este número variou 

poucos nos anos seguintes chegando a 2,5% no censo de 1960386. Entretanto ocupavam 

cargos estratégicos na administração angolana e sua dimensão numérica foi inversamente 

proporcional a sua importância na sociedade e política angolana. Criava-se, assim, a 

hierarquização da nova sociedade colonial: colonos vindos de Portugal, “assimilados” e, por 

fim, a grande massa da população, os “indígenas”, africanos que deveriam esperar para um 

dia alcançar a assimilação.  

 

Considerações Finais  
  

A categoria legal de “assimilados”, da forma que foi instituída pelos salazaristas, 

tinha uma clara intenção de colocar “ordem” nas aspirações das elites locais nativas, 

constituindo-se desta forma como uma espécie de negociação extremamente assimétrica e 

desigual com as elites nativas. Mais do que conseguir novos adeptos o que esta legislação 

visava era frear a ascensão dos crioulos, pois retirava dele a condição de “civilizado”, 

substituindo-a pela de “assimilado”, com menos direitos e autonomia, além de ser mais 

difícil conseguir. Além desta mudança, feita no ano de 1926, em 1954 novas démarches 

foram criadas, tornado ainda mais difícil e frágil ter o estatuto.  

Em linhas mais gerais a leitura e discussão da legislação portuguesa durante o 

período salazarista, nos leva a entender o colonialismo enquanto um agente construtor de 
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 “[...] que receiam, acima de tudo, estes ‘pretos’ que, tendo freqüentado a escola, não hesitam em pegar na 
caneta para se queixar das exacções cometidas, quer junto dos responsáveis portugueses, quer das instituições 
internacionais, tais como a ONU” (HENRIQUES, 1997, p. 76). HENRIQUES, Isabel Castro. Percursos da 
modernidade em Angola: dinâmicas comerciais e transformações sociais no século XIX. Lisboa: Instituto de 
Investigação Científica Tropical, 1997. 
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Segundo Mourão (2006) as “povoações comerciais” como, por exemplo, a cidade de Bié, construída a partir 
de uma “casa comercial”, foram espaços onde se dinamizou em linhas gerais e de maneira mais ampla o 
processo de assimilação, a partir do colonizador. “A ‘assimilação’, nessa perspectiva, ora decorreu da criação 
de ‘povoações comerciais’, ora favoreceu a transferência do circuito comercial das mãos dos africanos para a 
dos ‘brancos’, com todas as suas consequências econômicas e comerciais” (MOURÃO, 2006, p. 71). MOURÃO, 
Fernando Augusto Albuquerque. Continuidades e descontinuidades de um processo colonial através de uma 
leitura de Luanda. São Paulo: terceira margem, 2006. 
386

 MOURÃO, Fernando Augusto Albuquerque. Continuidades e descontinuidades de um processo colonial 
através de uma leitura de Luanda. São Paulo: terceira margem, 2006, p.435. 
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visões de mundo, que negocia/impõe identidades para os “outros” e que nos leva a afirmar 

que tais classificações nos ajudam mais a entender como a Europa gostaria de ser vista e 

representada, do que a realidade social das colônias africanas. 

Mas achar que estas leis apenas mostram muito mais o universo europeu do que 

angolano, é subestimar a força e impacto da ideologia imperial, afinal indígenas e 

assimilados, sem aspas e fundamentação legal, constitui-se ainda hoje um eixo de distinção 

existente dentro da sociedade angolana pós-colonial. 
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Que fazer?! 
 Eu não compreendo o Amor 

Eu não compreendo a Vida 
Mistérios insondáveis, 

Formidáveis, 
Mistérios que o Homem enfrenta 

Mistérios de um mistério 
Que é a alma humana… 

Eu não compreendo a Vida: 
Há luta entre os humanos, 

Há guerra 
Há fome, e há injustiça imensa, 

Há pobres seculares, 
Aspirações que morrem… 

Enquanto os fortes gastam 
Em gastos não precisos 

Aquilo que outros querem…  
(…). 

Amílcar Cabral 
 

A elaboração teórica de Amílcar Cabral se constitui enquanto um rico caminho para 

problematizarmos as relações entre a cultura e a política, ainda mais em um contexto 

globalizado, em que povos de diferentes regiões periféricas do mundo possuem os seus 

modos de vida marginalizados e até criminalizados, frente a gestação de uma sociedade 

monolítica voltada para o consumo. 

As imposições ocidentais, que são sustentadas por um imperialismo brutal, 

atingiram, diversas localidades da África, Ásia e América Latina, ocasionando modos de vida 

hegemônicos atrelados à valores e práticas das sociedades europeias de modo a 

desumanizar a própria pluralidade do homem. 
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 Em tempos que enfrentamos no decorrer da década de 2010 uma gigantesca crise 

humanitária atrelada às migrações em massa do continente africano e do Oriente Médio 

para a Europa, Amílcar Cabral se faz um intelectual necessário, ainda mais quando os 

governos europeus fecham às suas portas para centenas de milhares de refugiados que 

arriscaram suas próprias vidas ao cruzar o mar Mediterrâneo e chegar ao continente 

europeu com o destino incerto, e muitos fecham os olhos para as imensas perda de 

contingente humano  no decorrer de tal percurso.387 

 O pensamento de Cabral nos permite enxergar o mundo de uma maneira mais 

ampla, refletindo como o mundo deve realizar uma colaboração mais produtiva, garantindo 

a liberdade e o direito de todos os homens ser o que eles são, de modo a bater de frente 

com barbárie em que estamos mergulhados. 

Tal colaboração só é possível a partir de uma prática social de luta emancipatória que 

permita a “construção de pontes” entre diferentes sociedades para serem realizadas trocas 

culturais de modo positivo, ampliando o próprio sentido da nossa humanidade. Tal prática 

de luta é pensada por Cabral a partir de uma relação indissociável com a construção de um 

teoria combativa. 

 Desta forma, o presente Capítulo visa construir uma interpretação acerca das 

análises elaboradas por Amílcar Cabral em seus escritos e entrevistas, valorizando o modo 

que este brilhante intelectual de Guiné-Bissau pensa as relações dialéticas entre a cultura e a 

emancipação de um determinado povo, e como esta relação se constrói com toda a 

humanidade. 

Para realizarmos tal entendimento é fundamental analisarmos conjuntamente os 

caminhos traçados pelo próprio Amílcar Cabral em sua trajetória de vida, vendo como seu 

pensamento surgia de modo orgânico da sua experiência de vida e de suas condições sociais, 

valorizando desde a sua formação escolar, como a sua inserção na política africana e a 

subsequente luta contra o colonialismo português. Após tal explanação poderemos analisar 

melhor as suas percepções acerca do que é a cultura e como um povo pode a partir dela se 

livrar da opressão, nos possibilitando também uma reflexão acerca do local que a educação 

entra em um processo de transformação social. 
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 Segundo a Organização Mundial da imigração, estima-se que 3.072 pessoas morreram ou desapareceram na 
tentativa de cruzar o mediterrâneo para a Europa no ano de 2014. Dentre os anos de 2010 e 2014, estima-se 
que este número já ultrapasse a casa dos 22.000 mortos ou desaparecidos. No ano de 2015, mais de 350 mil 
refugiados entraram no continente europeu, enfrentando uma série de outras dificuldades. 
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Amical Cabral e a emancipação de Guiné Bissau e Cabo Verde 

 

Amílcar Lopes Cabral nasceu na cidade de Bafatá localizada em Guiné Bissau no ano 

de 1924, quando seu país, seus familiares, amigos e compatriotas estavam sob o jugo do 

colonialismo português, assim como outras territorialidades africanas, como é o caso de 

Cabo Verde, Angola, Moçambique, Serra Leoa, além de todo o restante do continente 

africano (com exceção da Etiópia) estavam diante da dominação colonial imposta por países 

europeus. A obra de sua vida, tanto no âmbito prático, como no reflexivo (elementos que 

são indissociáveis para Amílcar Cabral) foi pela busca da libertação de seu povo, pelo fim do 

colonialismo na África, e, em última instância, por uma ampliação da própria concepção de 

humanidade, tornando-a mais fluida. 

Apesar de estar muitas vezes associado à territorialidade de Guiné Bissau, local de 

seu nascimento e de boa parte de sua luta, Cabral teve em sua infância experiências 

fundamentais que decidiram os caminhos seguindo em sua vida em Cabo Verde, para onde 

se mudou quando tinha apenas oito anos.  

Filho de emigrantes cabo-verdianos, Amílcar Cabral tem a sua trajetória marcada 

pelo trânsito entre questões de Cabo Verde e Guiné-Bissau, o que lhe gestou uma dupla 

identidade a qual, inclusive, foi fundamental na sua construção de uma percepção de 

unidade política entre as duas territorialidades, expressa na luta pela busca de uma 

independência conjunta entre as duas regiões como uma único país.  

A influência de seus pais na formação política e social também é decisiva na trajetória 

de Amílcar Cabral. Seu pai, Juvenal Cabral, foi um homem que se envolvia com as 

preocupações sociais de Cabo Verde, possuindo escritos para criticar as políticas coloniais de 

Portugal, mas, por outro lado, também era um homem que se considerava um patriota e 

grande admirador da Metrópole, apesar de sua criticidade frente à algumas políticas 

coloniais, não cogitava a independência da região388. Já a mãe de Amílcar Cabral, Iva Pinhel 

Évora, possuía uma preocupação particular com o processo educacional de seu filho, 

insistindo na sua educação em casa e também nas escolas de Cabo Verde389.  
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 CASSAMA, Daniel. Amílcar Cabral e a independência da Guiné- Bissau e Cabo Verde. Dissertação (mestrado) 
– Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho (Unesp), história, Araraquara, 2014, p. 24. 
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 CASSAMA, Daniel. Amílcar Cabral e a independência da Guiné- Bissau e Cabo Verde. Dissertação (mestrado) 
– Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho (Unesp), história, Araraquara, 2014, p. 24. 
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Porém, nas escolas, Cabral entra em contato com um ensino voltado para a 

dominação de Portugal, valorizando a história, a língua, o povo português, ocultando o cabo-

verdiano bem como as questões locais, história e cultura de Cabo Verde, gerando um 

incômodo ao jovem Amílcar Cabral. Assim, Cabral herdava o senso crítico e a escrita por 

parte de seu pai, e o envolvimento com a educação por parte de sua mãe. 

Nos anos de 1940, durante a sua adolescência e ainda em Cabo Verde, Amílcar Cabral 

enfrentou com a sua família graves problemas decorrentes de uma severa seca, trouxe a 

fome para a população local e acabou vitimando mais de cinquenta mil cabo-verdianos.390 O 

engajamento e criticidade de seu pai frente a tal situação aproximaram Cabral das questões 

sociais de Cabo Verde, assim como o envio de tropas portuguesas para a região (como 

solução para evitar revoltas populares) também trouxeram para o jovem Cabral um 

sentimento de revolta e uma tendência forte para o engajamento político. 

Seus estudos e sua inteligência impar renderam a oportunidade de conseguir uma 

bolsa de estudos e ir até Lisboa, capital do império português, estudar em um curso de 

graduação, trajetória relativamente comum entre alguns jovens africanos não só de Guiné 

Bissau e Cabo Verde, mas também de toda a África. Durante a colonização promovida pela 

Europa na África, jovens africanos de múltiplas regiões iam para as suas respectivas 

metrópoles para estudar e, a partir de tal conhecimento, voltavam para a sua terra natal 

com o intuito de utilizar o que aprenderam em sua formação para ajudar no 

desenvolvimento da Colônia.  

Este processo, na grande maioria dos casos, ao invés de ajudar efetivamente no 

desenvolvimento das territorialidades africanas, acabava aumentando e facilitando a 

dominação ocidental na África, já que tais jovens voltavam “mentalmente colonizados”, 

conforme Frantz Fanon desenvolve em sua obra “Os condenados da terra”. Ao realizarem o 

ensino superior em território europeu, os jovens africanos graduados na Europa retornavam 

para as suas regiões de origem pregando um desenvolvimento africano no âmbito 

econômico, político e social aos moldes da experiência histórica europeia. Ao tomar como 

base o modelo paradigmático segundo o qual a África deveria seguir um modelo europeu de 

desenvolvimento das sociedades ocidentais ... as sociedades africanas estavam engessadas a 

um projeto no qual realmente não poderiam fazer parte de modo autônomo. Tomando a 
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 VILLEN, Patrícia. A crítica de Amílcar Cabral ao colonialismo: Entre a harmonia e a contradição. São Paulo: 
Expressão Popular, 2013. 
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sociedade ocidental como um modelo paradigmático o qual a África deveria possuir como 

meta e como um manual de desenvolvimento à ser seguido. 

Dentro desta percepção ocidentalizada de desenvolvimento, era comum o 

entendimento de que os africanos deveriam abandonar seus hábitos, costumes e tradições e 

se comportarem cada vez mais como europeus, já que práticas sociais costumeiras dos 

povos africanos eram entendidas como um sinônimo de atraso e impedimento para a África 

embarcar na “locomotiva do desenvolvimento”. 

Esta colonização no âmbito mental foi um dos fatores determinantes para a 

estabilidade do domínio colonial europeu, inclusive mesmo após a independência de alguns 

países africanos, os quais passaram por uma descolonização conduzida pela Europa e pela 

sua elite local europeizada. Isso manteve muitos países africanos submissos à antiga 

metrópole mesmo com a sua independência política formalizada, porém, se mantiveram 

subjugados e colonizados economicamente mas também culturalmente. 

Assim como tais jovens, Amílcar Cabral foi para a Europa buscar soluções para o 

desenvolvimento de seu povo e sua região, e foi cursar agronomia no Instituto Superior de 

Agronomia de Lisboa no ano de 1945, pois frente aos problemas atrelados à seca e a fome o 

jovem Amílcar foi impulsionado naturalmente a buscar soluções técnicas que garantissem a 

segurança alimentar e o acesso à comida do povo guineense e cabo-verdiano. Assim, com o 

passar do tempo e o seu amadurecimento, Cabral percebia que o acesso à comida era mais 

uma questão política do que técnica. 

Todavia, Amílcar Cabral não foi mais um africano que se deixou “colonizar 

mentalmente” na Europa, pois percebeu que a fome de seu povo se dava devido à própria 

dominação europeia, e as soluções para tais questões não estariam em seguir os modelos 

propostos pela Europa – seja na mais básica produção de alimentos como também na 

construção de uma política interna – já que estas condenariam a África a uma eterna 

servidão. A solução para tais problemas só seriam viáveis a partir da busca por uma 

emancipação de seu país bem como de todo o continente africano. 

Mais do que estudar agronomia em Lisboa, Amílcar Cabral entrou em contato com 

diversos grupos políticos questionadores da ordem que colaboraram significativamente com 

a sua formação política, como foi o caso de grupos antifascistas, grupos de libertação 

nacional e o movimento da negritude. Sobretudo, devido ao contato com Casa dos 

Estudantes do Império (CEI) e também o Centro de Estudos Africanos (CEA). Tanto a CEI 
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como o CEA foram localidades em que a ditadura de Salazar e o colonialismo foram eram 

amplamente debatidos pelos seus membros. O caso da Casa dos Estudantes do Império é 

emblemático, já que nela moravam os estudantes provenientes das colônias portuguesas e, 

segundo Dalila Matheus391, ela foi criada pelo governo português com o intuito de controlar 

tais estudantes, deixando-os em um espaço limitado. O que ocorre foi justamente o 

contrário, pois que no CEI Cabral entrou em contato com uma série de grupos dotados de 

forte senso crítico frente à Portugal e as suas políticas coloniais/ ditatoriais. 

Durante os anos em que esteve em Lisboa, Cabral participou de grupos antifascistas 

que questionavam a ditadura de Salazar em Portugal, passando por uma experiência política 

fundamental para a sua própria formação. Na metrópole pôde observar o autoritarismo e a 

violência do Estado em diferentes contextos, ocasionando demandas políticas distintas, mas 

que também possibilitariam uma unidade de luta em um espaço além da própria África, 

conforme será percebido/demonstrado mais adiante no capítulo. 

Outros contatos fundamentais para a formação de Cabral em Lisboa foram as trocas 

com outros jovens africanos que também buscavam uma libertação de suas territorialidades 

de origem, como era o caso dos angolanos Mário de Andrade e Agostinho Neto.392 Tais 

relacionamentos trouxeram para Cabral uma visão mais ampla acerca dos problemas 

africanos causados pelo colonialismo e as possibilidade de lutas e emancipação frente às 

dificuldades que lhes eram apresentadas como continentais. 

Porém, um contato determinante na formação política de Amílcar Cabral foi com o 

Movimento da Negritude de Léopold Sédar Senghor393 que trazia a necessidade de uma 

reafirmação cultural dos povos africanos frente à Europa, ou seja, a luta pela emancipação 

não era construída apenas nas arenas políticas, mas também no âmbito do cotidiano e na 

própria autoafirmação cultural. O contato com tais questões, assim como uma produção 

artística negra internacional se davam principalmente através do Centro de Estudos 

Africanos. Assim, ao contrário de muitos jovens africanos que voltavam da Europa 
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assimilando a cultura europeia e subsumir seu povo, Cabral volta de Lisboa buscando uma 

reafirmação cultural guineense e africana na busca de emancipar seu povo. 

Ao retornar à Guiné Bissau em 1952 como funcionário do Ministério do Ultramar do 

Império Português com o cargo de Adjunto dos Serviços Agrícolas e Florestais da Guiné, 

Amílcar Cabral mergulhava na realidade social do seu povo, já que em sua nova profissão 

conhecer o seu país de “porta em porta”, pois seu cargo consistia em realizar uma série de 

levantamentos de dados detalhados, principalmente devido ao Recenseamento Agrícola de 

1953.394 Segundo Daniel Cassam: 

 
As situações precárias em que viviam as populações dos países colonizados 
do continente africano, principalmente aqueles sob o domínio português, 
fizeram crescer em Amílcar Cabral, o sentimento de revolta, indignação e 
inconformismo, motivando-o a ingressar nos movimentos anticoloniais, e 
mais tarde a fundar o Partido Africano para a Independência da Guiné e 
Cabo Verde (PAIGC).395 

 
Frente a tal conhecimento acerca da situação do povo de guineense e a sua 

capacidade de articulação, na busca de uma reafirmação cultural capaz de questionar os 

domínios coloniais, Amílcar Cabral constituiu a primeira Associação Recreativa, Esportiva e 

Cultural da Guiné. Mais do que um espaço voltado para o lazer, esta Associação se tornou 

um espaço destinado também ao debate político por um viés cultural, pois, em tempos de 

colonialismo, a autoafirmação do homem colonizado possuía uma grande força 

questionadora da ordem, face a propaganda de uma a suposta superioridade do 

colonizador.  

É importante ressaltar que neste momento existiam uma série de outras associações 

culturais com fins específicos (como literárias, esportiva, etc.), mas que também acabavam 

assumindo um papel de um espaço para a reflexão e o debate político acerca da situação de 

Guiné-Bissau e Cabo Verde.  

A força política da associação se tornou tamanha que o poder Colonial passou a 

perseguir Amílcar Cabral, exilando-o em Lisboa. Aqui é interessante pensar como durante a 

trajetória de Cabral, antes de participar ou fundar um grupo ou partido com fins políticos 
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diretos, ele buscou uma ação política por um viés mais cultural que foi marcante em sua 

vida. 

É a partir desse processo que Amílcar Cabral funda na clandestinidade (já que Cabral 

podia visitar Guiné-Bissau uma vez por ano) junto de seu meio irmão Luís Cabral em 1956 o 

Partido Africano para a Libertação de Guiné Bissau e Cabo Verde (PAIGC). Na sua fundação 

era possível se ver elementos com características locais, como também pan-africanos, o que 

era a marca do pensamento de Amílcar Cabral. Além disso, o PAIGC se tornou uma das 

primeiras organizações políticas de Guiné-Bissau e Cabo Verde que tinha uma ampla 

preocupação em articular as questões do campo e das cidades, já que boa parte das 

organizações políticas anteriores da região não conseguiam se aproximar das questões 

agrárias dos camponeses daqueles territórios. Nesse sentido, Amílcar Cabral possuía um 

amplo conhecimento acerca dos anseios da população campesina, muito devido ao seu 

trabalho anterior como Adjunto dos Serviços Agrícolas e Florestais da Guiné. 

Dentre os anos de 1956 e 1959, Amílcar Cabral trabalhou enquanto engenheiro 

agrônoma em Angola (que naquele momento também era uma colônia portuguesa) para 

companhias coloniais que exploravam principalmente plantações de cana de açúcar e café. 

Mesmo a serviço de empresas colonizadoras, Cabral manteve o seu ímpeto de crítica ao 

sistema colonial português, aliás, a sua experiência de trabalho em Angola colaborou de 

modo decisivo para a sua percepção acerca da natureza colonialismo. Nesse sentido 

percebia que a violência e a exploração colonial se faziam presente de modo amplificado no 

território angolano, ou seja, algumas experiências obtidas em Angola também colaboraram 

para um entendimento mais amplo acerca da realidade de Guiné-Bissau e Cabo Verde. É 

também em território angolano que Amílcar Cabral entrava em contato com o Movimento 

Popular pela Libertação de Angola (MPLA). 

Segundo Cassama: 

Foram os trabalhos desenvolvidos na Guiné-Bissau e Angola, enquanto 
Engenheiro Agrônomo a serviço do Governo e Companhias colonial 
portuguesa, que permitiram Amílcar Cabral conhecer a África Negra, que 
ele só conhecia através das leituras de poesias da Negritude e outros 
escritos, tudo isso na CEI e no CEA. E também conheceu o homem negro-
africano, ligado a terra, e os métodos usados por ele durante o cultivo. Ao 
conhecer a África-Negra, Amílcar Cabral viu de perto os problemas da 
colonização, e o seu impacto nas populações. Tais problemas e o seu 
impacto sobre as populações, motivaram o Engenheiro Amílcar Cabral, a 
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desenvolver estratégias políticas e culturais para a independência da Guiné-
Bissau e Cabo-Verde, assim como de todo o continente africano.396 
 

A necessidade de conhecer a realidade prática da população local para se conseguir a 

Libertação Nacional, além de ter sido uma experiência decisiva de Cabral, também marcou 

suas reflexões teóricas, principalmente no que tange as críticas aos revolucionários que 

buscavam “importar” a realidade de outras territorialidades que passavam por um processo 

de revolução.  

A organicidade do movimento fica claro a contribuição do partido liderado por 

Amílcar Cabral, e a sua interação bem como a percepção dos anseios de parte da população 

de Guiné-Bissau e Cabo Verde, ficavam evidentes no processo grevista dos trabalhadores do 

Porto de Pidjiguiti em 1959. Essa manifestação grevista teve uma relação fundamental com a 

militância e organização do PAIGC. 

Todavia, tal manifestação grevista que possuía um caráter de pacífico e acabou sendo 

duramente reprimido pelas forças policiais coloniais portuguesas, resultando em um 

episódio bárbaro em que a polícia abriu fogo contra os manifestantes, matando 50 grevistas 

e ferindo dezenas de outros participantes/grevistas.397 

A partir de tal processo, Amílcar Cabral e o PAIGC começavam a abrir mão da tática 

de resistência pacífica (conduzida na Índia por Gandhi contra o colonialismo inglês) a partir 

da desobediência civil e percebiam que a libertação do povo de Guiné Bissau e Cabo Verde 

só poderia vir a partir de uma ampla articulação através da luta armada. É importante 

destacar que o PAIGC surgia com o propósito de obter a independência a partir de uma 

negociação com as forças portuguesas, acreditando que deste modo conseguiriam garantir/ 

alcançar uma independência total da região. 

A partir da luta de libertação de Guiné Bissau e Cabo Verde, Amílcar Cabral refina 

cada vez mais as suas percepções teóricas e práticas, realizando um caminho dialético que 

articulava a sua própria experiência no conflito armado e com seus escritos e reflexões sobre 

o processo para a conquista da emancipação. 

A Guerra de Libertação de Guiné-Bissau e Cabo Verde contra as forças coloniais portuguesas 

durou dez anos (1963 e 1973) em um processo que fez milhares de vítimas, inclusive o 
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próprio Amical Cabral que foi morto meses antes da proclamação de independência do país. 

Tragicamente, Amílcar Cabral foi assassinado por membros de seu próprio partido (PAICG), 

dada divergências internas que a organização possuía próximo de se tornar independente. 

 

Cultura e Emancipação em Amical Cabral 

 

“A Luta de Libertação Nacional é acima de tudo um ato de cultura” (1974) 

 

Para a compreensão da construção teórica realizada por Amílcar Cabral e o modo que 

esta se constituiu dialeticamente com a sua própria prática política é preciso ter em mente a 

base filosófica e política que inspirou Cabral e como elas foram compreendidas e 

interpretadas pelo intelectual de Guiné Bissau e Cabo Verde.  

Em plena Guerra Fria, Amílcar Cabral constituiu forte laços com uma perspectiva 

marxista-leninista, como foi comum à uma série de intelectuais do então “terceiro mundo”, 

porém, o refinamento intelectual de Cabral fez com que o seu marxismo assumisse uma 

série de particularidades. 

Amílcar Cabral construiu um marxismo leninismo imanente, com uma visão 

ontológica que fugia de uma visão teleológica da história. Ao contrário de outros intelectuais 

africanos que buscavam encaixar uma teoria constituída a partir da experiência europeia no 

território africano (o que levava à uma série de distorções acerca das sociedades africanas), 

Cabral buscava construir uma concepção teórica a partir da própria prática e experiência 

histórica da África (de Guiné-Bissau e Cabo Verde). Essa postura gestou um marxismo 

africano com uma forte tendência crítica e, por isso, acabou amealhando uma série de 

inimigos dentro das próprias fileiras revolucionárias. 

Podemos observar essa postura de Cabral no seguinte trecho: 

 
Por mais bela e atraente que seja a realidade dos outros, só poderemos 
transformar verdadeiramente a nossa própria realidade com base no seu 
conhecimento concreto e nos nossos esforços e sacrifícios próprios. Vale a 
pena lembrar neste ambiente tri continental, onde as experiências 
abundam e os exemplos não escasseiam, que, por maior que seja a 
similitude dos casos em presença e a identificação dos nossos inimigos, 
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infelizmente ou felizmente, a libertação nacional e a revolução social não 
são mercadorias de exportação398 

  
Para reflexão acerca das percepções teóricas de Amílcar Cabral, principalmente no 

que diz respeito ao lugar da cultura na sociedade e a forma com a qual é possível entender a 

emancipação de um povo, é necessário compreender primeiro o modo que ele analisava as 

relações historicamente impostas entre a África e o continente europeu. De modo mais 

específico, e mais diretamente atrelado à própria experiência de Cabral, é preciso entender 

como se constituíam as relações entre Portugal, Guiné Bissau e Cabo Verde. 

Em sua obra “A arma da teoria” (1973), Cabral deixa claro a sua percepção acerca do 

que era o colonialismo, questionando a postura colonialista de Portugal no território 

africano, conforme vê-se no trecho abaixo: 
 

Perguntar-nos-ão se o colonialismo português não teve uma ação positiva 
na África. A justiça é sempre relativa. Para os africanos, que durante cinco 
séculos se opuseram à dominação colonial portuguesa, o colonialismo 
português é o inferno; e onde reina o mal, não há lugar para o bem”399 
 

No trecho acima, Amílcar Cabral aponta que a concepção de que o colonialismo 

poderia trazer alguns benefícios ao continente africano, não possuiria qualquer base na 

realidade para os povos africanos. Tal concepção de que existiria um lado positivo no 

colonialismo, comum no contexto histórico/no tempo de Cabral, entendia que o papel da 

Europa na África era de desenvolver e civilizar o continente, sendo os abusos cometidos 

pelos europeus algo de extrema importância diante dos benefícios que o colonialismo traria. 

Isso era algo costumeiro visto que a promessa do colonialismo era de, supostamente, livrar a 

África de “sua própria barbárie”, dentro da visão constituída pelo homem colonizador. Nesse 

sentido, Cabral se mostrava categoricamente contra tal postura, já que “para os africanos 

[...] o colonialismo português é o inferno”, pois “o colonialismo português explorou o nosso 

povo da maneira mais bárbara e mais criminosa”,400 mostrando que o discurso colonialista 

possuía uma imensa contradição em sua base, tendo em vista que ele era o grande 

promotor da violência.  
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A dureza de seus termos encontrava base sólida na concretude da barbárie imposta 

pelo colonialismo português nas colônias em África. A falta de liberdade não só frente ao 

presente, mas também ao futuro e o passado, assim como a inexistência de igualdade face 

ao colonizador português – o que fazia o africano ser entendida como um cidadão de 

segunda categoria – fazia coro aos termos de Cabral, e demonstravam um cotidiano infernal 

submetido à uma dominação violenta e impositiva. 

Para Amílcar Cabral, tais condições eram sustentadas pela própria estrutura do 

regime colonial. Conforme afirma Cabral: 

“A estrutura do regime colonial reserva-lhe, explicitamente ou tacitamente, 
posições que correspondem, na estrutura social capitalista, a um nível 
socioeconômico considerado como inferior... o racismo a moda 
portuguesa… impõe limitações ao progresso econômico e social das massas 
negras, negando-lhes as possibilidades de melhorar as precárias condições 
de vida em que vivem”401 

 
No trecho acima fica evidente que para o autor a constituição do regime colonial 

português formada em uma sociedade capitalista e com um racismo particular (“à moda 

portuguesa”), eram elementos estruturantes para que boa parte da população de Guiné-

Bissau e Cabo Verde ficassem estagnadas economicamente e socialmente, enfrentando 

péssimas condições de vida. 

Porém, mesmo com a falta de igualdade entre portugueses e africanos, Cabral não 

considerava os europeus como inimigos, já que realizava uma distinção entre os cidadãos 

portugueses e o Estado português, conforme é possível observar no trecho abaixo: 

Mas nós nunca confundimos o "colonialismo português" com o "povo de 
Portugal", e temos feito tudo, na medida das nossas possibilidades, para 
preservar, apesar dos crimes cometidos pelos colonialistas portugueses, as 
possibilidades de uma cooperação eficaz com o povo de Portugal, numa 
base de independência, de igualdade de direitos e de reciprocidade de 
vantagens seja para o progresso da nossa terra, seja para o progresso do 
povo português. [...] O povo português está submetido há cerca de meio 
século a um regime que, pelas suas características, não pode ser deixado de 
ser chamado fascista. [...] A nossa luta é contra o colonialismo português. 
Nós somos povos africanos, ou um povo africano, lutando contra o 
colonialismo português, contra a dominação colonial portuguesa, mas não 
deixamos de ver a ligação que existe entre a luta antifascista e a luta 
anticolonialista.402 
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O trecho citado nos indica que para Amílcar Cabral existia uma aproximação entre o 

povo português e o povo africano, já que ambos lutavam contra formas de dominações 

perversas se apropriavam da barbárie, pois enquanto os povos africanos combatiam o 

colonialismo, o povo português rejeitava o fascismo da ditadura de Antônio Salazar (1932 – 

1968), por isso, existiu uma luta entre o antifascismo e o anticolonialismo que possuem 

relações comunicações. Em outros termos, a luta do antifascismo em Portugal colaborava 

diretamente com a luta anticolonial das colônias portuguesas, já que o enfraquecimento do 

Estado português era necessariamente o enfraquecimento do poder colonial ultramar – não 

é por menos que a Revolução dos Cravos foi um fator importante para corroborar com o do 

fim colonialismo português após anos de resistência e luta armada por parte dos povos 

africanos dominados por Portugal. 

Para Cabral, as colaborações entre portugueses e africanos poderiam ser muito 

produtiva para ambos, caso se fundassem “numa base de independência, de igualdade de 

direitos e de reciprocidade de vantagens”, ou seja, ambos os povos poderiam corroborar 

significativamente para um crescimento mútuo e respeitoso. Desta forma, a luta não era 

contra os portugueses, ou uma necessidade primária e imperativa de romper ligações com 

Portugal (ou o povo português) o que ficava evidente nas palavras de Cabral: 

 

Como sabe, nós temos uma longa caminhada juntamente com o povo 
português. Não foi decidido por nós, não foi decidido pelo povo português, 
foi decidido pelas circunstâncias históricas do tempo da Europa das 
Descobertas e pela classe de "antanho", como se diz em português antigo; 
mas é verdade, é isso! Há essa realidade concreta! Eu estou aqui falando 
português, como qualquer outro português, e infelizmente melhor do que 
centenas de milhares de portugueses que o Estado português tem deixado 
na ignorância e na miséria. [...] Nós marchamos juntos e, além disso, no 
nosso povo, seja em Cabo Verde seja na Guiné, existe toda uma ligação de 
sangue, não só de história, mas também de sangue, e fundamentalmente 
de cultura, como o povo de Portugal. [...] Essa nossa cultura também está 
influenciada pela cultura portuguesa e nós estamos prontos a aceitar todo 
o aspecto positivo da cultura dos outros.403 
 

No trecho acima, observa-se que Cabral realizava uma aproximação entre os 

africanos e os portugueses, colocando-os como dois povos que estavam intimamente 

interligados segundo uma série de circunstâncias históricas. As proximidades entre tais 
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povos davam-se em múltiplos níveis, conforme Cabral queria salientar, sendo um dos pontos 

de destaque a questão linguística.  

A adoção de uma língua nacional para os países africanos foi por diversas vezes 

debatida, já que, na grande maioria dos casos, a única língua que acabou se tornando 

comum em algumas territorialidades africanas foi a língua do colonizador, ou seja, uma 

língua de matriz estrangeira. Isto fez com que alguns estudiosos e nacionalistas africanos 

buscassem rejeitar essa influência europeia e procurar outra língua nacional de matriz 

africana, porém, em muitos casos, diversas línguas eram faladas no território africano, 

tornando necessária a adoção da língua do colonizador, como uma língua institucional e até 

nacional. 

Para Cabral, a questão da influência linguística estrangeira do português poderia e 

deveria ser um fator de união não apenas nacional, mas também transnacional, levando à 

união do povo português com os guineenses e cabo verdianos, assim como com os outros 

povos igualmente falantes dessa língua já que seu intuito era pensar a humanidade sempre 

de uma maneira mais ampliada. 

Para Cabral, não só a língua, mas também toda a cultura deveria ser pensada 

enquanto um meio de trocas e aproximações dos povos, em que os “aspectos positivos” das 

diferentes culturas necessitariam influenciar umas às outras, de modo a colaborar 

positivamente com toda a humanidade. 

Essa integração entre povos se constituiria principalmente na unidade das 

contradições e problemas sociais causados pelos setores dominantes das sociedades e o 

modo como este conduzia o Estado. Amílcar Cabral entendia que questões como a falta de 

acesso à educação (resultavam na ignorância do povo), ou a miséria, eram problemas 

recorrentes tanto na África como na Europa, que deveriam ser igualmente combatidos de 

maneira conjunta, mas sem se esquecer das especificidades de cada territorialidade. Neste 

sentido, uma luta emancipatória se tornaria não só uma reivindicação dos povos do 

continente africano, mas também de toda a humanidade. 

É neste cenário que Amílcar Cabral deslumbrava/concebia a emancipação do povo de 

Guiné Bissau e Cabo Verde, ou seja, uma emancipação que caminhasse junto com toda a 

África e com o restante do mundo. Uma emancipação em que todos os povos seriam 

independentes e teriam respeitado, nas palavras de Amílcar Cabral, “o direito de ser gente, 
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nós mesmos, de sermos homens, parte da humanidade, (...), num quadro humano muito 

mais largo e talvez muito mais eficaz do ponto de vista da História”.404 

Nesse sentido a construção de uma educação diretamente ligada à um projeto de 

luta possuía um lugar central no desenvolvimento do ser humano e na construção de um 

“quadro humano muito mais largo”. 

 

Educação e luta em Amílcar Cabral 

 

Durante o seu desenvolvimento intelectual e político, Amílcar Cabral dedicou uma 

atenção especial à educação e o seu lugar nas sociedades africanas, já que esta representava 

a possibilidade de formar uma população mais crítica, ativa e reflexiva, tornando-as sujeitos 

de sua própria história, capaz de realizar questionamentos profundos acerca do processo de 

dominação que esta sociedade estava submetida. 

Tal percepção já era solidificada e encontrava concretude social no modo com que 

Amílcar Cabral compreendia a construção educacional realizada pelo poder colonial, vendo 

na educação uma importante ferramenta de dominação que foi utilizada pelo colonialismo, 

com o objetivo de cristalizar socialmente um distanciamento entre africanos e europeus. 

Essa postura pretendia garantir a manutenção de um sentimento de inferioridade no 

homem colonizado, conforme foi destacado por Amílcar Cabral no trecho abaixo: 

 
Toda a educação portuguesa deprecia a cultura e a civilização do africano. 
As línguas africanas estão proibidas nas escolas. O homem branco é sempre 
apresentado como um ser superior e o africano como o inferior. As crianças 
africanas adquirem um complexo de inferioridade ao entrarem na escola 
primária. Aprendem a temer o homem branco e a terem vergonha de 
serem africanos. A geografia, a história e a cultura de África não são 
mencionadas, ou são adulteradas, e a criança é obrigada a estudar a 
geografia e a história portuguesa.”405 

 
Neste trecho, Cabral colocava a educação como uma ferramenta de dominação do 

português frente ao africano a partir de uma “seleção” de conteúdos e temáticas 

trabalhadas que acabavam realizando uma valorização de Portugal e um menosprezar da 

África presentes nas questões linguísticas, culturais e históricas. Segundo Cabral, a educação 
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construída pelos colonizadores portugueses em território africano não abordava múltiplas 

temáticas culturais, históricas e até geográficas sobre a África, deixando assim um vazio de 

autodeterminação para as crianças africanas. Era priorizado o conteúdo educacional voltado 

para a cultura e história portuguesa. Desta forma, os estudantes africanos de Guiné-Bissau e 

Cabo Verde acabavam conhecendo e se aproximando mais de questões que envolviam o 

homem branco europeu, deixando-o supervalorizado, enquanto o homem africano tornava-

se um motivo de “vergonha”. 

Outro destaque importante realizado no trecho supracitado é o fato da proibição das 

línguas africanas nas escolas, já que apenas o português era diretamente estudado. A 

negligência frente as línguas de matriz africanas, ou das línguas locais, também tornavam-se 

um fator determinante para a dominação portuguesa frente aos africanos, sendo o seu 

próprio linguajar, o modo de comunicarem-se subvalorizados e até criminalizados pelo 

poder colonial. Era como se a língua estrangeira fosse mais correta e importante do que as 

línguas locais. 

Frente a esse cenário, Cabral construiu um projeto de educação diretamente 

articulado com um processo de luta, em que a libertação e o aprendizado caminhavam 

juntos e dialeticamente, onde quanto mais um indivíduo se aprimorava intelectualmente, 

mais ele se libertava, e quanto mais ele se liberava mais aprendia, fosse este processo 

atrelado à alfabetização ou ao ensino superior. 

Durante a luta de libertação de Guiné-Bissau e Cabo Verde, Amílcar Cabral e seus 

companheiros do PAIGC construíram uma rede de escolas pelos territórios libertados com o 

propósito de alfabetizar a população local e ampliar os conhecimentos escolares e, quando 

possível, o partido também poderia financiar jovens locais para ir estudar no exterior, dada a 

falta de docentes e equipamentos em áreas especificas e fundamentais do conhecimento 

àquela época. 

É importante destacar os descaminhos traçados pelo processo revolucionário em 

Guiné-Bissau e Cabo Verde, principalmente devido a sérias contradições e divergências 

internas do PAIGC que traçaram a própria morte de Amílcar Cabral. Nos anos seguintes ao 

processo revolucionário e a Independência de Guiné-Bissau e Cabo Verde, uma grave crise 

política e econômica deram base ao golpe de estado de Nino Vieira em 1980. Com a queda 

do então presidente Luís Cabral, os dirigentes cabo-verdianos decidem se desvincular do 

PAIGC e criar o Partido Africano para a Independência de Cabo Verde, acabando com um 
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projeto de Guiné-Bissau e Cabo Verde unidos. Os descaminhos de Guiné-Bissau continuam 

nas décadas de 1990 e 2000, com duras guerras civis e golpes de Estado sendo realizados e 

dificultando em muito a estabilidade política, econômica e social. A unidade do povo de 

Guiné-Bissau e Cabo Verde que Amílcar Cabral tanto buscava ficou e ainda está em um 

longínquo horizonte. 

 

Considerações finais 

 

Durante o presente capítulo foi possível observar que Amílcar Cabral construiu uma 

percepção de mundo bastante peculiar, baseada na luta por uma sociedade mais ampla e 

livre, ao mesmo tempo que não compactuou com determinismos teóricos e práticos 

recorrentes de seu tempo. A postura de Cabral era proveniente de um visão bem aguçada 

que conseguia enxergar uma unidade de luta de maneira global, sem descartar as 

especificidades locais de sua região. 

Neste sentido, Cabral entendia que a luta contra os setores dominantes da sociedade 

possuía, seja na África ou na Europa, uma série de pontos em comum, o que deveria levar à 

uma união daqueles que eram oprimidos, em busca de sua libertação comum. Por outro 

lado, Cabral enfrentava posturas estruturais que viam o homem de um modo mais fechado, 

como era comum até à alguns dos Partidos Comunistas alinhados (e até submetidos) à União 

Soviética, que buscavam adaptar as suas próprias tradições à história dos países europeus, 

desconsiderando toda a experiência local.   

Essa postura de Cabral foi também fruto de um homem constituído de uma formação 

em três frentes distintas que representam diferentes momentos que denominaremos como: 

(1) sincretismo cabo-verdiano e repressão colonial, (2) Pluralidade Africana e repressão 

fascista, (3) Guiné-Bissau profunda. 

O sincretismo cabo-verdiano foi o momento que Cabral viveu em Cabo Verde, em que 

conheceu uma sociedade com uma cultura formada a partir da fusão e dominação de 

diferente processos migratórios, com sujeitos provenientes de Portugal e de diferentes 

regiões africanas, os quais chegaram em uma região inabitada e formaram uma nova 

sociedade. É interessante notar que, ao crescer em tal ambiente, Amílcar Cabral valorizava 

as trocas culturais que podiam ocorrer de modo produtivo para os diferentes lados, mas por 

outro lado, entrou em contato com a brutalidade do colonialismo e a sua dura repressão nas 
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ilhas de Cabo Verde. Lá ele vivenciou, igualmente, o modo com o qual a dominação colonial 

se constituiu em diferentes frentes, entre elas a educação e a cultura elementos impostos 

por Portugal. 

Já na fase da Pluralidade Africana e repressão fascista, Amílcar Cabral vivenciou em 

Portugal um amplo contato com outros jovens africanos que proporcionaram-lhe uma 

percepção de que os problemas do colonialismo de Guiné-Bissau e Cabo Verde também 

eram uma experiência comum em diversas regiões do continente africano. Isso, traria um 

sentido de unidade ao continente, mas, por outro lado, este mesmo continente que possuía 

esta união também se apresentou na Europa para Cabral como uma região extremamente 

plural e rica culturalmente. Ao mesmo tempo, Cabral compreendeu a repressão fascista de 

Salazar e o quanto a população portuguesa sofria frente a esta situação, trazendo-lhe 

também a percepção de que existia uma unidade de luta entre os africano colonizados 

reprimidos pelo colonialismo e os europeus reprimidos pelo fascismo. 

Os contatos de Cabral em Portugal trouxeram-lhe a vontade de conhecer a África 

mais profundamente, principalmente a partir do contato com o movimento da negritude e a 

valorização da cultura africana, o que leva ao terceiro momento da Guiné-Bissau profunda 

em que Amílcar Cabral, a partir de designações enquanto agrônomo, conheceu Guiné-Bissau 

de porta em porta, aprendendo na prática as especificidades culturais locais e as 

dificuldades impostas pelo colonialismo na estrutura de seu país.  

Diante de tal formação e construção de uma criticidade frente ao colonialismo, 

Amílcar Cabral cria uma percepção de libertação bastante larga e profunda, vendo na cultura 

e na educação a constituição da luta nacional pela libertação e, mais do que isso, uma 

efetiva emancipação da humanidade. 
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Frantz Fanon: uma introdução 
 

A trajetória de Frantz Fanon é permeada de dados interessantes a começar pelas 

suas características de pertencimento. Nasceu em 1925 em Fort-de-France na Martinica e 

morreu aos 36 anos, no ano de 1961, meses antes de ver a independência da Argélia. Apesar 

de sua ascendência da América Central sua obra teve voltada para o continente africano 

tendo, igualmente, grande repercussão nas universidades americanas após sua morte.425 

Fanon foi privilegiado por ter conhecido a obra de Aimé Césaire, um dos principais 

incentivadores do renascimento literário nas Antilhas durante o pós-Segunda Guerra 

mundial, e assim, compreendeu as transformações que revelaram o racismo no interior dos 

círculos intelectuais antilhanos. 426   

Em julho de 1943, Fanon se alistava no exército francês com a promessa de demover 

Hitler do território francês e, com isso, lutar pelo seu sonho de igualdade, liberdade e 

fraternidade. Ao retornar da guerra terminava o ensino básico em Fort-de-France e 

conseguia uma oportunidade de complementar seus estudos superiores em Lyon.427 No 

ambiente dos estudos na cidade francesa começava a faculdade de psiquiatria, porém, 

sentindo uma grande inclinação para o pensamento filosófico. Assim, acompanhou as aulas 

do eminente filósofo Merleau-Ponty e seguiu os cursos da linha de estudos pós-hegelianos. 

428  
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Em 1949, Fanon se interessava pelas obras dos escritores negros e teve contato com 

a Antologia da nova poesia preta e malgaxe (Anthologie de la nouvelle poésie nègre et 

malgaxe) do escritor senegalês Léopold Senghor.429 O fruto desse contato teria originado 

parte das análises entorno da primeira obra de Fanon Pele Negra, Máscaras Brancas (Peau 

Noire, Masques Blancs) publicada em 1952. 430  

Dentre as inúmeras análises esse pensador expunha a necessidade de resistência ao 

ideal da assimilação cultural francesa que se fazia instrumento para uma melhor dominação 

e controle dos povos colonizados. Os livros didáticos utilizados com os súditos coloniais 

defendiam a estrutura tradicional europeia definida pela frase “nossos ancestrais os 

gauleses” demonstrando claramente uma não adaptação às realidades dos povos negros.431 

Na tentativa de lutar contra essas imposições culturais-ideológicas Fanon buscava elaborar 

suas análises dos pensadores europeus face às produções já existentes do pensadores 

negros do mundo todo.   

Em relação à estrutura social da Martinica percebe-se que esta foi modificada devido 

ao grande processo de colonização (e consequente departamentalização) pelo qual sofreu. 

Era importante para a metrópole encontrar uma maneira de garantir a manutenção de uma 

estrutura hierárquica e de divulgação das tradições literárias e culturais francesas, sendo 

uma elite intelectual a principal articuladora para que isso continuasse nos territórios de 

além-mar. Dentro da Martinica, por exemplo, havia pouco espaço para creoles e bekes como 

etnias à margem da participação político-social.432  

Existem diferentes interpretações acerca de Fanon, mas muitas vezes comete-se o 

erro de tirar esse autor do seu tempo-espaço tentando usá-lo como teórico do racismo ou 

dos países do Terceiro Mundo, por exemplo. Há uma reflexão metodológica apontando que 

apesar das pesquisas seguirem rumos específicos, no campo histórico esse pensador deveria 

aparecer para ilustrar as manifestações políticas e culturais mais concretas, respeitando sua 

atuação e influência em determinado tema. De modo mais concreto, lembra Cherki que é 
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necessário redefinir os qualificativos de Fanon questionando se ele pode ter representado 

determinado mecanismo de pensamento ou não. 433  

Essa perspectiva interpretativa move as análises aqui contidas, visto que ele pode ter 

elaborado teorias sobre o racismo direcionadas à luta anticolonial, contudo, não foi uma 

determinação fixa desde a gênese de seu pensamento. Um exemplo disso aparecia quando o 

pensador era utilizado como o idealizador do terceiro-mundismo, em função das análises 

que realizou em sua obra “Os Condenados da Terra” (1961), sobretudo, no que se refere aos 

países em desenvolvimento.434 Embora seja possível fazer essa relação, deter o livro a 

somente essa análise é empobrecê-la.  

Outro aspecto que se leva em consideração foi a luta iniciada por ele sobre a 

condição de ser negro, reflexão que se iniciou no primeiro livro “Pele Negra, Máscaras 

Brancas”. Nessa obra dá início a uma crítica sobre a nacionalidade e a identidade em “ser 

negro” diante de um mundo branco ditado pela noção de cultura e civilização francesas. 435 

Ao identificar uma elite que havia assimilado e aceitado esses valores, Fanon tornou mais 

complexa a análise do colonial não se limitando a criticar a política colonial, mas 

compreendendo como os valores europeus foram aceitos e divulgados pelos próprios 

colonizados.   

Acredita-se ser necessária a análise do conjunto da obra deste pensador tendo em 

vista suas mudanças no passar do seu breve momento de publicação. Muitas vezes há uma 

idealização forçada e Fanon é retirado da História na tentativa de se legitimar uma luta racial 

ou um conjunto de reflexões filosóficas. Como aponta Henry Louis Gates Jr.436 é necessário 

realizar um “fanonismo crítico” tendo em vista o uso indiscriminado de ideias podem 

deslegitimar as teorias sobre identidade e racismo desse autor tão múltiplo. 

Como será o foco dessas breves análises, espera-se ter em relação à violência uma 

maneira de compreender grande parte do caminho intelectual de Fanon desfazendo o mito 

de que tenha sido ele um “defensor cego” da revolução armada. Em suma, subtraindo-o do 
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contexto histórico e ignorando as diversas fases do seu pensamento houve uma perda de 

grande parte de suas análises. 437  

Esse pensador participou de uma etapa importante para a conscientização dos povos 

colonizados, principalmente, quando a partir de 1959, no Segundo Congresso de Artistas e 

Escritores Negros se posicionou gerando uma grande repercussão entre pensadores negros 

do mundo todo. A complexidade de se analisar a sua trajetória pode estar atrelada à 

percepção do quanto ele buscava ao mesmo tempo compreender a colonização como uma 

síndrome coletiva e articulava reflexões importantes no campo da luta revolucionária. 438 

Através das influências africanas de Fanon foi possível compreender um pouco da 

estrutura sócio-política da Argélia. A assimilação política era muito mais intensa no norte da 

África, sobretudo, pela quantidade de franceses imigrados e pela presença de etnias que 

haviam se misturado a parte dos colonos franceses. A sociedade argelina era bastante 

hierarquizada e desde 1887 os nativos começaram a viver sobre o “código do indigenato” 

que naturalizava o trabalho forçado imposto pela administração metropolitana. 439  

A relação de Fanon com o continente africano ainda gera algumas polêmicas por 

parte dos biográficos e estudiosos que buscam compreender esse enraizamento do escritor 

nesse território. Uma primeira interpretação pode relacionar sua atuação militar no 

continente africano, além de seu trabalho como psiquiatra, trabalho esse que realizou tanto 

na Argélia, até 1956, como na Tunísia no ano de 1958. 440  

Pode-se dizer que uma ruptura com a França ocorreu no momento em que ele pedia 

sua demissão do Hospital psiquiátrico de Blida-Joinville, culminando com sua participação no 

Encontro de Soummam.  

 
Depois de muitos meses minha consciência é a sede de debates 
imperdoáveis. E sua conclusão é o não desespero do homem, isto é de mim 
mesmo. Minha decisão não é garantir a responsabilização a todo custo, sob 
o falso pretexto de que não há mais nada a se fazer (tradução livre do 
autor). 441 
 

                                                 
437

 CHERKi, Alice. Op. Cit. p.11. 
438

 LUCAS, Philippe. Op. Cit. p.64-5. 
439

 BOUVIER, Pierre. Aimé Césaire et Frantz Fanon - Portraits de décolonisés. Paris : Les Belles Lettres, 2010. 
p.132. 
440

 CHERKi, Alice. Op. Cit. p.12. 
441

 Depuis de longs mois ma conscience est le siège de débats impardonnables. Et leur conclusion est la volonté 
de ne pas désespérer de l’homme, c’est-à-dire de moi-même. Ma décision est de ne pas assurer une 
responsabilité coûte que coûte, sous le fallacieux prétexte qu’il n’y a rien d’autre à faire. FANON, Frantz. Pour la 
révolution africaine – écrits politiques. Paris: La Découverte, 2006. p.62. 



P á g i n a  | 150 

 

Enquanto a carta de demissão escrita em 1956 foi tida como uma afronta ao governo 

francês, por outro lado, trouxe Fanon para mais perto de si as bases contrárias à colonização 

na Argélia. A missiva de Fanon gerou a sua expulsão do território argelino, o que não teve 

impacto para o escritor que se exilara antes disso ocorrer. O que se seguiu foi o Encontro de 

Soummam no mesmo ano, ocasião em que os revolucionários se encontraram em um 

congresso de grande porte e a Frente de Libertação Nacional argelina estabeleceu bases 

mais sólidas de militância.  A partir daquele momento um novo projeto para a Argélia 

entrava em ação, considerando que a revolução iria se iniciar nos moldes da revolução 

francesa e uma nova era começaria do zero para aquele povo. 442  

Segundo Bouvier443 Fanon ganhou o respeito da Aliança Libertadora Nacional (ALN) 

porque atendia os mutilados e os atingidos pelas torturas praticadas pela França. Meses 

mais tarde a Frente Libertação Nacional argelina (FLN) viu o seu apoio como algo valioso 

visto que o combate pela liberdade na Argélia havia ganhado novas proporções. 444  

A Guerra da Argélia foi um dos conflitos coloniais mais longos da história tendo 

iniciado em 1954 e finalizado em 1962 com o reconhecimento da independência da Argélia. 

Dentro da dinâmica do conflito a principal denuncia de Fanon era de que os combatentes 

envolvidos no conflito eram caracterizados como terroristas e os deslocamentos foram 

legitimados com base nessas informações. As práticas dos franceses durante o processo 

suscitou um saldo de quase um milhão de militantes mortos, sendo a maioria deles 

argelinos. 445  

Esse conflito gerou um trauma muito forte na noção de que os franceses tinham 

deles mesmos, sobretudo, porque se acreditava que os ideais civilizatórios eram resultados 

da presença da metrópole no continente africano. Apenas como exemplo da grande 

exclusão colonial percebia-se uma discriminação das línguas árabes e berberes declaradas 

durante muito tempo como línguas estrangeiras, as quais deveriam desaparecer do 

território argelino. Era parte do discurso oficial disseminado pela administração francesa que 
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se pretendia “unificada e indivisível”, por isso, a presença dos nativos era muitas vezes, para 

os colonos franceses, uma inquietação estranha. 446  

O núcleo da atividade revolucionária visava fortalecer a noção de que havia a 

possibilidade de estruturação do Estado argelino denominado de República democrática e 

social argelina. Esse espaço seria um novo ambiente para uma maior participação popular, 

tendo inclusive, um projeto de reforma agrária inserido nos planos futuros da Frente de 

Libertação Nacional, sendo o maior compromisso de manter as terras produtivas para 

produção. 447   

Fanon tinha consciência da complicada situação que permaneceria até a completa 

aquisição da liberdade e suas produções escritas carregavam o símbolo desse processo. 

Nesse sentido, Fanon produzia, em 1959, L’An V de la révolution algérienne (O ano V da 

revolução argelina) uma obra de fundamental importância porque constituía uma narrativa 

influenciada pela sociologia, demonstrando o proceder da revolução e seus mecanismos de 

funcionamento.448 As mulheres que saiam da vida privada familiar para a atividade 

revolucionária, o preenchimento das fileiras dos militantes e a alteração da vida em 

sociedade rumo ao enfretamento com o colonizador eram os pontos altos da análise deste 

livro produzido em uma situação de extrema violência. 449   

“A violência traz o sinal de que a dupla religião e feudalismo estão se afastando. Essa 

emancipação, uma garantia para a independência, é contemporânea à extinção das 

rivalidades tribais, da reconversão e eliminação dos sujeitos” (tradução livre do autor).450  

O escritor em questão interpretava a ofensiva francesa como a tentativa de 

manutenção dessa ligação entre a religião tradicional católica e a estrutura pré-colonial da 

Argélia. Os escritos durante o período revolucionário fizeram com que houvesse um 

investimento na parte ideológica da atividade militante e os métodos dos sujeitos 
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comprometidos com essa causa representaram a rejeição a uma espécie de (re)colonização 

da África.451   

O pensador revolucionário iniciou suas atividades na elaboração de artigos para o 

periódico El Moudjahid (o combatente revolucionário) que atuava como órgão de divulgação 

da FLN. No novo cargo Fanon estava protegido, pois tinha nova identidade, passaporte falso 

e toda a instrumentalização para participar na linha da inteligência revolucionária. 452  

Fato importante foi ver que após o Encontro de Soummam a revolução argelina 

voltou-se para o contexto internacional, buscando um apoio inclusive por parte da África. Os 

argelinos da ALN e da FLN tentavam frear o alistamento dos atiradores senegaleses, principal 

força militar utilizada para a defesa dos contingentes populacionais franceses no norte da 

África.453 Uma das maiores dificuldades da via revolucionária era angariar uma participação 

de outras lideranças africanas caracterizando o colonialismo como um inimigo comum. A 

resistência argelina tentava despertar um sentimento de fraternidade entre os povos 

africanos. 454   

O papel de Fanon na revolução ainda pode ser mais amplamente explorado, contudo, 

compreende-se a sua árdua luta em desfazer a dinâmica e a defesa da situação colonial. 

Sabe-se que em resposta às atividades revolucionárias a França financiou aliados como a 

Main Rouge (Mão Vermelha) que foi financiada pela metrópole para eliminar quaisquer dos 

responsáveis por atos tidos como terroristas. Fanon teria sido alvo dessa organização e 

sofreu um acidente de carro ainda não elucidado, ele que se tornava um inimigo declarado 

da administração francesa e ser alvo de atentados era algo comum para ele. 455   

Dentre as principais atividades ocorridas durante o conflito argelino o Dr. Fanon 

trouxe uma resposta possível a toda violência colonial provocada pela Metrópole: a noção 

de violência revolucionária. 456 Contudo, antes de tornar-se um cronista do conflito argelino, 
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Fanon tinha entrado em contato com as noções literárias e culturais dos pensadores negros 

do seu tempo questionando-as. 

 
Fanon – Um contexto literário 

 

Fanon teve uma atitude pioneira ao colocar o colonizado no centro de sua narrativa e 

com isso trazer novas percepções sobre a relação de mitificação da identidade. Assim ele 

rompia com um determinismo do negro como inferior e incentivava o fim das dicotomias. 

Desse modo, o trabalho de Fanon no campo das letras trazia um desenvolvimento da 

celebração do negro ratificando o elemento positivo do Movimento da Négritude mantendo 

as proporções históricas de suas produções, buscando demonstrar a fragilidade dos 

estereótipos reproduzidos pelo movimento nas décadas de 1930 e 1940. 457  

As análises de Fanon aprofundaram as críticas ao colonialismo francês tendo em vista 

que não era comprovada a superioridade intelectual dos europeus em relação aos nativos 

argelinos. Parte da crítica do pensador da revolução demonstrava claramente a sua 

preocupação no âmbito micro (o sujeito argelino) e o macro (o continente africano). 458 

A importância de Fanon no meio literário esteve, principalmente, ligada às suas 

aproximações com o Movimento da Négritude. Esse Movimento filosófico e literário foi 

encabeçado por Léopold Senghor (Senegal), Aimé Césaire (Martinica) e Léon Gontram-

Damas (Guiana) e definiu a existência de relações hierárquicas desiguais no que tange às 

caracterizações de preto-branco, colonizado-colonizador, assim apostando na desconstrução 

da dinâmica ideológica-cultural da situação colonial. 459  

Apesar de suas análises sobre o racismo terem sido mais fortes do que a desses 

pensadores, ele apropriou-se dessas críticas desenvolvendo-as. As reflexões desse pensador 

acabaram tomando mais força após as independências africanas e nesse momento a 

tendência geral foi caracterizá-lo um opositor das teorias do Movimento. 460  

Grande parte do trabalho de Fanon aliado às produções de Senghor e Césaire 

formaram as bases das teorias dos povos negros enfatizando a construção da identidade em 

uma perspectiva diaspórica e pan-africana. Através de um pensamento “cross-cultural” 
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comum e das diferenças entre as diferentes origens desses povos foi possível compreender 

como permanecia o legado cultural da dominação colonial. 461  

Graças às independências as críticas do Movimento da Négritude foram muito 

grandes, naturalmente as necessidades nacionais eram mais preponderantes do que os 

caracteres culturais gerais dos povos negros. Enquanto os fenômenos de emancipação 

geraram mudanças nos âmbitos sociais e políticos, a Négritude levou a uma mudança de 

posicionamento, inclusive no campo literário. 462 Ou seja, sob esse aspecto o pensamento e 

crítica de Fanon teriam atingido o meio acadêmico suscitando uma melhor aceitação.  

Apenas como exemplo da participação de Fanon na vida intelectual dos pensadores 

negros, durante o Segundo Congresso de Escritores e Artistas Negros em 1959, Fanon 

elaborava as três fases do escritor colonizado: na primeira ele assimilava a cultura do 

ocupante, posteriormente ele se revoltava e buscava sua cultura de origem, para na terceira 

fase partir para um combate mais concreto. Nesse estágio final:   

“[...] O colonizado depois de tentar perder-se no povo, em vez disso vai ao socorro do 

povo, ele se transforma naquele que desperta o povo... decide se entregar à luta nacional 

(tradução livre do autor).” 463  

Essa pode ser uma síntese interessante para imaginar como Fanon fazia a passagem 

da produção intelectual para uma literatura de combate. Contudo, antes de sua postura 

mais radical Fanon elaborava os preceitos negritudianos. Tanto que os pensadores da 

Négritude forneceram à análise de Fanon, sobretudo, na sua obra “Pele Negra, Máscaras 

Brancas”, a oportunidade de centrar-se em uma nova narrativa do sujeito, apropriando-se 

das noções excludentes da cultura europeia e desfazendo-a em favor da diversidade cultural 

e étnica do negro. 464  

O ganho da análise fanoniana era ultrapassar essa oposição dicotômica negro/branco 

e colocava o debate do “ser negro” como algo que deveria ocupar um campo mais vasto em 

uma dinâmica universal e humanista. Apesar de tocar nas fragilidades da produção da 

Négritude, Fanon reforçava a apropriação da “cultura ocidental” por parte dos povos negros 
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colonizados, que devido à alienação acabavam não percebendo a exclusão proporcionada 

pela metrópole no campo das artes e literatura. 465  

Fanon não desconsiderou todo o trabalho da Négritude e não concordou com Sartre 

de que ele tenha sido um “racismo antirracista”, contudo, demonstrou de que modo a luta 

pelos valores culturais do negro não passariam somente pelo campo das letras, devendo 

haver um compromisso mais forte com a luta revolucionária. 466  

Alguns autores consideram que Fanon teria feito parte de uma etapa importante 

para a literatura negro-africana, inaugurando os aspectos mais revolucionários desse 

cânone. Assim, a função desse autor era extinguir a ambiguidade que os pensadores da 

corrente literária da Négritude instauraram. O problema apontado por Fanon era que 

quando faziam isso acabavam defendendo valores negros na tentativa de achar 

caracterizações africanas já mitificadas e repetiam o processo realizado pelos europeus de 

tornar exótica a literatura negro-africana. 467 Indo para o campo da práxis é interessante ver 

como Fanon elege a violência como signo para a saída da condição de subserviência como 

no trecho abaixo: 

A descolonização é o encontro de duas forças congenitamente antagônicas 
que extraem sua originalidade precisamente dessa espécie de 
substantificação que segrega e alimenta a situação colonial. Sua primeira 
confrontação se desenrolou sob o signo da violência, e sua coabitação – ou 
melhor, a exploração do colonizado pelo colono – foi levada a cabo com 
grande refôrço de baionetas e canhões. [...] É o colono que fêz e continua a 
fazer o colonizado. O colono tira a sua verdade, isto é, os seus bens do 
sistema colonial (grifos originais do autor). 468 

 

Interessante perceber que o maior acréscimo de Fanon pode ter sido elaborar 

reflexões para uma descolonização do espírito. Ou seja, em se apropriando das virtudes dos 

escritores da Négritude ele buscava ultrapassar essa dinâmica no plano das letras rumo a 

uma mais concreta descolonização intelectual, em que a literatura estaria cada vez mais 

relacionada com as atividades da militância revolucionária. 469  
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Revolução, violência e outras reflexões 
 

É um grande erro analisar o pensamento de Fanon como algo desprovido de 

racionalidade incentivando como se tivesse incentivado o uso da violência cega. Este 

pensador lutou pela vida, liberdade, igualdade e solidariedade entre os homens. Esse é um 

ponto de partida importante a se saber do papel de Fanon enquanto humanista e teórico da 

violência colonial.  

Compreendendo a realidade específica do contexto argelino, como o racismo 

institucionalizado, as torturas recorrentes do exército francês e diversos elementos de 

exclusão dentre os quais trouxeram como consequência a utilização da violência como 

teoria. A luta principal de Fanon era pelo direito à autodeterminação. 470  

De maneira geral, defende-se que o conceito de violência em Fanon esteve 

estreitamente ligado ao contexto de uma época, de extrema agressão à vida humana, 

permeado por lutas e desrespeito das condições étnicas no Norte da África. Sua obra, “Os 

Condenados da Terra”, demonstrava como a violência era apenas um mecanismo 

encontrado para acabar com um problema ainda maior, a colonização. 471  

Fanon analisou e fez reflexões importantes sobre o racismo, o colonialismo, a relação 

opressor-oprimido, e ainda buscou projetos futuros para os países em desenvolvimento. Por 

isso, muitas análises tomam suas críticas como precursoras. Claro que cada um pode ter a 

sua própria visão sobre a obra, contudo, traçar um percurso trazendo à tona seus escritos, 

leituras e comentários é uma maneira de iniciar a interpretação de seu pensamento. 472  

A violência enquanto produto da história dos povos colonizados não poderia se 

ausentar de maneira repentina diante da luta pelo processo de descolonização. 473 O que 

Fanon buscava traduzir era essa “experiência vivida” do colonizado sentindo-se sempre 

inferior, submisso e suscetível a qualquer tipo de violência pelo colonizador. Era como se a 

experiência de violência já fizesse parte da experiência cotidiana do colonizado e por isso, a 

revolução e a resposta violenta do movimento nacionalista tinha relevância na lógica 

fanoniana. 474  
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David Macey, um dos biógrafos de Fanon, destacou como essa “experiência vivida” 

analisada em “Pele Negra, Máscaras Brancas” teria uma nova nuance após a sua 

participação como escritor no periódico revolucionário El Moudjahid. Enquanto redator 

desse jornal Fanon acreditava ser o sentido do combatente encarar a violência perpetrada 

pelo colonialismo “tomando à força” a dignidade subtraída pelo colonizador. De algum 

modo, depois de alguns anos do conflito argelino, estava claro que a conquista do 

nacionalismo argelino teria como caminho a violência. 475   

Fanon faz o uso do conceito de violência enquanto construto político e não 

psiquiátrico, como se acreditou. Suas interpretações não visavam somente a esfera argelina, 

ele estava pensando auxiliar os outros países colonizados os quais passavam pela mesma 

violência colonial. A violência era a base da situação colonial e embora Fanon desse a esse 

conceito uma roupagem de doença, como um mal ela só se proliferaria enquanto houvesse a 

colonização. 476  

O escritor da revolução começava a se envolver com as questões do continente 

africano quando, a partir do outono de 1958 em Túnis, tomou conhecimento da votação do 

referendo em que a França estava tentando anexar vários países ao seu poder imperial.477 

Esse projeto de referendo proposto por De Gaulle poderia influenciar bastante nas questões 

de autonomia interna dos países do norte da África. 

O referendo pedia aos países do continente africano que se pronunciassem se iriam 

ficar ao lado da França, fazendo parte de uma grande comunidade de além-mar ou se iriam 

optar pela independência imediata, aceitando as consequências por tal ato. Essa proposta 

de angariar países para que fizessem parte de uma comunidade Franco-africana era uma 

maneira encontrada pela França de evitar outros acontecimentos violentos como se via na 

Argélia. Era também um modo de dizer ao mundo o quanto o colonialismo francês estava 

presente no continente, demonstrando sutilmente a grande força dessa nação. 478  

Durante o Congresso de Cotonou, em julho de 1958, vários países africanos tentavam 

expor os pontos positivos de se ter uma independência imediata, e os negativos, caso se 

optasse romper definitivamente com a França. Enquanto a Costa do Marfim e o Senegal 

defendiam uma união com a metrópole através de uma Confederação, a Guiné e o 
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Camarões defendiam uma ruptura imediata, declarando inclusive um apoio com aos “irmãos 

argelinos” no Norte da África. 479  

Apesar de tudo, a Argélia não conseguiu apoio concreto, pois a administração 

francesa havia declarado tratar como inimigo todo o país votante do “não” no referendo. A 

metrópole ainda daria uma chance da Argélia se unir a essa comunidade e cessar o conflito, 

aceitando anexar definitivamente o norte da África. 

Essa proposta de anexar os países da África Negra deixou Fanon bastante apreensivo. 

Ele começava a temer o futuro do império colonial francês no que dizia respeito aos países 

que ainda estavam sob forte influência política e econômica da França. 480 Enquanto Senegal 

e Costa do Marfim pareciam ser os únicos a pender pelo “sim”, a Guiné demonstrava 

claramente que não cederia à ideia de divisão da África em departamentos da França. A 

noção de que o líder da Guiné (Sékou Touré) optaria pela independência imediata trouxe 

grande júbilo a Fanon.  

O pensador anticolonial estava ciente das condições difíceis pelas quais o continente 

africano tinha passado. A escravidão, o colonialismo, o contexto político delicado da Guerra 

Fria, eram alguns dos problemas que precisavam ser pensados e superados. Tendo 

participado dos debates ao redor do período Présence Africaine idealizado por Alioune Diop 

em 1947, Fanon também compreendia um pouco da trajetória de homens como o senegalês 

Léopold Senghor estudando sobre sua formação católica e as origens sérères481desse 

personagem importante para a História do continente. 482  

Durante seus estudos em Lyon o pensador antilhano (que adotou afetivamente o 

continente africano como sua pátria), também entrou em contato com a FEANF (Federação 

dos Estudantes da África Negra em França), uma organização muito importante por abrigar 

um grande número de pensadores que seriam fundamentais para os debates futuros do 

continente. 483 Acredita-se que Fanon tenha optado por Lyon, pois lá havia um grande grupo 

de estudantes da Martinica que fariam com que se sentisse mais em casa, o contrário do que 

ocorreria caso escolhesse ficar na capital parisiense. 484  
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O ano de 1958 foi fundamental para esse pensador, pois participava na condição de 

integrante da delegação argelina na Primeira Conferência da União dos povos africanos em 

Gana, aumentando significativamente sua interação com outras partes do continente. 485 No 

mesmo ano, outra oportunidade apareceria, mas nessa ocasião quando ocorria a 

“Conferência do Povo de Toda África” Fanon foi peremptório em sua defesa pública da 

violência.486  

Após quatro anos o que parecia apenas conflitos isolados, era na realidade uma 

Guerra e o intelectual da revolução, preocupado com o grande poder da metrópole, operava 

na tentativa de devolver a liberdade para os povos colonizados. No contexto internacional as 

potências imperialistas já haviam demonstrado concretamente os seus meios e métodos que 

possibilitassem uma ofensiva que os forçasse abandonar os territórios africanos. 487 

Nessa ocasião, mesmo que líderes como Kwamne Nkrumah (Gana) tivessem achado 

as percepções de Fanon extremas, a resistência argelina demonstrava em uma análise micro 

um avanço considerável da luta anticolonial. De modo prático, a violência para ele era uma 

resposta não só possível como direta ao avanço do colonialismo naquele contexto e isso 

elucida em grande parte a atividade revolucionária do ativista e pensador africano. 488  

Fanon conhecia pouco a África subsaariana, mas reconhecia bem que no Magreb não 

haveria uma confluência de interesses, visto a força dos interesses da Tunísia e do Marrocos 

países ainda envolvidos nos conflitos entorno do Saara. 489  Questiona-se porque o Magreb 

não havia oferecido ampla ajuda à revolução argelina e uma alternativa possa ter sido as 

diferenças étnicas, e mesmo a existência de certo racismo em países como Tunísia e 

Marrocos. Dessa maneira, até “Frantz Fanon, o profeta da solidariedade anticolonialista dos 

‘Condenados da Terra’, constatou a existência de um racismo contra o negro no Magreb” 

(tradução livre do autor). 490  
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As dificuldades de integração fizeram com que a Argélia se encontrasse cada vez mais 

isolada. Ao final de 1958, a África já tinha Egito, Tunísia, Etiópia e Guiné independentes 

podendo prever-se que as colônias destinadas ao povoamento estavam se aproximando do 

mesmo caminho. 491 Contudo, o pan-africanismo era um sonho cada vez mais distante nas 

fileiras revolucionárias. Isso demonstrava bem a ruptura entre as noções de unidade tais 

como foram idealizadas nos primeiros anos do pós-Segunda Guerra. 492 

Uma ruptura interna na Argélia também foi percebida pelo pensador da revolução e, 

identificado o problema, haveria alteração das estruturas sociais que poderia ser vantajosa 

para a nova organização do território. Segundo Fanon, as burguesias nacionais se 

mobilizavam de tomar as estruturas do poderio colonial sem se desfazer dessas mesmas 

estruturas. 493 Isso fica bem claro no trecho de “Os Condenados da Terra”: 

“A burguesia nacional, retomando as velhas tradições do colonialismo, exibe suas 

forças militares e policiais, enquanto que os sindicatos organizam comícios e mobilizam 

dezenas de milhares de aderentes.” 494 

Ao final de março de 1959, Fanon conseguiu ainda participar no Segundo Congresso 

de Escritores e Artistas Negros, em Roma. Foi lá que ele teve a oportunidade de entrar em 

contato com os pensadores da África Negra, admirados ou que despertavam, no mínimo, 

sua curiosidade. Segundo o pensador africano estudioso da Négritude, Mongo Beti, durante 

o primeiro dia do encontro foi feito de tudo para impedir a fala de Fanon. Isso ocorria, 

sobretudo, porque o governo francês tinha feito de tudo para impedir a realização do 

congresso em solo italiano. 495  

De acordo com Cherki o congresso de Roma foi complicado, pois Fanon era 

procurado pelas autoridades francesas e poderia ser muita exposição falar durante o evento. 

496 Chegou-se a pensar que seu texto poderia ser lido por alguma outra pessoa ou dividido 

entre um grupo de jovens. Contudo, parte dos integrantes da FEANF (adeptos da luta 

armada como caminho para a descolonização) pressionou para que Fanon fizesse 

pessoalmente sua comunicação.  
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Apesar de toda polêmica, Fanon leu seu texto sobre os fundamentos recíprocos da 

cultura nacional e das lutas de libertação não fazendo qualquer tipo de autocensura ao seu 

artigo.497 De maneira bem resumida tem-se o balanço do que trazia com a sua fala onde ele 

buscava romper com a ideia da cultura como elemento principal de libertação e luta 

anticolonial. Como exemplifica muito bem Cherki na análise que se segue: 

 

Não há possibilidade de cultura no âmbito da dominação colonial, onde 
somente duas vias se abrem: a concretização da cultura ancestral em 
tradições estereotipadas e pouco produtivas ou ‘aquisição forçada daquela 
do ocupante’. E pelo acesso à consciência nacional que se dará uma nova 
inventividade a todas as formas culturais. Mais ainda, é o combate pela 
existência nacional que desbloqueia a cultura, a abre às portas da criação 
(tradução livre do autor).498 
 

O escritor da Martinica não desprezava o retorno às bases defendido por muitos 

escritores como os pensadores do Movimento da Négritude. Tampouco desvalorizava a raça 

como elemento de defesa contra a assimilação francesa, contudo, ele acreditava que para 

rejeitar o dogma da superioridade da cultura do colonizador era necessário um mergulho 

nos valores nacionais ainda em formação. 499  

O pensador argelino problematizava essa obrigação histórica de falar da raça para 

legitimar as reivindicações dos homens negros, lembrando-se de uma cultura específica. 

Assim, os pensadores negros geralmente preocupados em exaltar uma “cultura africana” 

deixavam de lado os questionamentos acerta da cultura nacional, sendo conduzidos a um 

beco-sem-saída. 500  

As perspectivas analíticas de Fanon diferenciavam essencialmente os problemas dos 

pensadores negros norte-americanos e africanos. Em 1959, ele expunha na fala do 

congresso de Roma algumas diferenças culturais e os problemas enfrentados pelos negros 

no mundo os quais eram todos bastante diferentes. Sob esse aspecto compreende-se sua 

crítica sobre o Movimento da Négritude, uma etapa fundamentalmente necessária para os 
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negros em ambos os sentidos, pois sem ela correriam o risco de ficarem sem pátria, 

desenraizados. Como bem destaca o crítico literário Claude Wauthier: 

“No lugar e na posição da négritude apesar de suas virtudes no plano da 

descolonização intelectual, Fanon alude uma literatura diretamente inserida no combate 

revolucionário” (tradução livre do autor).501 

Por isso, pensar a experiência revolucionária argelina revela muito sobre as novas 

definições teóricas desse escritor, principalmente, durante os últimos anos de sua vida. Ele 

identificava a infeliz necessidade da colonização usar do exotismo e de métricas simples para 

caracterizar etnicamente as populações. Com isso, Fanon teorizava que a cultura não deveria 

ser tomada como algo que fosse fixo, abstrato e inalterável e sim como um instrumento para 

a libertação, em suma, um ato político. 502  

Foi então em 1960 durante a Segunda Conferência de países africanos em Gana, um 

grande evento que contou com a preparação de Fanon, que o Governo Provisório da 

República Argelina (GPRA) ganhou representação oficial graças ao escritor argelino. A essa 

altura Fanon mantinha relações com importantes líderes africanos, sobretudo com Nkrumah 

(Gana) e com Modibo Keita (Mali), muito embora tivesse afinidades com representantes da 

UPC (União Popular Camaronesa) os quais representaram o país recém-independente. 503  

Fanon também tinha como modelo próximo a ele Patrice Lumumba do Congo Belga e 

Félix Moumié do Camarões, figuras importantes na proa da luta pela descolonização e 

independência da África.504 Durante a Segunda Conferência de Gana, a Argélia conseguia um 

campo de atuação diplomática fundamental para que se iniciasse a divulgação da luta 

argelina, pedindo a legitimidade internacional do governo argelino.505  

Essa Conferência era uma das últimas a contar com a colaboração de Fanon, mas foi 

nesse espaço onde ele deixou mais clara a sua noção de unidade para o continente como um 

todo. Ele queria criar uma grande frente de luta para a libertação argelina agindo como “um 

farol” guiando outros países em vias de tornarem-se independentes. 506 
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 Essa “Brigada Internacional Africana” ou Legião Africana (como comumente era 

chamada) objetivava além de ajudar na guerra da Argélia, formar uma frente de batalha 

incentivando a descolonização de maneira geral. Além disso, Fanon também queria tecer 

relações com as centrais sindicais e já conseguia chamar a atenção da Tunísia nesse aspecto 

visto que o pós-independência também demandava bases sociais e econômicas após a 

emancipação política. 507  

O pensador da revolução fazia questão de destacar que não era a França o inimigo, 

que a luta era contra o colonialismo que naquele momento insistia em manter pela força. A 

metrópole estava posicionando-se, publicamente, a favor da manutenção do domínio 

colonial acobertando os abusos de poder através da violência. De acordo com a análise de 

Mbembe: 

A violência colonial era enfim uma violência fenomenal. Como tal, tocou 
ambos os campos dos sentidos que os domínios psíquicos e emocionais. Ela 
também era uma provedora de problema mentais difíceis de tratar e curar. 
[...] Ela atacou igualmente o corpo do colonizado o qual contrairia os 
músculos, provocando rigidez e dores. Sua psique não foi poupada quando 
a violência pois que a violência não era nem mais nem menos a sua 
descerebração” (tradução livre do autor)508 
  
 

A violência colonial destacada por Achille Mbembe demonstrava o campo de batalha 

no qual Fanon estava inserido em que o racismo, as agressões físicas visíveis não eram 

maiores do que os males na psique dos indivíduos em situação colonial. Sob esse aspecto 

convém lembrar que no que diz respeito à violência colonial os relatos das atrocidades 

cometidas durante a guerra da Argélia foram abafados pela opinião pública tornando-se 

ainda hoje um ponto nevrálgico na História da França.    

A humanidade espera de nós uma coisa bem diferente dessa imitação 
caricatural e, no conjunto, obscena. Se desejamos transformar a África 
numa nova Europa, então confiemos aos europeus o destino de nosso país. 
Eles saberão fazê-lo melhor do que os mais bem dotados dentre nós.  
Mas, se queremos que a humanidade avance um furo, se queremos levar a 
humanidade a um nível diferente daquele onde a Europa a expôs, então 
temos de inventar, temos de descobrir. Se queremos corresponder à 
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expectativa de nossos povos, temos de procurar noutra parte, não na 
Europa. [...] 
Pela Europa, por nós mesmos e pela humanidade, camaradas, temos de 
mudar de procedimento, desenvolver um pensamento nôvo, tentar colocar 
de pé um homem novo. 509   

 

A colocação de acima, original da parte final de “Os Condenados da Terra”, elucidava 

muito bem qual era o objetivo dessa nova Argélia: tornar-se independente dos pressupostos 

ideológicos europeus os quais já se encontravam em crise de acordo com o autor. Contudo, 

esse não era somente um caminho para o norte da África seria uma alternativa possível para 

todo o continente africano. O foco principal de Fanon era o avanço intelectual da 

humanidade e a condição humana era o que havia trabalhado em grande parte de sua 

trajetória. Era sobre isso que o pensador da revolução visava debater, conjecturar e suscitar 

reflexões mais profundas.  

 

A Argélia e os torturadores franceses 

 

Em um artigo divulgado no El Moudjahid em setembro de 1957, Fanon expõe alguns 

dos motivos que deveriam ser amplamente divulgados para frear o conflito na Argélia. O 

artigo caracterizava aos revolucionários argelinos alguns dos problemas que eram 

enfrentados na guerrilha urbana e na conjuntura internacional. Presente no livro produzido 

após a sua morte “Em Defesa da Revolução africana” (1968) a narrativa pretendia explicar a 

situação da guerra argelina, e ainda demonstrar algumas das práticas do colonialismo 

francês.  

Seria como uma mistificação da violência a qual sempre a responsabilidade era 

relegada aos argelinos. As tropas francesas estavam desde 1954 desenvolvendo uma forte 

estrutura policial, reforçando o racismo sistemático e incentivando de forma racional todo 

tipo de desumanização. 510 Grande parte da denúncia de Fanon estava explicada na citação 

que se segue: 

A revolução argelina se propondo a libertar o território nacional aponta a 
morte desse conjunto, e a elaboração de uma sociedade nova. A 
independência da Argélia não é somente o fim do colonialismo, mas seu 
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desaparecimento nessa parta do mundo, de um gérmen da gangrena e 
motivo de uma epidemia (tradução livre do autor).  511 

 
O colonialismo estava diretamente ligado aos métodos de tortura e Fanon como 

combatente da frente nacionalista buscava a conscientização das práticas adotadas pela 

França no conflito. A exploração do homem pelo homem representava grande retrocesso 

para o mundo como um todo e, por isso, Fanon defendia a luta da libertação nacional 

argelina como uma das medidas mais importantes para o “reino incondicional da justiça.” 512 

Continuando sua interpretação do conflito argelino naquele ano de 1957, Fanon 

explicava como a França tomou a Argélia como colônia de povoamento declarando aquele 

país como um território metropolitano. A administração francesa teria nesse território toda 

a possibilidade de manter a dominação mesmo que para isso fosse preciso usar mecanismos 

policiais e militares para a continuidade do estatuto colonial. 513 Em geral, esses mecanismos 

eram de violência e desde o século XIX os territórios argelinos não tinham montado uma 

ofensiva àquela situação como foi durante a situação da Guerra da Argélia. 

A proximidade da Argélia com a França foi um fator que dificultou bastante uma 

atividade revolucionária anterior e, agora que o mundo ocidental via as atrocidades 

cometidas pela metrópole, talvez ficassem mais claras as contradições da situação 

colonial.514 Ele agia assim como uma personagem importante na atuação revolucionária 

deixando explícita a complexa situação de conflito nas colônias. O seu local de fala era 

diferenciado, pois não havia mais de interlocução com a França, esse papel os evolués como 

Senghor e Houphouët-Boigny já ocupavam. Enquanto “intelectual nativo” Fanon encontrava-

se em espaço de não-diálogo e decidia que através de uma reação antagônica, e muitas 

vezes violenta, constituiria a única interlocução possível com o poder colonial francês. 515  

Essa gênese da postura violenta de Fanon esteve ligada a uma percepção da tentativa 

francesa em retomar a conquista colonial, tal como estava acontecendo em outros 

territórios da África Ocidental Francesa como Senegal, Costa do Marfim e Mali. Ele percebia 
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que as bases da nação eram meramente definidas pelo poder militar da França e pelo seu 

amplo poder de coerção popular. A nação não era mais uma imagem da metrópole em que 

os conceitos e ideais franceses eram reproduzidos livres de questionamentos. 516  

Não restava às autoridades franceses outra alternativa senão tornar mais extremos 

os seus métodos de violência dando fortes indícios de que era latente a libertação argelina. 

Fica bem perceptível como a retomada da conquista colonial era representada pela 

expedição armada intensa da metrópole na tentativa de sufocar a luta de libertação nacional 

ainda condenada no contexto internacional. 517  

Fanon lembrava alguns dos verbos preferidos pelos franceses com violar, torturar e 

massacrar, eram realidades incomodas para serem espalhadas e o escritor de El Moudjahid 

tenta a todo custo divulgar. Desse modo ele lembrava que as práticas de tortura francesa 

tinham passado dos limites aceitáveis em qualquer sociedade, pois já não era mesmo 

exceção, tornavam-se regras do mundo colonial. 518 De acordo com a escrita desse pensador 

no texto de 1957:  

A tortura na Argélia não é um acidente, ou um erro, ou uma falha. O 
colonialismo não se compreende como uma sem uma possibilidade de 
torturar, violar ou de massacrar. A tortura é uma modalidade das relações 
ocupante-ocupado (tradução livre do autor). 519 
 

Destacando ainda a tortura realizada por policiais Fanon exprime como essa prática 

fazia parte do cotidiano no contexto argelino. Mais adiante no mesmo texto Fanon 

expressava a sua indignação ao ler que intelectuais franceses estariam publicando 

afirmações responsabilizando a FLN como precursora dos atos violentos. O cronista da 

revolução explicava que a tortura se originava, fundamentalmente, do desespero da 

administração francesa em não conseguir conter os avanços da atividade nacionalista e do 

devotamento dos manifestantes os quais não entregavam os seus companheiros para as 

autoridades. 520  

O jornalista G. M. Mattei é citado no artigo, pois ele teria feito uma denúncia da 

situação na Argélia no periódico Les Temps Modernes afirmando que os atos violentos eram 
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resultado da ação revolucionária. Fanon seguia suas críticas em relação aos democratas 

franceses, reprodutores do discurso preconceituoso francês em que os revolucionários eram 

caracterizados como seguidores de uma atividade mercenária sem qualquer base ideológica. 

521  

Nessa interpretação Fanon acusava a imprensa francesa como reprodutora de 

noções de desumanização dos indivíduos, ou seja, a gravidade das torturas não era levada 

em consideração. Isso ficava claro, pois os principais atingidos não eram importantes para a 

metrópole, sendo centenas deles exterminados tanto no campo quanto nas cidades. 522  

Como uma rápida digressão convém lembrar a pesquisa da historiadora Helenice 

Rodrigues da Silva demonstrando o processo de crítica e percepção política da imprensa 

francesa enquanto formadora de opinião no que diz respeito às análises do conflito argelino. 

A estudiosa levanta as interpretações em dois períodicos importantes para a metrópole 

como Esprit e Les Temps Modernes, ambos repudiaram fortemente as repostas violentas 

durante os primeiros anos do conflito. 523   

O que chegava como informação e gerava uma repercussão eram as respostas 

violentas dos ditos “terroristas” argelinos os quais eram caracterizados como detratores e 

agitadores da ordem democrática na Argélia francesa. Interessante perceber que após dois 

anos dos embates França-Argélia o editorial de Les Temps Modernes acabou alterando sua 

linha argumentativa percebendo a continuação do conflito como algo estranho. 524  

Em 1956, a revista refazia o seu discurso e censurava a tortura que se excedia 

tornando-se algo corriqueiro e até banalizado no contexto da colonização. Talvez devido à 

forte influência dos editores (Jean-Paul Sartre e Simone de Beauvoir) ficava estabelecido que 

Les Temps Modernes não aprovava os métodos da tortura e da militarização da polícia 

iniciando o caminho importante para o apoio à Argélia. 525  
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 Ressalta-se as reflexões finais de Fanon no artigo sobre as torturas em que é possível 

estabelecer algumas conclusões fundamentais. Uma conclusão mais geral foi de perceber a 

relação direta entre a força policial e o sistema colonial. Os dois eram praticamente 

reforçados mutuamente e, consequentemente, a dominação francesa tornava-se cada vez 

mais inquestionável visto que o prioritário era manter a dominação pela força. Assim, não 

havia outra solução senão a manutenção da situação colonial através de uma ocupação 

militar maciça e permanente reforçando uma estrutura policial poderosa, porém, muitas 

vezes despreparada para o tratamento desse conflito. 526  

Como exaltação da situação extrema da Argélia e definindo as bases de atuação 

daquele momento em diante Fanon concluía tacitamente:  

“O povo argelino não ignora que a estrutura colonialista se baseie na necessidade de 

torturas, de violar e de massacrar. Também a nossa reinvindicação é prontamente total e 

absoluta” (tradução livre do autor).527 

  Outra esperança desse intelectual era de que a ONU percebesse as atrocidades que 

ocorriam no território africano e mobilizar o conselho dos países responsáveis para frear as 

mortes e acabar de uma vez com o conflito. Ainda restariam alguns anos após a produção 

desse artigo para esse pensador escrever para a esquerda francesa buscando o apoio de 

parte da intelligentsia europeia, a qual ocuparia um papel fundamental para a pressão rumo 

à emancipação definitiva da Argélia.  

    

Considerações finais 
 

Buscando algumas reflexões bem pontuais o objetivo aqui era caracterizar um Fanon 

inserido no seu tempo/espaço responsável por um debate teórico e ao mesmo tempo 

militante no conflito argelino. Através dessa “teoria da violência” presente na narrativa de 

Fanon almejou-se perceber um duplo objetivo delineado por ele: de um lado contribuir para 

a ruptura do colonialismo, expulsando o colonizador do território argelino e, ainda devolver   

a humanidade ao colonizado, transpondo uma sua condição de inferioridade imposta 

durante muito tempo. No fim, percebe-se que a violência era um caminho para atingir-se a 
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liberdade e a humanidade, um caminho difícil, porém necessário, que já havia mostrado sua 

eficácia.  

Buscou-se aqui suscitar alguns dos momentos da trajetória de Fanon esse pensador-

militante tão atuante nas produções escritas e na atuação intelectual das fileiras 

revolucionárias. Apesar do pouco tempo que teve na sua vida adulta Fanon produziu grande 

parte da base da teoria da revolução, perpassando necessariamente a violência como 

método para a obtenção da liberdade.  

O legado teórico deixado por Fanon ainda não foi totalmente explorado, mas é 

imprescindível analisar como ele tinha convicção de sua luta e como a experiência 

revolucionária modificou-o enquanto ser humano. Ele foi um dos poucos teóricos 

abertamente anticoloniais que expôs abertamente seus ideais e apesar de não ter nascido 

no continente interiorizou os valores africanos de unidade em sua narrativa.  

Alguns dos posicionamentos de Fanon trabalhados aqui mostraram igualmente o 

nível de comprometimento com a revolução e com os ideais humanos, fazendo dele alguém 

que buscava a integração, um idealista que em grande medida cumpriu seus desígnios na 

jornada rumo à libertação argelina. Ele não poupou esforços na luta revolucionária e sua 

morte deixou um legado de reflexão sobre a África unida, onde deveria haver maior 

homogeneidade nos projetos de independência. Em uma frase quase profética Fanon 

delimitava grande parte de sua preocupação: 

“ A África não será livre pelo desenvolvimento mecânico das forças materiais, mas a 

mão do africano e seu cérebro que irá disparar e vai levar a dialética da libertação ao 

continente” (tradução livre do autor). 528 

A libertação não ocorreria de forma isolada sendo a conquista argelina um evento 

exemplar dentro do pensamento fanoniano.  Assim, oferecendo algumas alternativas aos 

colonizados ele criou uma métrica da luta revolucionaria a qual representou uma nova via 

para a obtenção de um modelo mais adaptado ao desenvolvimento político-social de parte 

do continente africano.  

 

  

                                                 
528

 L’Afrique ne sera pas libre par le développement mécanique des forces  matérielles, mais la main de l’Africain 
et son cerveau qui déclencheront et mèneront à bien la dialectique de la libération du continent". FANON, 
Frantz. Op.Cit. 2006. p.192. 
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Quem é o personagem principal deste 
trabalho fotográfico de observação e 
interação?  
A mulher, a mulher moçambicana que sai dos 
subúrbios da capital à procura de uma forma 
de subsistência.  
  
 

Ricardo Achiles Rangel nasceu em Lourenço Marques (atual Maputo, Moçambique), 

em 15 de fevereiro de 1924 e morreu em 11 de junho de 2009 em Maputo, Moçambique. 

Trabalhou nos principais jornais de Maputo como fotojornalista, e também como editor 

tendo posteriormente fundado a primeira escola de fotografia da cidade, o Centro de 

Formação Fotográfica em 1983, onde há um acervo de imagens tratando de diversos temas 

cobertos durante a sua vida profissional em Moçambique. Em 2008, a Universidade Eduardo 

Mondlane lhe conferiu o titulo de doutor honorário em ciências sociais.. 

A série de fotografias de Ricardo Rangel, que originou o livro “Pão Nosso de Cada 

Noite”, retrata a vida das prostitutas de Lourenço Marques, atual Maputo em Moçambique, 

África, especificamente a Rua Major Araújo632. Rangel fez as fotografias quando assistia o vai 

e vem dos marujos que aportavam na cidade e que saiam em busca de diversão e prazer. 

Nesta paisagem humana, é possível encontrar também “os boers e anglo-boers, sul 

africanos, libertando-se das grilhetas do apartheid no abraço multirracial, fruto proibido no 

                                                 
632

 “Desde os primórdios do século XX, a Rua Araújo era conhecida por ser uma via de hoteis, pequenos bares, 
companhias transitórias, escritórios de despachos oficiais e cinemas, depois também de casinos, até os anos 
40, para, mais tarde, se encher de clubes nocturnos, cabarés, bares de alterne e restaurantes. ” SILVA, Calane. 
“Pão de Neon na Rua da Vida”. In: RANGEL, Ricardo, op.cit, 2004, p.15.   
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país. ”, é o que nos conta Calane da Silva sobre as fotografias de Ricardo Rangel (ver figura 1) 

633.  

Na África do Sul, Nelson Mandela relata outros episódios que dão notícias da 

diversidade das agendas do Continente Africano e nos dão uma compreensão melhor sobre 

o comentário de Silva. A segregação pensada para a África do Sul, narrada por Mandela, é 

uma tentativa de desmobilizar uma ação coletiva por parte da maioria negra, de homens e 

de mulheres. Por outro lado, essa segregação reforça uma ideia crescente de uma 

resistência no cerne do grupo indo contra os objetivos iniciais dos colonizadores634.  

O livro “Pão Nosso de Cada Noite” com 69 fotografias corresponde ao período que 

vai de 1959 a 1975, tendo a maior parte de seus momentos capturados entre 1960 e 1970, 

ou seja, antes da independência do país que ocorre em 1975. A independência foi guiada 

pela Frente de Libertação de Moçambique, FRELIMO, partido político fundado em 1962 

contra o jugo português, uma vez que Lourenço Marques era uma colônia lusitana. O 

arcabouço heterogêneo que é a África, sua colonização, sua libertação e as décadas 

seguintes foram mapeados pelas lentes e pelo olhar atento de Ricardo Rangel. 

Não lhe escapou nada desde a vida pulsante da Rua Major Araújo desde a criança 

marcada a ferro como se gado fosse (ver figura 2). Sobre a participação das mulheres 

                                                 
633

 Op.cit, p.15. 
634

 “Any desire or intention that Nelson and Winnie Mandela might have had to lead a normal life would have 
thwarted by government policies that provided compelling grounds for them to continue their political 
crusade. In 1959, parliament passed the Promotion of Bantu Self-Government Act, creating eight ethnic 
homelands called Bantustans. The legislation formed the basis of the state’s groot apartheid (grand apartheid). 
Blacks were outraged by the obvious injustice of a policy that set aside 13 per cent of the land in South Africa 
for more than 70 per cent of its people. Although roughly two-thirds of black South Africans lived in so-called 
white areas, the new law determined that they could only claim citizenship of their traditional homelands. The 
aim was clearly to drive blacks out of, or as far away as possible from, areas inhabited by whites, and to 
fragment them into separate tribes in order to divide them and prevent them from functioning as one cohesive 
group.” “Qualquer desejo ou intenção que Nelson e Winnie Mandela poderiam ter tido de levar uma vida 
normal teria sido contrariado por políticas governamentais que forneciam motivos convincentes para que eles 
continuassem sua cruzada política. Em 1959, o Parlamento aprovou a Lei de Promoção de Bantu Self-
Government, criando oito pátrias étnicas chamadas bantustões. A legislação formou a base para o Groot 
apartheid do Estado (grand apartheid). Os negros ficaram indignados com a óbvia injustiça de uma política que 
reservou 13 por cento da terra na África do Sul para mais de 70 por cento da sua população. Apesar de 
aproximadamente dois terços dos negros da África do Sul viverem nas chamadas áreas brancas, a nova lei 
determinou que eles só poderiam reivindicar a cidadania de suas terras tradicionais. O objetivo era claramente 
de conduzir os negros para fora de, ou o mais longe possível de áreas habitadas por brancos, e fragmentá-los 
em tribos separadas, a fim de dividi-los e impedi-los de funcionar como um grupo coeso. ” Tradução: Luana 
Brito. BEZDROB, Mariè Anne Du Preez, Winnie Mandela, a life. Zebra Press: Cape Town, South Africa, 2012, 
p.81. 
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moçambicanas na luta pela independência, Isabel Casimiro635 irá analisar como se deu esta 

configuração e encontra em Collins636 certas similaridades em relação às funções a serem 

desempenhadas. A autora americana ainda alerta sobre a necessidade de uma revisão 

conceitual acerca do tema. Neste aspecto a abrangência do universo feminino através da 

compreensão da estrutura da opressão aproxima as realidades tanto das mulheres 

americanas quanto das mulheres africanas, pois ajuda a entendê-las sob outro ponto de 

vista.  

Contudo, as concepções relativas ao que se convenciona chamar Estado e Nação 

também têm uma articulação diferente na origem dos dois países. Carvalho examina a ideia 

de Estado-nação e pondera esta divisão política e geográfica que privilegia instâncias 

determinadas por grupos de interesses em distintas regiões africanas637. 

No quadro destas relações sociais é que vão se sedimentando as ideias centrais sobre 

o racismo e as violências que se sucederam a partir de então relacionadas a este fenômeno, 

tanto no Continente Africano como também em outras partes do mundo.  O desdobramento 

desta discussão pode seguir pelo caminho do estudo das identidades que na 

contemporaneidade pode ser considerado um dos pontos de conflito cultural.  Desta forma, 

os estudos relativos à mulher levam em conta a desigualdade entre homens e mulheres 

principalmente no que se refere à divisão na área do trabalho e das políticas públicas.   

                                                 
635

 CASIMIRO, Isabel Maria, “Repensando as relações entre mulher e homem no tempo de Samora”. In: SOPA, 
Antonio (Coord.). Samora. Homem do povo, Maguezo: Maputo, Moçambique, 2001, apud, ...“As mulheres que 
se haviam juntado à luta funcionavam, muitas vezes, como produtoras e reprodutoras, fonte de prazer sexual 
para os guerrilheiros que, sob a direção de alguns chairmen (chefes tradicionais homens), organizaram o 
controle da sua força de trabalho, e o controle dos homens, ao seu acesso. Alguns homens afirmavam que as 
mulheres eram um ser fraco, que não aguentava os treinos militares, e que era perigoso aproximar o fogo do 
capim...”, p.129. 
636

 “To get at that “piece of the oppressor which is planted deep within each of us,” we need at least two 
things. First, we need new visions of what oppression is, new categories of analysis that are inclusive of race, 
class, and a gender as distinctive yet interlocking structures of oppression.” “Para chegar a esse "pedaço do 
opressor, que está plantado no fundo de cada um de nós", precisamos de pelo menos duas coisas. Em primeiro 
lugar, precisamos de novas visões do que a opressão é, novas categorias de análise que são inclusivas de raça, 
classe e gênero tão distintivas como entrelaçadas em estruturas de opressão.” Tradução:Luana Brito. COLLINS, 
P. (1989). Toward a New Vision-Race, Class and Gender as Categories of Analysis and 
Connection.C.f.t.R.o.Women, Menphis State University, p.674. 
637

CARVALHO, Moreira Rui. Compreender África: teorias e práticas de gestão. FGV: Rio de Janeiro, 2005, apud, 
... “Poucos Estados africanos podem ser considerados como Estados nação, se por Estado-nação se entender 
que cada nação tem o seu Estado, ou que cada Estado é constituído somente por uma nação. Pelo contrário, os 
Estados africanos são um reflexo da esfera dos interesses em África de um grupo de Estados - nação europeus 
durante o final do século XIX. ”, p.76. 



P á g i n a  | 175 

 

A definição do que é feminino associado à natureza e do que é o masculino associado 

à própria criação da cultura, por exemplo, acabam sendo determinantes na caracterização 

do lugar de submissão imposto às mulheres.  
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FIGURA 1 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
Espera baby! Bar Mundo. 
Da série Pão Nosso de Cada Noite. 
Foto: Ricardo Rangel, 1970.  
Fonte: http://alexandrepomar.typepad.com/alexandre_pomar/2007/08/ricardo-rangel-.html,  
Último acesso: 06.01.15 

 

FIGURA 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
Marca de gado em jovem pastor.  
Aconteceu como punição por ter perdido uma rés. 
Foto: Ricardo Rangel, Changalane, 1972.  
Fonte:  http://alexandrepomar.typepad.com/alexandre_pomar/2009/06/, último acesso:11.01.15 

 

http://alexandrepomar.typepad.com/alexandre_pomar/2007/08/ricardo-rangel-.html
http://alexandrepomar.typepad.com/alexandre_pomar/2009/06/
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Nesta perspectiva quando se estuda a África é necessário equilibrar o conjunto de 

valores do ocidente com os valores do continente africano. Pergunta-se quais são os 

aspectos discutidos em relação ao feminismo moçambicano considerando que a mulher 

negra é a maioria?  

O debate sobre o feminismo negro no contexto norte-americano; apresentado 

através de Bell Hooks, Patricia Hill Collins, Melissa Perris Harry, Audre Lorde entre outras; 

facultado desta forma, é direcionado às mulheres negras em diáspora, mulheres vindas de 

diferentes partes da África e de mulheres negras nascidas nos Estados Unidos.   

Os parâmetros de análise desta série fotográfica de Ricardo Rangel, que antecede a 

independência do país, procuram refletir como estas relações teóricas feministas 

prosperaram em Maputo.  

Em primeiro lugar é importante frisar que as regras de organização das sociedades 

africanas impõem à mulher um papel diferente em relação ao Ocidente. Na realidade 

moçambicana o papel da mulher também está intimamente relacionado ao grupo étnico a 

que pertence e, portanto, teríamos que pensar em realidades específicas. Neste sentido 

observa Rui Carvalho a heterogeneidade étnica nos países africanos consequentemente 

também gera conflitos além de diferenças638. 

Para Patricia Collins, por exemplo, a mulher negra, por fazer parte de um grupo 

oprimido, percebe que sua experiência na realidade compartilhada torna possível o 

surgimento de uma consciência coletiva devido à identificação destas experiências 

singulares entre si gerando uma ação imediata no político e no econômico639. 

Mas na África o pertencimento às etnias altera estes pressupostos, pois trata-se de 

várias especificidades de mulheres negras e não de apenas um grupo único de mulheres 

negras não pertencentes àquele lugar, em diáspora, contra um opressor branco. Como esta 

mulher moçambicana irá desenvolver sua experiência pessoal neste espaço social?  

Serra referindo-se a um quadro antes de c. 1800640 evidencia as características da 

sociedade moçambicana e detalha a organização política e social onde nota-se, dentro das 

                                                 
638

 Op.cit. p.75. 
639

 COLLINS, P. (1989) “The social construction of Black feminism thought” Signs 14(4):745-773. 
640

 Termo utilizado pelo autor, in: SERRA Carlos. História de Moçambique, Vol.1, in SERRA, Carlos (dir), Maputo: 
Departamento de História, Universidade Eduardo Mondlane, 2000, p.17.  
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linhagens e das famílias alargadas, a cristalização das formas políticas das relações de 

produção641. 

Essa fundamentação na descendência paterna já coloca a mulher em segundo plano, 

numa condição de submissão. Nesta acepção Collins642 faz uma crítica sobre a legitimação 

do conhecimento sedimentado em um eurocentrismo masculino dentro do universo dos 

Estados Unidos. No caso de Moçambique há um paralelo na configuração patrilinear, mas é 

necessário um detalhamento maior desta estrutura para identificar com mais precisão o 

papel feminino. Há críticas sobre esta realidade sendo formuladas no decurso do século 

XXI643, como observamos no texto intitulado “O feminismo em África” onde está retratado a 

base da sociedade africana comprovando os relatos da história sobre a organização da 

comunidade, uma tentativa de análise em relação às atribuições da mulher que ocorrem na 

contemporaneidade. 

Aproximando-nos de quem é esta mulher moçambicana retratada por Rangel e 

pertencente a esta estrutura tradicional, voltaremos ao período colonial para verificar outros 

aportes e a forma como eram inseridos os cidadãos, homens e mulheres neste espaço social, 

salientando que havia uma condição arbitrada pelo colonizador que mediava este acesso644.   

 Nestes termos a educação serviu para impor a cultura de quem estava no poder, a 

língua passa a ser um dos pontos principais deste processo “desafricanizante” do povo 

africano. Quem não domina a língua do colonizador já está fora da maioria dos postos de 

                                                 
641

 Op.cit.,apud, ...“À frente de cada linhagem ou da família alargada estava um chefe com poderes políticos, 
jurídicos e religiosos, e um conselho de anciãos. As funções políticas nessas sociedades eram exercidas pelos 
homens. Em algumas regiões, o poder passava do irmão mais velho para o irmão a seguir na idade, noutras 
regiões do pai para o filho e, noutras ainda, a norte do Zambeze, do tio materno para o sobrinho. 
O solo era patrimônio (e não propriedade) das linhagens...A terra podia ser usada, mas não alienada de livre 
vontade.... Os chefes estabeleciam o controlo das alianças matrimoniais...”, p.17. 
642

 COLLINS, P. (1989) “The social construction of Black feminism thought” Signs 14(4):745-773. 
643

 A sociedade do “homem chefe de família” está funcionando pra nós onde nossos países tem casamentos 
forçados com frequência, violência relacionada com dotes, estupro marital, assédio sexual, esterilização 
forçada, tráfico sexual, espancamentos, gravidez forçada, mutilações e violências emocional e psicológicas? É 
suficiente dizer que isso é parte da nossa cultura ou que a religião permite ou que a tradição exige que a 
mulher seja inferior ao homem? Nós ainda estamos dispostos a aceitar que 50% do nosso capital humano seja 
tratado como propriedade, ou menos que um humano, ou menos que um homem? Disponível em: 
http://www.geledes.org.br/o-feminismo-em-africa/#axzz3OteHVwln, último acesso em 07.01.15.  
644

 GÓMEZ, Buendía Miguel. Educação Moçambicana. História de um processo: 1962-1984. Livraria 
Universitária: Maputo, 1999, apud…“ No campo educacional, especificamente, muitos foram os desafios, os 
entraves, as limitações humanas e materiais que Moçambique independente encontrou. No passado colonial, 
deve-se procurar a gênese das condições herdadas; o limitado alcance da rede escolar e do próprio sistema 
educacional, os seus objectivos “desafricanizantes” e as práticas e métodos autoritários, necessários as 
exigências econômicas do sistema colonial. Olhando para o passado colonial, não é de estranhar que pouco ou 
quase nada fosse feito em termos educacionais para a maioria do povo moçambicano. ”, p.19. 

http://www.geledes.org.br/o-feminismo-em-africa/#axzz3OteHVwln
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trabalho. Neste sentido podemos criar uma relação com o texto de Hooks sobre “o lugar da 

linguagem nas relações de poder”645, requisito determinante para as mulheres e homens 

negros nos Estados Unidos se inserirem na sociedade americana e obterem acesso à 

educação e ao trabalho. Para qualquer cidadão moçambicano este critério é válido ainda 

hoje, em pleno século XXI, quando é preciso falar a língua do colonizador para acessar as 

diversas camadas da sociedade.  

Em Moçambique, existe uma diversidade linguística ampla e o português do 

colonizador ainda é um idioma restrito646. Nesse sentido Miguel Gómez647 fez uma 

retrospectiva significativa da educação em Moçambique há dezessete anos. Vai se 

delineando o ambiente onde estas mulheres prostitutas vão lutar por sua subsistência. A 

perspectiva muda e podemos falar mais do que significa ser mulher e menos do que ser 

mulher negra no contexto moçambicano. 

 

1. Contestação do Modelo - o papel da mulher 

 

Neste aspecto torna-se inevitável abordar o tema da cultura onde uma série de 

valores são partilhados: a língua, os saberes, enfim todo o conjunto do patrimônio imaterial 

até as questões materiais e tecnológicas, que num âmbito maior, irão repercutir 

posteriormente no espaço da sociedade. 

Por exemplo, os Makondes possuem diferentes ritos de passagem tanto para os 

homens quanto para as mulheres. Os Zulus também diferenciam as mulheres crianças das 

mulheres adultas através do vestuário ou outros códigos simbólicos. Existe também a divisão 

das tarefas a serem realizadas pelos homens e pelas mulheres. 

                                                 
645

http://www.geledes.org.br/bell-hooks-linguagem-ensinar-novas-paisagensnovas-
linguagens/#axzz3OteHVwln, último acesso em 07.01.15. 
646

 “A taxa de analfabetismo em Moçambique situa-se na ordem dos 48 por cento, mas tendo como base os 
dados de 2010 e que mostram uma redução de oito por cento, quando comparados com os de 2000, que se 
situavam nos 56 por cento...”. Disponível em: 
http://noticias.sapo.mz/aim/artigo/10795601092015202337.html , último acesso: 03.07.16.  
647

 GÓMEZ, Buendía Miguel. Educação Moçambicana. História de um processo: 1962-1984. Livraria 
Universitária: Maputo, 1999, apud ...“Em 1962, os liceus oficiais eram 6 e os privados 26. Onze anos mais tarde, 
em 1973, haviam 74 escolas para 1º e 2º ano do ensino liceal, das quais 51 lecionavam até o 5º ano e umas 
poucas até o 7º ano. Ainda em 1973, quase no fim do regime colonial, somente 27% dos alunos matriculados 
no ensino secundário geral eram africanos (Johnson, 1989-60) 
As escolas de nível mais elevado de ensino eram claramente destinadas à classe dominante: elas eram as mais 
modernas, com construções mais sofisticadas e bem equipadas. ”, p.71. 

http://www.geledes.org.br/bell-hooks-linguagem-ensinar-novas-paisagensnovas-linguagens/#axzz3OteHVwln
http://www.geledes.org.br/bell-hooks-linguagem-ensinar-novas-paisagensnovas-linguagens/#axzz3OteHVwln
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Algumas regiões estão voltadas à agricultura ou à pecuária, à caça em outras ou à 

criação de gado. A vaca, por exemplo, pode valer mais que qualquer outra coisa incluindo a 

mulher, pois a vaca dá uma série de produtos que irá manter viva a comunidade. Se nos 

lançarmos à aventura de analisar os aspectos econômicos das sociedades ditas tradicionais 

africanas, notaremos aí uma economia de subsistência que envolve todo o conjunto 

assentado naquela região que se caracteriza por uma baixa densidade populacional, em uma 

ação de solidariedade e de sobrevivência.  

Durante longo espaço de tempo e segundo determinados parâmetros a mulher é 

posta como objeto, e por esta razão sendo alvo de formulações teóricas de aparência 

feminista. A modernidade por sua vez a vê como mercadoria também e esta relação 

conflitante, retratada por Ricardo Rangel na década de sessenta, é uma das testemunhas de 

uma época tumultuada no país. São diversos os personagens e situações descritas na obra 

do fotógrafo e ao longo dos compêndios teóricos. Entretanto, em relação ao protagonismo 

feminino, o contexto socioeconômico e político altera-se lentamente e torna desigual a 

situação da mulher moçambicana em relação à mulher americana.   

Ao contrário, nos Estados Unidos, na mesma década de sessenta, as mulheres 

americanas estavam envolvidas num clima de contracultura. Podemos perceber certa 

influência do período nas mulheres moçambicanas que frequentam a Rua Major Araújo nas 

roupas, maquiagens e o uso das perucas com os cortes em voga, ver figura 3.  Leuchtenburg 

narra os episódios desta década648 nos Estados Unidos em plena aurora da cultura de massa.    

                                                 
648

 LEUCHTENBURG. William E. (Org.) O Século Inacabado. A América desde 1900. Vol.2. Rio de Janeiro: Zahar, 
1976, apud... “O consenso perdido sobre papéis sexuais não resultou apenas da contracultura, mas também do 
movimento de liberação das mulheres, o qual combinou as novas convicções emancipacionistas com o 
reformismo de antanho. Em grande parte do seu programa, o women’s lib solicitava simplesmente que se 
cumprissem objetivos feministas tradicionais e inatacáveis, como a igualdade de oportunidade.... Entretanto, 
as partidárias do womens’s lib foram muito além das metas familiares, com a paridade salarial, e exigiram o fim 
da exploração das mulheres como objeto sexuais...” p.897-98. 
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FIGURA 3 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
As três Marias. Bar Casablanca  
Da série Pão Nosso de Cada Noite. 
Foto: Ricardo Rangel, 1970.  
Fonte: http://ma-schamba.com/2007/11/?page=5, último acesso, 11.01.15. 

 

Evidencia-se que as mulheres americanas, nesta altura, estavam com demandas 

diferenciadas das mulheres moçambicanas, porém havia uma similaridade: a submissão.  

Casimiro649 narra à trajetória da mulher moçambicana e o papel que desempenhou em 

estreita parceria com a FRELIMO. 

A autora discute a partir daí como a mulher moçambicana vai interagir e se organizar 

mediante sua experiência no Destacamento Feminino (DF) da FRELIMO e como esta sua 

participação, de certa forma, acaba reproduzindo aspectos anteriormente vivenciados por 

elas relacionados à submissão. 

  Com o desenvolvimento da argumentação Casimiro nos proporciona uma ideia 

ampla sobre os aspectos positivos e negativos neste período que anteciparia a 

                                                 
649

 CASIMIRO, Isabel Maria, “Repensando as relações entre mulher e homem no tempo de Samora”. In: SOPA, 
Antonio (Coord.). Samora. Homem do povo, Maguezo:Maputo, Moçambique, 2001, apud... “Com a sua 
Constituição em 1962, a partir de associações de refugiados, criadas nos países vizinhos, as mulheres 
encontraram na FRELIMO condições para a sua integração, tendo tido um importante papel nesta fase. Datam 
já de 1962, referencias a grupos de mulheres que, por iniciativa própria, se organizaram para apoiar a Frente. A 
este propósito, Janet Mondlane, viúva do primeiro presidente da FRELIMO diria, numa entrevista realizada pela 
autora, a 19/06/86, que foram as mulheres que decidiram organizar-se para apoiar a FRELIMO, deste modo 
canalizando as energias dos que se haviam juntado à luta. ”, p.128. 

http://ma-schamba.com/2007/11/?page=5
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independência de Moçambique em relação ao papel da mulher neste processo. À guisa de 

conclusões salienta a reflexão650 que surge a partir deste tema.    

Decorridos quatorze anos da edição deste texto de Isabel Casimiro e destacando que 

as teorias feministas americanas já pertencem ao século passado, hoje, no apogeu do século 

XXI, a mulher de todos os lugares continua com sua agenda651 de prioridades em aberto e 

inconcluso. No mesmo ano em que Moçambique declarava a sua independência, em 1975, a 

Organização das Nações Unidas ─ ONU ─ decretava o dia 8 de março como o Dia 

Internacional da Mulher, em referência ao trágico episódio ocorrido em 8 de março de 1857, 

em Nova York, Estados Unidos, vitimando 130 tecelãs que morreram carbonizadas depois de 

terem sido trancafiadas em represália na fábrica onde trabalhavam. A ideia de que a mulher 

ligada à natureza e considerada como um ser fraco deva permanecer na esfera da vida 

privada e na administração do lar e da família começa a ser contestada justamente pelos 

movimentos por elas liderados. Como destaca a autora para alguns homens da FRELIMO “as 

mulheres não aguentavam os treinos militares”652 e acabavam desempenhando funções que 

de certa forma não se distanciavam muito da sua vida privada como ficar nas aldeias, cuidar 

das crianças, servir sexualmente etc. Ou seja, o papel da mulher definido desta forma 

impossibilita o surgimento de outro modelo.   

Importante mencionar que as experiências das mulheres e dos homens são uma 

construção singular e pode haver similaridades com outras sociedades, mas a relação que se 

estabelece deve respeitar as diferenças culturais em que se expressam e sua complexidade. 

A série fotográfica de Ricardo Rangel, “Pão Nosso de Cada Noite” entendida como um 

documento nos possibilita as mais distintas leituras das relações históricas, sociais, 

econômicas etc. sem, no entanto, deixar sua marca estética configurando uma arte que 

sobrevive no tempo.   O fotógrafo assumindo o desafio atesta:  

                                                 
650

Op.cit., “ De realçar, todavia, que a participação da mulher na luta armada, obrigou a um repensar sobre o 
seu papel na sociedade, sobre as relações sociais com os homens e sobre o tipo de sociedade a edificar, tendo 
provocado uma ruptura simbólica nas relações de gênero. Talvez seja este um dos motivos porque, apesar da 
situação de discriminação que ainda caracteriza a mulher, Moçambique ser hoje o primeiro país em África, em 
termos de percentagem de mulheres no parlamento, 30%, e um dos poucos a ter inscrito a dimensão de 
gênero no programa de governo, saído das eleições multipartidárias de 1994. Será apenas retórica ou resultado 
dos desafios que as mulheres vêm enfrentando? Esta situação ocorre num momento em que, a nível mundial, a 
percentagem de mulheres parlamentares decresceu de 14,8%, em 1988, para 11,7%, 1997, sobretudo após a 
queda do comunismo.” p.135. 
651

 Paulina Chiziane se indaga: “...será que, escrevendo cada dia mais livros, estou a contribuir para o 
desenvolvimento da mulher na sociedade?...”CHIZIANE, Paulina. Eu, mulher...por uma nova visão do mundo. 
Belo Horizonte: Nandyala, 2016, p.29. 
652

 Op.cit. p.129. 
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Dedico este livro às mulheres nele retratadas pelas quais sempre tive muito 
respeito, carinho e amizade. 
 
Dedico-o também à minha mulher Beatrice que, com o seu amor que 
ultrapassa todos os preconceitos, me apoiou na sua preparação.653 

 

Sublinhando as posições diferenciadas entre as mulheres a que se reporta nesta 

dedicatória hoje se desenha a necessidade de uma superação desta divisão entre a vida 

privada e a vida pública, e os limites e posições onde a mulher poderia transitar. Este 

trânsito hoje se ampliou e mulheres e homens juntos podem superar este modelo de 

opressão e submissão pautando as relações em um modelo mais justo no âmbito da 

sociedade onde o leque de identidades também ampliou. 

Os desafios que as mulheres têm enfrentado para equacionar as múltiplas posições 

que ocupam na sociedade sejam nas esferas privadas como públicas delineiam trajetórias 

singulares. Há momentos que elas têm sido chamadas para assumir o protagonismo como, 

por exemplo, notamos no discurso de Samora Machel Presidente da Frente de Libertação de 

Moçambique (FRELIMO)654, e há outros momentos em que se denotam  relações de 

submissão e opressão, cabendo ainda a luta pela sobrevivência.   

O confronto com uma realidade heterogênea a ser partilhada por um amplo e 

variado espectro de mulheres e consequentemente a construção dos papéis que as mesmas 

irão desempenhar, fazem parte da realidade cotidiana feminina, possibilitam a afirmação de 

uma identidade coletiva e uma participação política que atenda às demandas do grupo 

levando ao engajamento social. No Brasil, por exemplo, conceber as questões relativas às 

mulheres é considerar também as alterações sócio-histórico e cultural e um cotidiano 

feminino que pode significar tanto a violência psicológica quanto a física como foi o caso de 

Claudia Silva Ferreira655, que agregava na esfera de sua identidade individual outras 

distinções, era negra e pobre, abarcando outras categorizações de exclusão. No campo mais 

ampliado evidencia-se que todas as mulheres estão expostas às mesmas situações de 

violência e marginalização reconhecendo a suscetibilidade das mulheres negras. Nesse 

                                                 
653

 RANGEL, Ricardo. Pão Nosso de Cada Noite. Marimbique:Maputo, Moçambique, 2004.p.5. 
654

 I Conferência Nacional da Mulher Moçambicana, realizada em quatro de março de 1973. 
655

 “.... Após ser baleada, Claudia foi colocada por PMs no porta-malas para ser levada para o Hospital Carlos 
Chagas, onde chegou sem vida, segundo a Secretaria Municipal de Saúde. No meio do caminho, no entanto, a 
mala abriu, ela ficou presa por um pedaço de roupa ao carro, e teve parte do corpo dilacerada ao ser arrastada 
pelo asfalto. ” Fonte: http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2014/03/arrastada-por-carro-da-pm-do-rio-
foi-morta-por-tiro-diz-atestado.html, último acesso 08.04.16. 

http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2014/03/arrastada-por-carro-da-pm-do-rio-foi-morta-por-tiro-diz-atestado.html
http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2014/03/arrastada-por-carro-da-pm-do-rio-foi-morta-por-tiro-diz-atestado.html
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sentido “A Paixão de Cláudia”656, enfatiza e confirma a realidade adversa que a população 

negra enfrenta, fato que sublinha também a necessidade do engajamento social. Para este 

debate Munanga reforça657 a ligação entre a política e as demandas da comunidade 

negra658. 

 

2. Exercício analítico 

 

A série fotográfica do “Pão Nosso de Cada Noite” de Ricardo Rangel, de 1970 traz a 

credibilidade do fato entrelaçada com a credibilidade da própria imagem. É a fotografia que 

atesta que o fato existiu sendo o testemunho da verdade. A fotografia enquanto ação dá 

suporte a uma atitude ideológica e política. Portanto, a fotografia enquanto linguagem pode 

dizer muito sobre a realidade e para além dela. 

O propósito desta seção é realizar um exercício de análise na escolha de uma 

imagem, especificamente a figura 3 “As três Marias”. Bar Casablanca. Nesta perspectiva 

ilustra ainda Boris Kossoy “As imagens estão diretamente relacionadas ao universo das 

mentalidades e sua importância cultural e histórica reside nas intenções, usos e finalidades 

que permeiam sua produção e trajetória”659.  Indubitavelmente o autor defende a ideia da 

fotografia como fonte de documentação histórica, porém, em síntese, adverte sobre outros 

aspectos que podem se sobressair na manipulação destas imagens.   

Inicialmente a fotografia nos fornece pistas para uma abordagem social e histórica, 

porém gostaríamos de salientar que a linguagem é um sistema de signos e será observada 

agora a partir desta etapa sob este pressuposto. 

                                                 
656

 Procissão ocorrida em 18 de abril de 2014, em São Paulo organizada pelos ativistas do Movimento Negro e 
do Movimento de Cultura e demais cidadãos artistas ou não. 
657

 “Muitas de nossas identidades coletivas que se processam pelo discurso têm conteúdo e finalidades 
políticas, visando às mudanças na sociedade. Neste sentido, a identidade negra que reuniria todos os negros e 
todas as negras é a identidade política. Nela se encontram negros e negras de todas as classes sociais, de todas 
as religiões, de todos os sexos, porque juntos todos são vítimas da discriminação e exclusão raciais. Neste 
sentido também, a identidade feminina que reúne todas as mulheres ricas, médias e pobres de todas as 
religiões, é também uma identidade política, porque essa identidade mobiliza mulheres de classes sociais e 
religiões diferentes sob uma mesma bandeira, não somente para que as mulheres sejam reconhecidas pelos 
homens, mas sim e, sobretudo para transformar a sociedade, tornando homens e mulheres numa humanidade 
encarnada por todos os sexos. ”  MUNANGA, Kabengele. Negritude e Identidade Negra ou Afrodescendente: 
um racismo ao avesso? Revista da ABPN • v. 4, n. 8 • jul.–out. 2012 • p. 13. Disponível em: 
http://www.abpn.org.br/Revista/index.php/edicoes/article/viewFile/358/235, último acesso: 10.04.16. 
658

 O índice de desenvolvimento humano (IDH) classifica que os Estados Unidos têm um nível muito alto, já o 
Brasil em posição decrescente instala-se em um nível alto e Moçambique, hierarquicamente no nível baixo. 
Apesar destas classificações é provável que a violência e opressão em relação a mulher encontre proximidades.      
659

 KOSSOY, Boris. Os Tempos da Fotografia. O Efêmero e o Perpétuo. São Paulo: Ateliê Editorial, 2014, p.32. 

http://www.abpn.org.br/Revista/index.php/edicoes/article/viewFile/358/235
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Embora existam outras definições a propósito desta problemática destacamos a de 

Peirce660 que podem ser observadas pelo interpretante em uma primeira aproximação. 

Consideramos que o pão para Rangel é definido como um símbolo e por esta razão 

dá nome ao livro “Pão Nosso de Cada Noite”. Na figura 3 o fotógrafo faz um enquadramento 

onde destaca a presença das moças, coloca-as em primeiro plano, no segundo plano 

notamos um balcão e desfocado, no terceiro plano, uma sequência de garrafas. 

 

2.1. EXERCÍCIO Nº 1: Figura 3.  

  Esta imagem e sua organização compõe um texto que antes de ser legendado e 

propriamente escrito é visual, compondo uma linguagem repleta de signos.  Lotman 

também procura desenvolver uma discussão sobre o que se entende por linguagem, 

sublinhando “...a cultura humana fala-nos, isto é, transmite-nos uma informação através de 

linguagens diferentes...661”, assim como Peirce o autor define662 o que são signos. 

                                                 
660

 Um signo é um ícone, um índice ou um símbolo. Um ícone é um signo que possuiria o caráter que o torna 
significante, mesmo que seu objeto não existisse, tal como um risco feito a lápis representando uma linha 
geométrica. Um índice é um signo que de repente perderia seu caráter que o torna um signo se seu objeto 
fosse removido, mas que não perderia esse caráter se não houvesse interpretante. Tal é, por exemplo, o caso 
de um molde com um buraco de bala como signo de um tiro, pois sem o tiro não teria havido buraco, porém, 
nele existe um buraco, quer tenha alguém ou não a capacidade de atribuí-lo a um tiro. Um símbolo é um signo 
que perderia o caráter que o torna um signo se não houvesse um interpretante. Tal é o caso de qualquer 
elocução de discurso que significa aquilo que significa apenas por força de compreender-se que possui essa 
significação. PEIRCE, Charles Sanders. Semiótica. Perspectiva: São Paulo, 2012, p.74. 
661

 LOTMAN, I.M. Estética e Semiótica do Cinema. Lisboa: Editorial Estampa, 1978, p.9.  
662

 Op.Cit, apud... “O que define a linguagem como sistema semiótico é a circunstância de ela ser constituída 
por signos. Para realizar a sua função de comunicação, uma linguagem deve dispor de um sistema de signos. 
No processo da troca de informação no seio da colectividade, o signo é o equivalente material dos objectos, 
dos fenômenos e dos conceitos que exprime. Por conseguinte, a principal característica do signo é a sua 
capacidade de exercer uma função de substituição...”, p.10. 
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FIGURA 3 
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As três Marias. Bar Casablanca  
Da série Pão Nosso de Cada Noite. 
Foto: Ricardo Rangel, 1970.  
Fonte: http://ma-schamba.com/2007/11/?page=5, último acesso, 11.01.15. 
 

No caso da fotografia em questão a presença das bebidas substitui a própria 

nomeação do lugar, trata-se de um bar. Porém, Lotman663 salienta que por um lado é 

necessário observar que esta leitura se dá no interior de uma mesma área cultural, 

ultrapassando este limite do tempo e do espaço esta possibilidade de leitura se abala. 

Portanto, podemos aferir que a leitura desta imagem hoje ocorreria da mesma forma que no 

seu passado? Qual seria a associação das bebidas com as moças? Qual seria a associação do 

título “As três Marias...”? As roupas? Os cabelos? 

O objeto da fotografia ao qual Rangel atesta a qualidade de comunicação é o balcão 

que enquanto objeto não diz absolutamente nada. O significado que é o signo é dado pelo 

observador, no caso o público. A interpretação que será realizada por este público e leitores 

através do signo irá relacioná-lo ao local. É uma divisão, separa uma situação da outra, há o 

enquadramento das moças e das garrafas que estando desfocadas embaçam o olhar do 

espectador, sugerem outras sensações. 

                                                 
663

 Op.Cit. p.18.  
 

http://ma-schamba.com/2007/11/?page=5
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Essa relação do significado e do signo só foi possível porque naquele âmbito havia 

vários interpretantes que partilhavam dessa experiência, dessa cultura. Desta forma 

cumpriu-se o processo de comunicação que a linguagem fotográfica pretendia. Na figura 3 

observe que o enquadramento da foto convida o espectador a entrar neste ambiente, a 

dispersão de olhares das moças no primeiro plano sugere outras presenças no ambiente 

inclusive a presença do fotógrafo deflagrada por uma das moças que o encara numa postura 

tranquila. É a objetiva que olha o objeto a ser retratado e recebe de volta o olhar do objeto 

para a câmara. 

A imagem tomada por este ângulo ganha uma dinâmica inesperada, uma vez que as 

mulheres mesmo estando em atitude aparentemente relaxada e de lazer ─ uma sentada e as 

outras duas em pé ─ a posição dos seus corpos as mantém atentas ao que se passa ao redor, 

possibilitando que esta dinâmica interna extrapole o enquadramento da foto. 

 

FIGURA 3 

                                   

                                       

   

  Diferentes direções  

   dos olhares. 

 

 

 

As três Marias. Bar Casablanca  
Da série Pão Nosso de Cada Noite. 
Foto: Ricardo Rangel, 1970.  
Fonte: http://ma-schamba.com/2007/11/?page=5, último acesso, 11.01.15. 
 

http://ma-schamba.com/2007/11/?page=5
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No título da figura 3, subsidie a ideia do sagrado, porém, ao mesmo tempo sugere 

também o universo profano na presença e atitude das três mulheres. O pão na sua origem é 

o alimento do corpo e pode ser também do espírito?   

Mesmo que hoje o cenário tenha se alterado, fica a hipótese de algum curioso se 

perguntar: afinal o que essa imagem quer dizer? 

 

PERGUNTAS: 

1. O que separa ou une estas mulheres? “As três Marias...”  

2. Que outros elementos podem contribuir para informar a época do que está sendo 

retratado? 

etc... 

 

O recorte escolhido propõe outra apreciação para a produção das imagens como 

documentos históricos e estéticos. Kossoy frisa que “a imagem fotográfica fornece sempre 

informações acerca do objeto fotografado, sejam elas relativas a determinado assunto que 

ocorre na realidade visível, material, mas também em motivos puramente abstratos ou 

ficcionais”664. A interdisciplinaridade e as aplicações metodológicas que o pesquisador irá 

adotar devem incluir a possibilidade de ouvir a história que as imagens contam e o 

fundamental, exercitar o olhar.  

 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo fundamental deste trabalho foi realizar uma análise interpretativa da 

realidade feminina através da fotografia considerando-a como fonte de pesquisa. A 

relevância das perguntas que foram sendo feitas diante das imagens demonstrou que as 

mesmas auxiliaram na problematização do tema, ou seja, nos levaram a algumas respostas 

ao longo do texto, sendo que outras continuam em aberto. 

Ao mesmo tempo, resaltamos que a escolha do enquadramento pelo fotógrafo 

também é uma opção por uma narrativa, tendo como um dos seus atributos, a autonomia 

da imagem. Neste sentido, diante da câmara o retratado também quer contar uma história, 

neste entrelaçamento de objetivos está contido um conjunto de ideias, princípios e valores 
                                                 
664

 KOSSOY, Boris. Fotografia & História. São Paulo: Atelier Editorial, 2014, p.56. 



P á g i n a  | 189 

 

que poderão ser compartilhados pelo espectador. Vale comentar que para esta operação se 

dar é necessário que haja uma consciência entre a representação desta ideia e os sentidos 

que ela possa provocar. Sendo assim a fotografia pode instigar a pesquisa e a produção de 

diferentes narrativas. 
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Tecer considerações que possam contribuir para a discussão do papel dos líderes 

religiosos, não só no território angolano, mas no espaço da diáspora afro-brasileira, não se 

apresenta como algo simples, seu nível de complexidade se expande a partir do 

aprofundamento que a discussão exige e merece. Sendo o povo banto os primeiros povos 

africanos e com maior contingente a aportar em terras brasileiras, sua importância como um 

dos principais grupos formadores da nossa identidade como país, dispensa 

questionamentos. Importância essa, seguida posteriormente pelos povos iorubas que aqui 

chegaram e que também de forma significativa contribuíram com a nossa formação política, 

cultural e religiosa. Posto isso, nesse trabalho o que se ambiciona é um pequeno recorte 

dentro dessa temática de vastas possibilidades. Nosso primeiro objetivo é compor uma 

análise frente a atuação dos sacerdotes quimbundo, em uma povoação rural angolana, a 

partir da obra “Vozes na Sanzala: Kahitu”, do escritor Uanhenga Xitu e de forma consoante 

partiremos para uma análise das diferentes influências culturais políticas e religiosas desses 

sacerdotes e de suas crenças na herança africana vivenciada na diáspora brasileira.  

 

Literatura e história: tecendo a palavra africana. 

 

O conceito de literatura colonial na África lusófona, diferente do empregado no 

Brasil, era a expressão de uma literatura escrita e publicada na maioria esmagadora por 

portugueses em que a visão de mundo era de brancos, colonos ou viajantes. O foco 
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narrativo versava sobre as questões coloniais exaltando o evasionismo, o exotismo e o 

preconceito racial. Os negros, quando retratados eram sempre validados pela ótica 

folclórica, superficial, exógena, aonde não havia profundidade emocional, psicológica e 

cultural. Como consequência, os textos literários debruçavam-se sobre as questões da 

colonização, sempre sob uma ótica portuguesa. A produção literária colonial servia apenas 

como aparato ideológico a serviço do invasor, na qual visava dar ao leitor a imagem de um 

colonizador desbravador de terras, conquistador e civilizador, reiterando-lhe a consciência 

de atuar como um ser superior tecendo, objetivamente, uma áurea de mistério e exotismo 

que acentuasse a legitimidade da visão dominadora sobre o negro699.  

Quando no decorrer da história se inicia então, nesses espaços coloniais, uma 

literatura nacional como forma de resistência ao colonizador e como um processo de 

construção pela afirmação das identidades, liberdade e independência, por volta do final dos 

anos 30 do século XX, passam a surgir no cenário angolano os textos ditos “africanizantes”, 

há, nesse movimento, um grande rompimento do status quo que se sustentava sob a 

mentalidade dominante do colono. Os negros passaram a ter um aprofundamento 

psicológico, emocional e endógeno e o homem “angolano” passou a ser o centro da análise 

literária. Sendo assim, o processo de pensar uma Angola faz surgir uma literatura 

verdadeiramente local, aonde reviver lembranças da infância, conectar-se com a natureza, 

com a oralidade, com as línguas nativas e com toda a sua memória cultural, se dá como um 

caminho de construção de uma identidade literária, social, cultural e política. É, portanto, 

nesse processo de buscas: identidade, liberdade e independência, que se situa o autor 

Uanhenga Xitu e sua obra “Vozes na Sanzala: Kahitu”, que será o ponto de partida de análise 

para a temática a ser explorada nesse capítulo700. 

A história escrita por Uanhenga Xitu, “Vozes na Sanzala: Kahitu”, é um desses 

exemplos de literatura africanizante, onde sua construção é edificada sobre um olhar de 

dentro para fora, onde o negro, o nativo, o quimbundo assume o lugar principal e torna-se o 
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de Ministro da Saúde, Comissário provincial de Luanda e Embaixador da República Popular de Angola na 
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de idade não mais compatível ao exercício da função. Aos 89 anos Uanhenga Xitu morre por motivo de doença. 
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centro da construção literária, assim como a sua terra, sua memória e suas transformações. 

A escolha desse conto foi feita, não só pela sua qualidade literária, mas pelo fato de que de 

maneiras muito ricas nos situa sobre as formas de intervenção política, social e religiosas dos 

sacerdotes tradicionais quimbundos, onde mesmo se tratando de uma ficção, nos dá conta 

de retratar como a influência desses mestres era primordial dentro das suas respectivas 

comunidades. Sendo essa compreensão nosso principal objetivo em curso, é justificada a 

escolha desse belo texto como o ponto de partida e uma das principais fontes de análise 

nesse projeto.  

Posto isso, às investigações literárias nesse trabalho nos traz uma riqueza de tipos e 

de relacionamentos travados ao longo da narrativa que em muito vai contribuir para a 

formação e enriquecimento da construção do tema abordado nesse espaço. Neste capítulo 

pretende-se ainda analisar elementos de convergência e consonância do papel desses 

guardadores da tradição angolana com as atuações dos “sacerdotes” das religiões de matriz 

Africana, de origem banta e ioruba, no Brasil, que surgem consoante a uma série de 

interações culturais, lutas de resistência e organizações sócio-políticas desses povos 

africanos e seus descendentes do nosso lado do atlântico. 

 

Uanhenga Xitu, um criador de memórias, um sacerdote das palavras. 

 

 Na obra “Vozes na Sanzala”, Xitu provoca um retorno a memória ancestral e aos 

tempos de infância, onde o contato com a natureza e a vivência dentro das tradições da sua 

terra representavam a liberdade e a afirmação de uma identidade. Subjugado politicamente 

em uma Angola sobre o domínio salazarista e preso por crimes políticos na ilha de Tarrafal, o 

autor inicia um processo de escape da realidade do cárcere por intermédio da lembrança e 

também do sonho e por resultado, ele não só cria como posteriormente nos presenteia com 

uma literatura de grande qualidade. Nesse momento histórico, que situamos nosso autor, os 

“assimilados” educados nas colônias ou nas metrópoles, pelas escolas missionárias ou 

governamentais,  por meio da produção literária iam adquirindo uma visão de mundo que 

lhes permitiam o despertar de uma perspectiva cada vez mais reflexiva a respeito da 

dialética entre colonizado e colonizador e foi nesse terreno fértil que surgiram, não só  uma 

literatura combativa, mas também uma literatura como espaço de memória, liberdade e 

busca por identidade.  
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Por intermédio dessa corrente literária, Xitu, através da sua obra, procurou legitimar 

o quimbundo e outras línguas nativas, bem como o português crioulizado – ou como dizia o 

próprio autor: “o português que não se aprende na escola”, além de crenças ancestrais e 

memórias culturais em uma tentativa de busca identitária que sustentasse a força de uma 

“nação” na luta por independência. O uso do quimbundo mesclado com o português, em sua 

narrativa, tinha como finalidade, inclusive política, de elevar essas línguas ao nível de 

expressão literária esteticamente apreciada.  

Ao mergulharmos dentro da obra é importante destacarmos em primeiro lugar, que 

os meninos frequentadores das escolas das missões, não possuíam mais o mesmo apego às 

crenças e tradições dos seus ancestrais. Percebemos, ao analisar esse relacionamento, um 

conflito entre gerações, pois influenciados pelos missionários, pela doutrina cristã e pelo 

mundo “novo” que se apresentava, a relação dos mais jovens, com sua própria cultura, 

“religiosidade” e ancestralidade, notoriamente já se diferenciava dos vínculos traçados pelas 

gerações anteriores. Kahitu, portanto, fazia parte de uma descendência em transito entre o 

mundo tradicional e todo a sua interferência e o mundo novo que tomava forma, então, 

com fortes ingerências na sua sanzala. Essa análise é importante para que posteriormente 

possamos entender as questões relacionadas às influências, ou não, dos sacerdotes 

tradicionalistas naquele meio social.  

No que concerne o meio social retratado na narrativa sobre Kahitu, é importante 

destacarmos ser um espaço marcado também por amplos movimentos de misturas e 

mestiçagens onde kimbundus, portugueses, ovimbundos, bakongos...701 vivenciavam um 

processo de interação e constituição de um sistema colonial, que não pode ser resumido 

pela simples dicotomia colonizador versus colonizado. Se é que podemos afirmar existir, de 

fato, uma dicotomia, já que nosso protagonista, entre muitas coisas, é a personificação de 

toda a narrativa, é o reflexo do transito percorrido, em todo o conto, entre tradição e 

modernidade.   

Por isso, dentro desse universo narrativo, o que temos é a percepção não só dessa 

história como um mito que possivelmente Xitu aprendeu ou mesmo criou a partir de alguma 

vivência de infância, mas também a compreensão do nosso personagem como a metáfora 
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do ser mítico angolano, kituta702. Embora seja essa análise um campo extremamente rico 

que mereceria maiores desdobramentos, isso é matéria para outro período de reflexão, haja 

vista que o que nos interessa nesse trabalho é a representação da força política e social dos 

mestres quimbandas e quilambas. A narrativa de Vozes na Sanzala nos oferece uma 

infinidade de elementos que nos possibilita caminhar entre os mitos, seus sacerdotes, o 

homem comum e o incomum. Por ser uma história contada de dentro para fora, ganhamos 

uma riqueza maior nas análises sobre as relações de poder desses agentes, que mesmo com 

a forte presença cristã ainda possuíam muita força, influência e liderança política e religiosa, 

pois se os mestres religiosos são os interlocutores dos mitos, serão eles também os nossos 

sacerdotes das palavras.  

 

A atuação dos sacerdotes quimbundo em Vozes na Sanzala: Kahitu.  

 

Para entender o papel social, político e religioso do quimbanda e do quilamba (em 

português) e kimbanda e kilamba (em Kimbundu), no espaço da sanzala, temos que deixar 

claro que ao mergulharmos na história de Kahitu, precisamos estar atentos a principal 

verdade daquele universo: tudo gira em torno do sagrado. O sacerdote (quimbanda ou 

quilamba, dependendo da relação mítica) faz o intermédio entre o homem e as forças 

(divinizadas) da natureza. São estes mestres que orientam, adivinham, condenam e curam 

através da manipulação dos elementos naturais. São os especialistas, antes de tudo, da 

palavra. A palavra é um elemento de magia, de poder, é um agente mágico de ligação entre 

a literatura e o homem e de profunda conexão entre o mundo visível e o mundo invisível. Os 

sacerdotes, possuem o poder da palavra e a palavra como poder. 

O quimbanda (português) ou kimbanda (kimbundu) seria o equivalente no universo 

europeu a um adivinho ou médico. Conhecendo, portanto, as propriedades e aplicações das 

plantas e elementos da natureza. Em grande parte, como se acreditava que os males teriam 

sempre causas sobrenaturais como enfeitiçamento, vingança, contrariedade, etc. O 

quimbanda fazia uso da adivinhação como parte de seu diagnóstico. Sendo esse sacerdote 

um agente social e um membro ativo da sua comunidade, ele atua como “médico” e 

interprete dos gênios da natureza.  Por outro lado, por ter um caráter dúbio, poderia fazer 
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uso do feitiço para matar ou mesmo atrapalhar a vida de uma pessoa. Em Angola, os 

quimbandas fazem a ponte entre os makungu (ancestrais divinizados), os minkisi (espíritos 

sagrados da natureza) e os seres humanos. Esses seres sagrados transmitem seus 

conhecimentos a esses sacerdotes e esses, através dos conhecimentos adquiridos, 

consultam os necessitados e aconselham nas resoluções dos problemas das suas 

comunidades. 

Na história de Kahitu percebemos vários eixos de atuação desses mestres, no 

momento após Kaualende (avó de Kahitu) sofrer um mal pelo encontro com a kituta, foram 

chamados não só um, mais vários quimbandas, na tentativa de se resolver o infortúnio da 

moça703. Essa cena deixa clara à atuação desses mestres como curandeiros e como figuras de 

grande poder e prestígio religioso, pois foram chamados os quimbandas, ao mesmo tempo 

que se chamou o especialista quilamba. Logo em seguida, nos deparamos com um 

quimbanda que ao mesmo tempo atua como agente do bem e do mal, haja vista que o pai 

de Kaualende, dando preferência ao especialista, teme por ter que pedir somente a 

presença deste em detrimento a dos outros704. Pois, do mesmo jeito que eles ali estavam 

para salvar a vida da moça, qualquer desagravo, poderiam eles atentarem contra vida da 

mesma. Percebemos que o quimbanda ainda é a figura de líder religioso mais temida dentro 

da sanzala e uma das mais respeitada. Xitu nos fornece, portanto, uma análise objetiva e 

exemplificada, porém complexa, de como esses líderes possuem crucial importância na vida 

social, política e religiosa das sanzalas atuando na vida dos membros da comunidade como 

“médicos”, conselheiros, intermediários e interpretes entre os mundos do visível e do 

invisível. 

Já o quilamba é um caso especial, seu poder de ação é específico e direcionado a 

energias com domínios particulares. O quilamba é o sacerdote da força das águas. Diferente 

do quimbanda que são sacerdotes com trânsitos entre várias forças da natureza, o quilamba 

é o sacerdote da “kituta”, melhor, das energias das águas onde habita a “kituta”. Esse 

sacerdote possui o caráter considerado dúbio assim como o quimbanda, o adivinho e o 

feiticeiro, apesar de ter ele um saber especializado e funções especificas, pode também 

acumular funções simultâneas, é a visão cosmológica da relação e interação entre o bem e 

mal, o visível e o invisível, pois acreditava-se que esses agentes tradicionais estariam 
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“possuídos por espíritos” e esse mundo bipolarizado de bem e mal, visível e invisível em 

completa interação oferece as saídas individuais e coletivas para situações que fogem ao 

controle de um contexto da esfera puramente humana. 

O quilamba: quimbanda ligado às kitutas ou kiandas que por vezes, consagra os sobas 

e dirige as cerimônias de suas “coroações”, além dos rituais das “sereias”, também trata e 

cura as doenças relacionadas com esse mito. O quilamba não é feito como os vulgares 

quimbandas, ele ocupa um lugar de destaque no meio social da sanzala e para que seja 

escolhido esse sacerdote é indispensável trazer do ventre da mãe um sinal característico que 

só os entendidos, geralmente, sabem reconhecer nos primeiros dias do nascimento da 

criança705. As crianças que são designadas como quilambas nascem com características 

físicas específicas. Trazem consigo um grande poder espiritual sendo necessário seguir um 

processo ritualístico muito rigoroso formado por uma série de cerimonias, cujos os ritos ao 

longo dos anos o confirmarão como um mestre quilamba. Sobre essas crianças pesam a 

crença de não serem esses seres deste mundo, mas sim mensageiros de gênios da natureza 

com a função de avisar sobre algum acontecimento significativo para a sua comunidade.  

Dentro desse panorama, esses agentes espirituais sofrem com a desconfiança e o 

medo da população, mas ainda sim gozam de respeito e deferência inclusive por parte dos 

Sobas que acreditam ser seus poderes inferiores aos deles. Havia, pela importância dessas 

relações, a necessidade desses chefes políticos serem legitimados pelos sacerdotes de suas 

comunidades, pois a forma como os homens se relacionam com as forças do mundo invisível 

definirá o tipo de influência que ele terá, sendo assim, necessitavam estar de acordo com os 

mestres iniciados.  

O personagem central da narrativa de Xitu, é um exemplo dessas crianças marcadas, 

embora não tenha durante o conto se confirmado como um mestre quilamba. Mesmo que 

na mitologia quimbundo qualquer indivíduo possa entrar em contato, fazer oferendas ou 

ofertas a essas divindades, o sacerdote quilamba é o interprete desses seres, é quem está 

indicado e preparado para fazê-lo e é através dele que se concretizará essa relação, assim 

como os sacerdotes do candomblé, que fazem intermédio entre os homens e seu conjunto 

específico de divindades.  

O lugar do quilamba é tão reverenciado que não só a kituta merece ser contemplada 

e presenteada, mas o seu mestre também precisa receber as devidas deferências. Se o 
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bisavô de Kahitu, Mbende, tivesse oferecido apenas o banquete ao monstro de Kasadi, sem 

presentear seu sacerdote ou escolhendo outro que não fosse o da sua aldeia, estaria 

incorrendo em um grande erro, o mesmo erro que mais tarde cometerá o pai do nosso 

protagonista, o que será determinante para sua condição física e espiritual de kikata 

N’Zambi706. Não dar a devida importância ao escolhido daquela tribo é ficar em dívida social 

e religiosa com o sacerdote, o que pela sua habilidade de interprete das vontades da 

natureza, poderá trazer grandes infortúnios.  

Consoante a isso percebemos como são fortes as relações políticas construídas 

naquele universo que vão muito além das questões religiosas, pois não poderia ser qualquer 

quilamba a resolver as coisas entre a família de Kahitu e a kituta, tinha de ser o quilamba da 

família, da aldeia e por morte deste, toma o lugar aquele que foi por ele determinado. Por 

tanto não bastava apenas ser um interprete do mito, precisava ser alguém com autoridade 

política naquele espaço especifico. Procurar um sacerdote que não fosse o seu, como faz o 

pai de kahitu, antes de seu nascimento, era romper com estruturas políticas e religiosas e o 

resultado não poderia ser algo diferente de uma “desgraça”. O quilamba da aldeia é quem 

responde religiosamente por aquela comunidade e buscar os serviços de outro é afrontar o 

seu poder social e político, mas do que isso, é como se afrontasse a própria criatura por 

quem esse mestre responde. Ao não obedecer e tratar com descaso as exigências do 

quilamba, que cobrava a necessidade de um banquete a sereia, a sanzala sofreu com as 

consequências, sendo o acontecimento mais grave a origem mítica do nosso protagonista.  

No episódio destinado a avó de Kahitu, o quilamba exige o direito ao seu espaço 

político, pois se o incidente da vó de nossa personagem ocorreu nos domínios da sereia e 

sobre ação da mesma, ele é o sacerdote por direito, pois é o interprete e o negociador nesse 

elo e é quem possui plenos poderes e não só, mas também, o conhecimento para entender a 

importância daquele novo vínculo travado. No que se refere a nossa narrativa, há uma 

disputa entre quilambas e quimbandas pelo poder de resolver o drama de Kaualende, 

percebe-se então à disputa pelas relações de poder entre esses mestres e pelas afirmações 

de seus domínios.  

Se a kituta não tivesse envolvida, então estariam os quimbandas aptos a resolver o 

caso, sendo ela a agente principal dos acontecimentos, então o quilamba passa a ser o 

sacerdote da família, o pai religioso por todas as gerações. Compreendemos com clareza a 
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força dessa relação quando o sacerdote da sereia chama a mãe de Kahitu de filha; essa 

relação fica ainda mais evidente quando Mbombo mostra sua marca de nascença aos pais 

do noivo, o que seria normalmente considerado uma grande quebra de decoro e mesmo 

assim, por ordem do seu pai espiritual ela o faz mesmo constrangida, porém sem nenhum 

tipo de questionamento707. Outro evento que nos evidencia essa relação e é importante 

destacar, como podemos conferir na leitura do texto, é o fato de ser o sacerdote quem vai 

resolver com os futuros sogros da moça as coisas do casamento no lugar do pai carnal que 

naquele momento já havia falecido. Ou seja, a força político-religiosa desses agentes 

tradicionais é tão significante e seu poder de atuação é tão socialmente inquestionável que 

rompe muitas vezes até as já solidificadas convenções sociais.  

 

Os sacerdotes e o novo universo religioso colonial. 

 

Mesmo com a forte influência das missões, principalmente entre as gerações mais 

novas que compunham a sanzala de Kahitu, os tradicionalistas ainda possuíam muita força 

como líderes de suas comunidades, os quilambas e quimbandas traziam as soluções para as 

questões da vida cotidiana dentro de um universo atravessado por uma vital relação com os 

mitos e as forças naturais. O quilamba com a força da palavra e a autoridade naquele 

encadeamento de acontecimentos, ordenou no episódio da kituta que saíssem os 

quimbandas e como palavra imbuída de autoridade é poder, assim foi obedecido. Na própria 

obra de Xitu esses sacerdotes são chamados de mágicos, a magia como grande elemento da 

força que conecta os mundos. É impossível não perceber a atuação desses líderes como 

agentes não só da magia, mas agentes também da palavra. Nesse contexto conectamos 

poder, magia e palavra e como consequência, nossa narrativa nos oferece a análise do 

poder, da magia e da palavra como elementos do mesmo eixo de significado e simbolismo.  

A compreensão sobre o poder de atuação de cada um era de muita importância para 

a relação entre os sacerdotes e para as relações travadas no cotidiano das comunidades. Isso 

fica claro quando os quimbandas, mesmo contrariados, decidem por sair do quarto e deixar 

toda o protagonismo ao quilamba. Os quimbandas liderados por Bangebange ao 

compreenderem que se tratavam de coisa de kituta e por terem a sabedoria de que o 

quilamba é o sacerdote das águas e água é a energia mais poderosa do mundo, cederam o 
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lugar sem ameaças ou grandes dramas, ao mestre do ser que habitava o rio de Kasadi. Essas 

relações são naturalmente compreendidas por esses homens e são travadas sobre uma ótica 

lógica de domínios e pertencimentos.  A obra de Xitu é riquíssima em nos oferecer muito 

dessas dimensões e nos possibilitar análises que, por sua riqueza de tipos humanos e de 

papéis sociais, se tornam inesgotáveis. Sendo assim, os quilambas e quimbandas possuíam 

espaços políticos bem definidos, cada um exercia sua ou suas funções sem que entrassem no 

território de atuação um do outro, é a autoridade de um espaço político e religioso que não 

se negocia. A kituta era da competência do quilamba e isso era inegociável.  

É importante expor também, em um apontamento final dessa primeira análise e, por 

conseguinte, já sinalizando para nossa próxima discussão, uma das funções mais significativa 

no contexto social e/ou religioso exercida por esses mestres, tanto quimbandas como 

quilambas, dentro das suas comunidades: a função de curandeiro. É importante ainda 

destacar que as definições de curandeiro e feiticeiro no imaginário angolano muito se 

assemelham as definições atribuídas a eles no imaginário brasileiro. Quando a vó de Kahitu 

teve o seu encontro com a kituta, quilambas e quimbandas foram chamados para uma 

possível reversão do mal sofrido pela personagem e todos eles, cada um com os seus 

conhecimentos, utilizaram-se das suas habilidades de cura, habilidades estas muito 

diferentes dos métodos culturais e medicinais europeus, que eram apoiados em uma ideia 

de racionalismo que negava, por consequência, a ligação da doença com o mal espiritual. 

Navegando nas águas nada rasas de análise que Xitu nos proporciona, depois de 

darmos destaque à atuação dos mestres dos ritos que representam o elo cerimonial, a 

liderança religiosa, além de uma grande influência social e política dentro das comunidades 

angolanas, ultrapassaremos por fortes interesses desse trabalho esses limites territoriais e 

culturais. E nesse objetivo, ressairemos as heranças desses sacerdotes no que concerne o 

entendimento das vontades dos elementos míticos africanos que não só atuaram na África, 

tanto mitos como seus interpretes, mas vieram nos navios negreiros, em um primeiro 

momento, do eixo que hoje é conhecido como Congo-Angola e posteriormente de outras 

partes da África, especialmente os povos denominados iorubas. Nossa análise se detém 

sobre esses povos, pois foram eles que aqui contribuíram decisivamente na construção da 

nossa religiosidade e riqueza cultural e como não poderia ser diferente, na construção dos 

nossas crenças afro-brasileiras, da nossa relação com o invisível e na construção daqueles 

que estão aptos a realizar a interação entre homens e natureza no espaço da diáspora.   
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As funções dos sacerdotes quimbundos em acordo ou desacordo com as funções dos 

sacerdotes afro-brasileiros.  

 

Se todos, tanto na África dos cultos tradicionais como no Brasil, podem estabelecer 

algum  contato com o sobrenatural, assim como nos rituais, nas práticas de curas e nas 

adivinhações, são  apenas os especialistas que detém os vários conhecimentos apreendidos 

em anos de iniciação e que possuem como função principal garantir o intermédio entre o 

homem e as forças da natureza, a harmonia individual e das comunidades, a resolução de 

conflitos, assim como o equilíbrio da energia vital, que podem realizar essa intermediação 

entre o mundo visível e o invisível. Declarado isso, são essas as principais funções atribuídas 

ao quimbanda, quilamba, sacerdote de umbanda, zelador (a) de nkisi e zelador (a) de orixá, 

no candomblé, na umbanda e nas diversas formas de cultos de origem angolana e afro-

brasileiras, porém, não obstante, também é atribuído a esses sacerdotes, dentro do 

imaginário popular, o uso de forças para o prejuízo alheio, interesses pessoais, vinganças e 

toda sorte de maldades.  

No contexto colonial angolano, muitas práticas anteriores aos colonizadores 

continuavam a ser aplicadas, a procura por adivinhos e, principalmente curandeiros, era 

práxis em um cenário onde a medicina europeia possuía poucos representantes. A ausência 

de agentes de saúde fez com que a demanda pelas práticas de curas tradicionais não só 

continuasse, mas também criasse uma grande adesão por parte dos colonos e de seus 

descendentes, já nascidos em terras africanas. Dentro desse cenário social houve uma certa 

concessão a essas práticas por parte das autoridades coloniais, necessárias a um meio social 

carente das ciências valorizadas pela velha Europa. A cultura tradicional, por tanto, mesmo 

que oficialmente fosse combatida, era na maioria dos cenários a única solução para os 

habitantes da colônia. 

No contexto colonial brasileiro, não era muito diferente, as práticas de curandeirismo 

eram amplamente praticadas na diáspora, através dos negros escravizados e seus 

descendentes, aliados aos saberes medicinais indígenas, em uma realidade social também 

desfavorecida da medicina vinda da Europa, principalmente nos cenários mais pobres, na 

população de maioria negra, mestiça e interiorana. Tais práticas viraram herança cultural e 

religiosa brasileira e eram realizadas mesmo antes dos cultos de matriz africana se 



P á g i n a  | 202 

 

organizarem e fundarem o que hoje conhecemos como candomblé, umbanda e tantas 

outras formas de cultos. Os escravos que desembarcaram no Brasil, por conta do tráfico 

negreiro, passaram por um processo violento de ruptura com as suas realidades sociais, na 

nova colônia se depararam com um quadro religioso e simbólico cingido total ou 

parcialmente em relação ao que vivenciavam, sendo obrigados ao longo dos anos a adaptar-

se e reconfigurar suas crenças diante do que não era possível camuflar frente ao cristianismo 

do colonizador. 

As primeiras formas de culto identificadas como afro-brasileiras foram conhecidas 

como calundu e seus sacerdotes eram denominados calundus ou calundeiros708. Estes eram 

responsáveis por organizar os rituais, realizar as curas, as possessões, as danças e os 

batuques. A realização desses ritos era uma forma não só de organização e preservação dos 

negros, mas também uma maneira de retornar as raízes e valores da antiga terra para que a 

memória não se perdesse e sim fosse transmitida. Era fundamental a união em torno de um 

ancestral comum dentro dos diversos povos de origem banto, criando uma relativa e 

importante unidade cultural, política e religiosa, necessária a sobrevivência biológica e 

cultural desses negros e seus descendentes. Podemos, de acordo com nossas pesquisas, 

aventar que os calundus ou calundeiros, dentro da perspectiva aqui exposta, foram os 

primeiros sacerdotes afro-brasileiros, ou seja, o primeiro daqueles que seriam 

posteriormente denominados pais, mães e zeladores de santo. 

Para lidar com o universo invisível temos entre os quimbundos e também na diáspora 

brasileira uma série de chefes espirituais, a exemplo dos quimbandas, quilambas, 

curandeiros, pais de Santo e padrinhos de umbanda com funções específicas para ordenar 

e/ou desordenar este mundo espiritual exercendo o papel de principal líder não só no 

campo religioso, mas nas estruturas social, política e psicológica das comunidades que 

formam o corpus do terreiro. Nosso foco a seguir é traçar uma análise mais detalhadas sobre 

a função desses dirigentes religiosos em contexto quimbundo a partir do estudo de artigos, 
                                                 
708

 Antes dos primeiros embriões do que viria a ser a organização religiosa conhecida como candomblé, que 
teve início através dos iorubas, o que se tinha em terras brasileiras eram os chamados calundus. Os calundus 
eram organizações de origem banta e toda a forma de dança, cantos, invocação de espíritos, sessão de 
possessão, adivinhações, curas, práticas de magias coletivas era chamada de calundu. Primeiro os calundus 
eram praticados nas fazendas e por isso houve uma maior dificuldade de solidificação desse culto, já que esses 
negros tinham menos liberdade que os negros das cidades. Posteriormente com um aumento no número de 
escravos forros que migravam para as áreas urbanas e com o surgimento de uma geração de mulatos nesses 
espaços, o calundu pode então se estruturar melhor como forma de culto, sendo a forma urbana dessas 
práticas o mais próximo do que seria um culto afro-brasileiro organizado, antes do surgimento das casas de 
candomblé. 
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livros e da leitura de “Vozes na Sanzala: Kahitu”, do autor angolano Uanhenga Xitu em 

concomitância com a análise das funções dos sacerdotes afro-brasileiros através de 

pesquisas, artigos e vivências, traçando paralelos, divergências e convergências de um lado e 

do outro do atlântico.  

 

Os sacerdotes de matriz africana e suas construções na diáspora brasileira. 

 

Quimbanda aqui no Brasil, não se trata de um especialista religioso como em Angola, 

mas sim de uma prática religiosa, sendo definida como um culto afro-brasileiro de origem 

banto, mas com diversas influencias de outras formas de crenças, inclusive provenientes da 

Europa como a incorporação de elementos da magia druida e celta. Em decorrência do 

preconceito racial provocado pela escravidão, os significados originais de quimbanda e até 

mesmo da palavra umbanda, se perderam e foram resignificados na diáspora. O que ocorreu 

no Brasil foi uma separação entre o sacerdote e a sua arte. O mestre quimbanda é 

marginalizado como apenas um feitor de “magia negra”, na nova forma de culto chamada 

também de quimbanda. Parte de seu saber, a umbanda, é reinterpretada e apropriada 

segundo os valores da nossa sociedade, especialmente a classe média brasileira que tinha 

um interesse em afastar elementos que consideravam primitivos, na busca por uma nova 

religião nos padrões o mais próximo possível de uma interpretação eurocêntrica e é nessa 

conjuntura que se solidifica a religião afro-brasileira conhecida como umbanda. 

No contexto social religioso que se apresentava no século XX, o mestre da 

quimbanda é estigmatizado e normalmente descrito como um feiticeiro e não propriamente 

um sacerdote. Diferente do quimbanda angolano ou o zelador de santo brasileiro, esse 

religioso é caracterizado como alguém que vive afastado e que normalmente não se envolve 

com a sua comunidade. Ele é denominado como quimbandeiro e quimbanda passa ser a 

nominação das suas práticas religiosas e não o seu título sacerdotal. Dentre as descritas 

funções do quimbandeiro, ele não está interessado em "sacrificar" (tornar sagrado) e sim 

preocupado com os poderes mágicos do sangue, vísceras e couro dos animais.  Esse mestre 

também é conhecido por invocar e incorporar as entidades associadas ao “culto do Orixá 

Exu”, que é um Orixá ioruba e não um nkisi banto, para a realização de trabalhos e de 

feitiços indicados para  a obtenção do mal. Fica evidente através da apropriação dessa 

entidade pertencente a um outro grupo religioso, a confusão em torno do significado de 
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quimbanda proveniente do preconceito racial e como consequência à distorção desse 

significado.  

Precisamos salientar que essa concepção do que seja a quimbanda e o papel do seu 

líder é atravessada de muitas distorções configuradas no que seria o papel de um 

quimbanda angolano pela ótica de uma classe média brasileira com fortes valores 

eurocêntricos e que tinha como objetivo renegar muitos elementos africanos, considerados 

representações de um culto primitivo e de uma cultura atrasada, sob a ótica do preconceito 

racial. Nessa direção edifica-se a nossa umbanda, onde ocorre uma junção de doutrinas e 

crenças das principais vertentes religiosas brasileiras, sendo elas elementos do catolicismo, 

alguns aspectos do candomblé e das culturas indígenas ancoradas, na maioria das vezes, 

pelos valores da doutrina espírita kardecista, mais ajustada ao racionalismo europeu. Dentro 

dessa configuração e desse panorama de “racionalizar” o espiritismo brasileiro constrói-se 

uma falácia, onde a umbanda é o exercício da “magia branca” em oposição ao surgimento 

do culto quimbanda estigmatizado como o exercício da “magia negra”.  

Oficialmente a umbanda é uma religião fundada no Brasil, porém esse termo 

remonta de terras angolanas. A umbanda, em Angola, nada mais era do que uma das 

práticas, ou uma das funções do quimbanda e do quilamba, ou seja, etimologicamente 

umbanda significa cura, sendo esse nome associado a medicina tradicional quimbundo. O 

substantivo kimbanda (médico, ocultista, sacerdote) tem o prefixo k substituído pelo prefixo 

u, formando assim uma abstração do sentido da palavra, o que antes designava um ser, 

agora designa uma força, algo mais abstrato com o significado de arte ou ofício de curar. 

Umbanda era, por tanto, em Angola, nada mais do que a prática tradicional de cura exercida 

pelos sacerdotes quimbandas. O significado original do termo kimbanda (no Brasil 

quimbanda), com o intuído de satisfazer necessidades de uma sociedade extremamente 

racista, que precisava negar uma herança essencialmente africana, foi despersonalizado, 

portanto o termo que se referia aos mestres angolanos foi reinterpretado, não mais como a 

nomenclatura de um sacerdote, mas sim o nome de uma força, o que culminou por se 

transformar em uma espécie de culto, associado, por advento da escravatura, às forças do 

mal, a “magia negra” ou força oposta a magia da cura que era associado ao conceito 

brasileiro de umbanda. 

Nessa forma de culto brasileiro, com heranças também africanas, especialmente 

bantas, a relação do sacerdote é diferenciada da função consagrada ao candomblé. Dentro 
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da própria doutrina há quem não concorde com o termo zelador ou zeladora de santo ou pai 

e mãe de santo, termos mais usados no brasil ao se referir aos sacerdotes afro-brasileiros. 

Em muitos espaços umbandistas essas nomenclaturas são consideradas inapropriadas, 

sendo mais indicadas ao espaço litúrgico do candomblé. Na umbanda, onde a iniciação ao 

orixá não se faz de forma tão aprofundada, o termo mais adequado serio o de sacerdote de 

umbanda, padrinho de umbanda ou dirigente espiritual, sendo esse conceito variado entre 

os terreiros e de doutrina para doutrina. Para essa forma de culto o líder religioso nada mais 

é do que o intermediário entre o visível e o invisível, sendo o verdadeiro líder do templo o 

espirito que chefia os trabalhos espirituais realizados na casa. Ainda assim, é comum, de 

forma popular, os lideres umbandistas serem chamados de pai de santo e cabe a eles a 

organização da política do terreiro, da organização social do espaço litúrgico, da delegação 

das funções dentro da hierarquia religiosa e do exercício dos rituais conectando o mundo 

crível do considerado incrível, além das incorporações para processos de curas, limpezas e 

consultas mediúnicas. 

Passando ao universo do candomblé, que é uma forma de culto brasileira criada 

como modo de organizar toda uma herança política, social, religiosa, cultural e linguística de 

origem principalmente banta e ioruba, o quimbanda teria atribuições correspondentes ao 

zelador de minkisi e o zelador de orixá, tais como: curandeiro, ocultista, sacerdote, vidente, 

conselheiro e feiticeiro, já o quilamba seria o sacerdote correspondente aos Minkisi: 

Dandalunda kisimbi kamasi, Kokueto e Angorô. O tataquimbanda ou zelador de santo da 

nação de candomblé angola ou congo-angola e o babalorixá ou zelador de santo das nações 

iorubas têm a função de restaurar a ordem moral e política da comunidade religiosa, 

oferecer ajuda psicológica, cura física e espiritual, comandar os ritos de iniciação, as 

obrigações de confirmação e promover as cerimônias de interação entre os homens e os 

minkisi ou orixás, além de preparar os rituais dedicados a essas energias. 

Pai de santo, pai de terreiro, babalorixá, tatetu nkisi, babá, padrinho de umbanda, 

chefe de terreiro, zelador de santo, cacique, tatetuquilamba, dirigente espiritual, sacerdote 

de umbanda, babaloxá, alabá e seus respectivos femininos, com exceção do culto a Egungun 

babá, pois este é um culto masculino, são termos usados nas religiões afro-brasileiras para 

designar a pessoa responsável ou que possua autoridade máxima de um terreiro ou tenda. A 

diferença entre o dirigente de umbanda e o sacerdote do candomblé é que o primeiro não 

passa pelos ritos de passagem a que são submetidos os zeladores de minkisi ou orixá 
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durante sua iniciação. Ou seja, o sacerdote de umbanda não tem sua "cabeça raspada". Eles, 

geralmente são escolhidos pelas entidades do templo como líderes espirituais e seguem 

ritos próprios de confirmação. 

Um babalorixá/yalorixá ou tatetu nkisi/mametu nkisis do candomblé pode ser 

chamado de pai ou mãe de Santo, porém, pais e mães de Santo de outras religiões afro-

brasileiras não podem ser chamados de babalorixá/yalorixá ou tatetu nkisi/mametu nkisi por 

não terem cumprido todas as obrigações requeridas para se ter esse título. A função do 

zelador de santo, assim como a do quimbanda e a do quilamba é de orientar, resolver 

conflitos, estruturar sua comunidade religiosa, traçar relações com os ancestrais, manter 

viva as relações familiares, assim como a história oral e a memória dos antepassados, 

preservar e perpetuar a cultura, liderar os ritos e intermediar a relação com os gênios da 

natureza. A ele será destinado o papel de iniciar os novos membros da comunidade 

espiritual que desempenharão os papeis aos quais forem designados pelo orixá ou nkisi 

dentro da estrutura religiosa, após todo o processo iniciático. A eles também são atribuídos 

a fama de curandeiros e feiticeiros que trabalham tanto para o bem como para o mal, essa 

relação de dualidade não é exclusividade dos povos quimbundos e veio além-mar para o 

brasil onde se misturou com diversas influencias religiosas e culturais indígenas, portuguesas 

e de outros povos africanos.  

Em terras brasileiras desde a época da colonização era comum a ação desses 

curandeiros/feiticeiros, principalmente entre a população de origem negra, mestiça e das 

camadas sociais mais pobres709. Como define Nascimento, sobre as práticas do 

curandeirismo especialmente no nordeste do Brasil: os curandeiros eram personagens 

importantes naquele universo social carente de médicos e com significativa ausência de um 

conhecimento sobre as doenças, o que causava um temor maior entre das pessoas. Quase 

sempre eram esses agentes descendentes de africanos ou indígenas e desenvolviam funções 

médicas e religiosas. Por serem de natureza ambivalente quanto ao exercício do bem e do 
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 No Brasil a presença de feiticeiros e curandeiros não necessariamente está relacionada a prática do 
candomblé, muitas vezes está ligada a umbanda ou a crenças indígenas. Mais ainda, o exercício da feitiçaria 
e/ou curandeirismo nem sempre está ligada a uma organização religiosa, essas práticas dão muito mais conta 
de uma sabedoria local e atividades espirituais ancoradas nas misturas de crenças indígenas, africanas e 
europeias. Dito isto é resoluto que o feiticeiro e/ou curandeiro pode ser ou não um líder religioso. Sacerdotes 
afro-brasileiros podem exercer as funções de cura e/ou feitiçaria, porém feiticeiros e curandeiros podem não 
estar aptos ou iniciados nos cultos ao nkisi ou orixá. 
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mal causavam temor naqueles que defendiam os padrões de civilidade ditados pelos 

europeus710.   

Consoante a isso destacamos as considerações de Calainho sobre a importância 

médica e religiosa desses sacerdotes, pois o pouco conhecimento científico em relação ao 

funcionamento do corpo, as doenças e seus sintomas e aos possíveis remédios e 

tratamentos teria levado a interpretações ancoradas em um profundo sentimento místico e 

religioso. Assim, muitas moléstias eram vistas como feitiços, sobretudo as de caráter 

neurológio e psíquico e nesses cenários distinguiam-se então os curandeiros que curavam as 

doenças e malefícios, daqueles que as promoviam. Sendo assim, muitas vezes os próprios 

médicos sugeriam a hipótese de o doente ter sido enfeitiçado, assumindo sua inaptidão para 

curar, em um contexto em que necessidades médicas e necessidades religiosas eram 

interpretadas da mesma forma711. 

Tanto em Angola como no Brasil a ideia do curandeiro, do zelador de Santo, assim 

como o quilamba e o quimbanda sendo considerado uma figura dúbia de múltiplas funções e 

com o domínio do bem e do mal no seu espaço de atuação, se perpetuou e ganhou forma 

através de extensos relatos sobre as práticas desses mestres. Novamente vemos espelhada a 

cosmogonia africana da interação entre o bem e o mal, do positivo e negativo que 

caminham juntos e precisam estar em equilíbrio, pois a diferença entre o curandeiro que faz 

o bem e o feiticeiro que faz o mal é muito tênue, sendo o termo feiticeiro, usado de forma 

mais comum para destacar o exercício das práticas maléficas. Portanto, o quilamba, o 

quimbanda, o curandeiro, o feiticeiro, o babalorixá, o pai ou mãe de santo, o tatetu nkisi, se 

fundem no imaginário religioso e popular exercendo inúmeras funções: religiosas, médicas, 

políticas, sociais, familiares e tantas outras, dentro de uma visão de mundo, onde o bem e o 

mal se entrelaçam dialeticamente, tanto na África quanto no Brasil desde o período colonial 

até os dias de hoje. 

Além das nações do candomblé, que são muito conhecidas, existe uma forma de 

culto de tradição nagô, praticada também na diáspora, que está profundamente ligada a 

liturgia dos orixás, porém têm seus próprios fundamentos e chefes religiosos. A essa 
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devoção damos o nome de culto a Egungun babá, que integra o espaço de memória e 

valorização dos ancestrais iorubas. Esses espíritos dos mais velhos são invocados por rituais 

específicos para que assim possam exercer a função de proteger, ensinar e direcionar seus 

descendentes. Os sacerdotes desse culto recebem o cargo de ojé. O líder dos ojés recebe o 

nome de alabá (alagbá) ou babá ojé e sobre ele recai o poder de invocar os Egunguns. Como 

tradição, os líderes são escolhidos pelos ojés mais velhos (ajé egbas), usam como 

ferramenta, utilizada por todos os ojés, o ixã, (isán), vara feita a partir de atorí712, que tem 

por finalidade conduzir, impor limites ou mandar os Eguns de volta ao mundo dos espíritos. 

Entre as funções dos alabás estão: ser o intermediário entre os homens e os babás, ou seja, 

entra a vida e a morte, administrar a casa de culto, comandar os outros ojés, sendo 

respeitado pelos os mesmos, ordenar as questões políticas do terreiro, além de cuidarem 

dos rituais de iniciação ao culto e de interação entre os espíritos invocados 

Embora o culto aos espíritos ancestrais organizado da forma como conhecemos no 

Brasil seja uma herança do povo nagô, sabemos, ao nos debruçarmos sobre o patrimônio 

religioso dos povos bantos, além do que nos oferece os registros das crenças em Angola, no 

qual a obra de Xitu tem grande importância, como a questão dos espíritos mais ainda, da 

relação com os espíritos ancestrais, também era vivenciada e muito considerada dentro dos 

espaços social e mítico angolano. Como esses povos, tanto os nagôs, quanto os bantos, 

formaram nossa principal base de herança africana, é perfeitamente natural que na 

afrobrasilidade, a relação com a ancestralidade, tanto pelo viés religioso, tanto pelo espaço 

de memória ou cultura, sendo esses espaços convergentes, seja profundamente praticada e 

valorizada em inúmeros âmbitos, contextos e cenários que formam as relações na diáspora.  

 

Considerações Finais. 

 

Da herança cultural que veio principalmente de Angola, mas também dos povos 

iorubas no período escravocrata, muito se vive até hoje, seja no aspecto linguístico, seja no 

aspecto religioso, cultural, culinário, na formação das nossas histórias e lendas, seja nas 

nossas referências míticas e místicas. Para nós ficou uma grande diversidade de 

manifestações religiosas  e culturais oriundas das misturas e dos compartilhamentos entre 
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africanos, indígenas e portugueses, como a umbanda, a festa do boi, o candomblé angola, o 

jeje, o ketu e a profunda relação com a natureza e seus seres míticos, assim como, a relação 

com o invisível e as práticas sociais, principalmente por parte das camadas mais pobres da 

população, como a busca pelo auxílio do curandeiro, da parteira, dos adivinhos, da 

benzedeira.  

No que concerne a análise da obra do escritor angolano Uanhenga Xitu, o modo de 

vida quimbundo seria uma “ciência” de interação entre homem, natureza, divindade e 

ancestralidade, sendo um ponto de partida para que possamos tentar compreender sobre o 

modo de vida dos povos tradicionais africanos e suas ligações com o universo afro-brasileiro. 

Consequentemente, pensar o que herdamos disso, além do que foi recriado ou mesmo 

reiventado e o quanto nossa sociedade é atravessada por essas relações religiosas, políticas 

e culturais passa por entender o papel exercido pelos “eleitos” para perpetuarem no 

cotidiano as relações travadas pelo o homem e o universo, ditando aspectos de moral, 

comportamento, crenças e “verdades”, ou seja, padrões de atuação que implicam 

diretamente na nossa formação identitária e nas nossas construções sociais. 

Exposto essa análise, nos damos conta da importância de nos debruçarmos sobre o 

papel que esses líderes religiosos desempenham em suas comunidades, seja nas sanzalas 

angolanas, seja nas comunidades afro-religiosas espalhadas por todo o Brasil. Pois esses 

especialistas não só são responsáveis pelas resoluções de conflitos, papéis de liderança e 

processos de cura, como também são escolhidos, na maioria dos casos, pelo próprio ser 

divinizado para educar os mais novos e ter a responsabilidade pela manutenção, pela 

sobrevivência e pelo futuro dos cultos e das práticas destinadas a esses processos, em 

particular, de reconectar homens, natureza e Deus.  

Kahitu, personagem principal da obra de Xitu é mais um dos nossos ancestrais, mais 

um dos escolhidos, o nascido literalmente marcado. Embora não tenha atuado como 

sacerdote quilamba, era um por destino e essência. Mesmo assim, através de sua história 

construímos um ponto de partida que nos guiará com o objetivo de começar a entender e 

identificar como esses agentes religiosos atuam na tarefa de reordenar o mundo visível e o 

invisível e, a partir de então, traçarmos um paralelo analítico com a atuação dos sacerdotes 

afro-brasileiros. Paralelo traçado e comparação em curso, pois é uma análise ainda muito 

longe de estar esgotada, reconhecemos vários aspectos que atuaram direta ou 

indiretamente na nossa formação histórica e sociocultural, na formação e atuação dos 
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nossos mestres religiosos, de nossas formas de cultos, na concepção das religiões como a 

umbanda e o candomblé, além de outras formas menos organizadas de crenças, construindo 

significativamente a  nossa identidade, não só religiosa, mas também cultural e social como 

povo brasileiro.  
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Imagem da capa  

 

 

 

 

Foto: Quem gira à volta de quem? Bar Casablanca, 1970 
Autor: Ricardo Rangel 
Série: O Pão Nosso de cada Noite, anos 60/70 
 

 

Quem gira a volta de quem? 

 

A abrangência da linguagem visual, especificamente da fotografia nos traz a 

possibilidade de nos aproximarmos de uma realidade que pode ser completamente 

diferente da nossa.  Dessa forma, por vezes, nos surpreende ao colocar em cheque valores e 

conceitos consolidados. A fotografia da capa, escolhida a partir da série "pão nosso de cada 

noite" de Ricardo Rangel, expõe a realidade de uma África fora dos livros didáticos. Não 

recorre a estereótipos de africanidade, ideias disseminadas pelo estudo eurocêntrico que 
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descreve uma África exótica e “étnica”, inclusive como se não fosse afetada também pela 

globalização.  

Ao contrário, trata-se de uma obra de denúncia. Ao escolher retratar Lourenço 

Marques (atual Maputo) de forma honesta, sem filtros, voltando seu olhar para as 

prostitutas e toda sorte de personagens marginalizados, Ricardo Rangel não só promove o 

conhecimento sobre um tema não muito divulgado de um período marcadamente colonial, 

como também denuncia o próprio público, a moral do observador, pois coloca em pauta 

temas polêmicos, que não se restringem a nenhum território específico.  

Trata-se de uma mera interpretação da realidade complexa em que a imagem está 

envolta. Sublinhando uma atemporalidade, sua produção nos apresenta um passado 

fortemente contemporâneo e promove a reflexão do que seria de fato o poder do fotógrafo 

no momento de selecionar seu recorte.  

 

 

Isa Bandeira 
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